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Administração da Exma. Srª. Maria de Fátima Bezerra - Governadora 

DECRETO Nº 29.689, DE 11 DE MAIO DE 2020.

Abre crédito de Transposição/Remanejamento/
Transferência de dotação orçamentária no valor de R$
4.500.000,00 para o fim que especifica e dá outras
providências.

A GOVERNADORA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO
NORTE, usando da atribuição que lhe confere o artigo 64, V, última parte, da
Constituição Estadual e tendo em vista as autorizações contidas na Lei Nº 10.580,
de 29 de agosto de 2019, bem como aprovação do Secretário de Estado do
Planejamento e das Finanças, através do processo nº.02910166.000260/2020 - 80 -
DETRAN,

D E C R E T A:

Art. 1º Fica aberto, no corrente exercício, crédito de
Transposição/Remanejamento/ Transferência no valor R$ 4.500.000,00 (quatro mil-
hões e quinhentos mil reais), às dotações especificadas no Anexo I, deste Decreto,
conforme dispõe o artigo 167, inciso VI, da Constituição Federal de 5 de outubro
de 1988, combinado com o art.14, da Lei Nº 10.580, de 29 de agosto de 2019.

Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revo-
gadas as disposições em contrário. 

Palácio de Despachos de Lagoa Nova, em Natal/RN, 11 de maio de
2020, 199º da Independência e 132º da República.

FÁTIMA BEZERRA
José Aldemir Freire

DECRETO Nº 29.690, DE 11 DE MAIO DE 2020.

Abre crédito suplementar no valor de R$ 30.920.193,76
para o fim que especifica e dá outras providências.

A GOVERNADORA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO
NORTE, usando da atribuição que lhe confere o artigo 64, V, última parte, da
Constituição Estadual e tendo em vista a autorização contida na Lei nº 10.696 de 17
de fevereiro de 2020, bem como aprovação do Secretário de Estado do
Planejamento e das Finanças, através dos processos nºs. 02310020.000682/2020 -
32 - SEMARH e 0021032.000017/2020 - 11 - SEPLAN,

D E C R E T A:

Art. 1º Fica aberto, no corrente exercício, crédito suplementar no
valor de R$ 30.920.193,76 (trinta milhões, novecentos e vinte mil, cento e noventa
e três reais e setenta e seis centavos), às dotações especificadas no Anexo I, deste
Decreto.

Art. 2  Constitui fonte de recursos para fazer face ao crédito de que
trata o artigo anterior, as anulações em igual valor das dotações orçamentárias dis-
criminadas no Anexo II, deste Decreto, conforme dispõe a Lei Federal nº 4.320, de
17 de março de 1964, no seu artigo 43, § 1º, inciso III.

Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revo-
gadas as disposições em contrário.

Palácio de Despachos de Lagoa Nova, em Natal/RN, 11 de maio de
2020, 199º da Independência e 132º da República.

FÁTIMA BEZERRA
José Aldemir Freire

A GOVERNADORA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO
NORTE, no uso de suas atribuições constitucionais,

R E S O L V E exonerar, a pedido, ITALO MATHEUS TARGINO
MOREIRA do cargo de provimento em comissão de Diretor de Unidade de Saúde
(DUS II), com atribuições de Diretor Geral do Centro de Reabilitação Infantil
(CRI), unidade integrante da rede assistencial da Secretaria de Estado da Saúde
Pública (SESAP).

Palácio de Despachos de Lagoa Nova, em Natal/RN, 11 de maio de
2020, 199º da Independência e 132º da República.

FÁTIMA BEZERRA
Cipriano Maia de Vasconcelos

A GOVERNADORA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO
NORTE, no uso de suas atribuições, e com base no Decreto nº 29.581, de 31 de
março de 2020, que trata da contratação temporária de profissionais da área de
saúde, especificamente para o COVID-19, prevista na Lei Estadual nº10.229, de  31
de  julho de  2017, e tendo em vista o que consta no processo nº
00610081.001948/2020-11 - SEI, 

Considerando o Edital n°001/2020 publicado no DOE de 02 de abril
de 2020, que trata do Recrutamento para Contratação Temporária de Excepcional
Interesse Público em atendimento ao Plano de Contingência Hospitalar para o
enfretamento ao COVID-19;

Considerando a Portaria-SEI nº 947, de 15 de abril de 2020, publi-
cada no DOE nº 14.646, de 16/4/2020,republicado por incorreção através do DOE
nº 14.651, de 24/4/2020, referente à homologação do Resultado Final do
Recrutamento para Contratação Temporária de Excepcional Interesse Público,

R E S O L V E:

Art. 1° CONVOCAR os candidatos relacionados no Anexo II.
Art. 2° Os convocados deverão apresentar-se no período de5(cinco)

dias úteis contados da data da publicação, observando as instruções de agendamen-
to no item 1 e a documentação listada no item 2, ambas contidas no Anexo I ; cujo
prazo pode ser prorrogado por 3(três) dias úteis, caso o candidato apresente pendên-
cias em sua documentação.

Art. 3° Os convocados ficam dispensados temporariamente da
inspeção médica oficial, nos termos da Portaria n° 508/2020-GS/SEAD, publicada
no DOE de 24 de março de 2020, que estabelece a apresentação de convocados à
Junta Médica do Estado, no prazo de até 60 (sessenta dias), para a emissão do
respectivo Atestado de Saúde Ocupacional (ASO), a contar do decretado fim do
estado de calamidade, quando o contratado deverá providenciar e apresentar os
Exames listados no item 3, do Anexo I .

Art. 4° A convocação dos candidatos que não cumprirem o prazo
estabelecido no Art. 2° será tornada sem efeito e substuída por candidatos de cargos
análogos em quadro de reserva.

Palácio de Despachos de Lagoa Nova, em Natal, 11 de maio de
2020, 199º da Independência e 132º da República.

FÁTIMA BEZERRA

Maria Virgínia Ferreira Lopes
Cipriano Maia de Vasconcelos
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Ato Normativo 2020AN000267 

UO Nome Subação Programa de 
Trabalho 

Natureza 
Despesa 

Fonte 
Recurso 

Esfera Valor 

Acréscimo 

25203 Departamento Estadual de Trânsito - DETRAN 

26.122.0100.247401 Manutenção e Funcionamento 

339039 0.250 Fiscal R$ 4.500.000,00 

Subtotal R$ 4.500.000,00  

Total R$ 4.500.000,00 

Redução 

25203 Departamento Estadual de Trânsito - DETRAN 

26.126.1001.182701 Modernização da Tecnologia da Informação 

449052 0.250 Fiscal R$ 1.500.000,00 

26.122.1001.182601 Reaparelhamento do DETRAN 

449052 0.250 Fiscal R$ 1.000.000,00 

26.122.1001.102901 Reestruturação Física do DETRAN 

449051 0.250 Fiscal R$ 2.000.000,00 

Subtotal R$ 4.500.000,00  

Total R$ 4.500.000,00 

  

 

 
 

 

 
 

 
 

 
 

 

 
 
 

 
 
 

 

Ato Normativo 2020AN000265 

UO Nome Subação Programa de 
Trabalho 

Natureza 
Despesa 

Fonte 
Recurso 

Esfera Valor  

Acréscimo 

27101 Secretaria de Estado do Meio Ambiente e dos Recursos Hídricos - SEMARH 

18.544.4002.156501 Incentivo à Criação e Implementação de Comitês de Bacias Hidrográficas 

339033 0.181 Fiscal R$ 20.000,00 

Subtotal R$ 20.000,00  

27131 Fundo Estadual de Recursos Hídricos - FUNERH 

18.544.4002.101201 Elaboração de Estudos, Planos e Projetos 

339035 0.181 Fiscal R$ 125.951,68 

18.544.4002.135501 Programa Água Doce 

339047 0.100 Fiscal R$ 3.000,00 

Subtotal R$ 128.951,68  

Total R$ 148.951,68 

Redução 

27101 Secretaria de Estado do Meio Ambiente e dos Recursos Hídricos - SEMARH 

18.544.4002.173701 Integralização de Bacias Hidrográficas 

339035 0.181 Fiscal R$ 20.000,00 

Subtotal R$ 20.000,00  

27131 Fundo Estadual de Recursos Hídricos - FUNERH 

18.544.4002.136201 Educação, Divulgação e Gestão Participativa 

339030 0.100 Fiscal R$ 3.000,00 

18.544.4002.135501 Programa Água Doce 

449052 0.181 Fiscal R$ 30.000,00 

18.544.4002.173501 Programa Água para Todos 

339030 0.181 Fiscal R$ 20.000,00 

339033 0.181 Fiscal R$ 20.000,00 

339039 0.181 Fiscal R$ 25.951,68 

449051 0.181 Fiscal R$ 10.000,00 

449052 0.181 Fiscal R$ 20.000,00 

Subtotal R$ 128.951,68  

Total R$ 148.951,68 

Ato Normativo 2020AN000266 

UO Nome Subação Programa de 
Trabalho 

Natureza 
Despesa 

Fonte 
Recurso 

Esfera Valor  

Acréscimo 

19131 Fundo de Desenvolvimento Econômico e Social - FDES 

04.122.5001.118701 Desenvolvimento de Parcerias e Gestão 

456782 0.121 Fiscal R$ 30.771.242,08 

Subtotal R$ 30.771.242,08  

Total R$ 30.771.242,08 

Redução 

19131 Fundo de Desenvolvimento Econômico e Social - FDES 

04.122.5001.118701 Desenvolvimento de Parcerias e Gestão 

449051 0.121 Fiscal R$ 30.771.242,08 

Subtotal R$ 30.771.242,08  

Total R$ 30.771.242,08 
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ANEXO I

1.AGENDAMENTO DO ATENDIMENTO E CADASTRO DE USUÁRIO EXTERNO NO SISTEMA SEI

SOMENTE será atendido o candidato que tenha feito seu devido AGENDAMENTO, através do LINK: http://centraldoci-
dadao.rn.gov.br
Antes do comparecimento para ser atendido, o CANDIDATO precisa ainda entrar no link http://portalsei.rn.gov.br/ e na aba de
acesso ao SEI, para criar seu USUÁRIO EXTERNO e SENHA, na opção ''CLIQUE AQUI SE VOCÊ AINDA NÃO ESTÁ
CADASTRADO" ou usando o link direto de
https://sei.rn.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=usuario_externo_enviar_cadastro&acao_origem=usuario_externo_avis-
ar_cadastro&id_orgao_acesso_externo=0.
Após a criação do usuário externo, o CANDIDATO deve enviar e-mail para sei.sesap@gmail.com informando NOME e CPF
com o titulo "LIBERAÇÃO CONCURSO SESAP", para que seu usuário seja liberado.

NA DATA E HORÁRIO AGENDADOS, o candidato deve comparecer primeiramente à SESAP, na Avenida Deodoro, 730,
Cidade Alta, Natal/RN, para abertura de processo eletrônico.

2.DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA (Os documentos devem ser DIGITALIZADOS, PDF em pen drive, e apresentados no
GADV/CRH/SESAP)

a.Ter nacionalidade brasileira ou gozar das prerrogativas dos Decretos nºs 70.391/1972 e 70.436/1972 e Artigo 12, § 1º da
Constituição Federal;
b.RG, CPF;
c.Título de eleitor
d.Certidão de Quitação Eleitoral (site do seu respectivo Tribunal Regional Eleitoral);
e.Comprovante de estado civil (certidão nascimento/casamento) e de nascimento dos filhos menores de 13 anos, se houver;
f.Certificado militar (homem);
g.Comprovante do nº da conta corrente no Banco do Brasil S.A. (não pode ser conta conjunta);
h.Comprovante de residência;
i.Declarações disponíveis no site da SESAP www.saude.rn.gov.br, na guia "SERVIÇOS", opção "DOCUMENTOS":
"De não estar cumprindo sanção por inidoneidade;
"Quanto ao pleno gozo de seus direitos políticos e civis; e
"Expressando não estar incompatibilizado para nova investidura em cargo público;
j.Carteira de Trabalho e Previdência Social
"Página com foto ATÉ as folhas designadas "Contrato de Trabalho" que contenham contrato assinado e a primeira sem nenhum
vínculo empregatício;
"Páginas de "Anotações Gerais" preenchidas ATÉ a primeira em branco;
k.Inscrição PIS/PASEP (caso não disponha procurar o setor de Pasep na Secretaria de Administração, no Centro Administrativo-
Natal-RN);
l.Diplomas de formação:
"Cargo administrativo de nível médio: certificado de ESCOLARIDADE com INSPEÇÃO ESCOLAR ou com registro no órgão
competente;
"Cargo de nível médio com formação técnica: além de certificado como acima especificado, apresentar Diploma ou certifica-
do de conclusão de curso técnico específico (devidamente registrado no órgão competente);
"Cargo de nível superior: Diploma de conclusão do curso superior na área para a qual foi aprovado no concurso, expedido por
instituição de ensino superior devidamente reconhecida e autorizada pelo MEC;
"Cargo de nível superior com título de especialista: Diploma ou certificado de nível superior além do referente à especialidade
na área para a qual foi aprovado no concurso, bem como Registro de Qualificação de Especialista-RQE;
m.Carteira de identidade do conselho regional de classe ou categoria profissional emitida no Estado do Rio Grande do Norte e
com validade atualizada (EXCETO) para cargo administrativo de nível médio);
n.Certidão negativa de antecedentes criminais:
"Expedida pela Justiça Federal (https://www.cjf.jus.br/cjf/certidao-negativa)
"Emitida pela Justiça Estadual da localidade em que o candidato possuir Residência nos últimos 5 anos;
"Certidão fazendária emitida pela Secretaria de Estado de Tributação do Rio Grande do Norte (www.set.rn.gov.br);
"Em caso de vínculo empregatício (público ou privado), trazer declaração especificando a carga horária, bem como a dis-
tribuição de hora diária e semanal.

Observação: TRAZER OS ORIGINAIS DE TODOS OS DOCUMENTOS ACIMA ESPECIFICADOS PARA CONFERÊNCIA
3.EXAMES NECESSÁRIOS
Parasitológico de fezes - validade 90 dias
Hemograma com contagem de plaquetas - Validade 90 dias
Vacinas: Antitetânica/Rubéola/Hepatite B
Sumário de urina com sedimentoscopia - Validade 90 dias
Raios X do tórax em PA com laudo de radiologista - Validade 6 meses
Atestado de sanidade mental emitido por médico psiquiatra - Validade 30 dias
Glicemia de jejum- Validade 90 dias
Dosagem do PSA para candidatos do sexo masculino com idade igual ou superior a 45 (quarenta e cinco) anos - Validade 6
meses
Citologia oncótica (preventivo com validade de 12 meses);
Mamografia para candidatas com idade igual ou superior a 45 (quarenta  e cinco) anos (com validade de 12 meses);
Atestado do ginecologista/obstetra assistente para gestantes, isentas de exames radiológicos, além de qualquer outro exame
complementar solicitado por aquele colegiado;
Anti-HCV e anti-HBS;
Eletrocardiograma com parecer do médico cardiologista - Validade 6 meses
Cada exame possui uma validade específica
A Comissão Permanente no ato da avaliação poderá solicitar outros exames ou parecer, se julgar necessário.

ANEXO II
Relação nominal dos candidatos convocados para o quadro de pessoal da SESAP/RN, mediante aprovação no Recrutamento
para Contratação Temporária de Excepcional Interesse Público, especificamente para o COVID-19, regido pelo Edital nº
001/2020-SESAP/RN.

REGIÃO: VII
CARGO: Enfermeiro (25)
POSIÇÃO INSCRIÇÃO CANDIDATO CATEGORIA
2 6320201586182140521 MIGNUM DE ANDRADE BATISTA Pessoa com deficiência
31 3320201585930606348 LUCAS SILVA DE SALES Concurso Público Edital 001/2018
32 3320201585931453387 FABRINA RAFAELA NASCIMENTO DE ANDRADE Concurso Público Edital 001/2018
33 3320201585933107251 ADNÉLIA QUEIROZ Concurso Público Edital 001/2018
34 3320201585933124796 GABRIEL JEFFERSON NOBERTO DE OLIVEIRA Concurso Público Edital 001/2018
35 3320201585933300199 MÁRCIA LAÉLIA DE OLIVEIRA SILVA Concurso Público Edital 001/2018
36 3320201585934982730 DANIELLE KALINE XAVIER DE MACEDO Concurso Público Edital 001/2018
37 3320201585936633177 ELISA EMANOELY BEZERRA ALVES Concurso Público Edital 001/2018
38 3320201585940800255 INGRID LOUISE ANDRIOLA LIBERATO Concurso Público Edital 001/2018
39 3320201585941265254 RAISSA TYCIANNE ALVES DA SILVA Concurso Público Edital 001/2018
40 3320201585941295989 HIAGO DE SOUZA ANDRADE Concurso Público Edital 001/2018
41 3320201585942824285 AMANDA SOUZA DE MENEZES Concurso Público Edital 001/2018
42 3320201585948518358 SABRINA DAIANE GURGEL SARMENTO Concurso Público Edital 001/2018
43 3320201585949435476 MARIA DA CONCEIÇÃO MELO DUARTE Concurso Público Edital 001/2018
44 3320201585949871764 SANZIA LACERDA GUEDES DE MEDEIROS Concurso Público Edital 001/2018
45 3320201585953188481 KAMILA ELENE DE MELO MARTINS SILVA Concurso Público Edital 001/2018
46 3320201585956498862 JULIANA NAJARA DA SILVA Concurso Público Edital 001/2018
47 3320201585957005434 THIAGO DAYVISON GOMES DA SILVA Concurso Público Edital 001/2018
48 3320201585959521624 ISABELA SILVA PEREIRA Concurso Público Edital 001/2018
49 3320201585962220798 LUANA SHIRLEY DE OLIVEIRA BEZERRA Concurso Público Edital 001/2018
50 3320201585964263691 ANDRE ANSELMO DE SOUZA Concurso Público Edital 001/2018
51 3320201585967415044 JOSEVANIA BELARMINO DE SOUZA Concurso Público Edital 001/2018
52 3320201585968831220 ANDRIELLY KARINNE LIMA CAMPOS Concurso Público Edital 001/2018
53 4320201585969465228 ANDRESSA BIANCA TAVARES SANCHEZ RIBEIRO Concurso Público Edital 001/2018
54 4320201586005373400 ANA TEREZA DE MEDEIROS FERNANDES Concurso Público Edital 001/2018

REGIÃO: VII
CARGO: Farmacêutico (18)
POSIÇÃO INSCRIÇÃO CANDIDATO CATEGORIA
15 3320201585933596330 JANIELLY SANTOS DE LIRA SILVA Concurso Público Edital 001/2018
16 3320201585940469355 JÉSSICA CAROLINI COSTA QUEIROZ BARBOSA Concurso Público Edital 001/2018
17 3320201585942800141 LORENA MEDEIROS DA CUNHA Concurso Público Edital 001/2018
18 3320201585948935516 BÁRBARA SILVA LEMOS Concurso Público Edital 001/2018
19 3320201585950131959 THIAGO ALESSANDRO BEZERRA DE SA Concurso Público Edital 001/2018
20 3320201585953888659 CAROLINA ELISABETH SILVA XAVIER Concurso Público Edital 001/2018
21 3320201585957958215 JÉSSICA CAVALCANTI Concurso Público Edital 001/2018
22 3320201585960483843 ELLANA BRUNIELLY PEREIRA DO NASCIMENTO Concurso Público Edital 001/2018
23 4320201585979678892 FRANCINEUSA DE ARAÚJO SANTIAGO PRAXEDES Concurso Público Edital 001/2018
24 4320201586031083992 IVANDRO VARELA DE MOURA Concurso Público Edital 001/2018
25 5320201586121675071 MATHEUS AURÉLIO SILVA FREITAS Concurso Público Edital 001/2018
26 5320201586133423464 ROSELY FERREIRA FURTADO Concurso Público Edital 001/2018
27 5320201586133858006 JULIA DE SOUZA CAMARA VICTOR Concurso Público Edital 001/2018
28 5320201586139324913 ANA DEBORA OOTN MACHADO MIRANDA Concurso Público Edital 001/2018
29 6320201586180677739 DEUSA DIANA MOUREIRA Concurso Público Edital 001/2018
30 6320201586182751766 CHRISTIAN ASSUNÇÃO DA SILVA Concurso Público Edital 001/2018
31 6320201586185640591 LEILA RODRIGUES Concurso Público Edital 001/2018
32 6320201586201072528 SALOMÉ RIBEIRO DA SILVA Concurso Público Edital 001/2018

REGIÃO: VII
CARGO: Farm. Bioquímico ou Biomédico (10)
POSIÇÃO INSCRIÇÃO CANDIDATO CATEGORIA
10 6320201586199722222 LEONARDO MARINHO MACHADO Ampla concorrência
11 2320201585837915986 GIANCARLO PAIVA NICOLETTI Ampla concorrência
12 3320201585964584313 SÍRIO ANDRÉ DE MESQUITA SILVA Ampla concorrência
13 6320201586225523753 NATÁLIA CASSIANO SPINELLI Ampla concorrência
14 2320201585855363308 ADRIANA GYSSELLE SILVA DE MEDEIROS Ampla concorrência
15 6320201586205912903 MICHELLE LINO DE LUCENA Ampla concorrência
16 5320201586129234673 ALEXSANDRA MAGALHÃES DE LIMA Ampla concorrência
17 3320201585934764319 ERICK ISMERIM SEIXAS Ampla concorrência
18 2320201585852816105 JULIA MARIA DE MELO SILVA Ampla concorrência
19 5320201586098981021 SAMILLY DA COSTA VIEIRA GARRIDO Ampla concorrência

REGIÃO: VII
CARGO: Fisioterapeuta (17)
POSIÇÃO INSCRIÇÃO CANDIDATO CATEGORIA
13 6320201586144842765 LEONARDO NEYSON GALVÃO Ampla concorrência
14 4320201586047960721 NAJARA CANDIDO DA SILVA Ampla concorrência
15 4320201586005462077 ANDERSON NUNES QUEIROZ Ampla concorrência
16 6320201586220747458 SHARLENE ALVES SILVA Ampla concorrência
17 6320201586191922228 DANIEL BRENO BEZERRA BERNARDO DE CASTRO Ampla concorrência
18 6320201586210489225 HUDSON LUIZ SANTOS DE FARIA BATISTA Ampla concorrência
19 6320201586217754675 HELDER VIANA PINHEIRO Ampla concorrência
20 5320201586114664470 MARIANA BARROS LIMA Ampla concorrência
21 6320201586222327555 ANA PAULA PEREIRA MARQUES Ampla concorrência
22 6320201586199738807 PRISCILLA MARIA COSTA DE MEDEIROS Ampla concorrência
23 4320201586012238506 ODEMIR PIRES CARDOSO JÚNIOR Ampla concorrência
24 3320201585959030168 ANNE KARINE PINHO DE MEDEIROS REBOUÇAS Ampla concorrência
25 5320201586065234028 VALESKA Ampla concorrência
26 6320201586226704964 JOELSON DOS SANTOS SILVA Ampla concorrência
27 6320201586206958213 DOROTÉIA BARBOSA DA SILVA Ampla concorrência
28 6320201586206073058 OZAIR ARGENTILLE PEREIRA DA SILVA Ampla concorrência
29 6320201586194880616 ANA PAULA MATIAS DE LIMA Ampla concorrência

REGIÃO: VII
CARGO: Técnico em Enfermagem (43)
POSIÇÃO INSCRIÇÃO CANDIDATO CATEGORIA
131 6320201586188437819 FRANCISCA FRANCINALVA DA SILVA LIBERATO Ampla concorrência
132 6320201586227823635 RANILDA GOMES DIAS Ampla concorrência
133 6320201586227145688 TAMIRES FARIAS DE AZEVEDO Ampla concorrência
134 6320201586202528146 JOEL RAMOS Ampla concorrência
135 5320201586141491980 CLEOMARA ACIOLE DA SILVA Ampla concorrência
136 3320201585951654150 EDINALVA ALVES DA SILVA BARROS Ampla concorrência
137 6320201586182714852 ZENEIDE PINHEIRO DA SILVA Ampla concorrência
138 5320201586131010181 RUBEM GOMES DE MELO Ampla concorrência
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139 3320201585931719327 JAINA DANIELE PAIVA DE BESSA SILVA Ampla concorrência
140 6320201586227339547 IVANILSON SOUZA DOS SANTOS Ampla concorrência
141 5320201586129289018 VITORIA SOARES DA CONCEIÇÃO Ampla concorrência
142 2320201585876754403 PALOMA SOARES RIBEIRO Ampla concorrência
143 2320201585865110773 ANNA KAROLINE ALVES DA SILVA Ampla concorrência
144 6320201586203541300 ISABEL CRISTINA BARBOSA DANTAS Ampla concorrência
145 4320201586032792584 MICHELE DOMINGOS DO NASCIMENTO SILVA Ampla concorrência
146 6320201586224066955 KENYA SUNERIQUE CAMPELO DOS SANTOS GOMES Ampla concorrência
147 2320201585855849030 ADERCLEIA ALVES DO NASCIMENTO Ampla concorrência
148 4320201586033847077 VINÍCIUS SILVA DO VALE Ampla concorrência
149 4320201586050037044 LEVY FERNANDES SANTOS Ampla concorrência
150 5320201586105219001 RAYANE PRISCILA CAMPELO DA SILVA Ampla concorrência
151 6320201586191366440 TÁBATTA MURIELLY DE MEDEIROS DANTAS Ampla concorrência
152 4320201586050567689 JAILSON CALAZÂNCIO DE MEDEIROS Ampla concorrência
153 6320201586227537859 ANNE CRISTINA CHAVES PALHETA DA SILVA Ampla concorrência
154 5320201586133782495 ELIANA ANDRÉ DO NASCIMENTO FÉLIX Ampla concorrência
155 4320201586051904369 MYSAELY OLIVEIRA DO NASCIMENTO Ampla concorrência
156 5320201586095158250 TAUANA MIRELE BARROS DA SILVA Ampla concorrência
157 6320201586207858885 EDSON FRANCISCO DO NASCIMENTO CARVALHO Ampla concorrência
158 4320201586041837800 EMANUELA FERNANDA DOS SANTOS ALMEIDA ROCHA Ampla concorrência
159 4320201586037422473 WAGNER ROGÉRIO ARAÚJO GOMES Ampla concorrência
160 6320201586204699110 MARIA DAS DORES FRANCELINO GOMES DOS SANTOS Ampla concorrência
161 6320201586215469312 FABIO HENRIQUE DA SILVA VIANA Ampla concorrência
162 2320201585866459890 RAYSSA CALIXTA DE SOUSA Ampla concorrência
163 3320201585950401722 JOANA D'ARC JEREMIAS DA SILVA MEDEIROS Ampla concorrência
164 6320201586209197071 CRISÁLIDA ARAÚJO DE MEDEIROS Ampla concorrência
165 3320201585950079850 GISLAYNE FIRMINO DO COUTO Ampla concorrência
166 6320201586224767991 MAYARA ALVES DO AMARAL SANTOS Ampla concorrência
167 2320201585845250360 ANA ALICE PINHEIRO DA SILVA Ampla concorrência
168 5320201586126424908 REBECCA SAYONNARA SANTOS ROCHA Ampla concorrência
169 6320201586220303943 EVELLYN SANTANA DA SILVA Ampla concorrência
170 6320201586190814989 DAYANA MARIA DOS SANTOS DA SILVA Ampla concorrência
171 3320201585934992161 WASHINGTON ANDERSON GOMES DA COSTA Ampla concorrência
172 4320201585970525946 ISAIAS SILVA LIMA Ampla concorrência
173 3320201585936622390 THIAGO ARAÚJO PINTO Ampla concorrência

REGIÃO: VII
CARGO: Técnico em Radiologia (9)
POSIÇÃO INSCRIÇÃO CANDIDATO CATEGORIA
5 5320201586132957893 RONALDO FRANKLIN DO NASCIMENTO ARAUJO Ampla concorrência
6 5320201586099006313 EMERSON DE MEDEIROS SILVA Ampla concorrência
7 6320201586224749291 FRANCISCA ELIZANGELA MAIA VIDAL MENEZES Ampla concorrência
8 6320201586205370681 CICERO JANUARIO DE ANDRADE Ampla concorrência
9 4320201585977654015 SHEILLA REGINA MENESES SILVA ARAUJO Ampla concorrência
10 6320201586216545177 FLAVIO BARBOSA DE SOUZA Ampla concorrência
11 3320201585948109367 SALMINIO MATEUS BARBOSA Ampla concorrência
12 4320201586005677451 ABRAÃO THÉOFILO HORTÊNCIO ESPÍNOLA Ampla concorrência
13 3320201585946335106 EMANUEL DE SOUZA NOBRE Ampla concorrência

REGIÃO: VII
CARGO: Higienista Hospitalar (23)
POSIÇÃO INSCRIÇÃO CANDIDATO CATEGORIA
44 5320201586136920295 SERGIO LINS DE ALBUQUERQUE Ampla concorrência
45 5320201586138165625 JOSEANE SANTOS PAULINO Ampla concorrência
46 5320201586140671756 DAVID ALEXANDRE DE ARAÚJO OLIVEIRA Ampla concorrência
47 5320201586140919572 JOSÉ EMERSON SANTOS DE MELO Ampla concorrência
48 5320201586141903202 MARCELO EDUARDO DE LIMA SILVA Ampla concorrência
49 6320201586143259845 ANA CARLA MENDES DE SOUZA SILVA Ampla concorrência
50 6320201586166157143 FELIPE NASCIMENTO DA SILVA Ampla concorrência
51 6320201586177061850 JOSÉ CARLOS DE OLIVEIRA AQUINO Ampla concorrência
52 6320201586178873449 TERESA CRISTINA DA ROCHA VASCONCELOS Ampla concorrência
53 6320201586182497389 EVERTON CLEDENILTON SILVA DE OLIVEIRA Ampla concorrência
54 6320201586186784585 GILVÂNIA DE OLIVEIRA ALVES Ampla concorrência
55 6320201586189955854 ABRAÃO TORRES FREIRE Ampla concorrência
56 6320201586191148208 AURORA CATARINA GOMES DO NASCIMENTO Ampla concorrência
57 6320201586191417194 JÚLIO CÉSAR DA SILVA Ampla concorrência
58 6320201586193412472 ANDREA MOURA DA COSTA Ampla concorrência
59 6320201586193604798 HAVILLA ÁGAR PEREIRA TRINDADE Ampla concorrência
60 6320201586211486210 SILLWE CAPITULINO FARIAS COSTA Ampla concorrência
61 6320201586214749428 VICTOR VINÍCIUS MENDES SILVA Ampla concorrência
62 6320201586215022314 CLARA RAQUEL FARIAS MOTA DE LUNA Ampla concorrência
63 6320201586215765485 CAROLINE KATARINA FERREIRA SANTANA DA SILVA Ampla concorrência
64 6320201586216578178 CARMELIO LINS TOMAZ JUNIOR Ampla concorrência
65 6320201586217981062 VICTOR HALLEF CAVALCANTE DOS REIS E SOUSA Ampla concorrência
66 6320201586220840135 KAROLINNI LORENA DE FREITAS PEREIRA Ampla concorrência

REGIÃO: VII
CARGO: Maqueiro (25)
POSIÇÃO INSCRIÇÃO CANDIDATO CATEGORIA
36 3320201585966380051 RODRIGO BRUNO DE ARAÚJO NASCIMENTO Ampla concorrência
37 3320201585967380128 ERMESON DA COSTA LIMA Ampla concorrência
38 4320201585969748028 FELIPE Ampla concorrência
39 4320201585971024824 BEATRIZ BARBOSA DA SILVA Ampla concorrência
40 4320201586006713896 JOSE HENRIQUE FRANKLIN DIAS DE ARAUJO PASSOS Ampla concorrência
41 4320201586008849658 BRENO HIGOR DA SILVA COSTA Ampla concorrência
42 4320201586013844736 ALEX NILDO DE MELO FERNANDES Ampla concorrência
43 4320201586021342234 ESEQUIAS DA ANUNCIAÇÃO NETO Ampla concorrência
44 4320201586021718230 MAGNO MADSON CAMPOS DA SILVA Ampla concorrência
45 4320201586029175825 LUCAS ROCHA BEZERRA Ampla concorrência
46 4320201586033720279 WOBSON KLINVER ALVES BELO DE OLIVEIRA Ampla concorrência
47 4320201586035050644 MAURICIO MAKAREN CARDOSO DE OLIVEIRA PEREIRA Ampla concorrência
48 4320201586036747305 JOÃO PEDRO DA COSTA FREITAS Ampla concorrência
49 4320201586040098731 EMERSON LUCAS SANTOS DE MELO Ampla concorrência
50 4320201586042273815 PAULO CÉSAR DE MACEDO ARAÚJO Ampla concorrência
51 4320201586049005607 SERGIO LINS DE ALBUQUERQUE Ampla concorrência
52 4320201586053932602 JEFFERSON CIPRIANO LEITÃO Ampla concorrência
53 5320201586066020024 NAILSON PAULINO DA CUNHA Ampla concorrência
54 5320201586090486256 CHARLES GUIMARAES DE ARAUJO Ampla concorrência
55 5320201586102081327 LUIZ CLÁUDIO DA SILVA Ampla concorrência
56 5320201586102673094 ARKSON WENDELL RODRIGUES DA SILVA Ampla concorrência

57 5320201586103891005 JOSÉ ANTONIO GUILHERME DA SILVA Ampla concorrência

58 5320201586113823019 ERIQUE SOARES DA SILVA Ampla concorrência

59 5320201586115421576 EDSON LEANDRO ARAÚJO DA SILVA Ampla concorrência

60 5320201586117329032 JOSE ERILDO SOUZA DA SILVA Ampla concorrência

REGIÃO: II

CARGO: Médico Plantonista (6)

POSIÇÃO INSCRIÇÃO CANDIDATO CATEGORIA

1 2320201585840759742 JOÃO PAULO COSTA FERNANDES Ampla concorrência
2 2320201585854670641 RAIMUNDO CLODOVIL CAVALCANTE DA SILVA Ampla concorrência
3 5320201586130331403 MARIANA Ampla concorrência
4 5320201586136251007 LAMYLYA FERREIRA FIGUEIREDO DE SA Ampla concorrência
5 6320201586197503844 MUTAR CASSAMÁ Ampla concorrência

6 6320201586215332066 ANA CAROLINA ALVES DE LUCENA Ampla concorrência

REGIÃO: II

CARGO: Enfermeiro (7)

POSIÇÃO INSCRIÇÃO CANDIDATO CATEGORIA

7 4320201585995512048 ELIDIANE JAMILLE DE FARIAS PAIVA Concurso Público Edital 001/2018
8 4320201586010979475 ELSON FABIO ALBINO DO VALE Concurso Público Edital 001/2018
9 4320201586041826778 ANA THAISA SANTOS DE OLIVEIRA Concurso Público Edital 001/2018
10 4320201586042592632 ERIKA MONTEIRO MARQUES Concurso Público Edital 001/2018
11 5320201586056031004 MARIA CLEIDE DE ALMEIDA OLIVEIRA Concurso Público Edital 001/2018
12 5320201586104708191 TATIANE GLADYS DE MESQUITA Concurso Público Edital 001/2018
13 5320201586112886939 SAMIA MACIEL COSTA MORAIS Concurso Público Edital 001/2018

REGIÃO: II
CARGO: Farmacêutico (3)
POSIÇÃO INSCRIÇÃO CANDIDATO CATEGORIA
3 6320201586201993617 FRANCISCO SILVIO PEREIRA ARAUJO Ampla concorrência
4 5320201586111939427 JOSÉ PAULINO DE MACÊDO NETO Ampla concorrência
5 6320201586207956557 JULIETA DE QUEIROZ VERAS Ampla concorrência

REGIÃO: II
CARGO: Farm. Bioquímico ou Biomédico (3)
POSIÇÃO INSCRIÇÃO CANDIDATO CATEGORIA
2 5320201586105873871 RAIMUNDO LINDOBERTO FERNANDES Ampla concorrência
3 4320201586055054900 ÉRIKA CALDAS DE QUEIROZ SILVA Ampla concorrência
4 6320201586208067194 ISABELLA DOS SANTOS MARTINS Ampla concorrência

REGIÃO: II
CARGO: Fisioterapeuta (3)
POSIÇÃO INSCRIÇÃO CANDIDATO CATEGORIA
16 6320201586177510588 ANA BEATRIZ ARAÚJO DE OLIVEIRA Ampla concorrência
17 2320201585838937877 LEONARDO MATHEUS FAUSTINO Ampla concorrência
18 2320201585836973788 BÁRBARA QUEIROZ DE ARAÚJO Ampla concorrência

REGIÃO: II
CARGO: Técnico em Enfermagem (20)
POSIÇÃO INSCRIÇÃO CANDIDATO CATEGORIA
15 6320201586205183995 IVANISE MAXIMO BARBOSA Ampla concorrência
16 4320201586017607835 ELISANGELA CARLA DE PAULA Ampla concorrência
17 3320201585916431537 JAKELINY KARLA OLIVEIRA DE FREITAS Ampla concorrência
18 6320201586220814112 ERIKA LETICIA SILVA CASTRO Ampla concorrência
19 3320201585949963045 KARIDJA KELLY ALVES DA SILVA RODRIGUES Ampla concorrência
20 3320201585946691686 MARIA ELIZABETE DA SILVA Ampla concorrência
21 6320201586222513674 FRANCISCA ELIZABETI DO NASCIMENTO Ampla concorrência
22 6320201586214974267 ALDISLAINY ARAUJO DE MELO DANTAS Ampla concorrência
23 6320201586199753646 WELLYDA NATYELLY DE ARAÚJO HENRIQUE Ampla concorrência
24 3320201585950813497 KLAYVER CLAINN DA SILVA Ampla concorrência
25 4320201586013264556 MONIQUE RAYANE FONTES Ampla concorrência
26 3320201585895487820 MARIZA FERREIRA DE MEDEIROS Ampla concorrência
27 6320201586220652505 DANYELLA FERNANDA TEÓFILO DIAS Ampla concorrência
28 6320201586205968058 ERINALDO DE FREITAS NEVES Ampla concorrência
29 6320201586202060949 ALICE CAROLINA DE FRANÇA NOLASCO Ampla concorrência
30 5320201586117053833 MARIA ALDEANE LUCENA DA SILVA Ampla concorrência
31 5320201586111621496 GERALDO COSME DE ANDRADE JUNIOR Ampla concorrência
32 6320201586177128249 FRANCISCA MOURA DE LIMA E SILVA Ampla concorrência
33 4320201586046268411 VÂNIA NERY GUEDES DA SILVA Ampla concorrência
34 2320201585837762862 EMANUELLY DANTAS DE MEDEIROS GOMES Ampla concorrência

REGIÃO: II
CARGO: Técnico em Radiologia (12)
POSIÇÃO INSCRIÇÃO CANDIDATO CATEGORIA
5 6320201586213175834 PRISCILA NUNES MOURA ÁVILA Ampla concorrência
6 3320201585915401851 ADRIANO BENEVIDES DA SILVA Ampla concorrência
7 6320201586219271503 ANDRYEVERSON EDNEY DOS SANTOS FERNANDES Ampla concorrência
8 2320201585865001994 ERIVAN RODRIGUES MATOS Ampla concorrência
9 6320201586181532675 SUELLEN SARON DE OLIVEIRA FREITAS Ampla concorrência
10 6320201586199458514 DENIS CARLOS MENEZES DA SILVA Ampla concorrência
11 4320201586022470960 JEANDRA DIAS DE SOUZA Ampla concorrência
12 3320201585950018269 LAURA CAROLINA BEZERRA GADELHA Ampla concorrência
13 3320201585922096294 RODRIGO SANCHES SANTOS Ampla concorrência
14 6320201586177514701 MIGUEL DE OLIVEIRA CAMARA JUNIOR Ampla concorrência
15 6320201586208749849 JONATHAN DA SILVA FIGUEIREDO Ampla concorrência
16 6320201586214510764 THIEGO ANTONY DO NASCIMENTO DE FRANÇA Ampla concorrência

REGIÃO: II
CARGO: Higienista Hospitalar (4)
POSIÇÃO INSCRIÇÃO CANDIDATO CATEGORIA
20 6320201586208627593 ELISÂNGELA GOMES DOS SANTOS Ampla concorrência
21 6320201586214007258 RONALDO EDSON COSTA DE OLIVEIRA Ampla concorrência
22 6320201586216021252 ANTONIA CLEIDIANE DE ALMEIDA OLIVEIRA Ampla concorrência
23 6320201586227552951 LARISSA VIEIRA DA COSTA Ampla concorrência

REGIÃO: II
CARGO: Maqueiro (1)
POSIÇÃO INSCRIÇÃO CANDIDATO CATEGORIA
16 4320201586015481894 JOELSON SILVA BATISTA Ampla concorrência

REGIÃO: IV
CARGO: Enfermeiro (14)
POSIÇÃO INSCRIÇÃO CANDIDATO CATEGORIA
8 3320201585933367509 VANESSA CHRISTINNE DE ARAUJO ANSELMO Concurso Público Edital 001/2018
9 3320201585944154491 SAMARA LÊNIS ARAÚJO DE MEDEIROS Concurso Público Edital 001/2018
10 4320201586008804144 LUANA DE MEDEIROS SILVA HENRIQUE Concurso Público Edital 001/2018
11 4320201586030958886 BRIGIDA MARIA DINIZ Concurso Público Edital 001/2018
12 5320201586120893626 NATALIA NERI DE AZEVEDO Concurso Público Edital 001/2018
13 5320201586133353131 MARIA DA CONCEIÇÃO FERREIRA DA COSTA Concurso Público Edital 001/2018
14 6320201586165666883 ANA BEATRIZ PEREIRA DE ARAÚJO Concurso Público Edital 001/2018
15 6320201586181986384 BARBARA CRISTIANE DE ALMEIDA E SILVA Concurso Público Edital 001/2018
16 6320201586184573299 MIRLLA WALLESKA SILVA SOUTO Concurso Público Edital 001/2018
17 6320201586189068271 JAIANE FABÍOLA MEDEIROS SILVA E SILVA Concurso Público Edital 001/2018
18 6320201586191259138 WESLEY DOS SANTOS Concurso Público Edital 001/2018
19 6320201586192990628 JOSE ALDO MEDEIROS DE LUCENA Concurso Público Edital 001/2018
20 6320201586193433808 CLARISSA GOMES DE ARAÚJO Concurso Público Edital 001/2018
21 6320201586194306868 ALINE PEREIRA DE MEDEIROS Concurso Público Edital 001/2018

REGIÃO: IV
CARGO: Farmacêutico (3)
POSIÇÃO INSCRIÇÃO CANDIDATO CATEGORIA
2 5320201586129922066 ALCEU FONSECA DE MIRANDA Ampla concorrência
3 6320201586216966388 VANESSA DE LIMA SILVA Ampla concorrência
4 5320201586104717232 LARISSA NUNES E ARAÚJO Ampla concorrência

REGIÃO: IV
CARGO: Farm. Bioquímico ou Biomédico (4)
POSIÇÃO INSCRIÇÃO CANDIDATO CATEGORIA
4 2320201585853319364 JANAILMA DE OLIVEIRA SILVA Ampla concorrência
5 6320201586191163449 SILMARA REGES GOMES Ampla concorrência
6 2320201585866772437 KAYLANE ALVES DE MATOS FREIRE Ampla concorrência
7 6320201586216137048 CINTHIA MAELLY LIMA CASTRO Ampla concorrência

REGIÃO: IV
CARGO: Fisioterapeuta (7)
POSIÇÃO INSCRIÇÃO CANDIDATO CATEGORIA
12 3320201585917765179 DENISE RODRIGUES DA SILVA Ampla concorrência
13 3320201585938248247 MARIA ALESSANDRA RODRIGUES DA SILVA Ampla concorrência
14 3320201585948564133 FRANCIELE SANTOS DE OLIVEIRA Ampla concorrência
15 3320201585958437813 IZABELLY CRISTINA DA SILVA Ampla concorrência
16 6320201586180221098 THIAGO BRUNO PEREIRA BARRETO Ampla concorrência

17 6320201586212374115 MARIA LUIZA FREIRE DA SILVA Ampla concorrência

18 6320201586215403622 REGINA DA SILVA NOBRE Ampla concorrência

REGIÃO: IV

CARGO: Técnico em Enfermagem (19)

POSIÇÃO INSCRIÇÃO CANDIDATO CATEGORIA
9 3320201585936219784 MAGNA CAMILO MEDEIROS DE AZEVEDO Ampla concorrência
10 4320201586031968651 ALEX SANDRA TARGINO DE OLIVEIRA BRITO Ampla concorrência
11 6320201586190282311 SINFOROSA MARIA DOS SANTOS NETA Ampla concorrência

12 6320201586224605412 MARCELIANE GOMES DO NASCIMENTO DE SOUZA Ampla concorrência

13 6320201586177885920 MARY ANNE DE SOUZA MONTEIRO Ampla concorrência

14 4320201586007077775 SANDRA KATIA DA SILVA Ampla concorrência

15 5320201586137801896 JULIANA GOMES CORTÊS Ampla concorrência
16 5320201586131687772 JEOVANIA DANTAS DE ALMEIDA Ampla concorrência
17 5320201586096823981 MARIA DE FATIMA MEDEIROS Ampla concorrência
18 6320201586204737833 FRANCISCA ELIANE DE MEDEIROS SILVA Ampla concorrência
19 5320201586133330134 JESSICA LARISSA GOMES AZEVEDO Ampla concorrência
20 2320201585872757009 EDNA CUNHA DO PATROCINIO Ampla concorrência
21 6320201586204052621 ALEXANDRE DA SILVA PINHEIRO Ampla concorrência
22 6320201586224887814 PAULA ADJANE SILVA ARAÚJO DE MACÊDO Ampla concorrência
23 6320201586220447571 RAIMUNDA POSSIDONIA DA SILVA ALMEIDA Ampla concorrência
24 6320201586227203055 ANNE CRISTINA CHAVES PALHETA DA SILVA Ampla concorrência
25 5320201586130972636 EDNA SANTOS DE ANDRADE SILVA Ampla concorrência
26 3320201585950890381 JOSINETE ALVES DA SILVA MENESES Ampla concorrência
27 6320201586174783334 MICHELIY CRISTINE SILVA DE SOUZA Ampla concorrência
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REGIÃO: IV
CARGO: Técnico em Radiologia (8)
POSIÇÃO INSCRIÇÃO CANDIDATO CATEGORIA
9 6320201586203655651 JOAO EUDES CAMPELO Ampla concorrência
10 6320201586145893454 LUIZ FLÁVIO CÂMARA DE SOUSA Ampla concorrência
11 5320201586104447966 HUDSON FELIPE GOMES DE MOURA Ampla concorrência
12 2320201585837241711 RENAN AUGUSTO Ampla concorrência
13 2320201585857663741 MICARLA DANIELLE DANTAS DA SILVA CABRAL Ampla concorrência
14 3320201585954755900 ORLEYR SILVA LIMA Ampla concorrência
15 4320201586042705575 JERRY ADRIANY BEZERRA DE SOUZA Ampla concorrência
16 5320201586121331338 VERA LUCIA DIAS DA SILVA Ampla concorrência

REGIÃO: IV
CARGO: Higienista Hospitalar (7)
POSIÇÃO INSCRIÇÃO CANDIDATO CATEGORIA
8 6320201586199362541 WENDELL AUGUSTO FERREIRA ALMEIDA Ampla concorrência
9 6320201586201993905 FABIANA DOS SANTOS Ampla concorrência
10 6320201586203579302 SHIRLEY CRISTIANE DOS SANTOS CUNHA Ampla concorrência
11 6320201586203933938 JARDSON ALVES DOS SANTOS Ampla concorrência
12 6320201586214743586 HILENA KARLLA DE MEDEIROS ALMEIDA Ampla concorrência
13 6320201586215081663 APARECIDA DE SOUZA MARINHO DE AZEVEDO Ampla concorrência
14 6320201586225599517 MARIA LUCICLEIDE DOS SNTOS SOUZA Ampla concorrência

REGIÃO: IV
CARGO: Maqueiro (2)
POSIÇÃO INSCRIÇÃO CANDIDATO CATEGORIA
8 6320201586209067538 FELIPE EDUARDO SA DE BRITO Ampla concorrência
9 6320201586226687649 WELLINGTON NOIA DA SILVA Ampla concorrência

*A GOVERNADORA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, no uso de suas atribuições constitu-
cionais,

R E S O L V E exonerar das funções gratificadas de Diretores e Vice-Diretores das Escolas Estaduais, a seguir
nominadas, circunscritas a 10ª DIRETORIA REGIONAL DE EDUCAÇÃO E CULTURA - DIREC, eleitos para o mandato do
biênio de 28/12/2016 a 28/12/2018, com prorrogação a contar de 29/12/2018 a 29/12/2019:

Palácio de Despachos de Lagoa Nova, em Natal/RN, 03 de janeiro de 2020, 199º da Independência e 132º da
República.

FÁTIMA BEZERRA
Getúlio Marques Ferreira

*Republicado por incorreção

A GOVERNADORA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, no uso de suas atribuições constitucionais,

R E S O L V E exonerar, a pedido, CINTHIA SIMÃO DE SOUZA do cargo de provimento em comissão de
Chefe de Grupo Auxiliar, da Secretaria de Estado da Saúde Pública (SESAP).

Palácio de Despachos de Lagoa Nova, em Natal/RN, 11 de maio de 2020, 199º da Independência e 132º da
República.

FÁTIMA BEZERRA
Cipriano Maia de Vasconcelos

A GOVERNADORA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, no uso de suas atribuições constitucionais,

R E S O L V E nomear EDAN JOSÉ GENUÍNO para exercer o cargo de provimento em comissão de Chefe de
Departamento de Unidade de Saúde (CDUS II), com atribuições no Departamento Administrativo do Hospital Regional
Lindolfo Gomes Vidal, em Santo Antônio/RN, unidade integrante da rede assistencial da Secretaria de Estado da Saúde Pública
(SESAP).

Palácio de Despachos de Lagoa Nova, em Natal/RN, 11 de maio de 2020, 199º da Independência e 132º da
República.

FÁTIMA BEZERRA
Cipriano Maia de Vasconcelos

Controladoria Geral do Estado
Portaria nº 055/2020 - GC/CONTROL
Natal/RN, de 11 de maio de 2020.
O CONTROLADOR-GERAL DO ESTADO, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela Lei Complementar nº 638, de
28 de junho de 2018, e ainda, o art. 23 do Decreto Estadual nº 28.684 de 31 de dezembro de 2018, considerando o contido nos
autos do, considerando o contido nos autos do Processo SEI! nº 02510013.011658/2019-73,
R E S O L V E:
Art. 1º. Fixar em 03 (três) a quantidade de servidores e fixar em 20 (vinte) o número de sessões mensais da Unidade de Controle
Interno da Polícia Civil do Estado do Rio Grande do Norte - PCRN.
Art. 2º. Dispensar e extinguir a função de Secretária da UCI/PCRN.
Art. 3º. Compor a UCI/PCRN conforme o Anexo Único desta Portaria.
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.
Controladoria Geral do Estado, em Natal, Estado do Rio Grande do Norte.
Pedro Lopes de Araújo Neto
Controlador-Geral do Estado - CONTROL

Anexo Único da Portaria nº 055/2020 - GC/CONTROL
SERVIDOR MATRÍCULA FUNÇÃO
Péricles de Lira Pinto 75.522-2 Presidente
Gilberg Albuquerque Rebouças Albano98.403-5 Membro
Munik Alessandra Lima de Oliveira 123.111-1 Membro

Portaria nº 056/2020 - GC/CONTROL
Natal/RN, de 11 de maio de 2020.
O Controlador-Geral do Estado, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela Lei Complementar nº 638, de 28 de junho
de 2018, e ainda, o art. 23 do Decreto Estadual nº 28.684 de 31 de dezembro de 2018, considerando o contido nos autos do,
considerando o contido nos autos do Processo SEI! nº 02510013.011656/2019-84,
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DIREC MUNICÍPIO UNIDADE ESCOLAR PORTE DIRETOR / VICE-DIRETOR 
  

MAT. 
  

10ª 

Caicó C.E. JOSE AUGUSTO – ENS. FUND.  ENS. 
MEDIO EM TEMPO INTEGRAL E EDUC. 
PROFISSIONAL TECNICA DE NIVEL 
MEDIO EM TEMPO INTEGRAL 

II D. Raimunda Sônia da Silva 

Dantas  
1053205/1 

V. An ielle Carla Almeid a de 

Araújo  
1258591/1  

10ª 

Caicó ESCOLA ESTADUAL FRANCISCO 
PERGENTINO DE ARAUJO 

IV D. Maria das  Neves Santos  

Moreira  
10587 54/1 

V. Mayara Rod rigues Félix de 

Medeiros  
1303112/1 

10ª 
Caicó CENTRO DE EDUC DE JOVENS E 

ADULTOS SENADOR GUERRA 
II D. Marta Geruza da Costa Oliveira  1296930/1e2 

V. Maria Conceição Araú jo Barros  1049038/2 

10ª 

Caicó ESCOLA ESTADUAL PROF ANTONIO 
ALADIM DE ARAUJO 

II D. Lenilda Fern andes de Freitas  1207180/1 

V. Giuliana Cristina Araújo de 

Azevedo  
1312715/1 

10ª 

Caicó ESCOLA ESTADUAL SEN. DINARTE 
MARIZ  

IV D. An a Alves  Dantas  1206966/1 

V. Fernandes Alv es de Oliveira  0870927/1 

10ª 
Caicó ESCOLA ESTADUAL PROF JOAQUIM 

GUEDES CORREIA GONDIM NETO 
V D. Joana D'arc Sena d e Souza  1053507/1 

V. -- -- 

10ª 

Caicó ESCOLA ISOLADA JOSE TEIXEIRA DE 
CARVALHO 

V D. Lu ana Kleine Araujo de 

Medeiros  
1302833/1 

V. -- -- 

10ª 
Caicó ESCOLA ESTADUAL MANOEL 

PATRICIO DE FIGUEIREDO 
V D. An a Lúcia de Medeiros  1319035/1 

V. -- -- 

10ª 

Caicó ESCOLA ESTADUAL DOM JOSE 
ADELINO DANTAS  

V D. Maria Francineide Gonçalves 

Maia 
1058355/1e2 

V. Lu ciene Lucena de Araújo  1241311/1 

10ª 

Caicó ESCOLA ESTADUAL PROFA 
CALPURNIA CALDAS DE AMORIM  

II D. Reginaldo Santos Xavier  1202073/1 

V. -- -- 

10ª 

Caicó ESCOLA ESTADUAL PADRE EDMUND 
KAGERER  

IV D. Gilmar Donizet i Ferreira da 

Fonseca   
1206184/1 

V. Edilza Lucena de Macena  1044559/1 

 

10ª 

Caicó ESCOLA ESTADUAL VILAGRAN 
CABRITA  

III D. Eliete Dantas de Medeiros  0862444/1 

V. Francisca Dantas de Araújo 

Oliveira  
1171100/1 

10ª 
Caicó ESCOLA ESTADUAL ZUZA JANUARIO  III D. Mércia Maria Lourenço Mariz  1047701/2 

V. Gicelma Maia da Si lva  1260170/1 

10ª 

Caicó ESCOLA ESTADUAL MONS WALFREDO 
GURGEL 

III D. Ilza d a Silva  0819760/1 

V. Franklin Wagner de Freitas 1056590/1 

10ª 
Jard im de Piranhas ESCOLA ESTADUAL AMARO 

CAVALCANTI  
III D. Gilceli Pinheiro de Araújo  1322010/1 

V. Alany Dutra Goncalves  1311873/1 

10ª 

Jard im de Piranhas ESCOLA ESTADUAL MACHADO DE 
ASSIS 

IV D. Maria das  Graças Dutra de 

Oliveira  
1202006/1 

V. Alcileide da Silva Araújo  1206540/1 

10ª 
Jard im do Seridó ESCOLA ESTADUAL ANTONIO DE 

AZEVEDO 
IIII D. Mario Fernandes Sobrinho  1052691/1 

V. Anneliese Medeiros de Bri to  2084740/1 

10ª 

Jard im do Seridó CENTRO EDUCACIONAL FELINTO 
ELISIO  

II D. Maria de Fátima Silva da Costa  1160010/2 

V. Joana D'arc Dantas dos Santos   1206265/1 

10ª 

Jucurutu ESCOLA ESTADUAL PROFESSORA 
MARIA DAS GRACAS SILVA GERMANO 

IV D. Marli  Gilvanir Batis ta de 

Medeiros  
1203851/1 

V. Júlia Souza Lopes  1303198/1 

10ª 
Jucurutu ESCOLA ESTADUAL NEWMAN 

QUE IROZ  
II D. Maria do Socorro Soares  299405/2 

V. Erifran Paulo de Souza  1282816/1 

10ª 

Jucurutu ESCOLA ESTADUAL ANTONIO 
BATISTA  

IV D. Vanusa Paulo de Medeiros  

Araújo  
1205889/1e2 

V. Genildo Assis de Medeiros   1311999/1 

10ª 
Ouro Branco ESCOLA ESTADUAL MANOEL CORREIA  III D. Rosa Núb ia Dias dos Santos 860948/1e2 

V. Zenilda de Sena Silva Araújo  1206761/1 

10ª 

São Fernando ESCOLA ESTADUAL MONS WALFREDO 
GURGEL  

IV D. Erinete Fernandes de Medeiros  862240/1 

V. Geralcina Maia  1206656/1 

10ª 

São João do Sabugi ESCOLA ESTADUAL SEN JOSE 
BERNARDO  

III D. Valter Borman de Medeiros 

Júnior  
1288717/1 

V. Ana Paula Medeiros de Mariz.  1294610/1 

10ª 
São José do Seridó ESCOLA ESTADUAL PROF RAIMUNDO 

SILVINO COSTA  
IV D. Ieda Costa Pereira   1288520/1 

V. Joci ldo Dantas da Silva  1206214/1 

10ª 

São José do Seridó ESCOLA ESTADUAL JESUINO 
AZEVEDO 

V D. Poliziana de Medeiros Costa 

Saldanha  
1284002/1 

V. -- -- 

10ª 
Serra Negra do Norte ESCOLA ESTADUAL PROF LEOMAR 

BATISTA DE ARAUJO  
III D. Gilmar Araújo  1294237/1 

V. Ana Lúcia Santana de Almeida  1171011/1 

10ª 

Timbaúba dos 
Batistas 

ESCOLA ESTADUAL BASILIO BATISTA 
DE ARAÚJO 

IV D. Miraci Chaves dos Santos 

Nogueira  
1277049/1e2 

V. Elan e Fábia de Araújo  1288539/1 

 



Diário Oficial
RIO GRANDE DO NORTE

512 DE MAIO DE 2020

R E S O L V E:
Art. 1º. Fixar em 03 (três) a quantidade de servidores e fixar em 20 (vinte) o número de sessões mensais da Unidade de Controle
Interno da Junta Comercial do Estado do Rio Grande do Norte - JUCERN.
Art. 2º. Dispensar e extinguir a função de Secretária da UCI/JUCERN.
Art. 3º. Compor a UCI/JUCERN conforme o Anexo Único desta Portaria.
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.
Controladoria Geral do Estado, em Natal, Estado do Rio Grande do Norte.
Pedro Lopes de Araújo Neto
Controlador-Geral do Estado - CONTROL

Anexo Único da Portaria nº 056/2020 - GC/CONTROL
SERVIDOR MATRÍCULA FUNÇÃO
Cristiana Sandra Silva Costa 193.038-9 Presidente
Francisco Herôncio de Medeiros 193.035-4 Membro
Ivanise da Silva Ribeiro 193.028-1 Membro
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Procuradoria Geral do Estado
Procurador-Geral do Estado: Dr. Luiz Antônio Marinho da Silva 

Procurador-Geral do Estado Adjunto: Dr. José Duarte Santana

Subprocuradora-Geral: Dra. Janne Maria de Araújo

Procurador-Corregedor-Geral: Dr. Francisco Wilkie Rebouças Chagas Júnior

Conselho Superior da Procuradoria Geral do Estado:

Dr. Luiz Antônio Marinho da Silva (Presidente), Dr. José Duarte Santana (Procurador-Geral do Estado Adjunto), Dra. Janne Maria

de Araújo (Subprocurdora-Geral), Dr. Francisco Wilkie Rebouças Chagas Júnior (Corregedor-Geral), Marcos Antônio Pinto da

Silva (Corregedor-Geral Suplente), Dr. Nivaldo Brum Vilar Saldanha (Presidente da ASPERN), Dr. Renan Aguiar de Garcia Maia

(Vice-Presidente da ASPERN), Dr. João Carlos Gomes Coque (Representante da Categoria), Leila Tinoco da Cunha Lima Almeida

(Representante da Categoria Suplente), Dra. Eloisa Bezerra Guerreiro (Titular), Dr. José Marcelo Ferreira Costa (Titular), Dra. Ana Carolina

Monte Procópio de Araújo (Suplente de Dra. Eloisa Bezerra Guerreiro) e Dra. Magna Letícia de Azevedo Lopes Câmara (Suplente de Dr. José

Marcelo Ferreira Costa).

RIO GRANDE DO NORTE

PGE/RN 
SECRETARIA GERAL 

RELAÇÃO DE DISTRIBUIÇÃO POR PROCURADOR NO PERÍODO DE 06/05/2020 ATÉ 06/05/2020 
CITAÇÕES, INTIMAÇÕES E NOTIFICAÇÕES

 
Setor: ASSESSORIA TÉCNICA 

Procurador Processo 
CRISTIANO FEITOSA MENDES [0809037-33.2014.8.20.5001] Total de Processos (1) 
Setor: CONTENCIOSO 

Procurador Processo 

ÁLVARO VERAS CASTRO MELO 

[01510114.000643/2020-40] [0802045-11.2019.8.20.5121] [0800321-
86.2020.8.20.5104] [0849775-24.2018.8.20.5001] [0809797-83.2015.4.05.8400] 
[0804422-38.2014.4.05.8400] [0803228-28.2015.8.20.5001] [0809123-
91.2020.8.20.5001] [0834032-71.2018.8.20.5001] [0844521-70.2018.8.20.5001] 
[0800702-77.2019.8.20.5121] [0800207-35.2020.8.20.5400] Total de Processos  
(12) 

CÁSSIO C ARVALHO COR REIA DE ANDRADE 

[0800367-97.2020.8.20.5129] [0800874-68.2015.4.05.8400] [0844065-
28.2015.8.20.5001] [0848047-11.2019.8.20.5001] [0835539-38.2016.8.20.5001] 
[0804234-16.2020.8.20.5124] [0852589-09.2018.8.20.5001] [0849066-
23.2017.8.20.5001] [0000011-19.2013.4.05.8400] [0859409-10.2019.8.20.5001] 
[0839673-40.2018.8.20.5001] [0850371-42.2017.8.20.5001] Total de Processos  
(12) 

JULIANA DE MORAIS GUERRA 

[0801000-54.2019.8.20.5126] [0820891-87.2015.8.20.5001] [0803790-
80.2020.8.20.5124] [0803791-65.2020.8.20.5124] [0806349-88.2020.8.20.5001] 
[0809721-79.2019.8.20.5001] [0831410-82.2019.8.20.5001] [0810238-
84.2019.8.20.5001] [0841023-29.2019.8.20.5001] [0834387-47.2019.8.20.5001] 
[0856088-64.2019.8.20.5001] [0800712-45.2019.8.20.5114] Total de Processos  
(12) 

LUCIA DE FÁTIMA DIAS FAGUNDES COCENTINO 

[0836875-72.2019.8.20.5001] [0838168-82.2016.8.20.5001] [0828648-
30.2018.8.20.5001] [0852979-81.2015.8.20.5001] [0843249-12.2016.8.20.5001] 
[0810046-20.2020.8.20.5001] [0854939-33.2019.8.20.5001] [0824524-
04.2018.8.20.5001] [0802774-09.2019.8.20.5001] [0810491-38.2020.8.20.5001] 
[0810312-07.2020.8.20.5001] [0801794-90.2019.8.20.5121] Total de Processos  
(12) 

PAULA MARIA GOMES DA SILVA 
[0805715-29.2019.8.20.5001] [0805262-34.2019.8.20.5001] [0858227-
86.2019.8.20.5001] [0835420-72.2019.8.20.5001] [0800882-48.2014.8.20.6001] 
Total de Processos (5) 

TEREZA CRISTINA RAMALHO TEIXEIRA 

[0811065-61.2020.8.20.5001] [0857336-65.2019.8.20.5001] [0810384-
62.2018.8.20.5001] [0814962-34.2019.8.20.5001] [0860770-62.2019.8.20.5001] 
[0812693-56.2018.8.20.5001] [0837583-25.2019.8.20.5001] [0808222-
60.2019.8.20.5001] [0855614-93.2019.8.20.5001] [0808253-80.2019.8.20.5001] 
[0835809-57.2019.8.20.5001] [0800939-75.2019.8.20.5133] Total de Processos  
(12) 

JOÃO C ARLOS GOMES COQUE 

[0827161-88.2019.8.20.5001] [0139800-97.2009.5.21.0008] [0000143-
54.2017.5.21.0043] [0843154-79.2016.8.20.5001] [0845710-54.2016.8.20.5001] 
[0810491-43.2017.8.20.5001] [0844260-42.2017.8.20.5001] [0855470-
90.2017.8.20.5001] [0804539-54.2015.8.20.5001] [0810146-48.2015.8.20.5001] 
[0826914-15.2016.8.20.5001] [0817314-96.2018.8.20.5001] [0821381-
07.2018.8.20.5001] [0844884-91.2017.8.20.5001] [0810578-33.2016.8.20.5001] 
[0810313-31.2016.8.20.5001] [0805869-81.2018.8.20.5001] [0810685-
43.2017.8.20.5001] [0837765-16.2016.8.20.5001] [0826405-50.2017.8.20.5001] 
[0825299-53.2017.8.20.5001] [0840633-93.2018.8.20.5001] [0828363-
08.2016.8.20.5001] [0801238-31.2017.8.20.5001] [0814549-26.2016.8.20.5001] 
[0801508-55.2017.8.20.5001] [0820467-74.2017.8.20.5001] [0810751-
23.2017.8.20.5001] [0855243-37.2016.8.20.5001] [0879869-52.2018.8.20.5001] 
[0848728-83.2016.8.20.5001] [0800870-60.2012.8.20.0001] [0832945-
85.2015.8.20.5001] [0807998-93.2017.8.20.5001] [0001833-81.2016.5.21.0002] 
[0000390-90.2019.5.21.0002] [0000545-93.2019.5.21.0002] [0850653-
17.2016.8.20.5001] [0804039-17.2017.8.20.5001] [0850950-53.2018.8.20.5001] 
[0850189-22.2018.8.20.5001] [0803741-93.2015.8.20.5001] [0805392-
92.2017.8.20.5001] [0802854-11.2014.8.20.0001] [0812733-43.2015.8.20.5001] 
[0804212-41.2017.8.20.5001] [0838091-73.2016.8.20.5001] [0818451-
55.2014.8.20.5001] [0839447-06.2016.8.20.5001] [0814452-21.2019.8.20.5001] 
[0846369-29.2017.8.20.5001] [0814461-17.2018.8.20.5001] [0818322-
45.2017.8.20.5001] [0862936-04.2018.8.20.5001] [0815645-47.2014.8.20.5001] 
[0802920-84.2018.8.20.5001] [0836234-55.2017.8.20.5001] [0852679-
85.2016.8.20.5001] [0804126-07.2016.8.20.5001] [0814002-49.2017.8.20.5001] 
[0814777-98.2016.8.20.5001] [0813811-38.2016.8.20.5001] [0840160-
44.2017.8.20.5001] [0801664-13.2014.8.20.0001] [0823640-77.2015.8.20.5001] 
[0849642-84.2015.8.20.5001] [0835091-02.2015.8.20.5001] [0831521-
08.2015.8.20.5001] [0805085-12.2015.8.20.5001] [0806080-29.2011.8.20.0001] 
[0000523-08.2014.5.21.0003] [0066900-92.2013.5.21.0003] [0822397-
30.2017.8.20.5001] [0858162-96.2016.8.20.5001] [0800094-56.2016.8.20.5001] 
[0850281-68.2016.8.20.5001] [0812104-98.2017.8.20.5001] [0822811-
96.2015.8.20.5001] [0821394-40.2017.8.20.5001] [0859995-18.2017.8.20.5001] 
[0829526-57.2015.8.20.5001] [0852318-05.2015.8.20.5001] [0851853-
93.2015.8.20.5001] [0828418-56.2016.8.20.5001] [0816822-41.2017.8.20.5001] 
[0845182-83.2017.8.20.5001] [0858242-60.2016.8.20.5001] [0847674-
48.2017.8.20.5001] [0842052-22.2016.8.20.5001] [0808117-83.2019.8.20.5001] 
[0812057-27.2017.8.20.5001] [0842986-43.2017.8.20.5001] [0855025-
72.2017.8.20.5001] [0877611-69.2018.8.20.5001] [0859966-65.2017.8.20.5001] 
[0810087-55.2018.8.20.5001] [0847251-54.2018.8.20.5001] [0859430-
54.2017.8.20.5001] [0858182-19.2018.8.20.5001] [0809808-06.2017.8.20.5001] 
[0838767-84.2017.8.20.5001] [0846675-61.2018.8.20.5001] [0800136-
37.2018.8.20.5001] [0839952-26.2018.8.20.5001] [0818659-34.2017.8.20.5001] 
[0819030-27.2019.8.20.5001] [0820869-58.2017.8.20.5001] [0857068-
79.2017.8.20.5001] [0850924-55.2018.8.20.5001] [0809675-90.2019.8.20.5001] 
[0808043-29.2019.8.20.5001] [0823502-71.2019.8.20.501] [0829387-
66.2019.8.20.5001] [0161400-15.2011.5.21.0006] [0817973-08.2018.8.20.5001] 
[0857070-49.2017.8.20.5001] [0818946-26.2019.8.20.5001] [0832388-
98.2015.8.20.5001] [0832906-88.2015.8.20.5001] [0816141-03.2019.8.20.5001] 
[0852258-61.2017.8.20.5001] [0000596-31.2015.5.21.0007] [0001274-
69.2017.5.21.0009] [0800589-68.2019.8.20.5107] [0800263-85.2018.8.20.5126] 
[0801464-15.2018.8.20.5126] [0800835-28.2018.8.20.5001] [0855840-
06.2016.8.20.5001] [0838500-15.2017.8.20.5001] [0811236-23.2017.8.20.5001] 
[0818936-79.2019.8.20.5001] [0808145-22.2017.8.20.5001] [0823260-
15.2019.8.20.5001] [0845811-57.2017.8.20.5001] [0811216-32.2017.8.20.5001] 
[0100931-90.2016.8.20.0107] Total de Processos (136) 

ANTÔNIO PEREIRA DE ALMEIDA NETO 
[0817960-14.2015.8.20.5001] [0814265-81.2017.8.20.5001] [0851011-
79.2016.8.20.5001] [0857732-47.2016.8.20.5001] [0812177-70.2017.8.20.5001] 
[0834279-86.2017.8.20.5001] Total de Processos (6) 

BRUNO PROENÇA ALENC AR 
[0808454-38.2020.8.20.5001] [0808144-32.2020.8.20.5001] [0823530-
44.2016.8.20.5001] [0843760-10.2016.8.20.5001] [0817105-64.2017.8.20.5001] 
[0843204-71.2017.8.20.5001] Total de Processos (6) 

ELIANA TRIGUEIRO FONTES 
[0856540-79.2016.8.20.5001] [0800146-56.2012.8.20.0001] [0807427-
20.2020.8.20.5001] [0820318-49.2015.8.20.5001] [0828664-81.2018.8.20.5001] 
Total de Processos (5) 

JANSENIO ALVES ARAÚJO DE OLIVEIRA 
[0808233-55.2020.8.20.5001] [0808368-67.2020.8.20.5001] [0807916-
57.2020.8.20.5001] [0807143-12.2020.8.20.5001] [0809548-21.2020.8.20.5001] 
[0806954-34.2020.8.20.5001] Total de Processos (6) 

LUCAS CHRISTOVAM DE OLIVEIRA 

[0808580-63.2019.4.05.8400] [0800257-70.2020.8.20.5300] [0802758-
59.2020.4.05.8400] [0821163-13.2017.8.20.5001] [0828058-19.2019.8.20.5001] 
[0114169-09.2016.8.20.0001] [0800856-50.2014.8.20.6001] [0809251-
14.2020.8.20.5001] [0813792-66.2015.8.20.5001] [0813234-26.2017.8.20.5001] 
[0845694-66.2017.8.20.5001] [0839803-30.2018.8.20.5001] [0800746-
68.2019.8.20.5001] [0800720-98.2019.8.20.5121] [0800639-18.2020.8.20.5121] 
[0806885-02.2020.8.20.5001] [0844709-29.2019.8.20.5001] [0800271-
29.2019.8.20.5158] Total de Processos (18) 

ADRIANA TORQUATO DA SILVA 

[0806425-15.2020.8.20.5001] [0832703-87.2019.8.20.5001] [0801825-
13.2019.8.20.5121] [0802121-35.2019.8.20.5121] [0858595-95.2019.8.20.5001] 
[0807238-42.2020.8.20.5001] [0807056-56.2020.8.20.5001] [0806171-
42.2020.8.20.5001] [0806165-35.2020.8.20.5001] [0810946-03.2020.8.20.5001] 
[0811069-98.2020.8.20.5001] [0811019-72.2020.8.20.5001] [0860332-
36.2019.8.20.5001] [0856867-19.2019.8.20.5001] [0805616-25.2020.8.20.5001] 
[0804117-06.2020.8.20.5001] [0810947-85.2020.8.20.5001] [0810999-
81.2020.8.20.5001] [0811070-83.2020.8.20.5001] [0836837-60.2019.8.20.5001] 
[0811544-49.2015.8.20.5124] [0850915-59.2019.8.20.5001] [0844956-
44.2018.8.20.5001] [0843192-62.2014.8.20.5001] [0836218-09.2014.8.20.5001] 
[0850554-76.2018.8.20.5001] [0815932-34.2019.8.20.5001] [0869973-
82.2018.8.20.5001] [0834293-07.2016.8.20.5001] [0811617-02.2015.8.20.5001] 
[0823330-37.2016.8.20.5001] [0808198-71.2015.8.20.5001] [0841654-
41.2017.8.20.5001] [0812089-95.2018.8.20.5001] [0838513-14.2017.8.20.5001] 
[0855795-36.2015.8.20.5001] [0811568-19.2019.8.20.5001] [0838382-
05.2018.8.20.5001] [0835881-83.2015.8.20.5001] [0836673-95.2019.8.20.5001] 
[0854758-32.2019.8.20.5001] [0847815-96.2019.8.20.5001] [0836436-
61.2019.8.20.5001] [0844717-74.2017.8.20.5001] [0832602-50.2019.8.20.5001] 
[0859822-23.2019.8.20.5001] [0839473-96.2019.8.20.5001] [0806450-
28.2020.8.20.5001] [0806355-95.2020.8.20.5001] [0816885-32.2018.8.20.5001] 
[0860460-56.2019.8.20.5001] [0857989-67.2019.8.20.5001] [0856248-
89.2019.8.20.5001] [0858579-44.2019.8.20.5001] [0853023-61.2019.8.20.5001] 
[0857075-03.2019.8.20.5001] [0857022-22.2019.8.20.5001] [0856416-
91.2019.8.20.5001] [0838764-61.2019.8.20.5001] [0835893-58.2019.8.20.5001] 
[0836679-05.2019.8.20.5001] [0826023-86.2019.8.20.5001] [0814487-
78.2019.8.20.5001] [0849762-88.2019.8.20.5001] [0849535-98.2019.8.20.5001] 
[0849500-41.2019.8.20.5001] [0827692-77.2019.8.20.5001] [0858448-
69.2019.8.20.5001] [0854394-60.2019.8.20.5001] [0849236-24.2019.8.20.5001] 
[0839632-39.2019.8.20.5001] [0841372-32.2019.8.20.5001] [0813988-
31.2018.8.20.5001] [0840040-30.2019.8.20.5001] [0840411-91.2019.8.20.5001] 
[0826838-83.2019.8.20.5001] [0832731-55.2019.8.20.5001] [0833162-
89.2019.8.20.5001] [0820592-71.2019.8.20.5001] [0831981-53.2019.8.20.5001] 
[0844500-60.2019.8.20.5001] [0849159-15.2019.8.20.5001] [0852030-
18.2019.8.20.5001] [0851861-31.2019.8.20.5001] [0824078-64.2019.8.20.5001] 
[0842428-03.2019.8.20.5001] [0850265-12.2019.8.20.5001] [0802037-
34.2019.8.20.5121] [0802346-55.2019.8.20.5121] [0801123-67.2019.8.20.5121] 
[0801121-97.2019.8.20.5121] [0802433-11.2019.8.20.5121] [0801952-
48.2019.8.20.5121] [0800056-33.2020.8.20.5121] [0846350-52.2019.8.20.5001] 
[0847945-86.2019.8.20.5001] [0840899-46.2019.8.20.5001] [0845852-
53.2019.8.20.5001] [0840677-78.2019.8.20.5001] [0800749-93.2019.8.20.5107] 
Total de Processos (100) 

LUIS MARCELO CAVALCANTI DE SOUZA 

[0805388-26.2015.8.20.5001] [0854742-20.2015.8.20.5001] [0836745-
87.2016.8.20.5001] [0802380-75.2014.8.20.5001] [0840014-03.2017.8.20.5001] 
[0801628-61.2020.8.0000] [0839846-98.2017.8.20.5001] [0803982-
28.2019.8.20.5001] [0802887-28.2019.8.20.0000] [0800036-25.2019.8.20.5138] 
Total de Processos (10) 

RICARDO GEORGE FURTADO DE MENDONÇA MENEZES 

[0800015-06.2020.8.20.0000] [0103522-42.2014.8.20.0124] [0804775-
32.2019.8.20.0000] [0801489-20.2015.8.20.5001] [0801682-61.2019.8.20.0000] 
[0801304-08.2019.8.20.0000] [0801681-76.2019.8.20.0000] [0800814-
83.2019.8.20.0000] [0801267-78.2019.8.20.0000] [0101386-96.2018.8.20.0103] 
Total de Processos (10) 

Setor: GABINETE DO PROCURADOR GERAL DO ESTADO 
Procurador Processo 

CARLOS FREDERICO BRAGA MARTINS [00210038.002270/2020-22] Total de Processos (1) 
JOÃO C ARLOS GOMES COQUE [0804195-97.2020.8.20.5001] Total de Processos (1) 
Setor: NÚCLEO ESPECIAL JUNTO AOS TRIBUNAIS SUPERIORES 

Procurador Processo 

MARCONI MEDEIROS MARQUES DE OLIVEIRA 
[593824] [33.044 ] [00819405620095210003] [1.483.579] [1671079] [1864128] 
[0095400-15.2011.5.21.0012] [0001466-14.2017.5.21.0005] [0001466-
14.2017.5.21.0005] Total de Processos (9) 

Setor: PROCURADORIA DA DÍVIDA ATIVA 
Procurador Processo 

DANIEL COSTA DE MELO 
[0814992-35.2020.8.20.5001] [0814626-93.2020.8.20.5001] [0810866-
15.2015.8.20.5001] [0806066-65.2020.8.20.5001] [0811065-70.2013.8.20.0001] 
Total de Processos (5) 

JOSÉ FERNANDES DINIZ JÚNIOR 

[0003954-24.2012.8.20.0124] [0821304-03.2015.8.20.5001] [0851129-
84.2018.8.20.5001] [0835827-15.2018.8.20.5001] [0027990-77.2013.820.0001] 
[0823954-57.2014.8.20.5001 ] [0823954-57.2014.8.20.5001 ] [0503697-
25.2009.8.20.0001] [0498500-89.2009.8.20.0001] [0823776-69.2018.8.20.5001] 
[0824057-25.2018.8.20.5001] [0833557-52.2017.8.20.5001] [0550532-
71.2009.8.20.0001] [0369527-82.2010.8.20.0001] [0836309-60.2018.8.20.5001] 
[0028167-41.2013.820.0001] [0838682-35.2016.8.20.5001] [0851192-
12.2018.8.20.5001] [0810612-66.2020.8.20.5001] [0013281-37.2013.8.20.0001] 
[0821335-81.2019.8.20.5001] [0835419-24.2018.8.20.5001] Total de Processos  
(22) 

MARJORIE ALECRIM CÂMAR A DE OLIVEIRA 

[0822081-80.2018.8.20.5001] [0801396-23.2016.8.20.5001] [0802197-
07.2014.8.20.5001] [0032548-92.2013.820.0001] [0028986-75.2013.820.0001] 
[0835643-98.2014.8.20.5001 ] [0149657-69.2009.8.20.0001] [0186628-
87.2008.8.20.0001] [0823490-91.2018.8.20.5001] [0185315-91.2008.8.20.0001] 
[0800103-52.2015.8.20.5001] [0855102-52.2015.8.20.5001] [0824097-
12.2015.8.20.5001] [0490424-76.2009.8.20.0001] [0851269-26.2015.8.20.5001] 
[0852502-58.2015.8.20.5001] [0854950-62.2019.8.20.5001] [0339076-
11.2009.8.20.0001] [0835595-03.2018.8.20.5001] [0188869-63.2010.8.20.0001] 
[0101359-49.2014.8.20.0105] Total de Processos (21) 

ROSA MARIA D´ APRESENTAÇÃO FIGUEIREDO CALDAS 

[0851188-72.2018.8.20.5001] [0837409-21.2016.8.20.5001] [0816353-
63.2015.8.20.5001] [0829469-39.2015.8.20.5001] [0023773-25.2012.820.0001] 
[0180124-31.2009.8.20.0001] [0810642-04.2020.8.20.5001] [0075613-
79.2009.8.20.0001] [0823785-31.2018.8.20.5001] [0822009-93.2018.8.20.5001] 
[0800106-70.2016.8.20.5001] [0835585-56.2018.8.20.5001] [0835522-
31.2018.8.20.5001] [0849968-44.2015.8.20.5001] [0800632-37.2016.8.20.5001] 
[0814376-70.2014.8.20.5001] [0033654-26.2012.820.0001] [0034473-
26.2013.820.0001] [0822091-27.2018.8.20.5001] [0012868-24.2013.8.20.0001] 
[0835906-91.2018.8.20.5001] [0835940-66.2018.8.20.5001] [0805347-
03.2014.8.20.6001] Total de Processos (23) 

Setor: PROCURADORIA DAS LICITAÇÕES, CONTRATOS E CONVÊNIOS 
Procurador Processo 

ANA GABRIELA BRITO RAMOS [00610230.000041/2020-75] Total de Processos (1) 
Setor: PROCURADORIA DO CONTENCIOSO FISCAL 

Procurador Processo 

MARICÉU MARINHO DE OLIVEIRA [0814708-27.2020.8.20.5001] [0814702-20.2020.8.20.5001] [0802147-
78.2019.8.20.5106] [0814774-07.2020.8.20.5001] [0814696-13.2020.8.20.5001] 
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RODRIGO TAVARES DE ABREU LIMA 

[0810513-96.2020.8.20.5001] [0014954-12.2011.8.20.0106] [0809458-
13.2020.8.20.5001] [0313699-04.2010.8.20.0001] [0075544-76.2011.8.20.0001] 
[0835476-76.2017.8.20.5001] [0805242-82.2015.8.20.5001] [0814506-
50.2020.8.20.5001] [0810844-87.2013.8.20.0001] [0802147-77.2013.8.20.0001] 
Total de Processos (10) 

Setor: PROCURADORIA DO PATRIMÔNIO E DEFESA AMBIENTAL 
Procurador Processo 

KENNEDY FELICIANO DA SILVA [0802062-57.2018.8.20.5129] Total de Processos (1) 
NIVALDO BRUM VILAR SALDANHA [0828201-76.2017.8.20.5001] Total de Processos (1) 
Setor: REGIONAL DE CAICÓ 

Procurador Processo 

CARLOS JOSÉ FERNANDES REGO 
[00110013.003992/2020-38] [00110013.003991/2020-93] [0000012-
20.1998.8.20.0109] Total de Processos (3) 

JOÃO FERNANDES SILVA NETO [0801374-79.2019.8.20.5123] Total de Processos (1) 

CARLOS JOSÉ FERNANDES REGO [01110023.001750/2020-26] [01110023.001752/2020-15] 
[00110013.004085/2020-14] Total de Processos (3) 

Setor: REGIONAL DE MOSSORÓ 
Procurador Processo 

EDUARDO BARBOSA DE ARAÚJO 

[0502847-89.2019.4.05.8401] [0508219-87.2017.4.05.8401] [0503495-
35.2020.4.05.8401] [0504535-86.2019.4.05.8401] [0504535-86.2019.4.05.8401] 
[0503677-55.2019.4.05.8401] [0804780-33.2017.8.20.5106] [0602080-
48.2008.8.20.0106] [0805502-67.2017.8.20.5106] [0810094-57.2017.8.20.5106] 
[0000775-11.2019.5.21.0011] [0806122-74.2020.8.20.5106] [0800370-
24.2020.8.20.5300] [0804038-03.2020.8.20.5106] [0813240-38.2019.8.20.5106] 
[0808841-63.2019.8.20.5106] [0008201-39.2011.8.20.0106] [0810840-
51.2019.8.20.5106] [0820382-93.2019.8.20.5106] [0820602-91.2019.8.20.5106] 
[0803469-02.2020.8.20.5106] [0812639-66.2018.8.20.5106] [0805431-
94.2019.8.20.5106] [0810385-86.2019.8.20.5106] [0811745-56.2019.8.20.5106] 
[0814135-96.2019.8.20.5106] [0803905-29.2018.8.20.5106] [0808195-
87.2018.8.20.5106] [0810374-57.2019.8.20.5106] [0807644-73.2019.8.20.5106] 
[0809845-38.2019.8.20.5106] [0804707-90.2019.8.20.5106] [0823536-
56.2018.8.20.5106] [0814562-93.2019.8.20.5106] [0812752-83.2019.8.20.5106] 
[0813287-46.2018.8.20.5106] [0816116-97.2018.8.20.5106] [0806124-
44.2020.8.20.5106] [0802942-50.2020.8.20.5106] [0822813-03.2019.8.20.5106] 
[0822353-16.2019.8.20.5106] [0804403-91.2019.8.20.5106] [0809827-
17.2019.8.20.5106] [0800028-47.2019.8.20.5106] [0821673-02.2017.8.20.5106] 
[0811284-55.2017.8.20.5106] [0812909-56.2019.8.20.5106] [0812091-
75.2017.8.20.5106] [0804792-42.2020.8.20.5106] [0827277-12.2015.8.20.5106] 
[0816466-90.2015.8.20.5106] [0802711-23.2020.8.20.5106] Total de Processos  
(52) 

JESUALDO MARQUES FERNANDES 

[0819001-84.2018.8.20.5106] [0000601-74.2005.8.20.0106] [0805546-
81.2020.8.20.5106] [0813680-05.2017.8.20.5106] [0003583-51.2011.8.20.0106] 
[0804634-21.2019.8.20.5106] [0810450-18.2018.8.20.5106] [0810789-
74.2018.8.20.5106] [0814759-82.2018.8.20.5106] [0814821-25.2018.8.20.5106] 
[0806026-93.2019.8.20.5106] [0806084-96.2019.8.20.5106] [0810755-
02.2018.8.20.5106] [0819388-02.2018.8.20.5106] [0008094-05.2005.8.20.0106] 
[0814077-93.2019.8.20.5106] [0822556-12.2018.8.20.5106] [0807254-
06.2019.8.20.5106] [0001893-26.2007.8.20.0106] [0813031-40.2017.8.20.5106] 
Total de Processos (20) 

VICTOR BARBOSA SANTOS 

[0506188-94.2017.4.05.8401] [0508056-39.2019.4.05.8401] [0509930-
59.2019.4.05.8401] [0504247-41.2019.4.05.8401] [0822637-24.2019.8.20.5106] 
[0823418-51.2016.8.20.5106] [0800995-58.2020.8.20.5106] [0805792-
14.2019.8.20.5106] [0804718-90.2017.8.20.5106] [0810042-61.2017.8.20.5106] 
[0822639-91.2019.8.20.5106] [0816256-39.2015.8.20.5106] [0807041-
68.2017.8.20.5106] [0816773-73.2017.8.20.5106] [0808278-74.2016.8.20.5106] 
[0000100-14.2020.5.21.0011] [0000767-34.2019.5.21.0011] [0803931-
90.2019.8.20.5106] [0812302-77.2018.8.20.5106] [0805117-17.2020.8.20.5106] 
[0817086-97.2018.8.20.5106] [0800295-87.2017.8.20.5106] [0099500-
13.2011.5.21.0012] [0811127-48.2018.8.20.5106] [0806007-53.2020.8.20.5106] 
[0819763-66.2019.8.20.5106] [0813322-69.2019.8.20.5106] [0811352-
34.2019.8.20.5106] [0818823-04.2019.8.20.5106] [0806167-78.2020.8.20.5106] 
[0816091-50.2019.8.20.5106] [0804286-03.2019.8.20.5106] [0802961-
90.2019.8.20.5106] [0805395-52.2019.8.20.5106] [0810945-28.2019.8.20.5106] 
[0811860-77.2019.8.20.5106] [0806045-02.2019.8.20.5106] [0810384-
04.2019.8.20.5106] [0812994-42.2019.8.20.5106] [0812714-08.2018.8.20.5106] 
[0823408-36.2018.8.20.5106] [0819767-06.2019.8.20.5106] [0813979-
11.2019.8.20.5106] [0800527-02.2017.8.20.5106] [0808593-97.2019.8.20.5106] 
[0802633-29.2020.8.20.5106] [0000908-52.2010.8.20.0106] [0805772-
23.2019.8.20.5106] [0806166-93.2020.8.20.5106] [0800910-85.2019.8.20.5113] 
[0816238-18.2015.8.20.5106] [0821588-50.2016.8.20.5106] Total de Processos  
(52) 

JULIANA MOUR A NOGUEIRA 
DI RETORA DA SECRETARIA GERAL PGE/RN 

PGE/RN 
SECRETARIA GERAL 

RELAÇÃO DE DISTRIBUIÇÃO POR PROCURADOR NO PERÍODO DE 07/05/2020 ATÉ 07/05/2020 
CITAÇÕES, INTIMAÇÕES E NOTIFICAÇÕES

 
Setor: ASSESSORIA TÉCNICA 

Procurador Processo 
CRISTIANO FEITOSA MENDES [00210006.000111/2020-61] Total de Processos (1) 

ELOÍSA BEZERRA GUERREIRO [0849066-23.2017.8.20.5001] [0000011-19.2013.4.05.8400] Total de Processos  
(2) 

Setor: CONTENCIOSO 
Procurador Processo 

ÁLVARO VERAS CASTRO MELO 
[0814059-96.2019.8.20.5001] [0000184-52.2014.5.21.0002] [0817601-
30.2016.8.20.5001] [0858729-59.2018.8.20.5001] [0000975-30.2019.5.21.0007] 
[0000079-50.2020.5.21.0007] Total de Processos (6) 

CÁSSIO C ARVALHO COR REIA DE ANDRADE 
[0000783-88.2019.5.21.0010] [0000038-98.2020.5.21.0002] [0829926-
37.2016.8.20.5001] [0000071-85.2020.5.21.0003] [0870190-28.2018.8.20.5001] 
Total de Processos (5) 

JULIANA DE MORAIS GUERRA 
[0000010-36.2020.5.21.0001] [0000011-21.2020.5.21.0001] [0000064-
93.2020.5.21.0003] [0802133-55.2018.8.20.5001] [0808085-15.2018.8.20.5001] 
[0000026-69.2020.5.21.0007] Total de Processos (6) 

LUCIA DE FÁTIMA DIAS FAGUNDES COCENTINO 
[0876836-54.2018.8.20.5001] [0000873-03.2019.5.21.0041] [0000855-
73.2019.5.21.0043] [0825111-89.2019.8.20.5001] [0828516-70.2018.8.20.5001] 
[0855758-67.2019.8.20.5001] Total de Processos (6) 

PAULA MARIA GOMES DA SILVA [0864838-89.2018.8.20.5001] [0805052-46.2020.8.20.5001] Total de Processos  
(2) 

TEREZA CRISTINA RAMALHO TEIXEIRA 
[0000832-87.2019.5.21.0024] [0000833-72.2019.5.21.0024] [0875165-
93.2018.8.20.5001] [0853129-91.2017.8.20.5001] [0860207-68.2019.8.20.5001] 
[0000497-23.2018.5.21.0018] Total de Processos (6) 

LUCAS CHRISTOVAM DE OLIVEIRA 

[0804363-21.2020.8.20.5124] [0825623-09.2018.8.20.5001] [0869779-
82.2018.8.20.5001] [0800803-62.2019.8.20.5300] [0807990-14.2020.8.20.5001] 
[0832099-63.2018.8.20.5001] [0807464-47.2020.8.20.5001] [0800434-
42.2019.8.20.5147] Total de Processos (8) 

ADRIANA TORQUATO DA SILVA 

[0804722-51.2019.8.20.0000] [0808621-57.2019.8.20.0000] [0808273-
39.2019.8.20.0000] [0805262-02.2019.8.20.0000] [0805270-76.2019.8.20.0000] 
[0802785-06.2019.8.20.0000] [0101231-20.2014.8.20.0108] [0809674-
52.2017.8.20.5106] [0813670-58.2017.8.20.5106] [0808009-54.2019.8.20.5001] 
[0858013-03.2016.8.20.5001] [0803773-25.2020.8.20.5001] [0804545-
87.2019.8.20.0000] [0821969-14.2018.8.20.5001] [0804563-26.2014.8.20.6001] 
[0844907-08.2015.8.20.5001] [0827524-80.2016.8.20.5001] [0813881-
84.2018.8.20.5001] [0104120-35.2018.8.20.0001] [0829225-71.2019.8.20.5001] 
[0812135-50.2019.8.20.5001] [0836979-64.2019.8.20.5001] [0808979-
54.2019.8.20.5001] [0857958-47.2019.8.20.5001] [0854588-60.2019.8.20.5001] 
[0854805-06.2019.8.20.5001] [0851184-98.2019.8.20.5001] [0859006-
41.2019.8.20.5001] [0858563-90.2019.8.20.5001] [0858544-84.2019.8.20.5001] 
[0802416-44.2019.8.20.5001] [0855262-38.2019.8.20.5001] [0828411-
93.2018.8.20.5001] [0829769-59.2019.8.20.5001] [0834120-46.2017.8.20.5001] 
[0846193-79.2019.8.20.5001] [0849611-59.2018.8.20.5001] [0858782-
74.2017.8.20.5001] [0846950-73.2019.8.20.5001] [0854684-75.2019.8.20.5001] 
[0806178-36.2019.8.20.0000] [0805853-61.2019.8.20.0000] [0807150-
11.2019.8.20.0000] [0804073-86.2019.8.20.0000] [0804150-95.2019.8.20.0000] 
[0809434-84.2019.8.20.0000] [0804174-26.2019.8.20.0000] [0804976-
24.2019.8.20.0000] [0804650-64.2019.8.20.0000] [0808275-09.2019.8.20.0000] 
[0805761-83.2019.8.20.0000] [0114803-83.2013.8.20.0106] [0100162-
10.2015.8.20.0110] [0100084-58.2017.8.20.0138] [0800342-39.2019.8.20.5123] 
Total de Processos (55) 

R

M

Total de Processos (55) 

LUIS MARCELO CAVALCANTI DE SOUZA 

[0810559-66.2017.8.20.5106] [0000072-80.2019.5.21.0011] [0000685-
95.2018.5.21.0024] [0000898-70.2018.5.21.0002] [0800117-02.2016.8.20.5001] 
[0840932-07.2017.8.20.5001] [0840619-46.2017.8.20.5001] [0840615-
09.2017.8.20.5001] [0000616-23.2018.5.21.0005] [0000418-77.2018.5.21.0007] 
[0000016-59.2019.5.21.0007] [0001400-28.2017.5.21.0007] [0001252-
11.2017.5.21.0009] [0000495-53.2018.5.21.0018] [0071500-50.2009.5.21.0019] 
Total de Processos (15) 

RICARDO GEORGE FURTADO DE MENDONÇA MENEZES 

[0000422-71.2019.5.21.0010] [0000185-38.2019.5.21.0042] [0000204-
44.2019.5.21.0042] [0855115-80.2017.8.20.5001] [0000749-74.2018.5.21.0002] 
[0805253-81.2012.8.20.0001] [0000722-63.2015.5.21.0013] [0000428-
96.2019.5.21.0004] [0840761-50.2017.8.20.5001] [0839879-88.2017.8.20.5001] 
[0809068-53.2014.8.20.5001] [0000232-23.2019.5.21.0006] [0000540-
56.2019.5.21.0007] [0802412-09.2018.8.20.0000] [0801259-04.2019.8.20.0000] 
Total de Processos (15) 

Setor: GABINETE DO PROCURADOR GERAL DO ESTADO 
Procurador Processo 

JOÃO C ARLOS GOMES COQUE 
[00610002.001818/2020-11] [0812325-76.2020.8.20.5001] Total de Processos  
(2) 

Setor: NÚCLEO ESPECIAL JUNTO AOS TRIBUNAIS SUPERIORES 
Procurador Processo 

MARCONI MEDEIROS MARQUES DE OLIVEIRA [63335] [63219] [1454890] [1.265.141] [1.265.437] [1637008] Total de 
Processos (6) 

RODRIGO TAVARES DE ABREU LIMA [3.378 ] Total de Processos (1) 

Setor: PROCURADORIA DA DÍVIDA ATIVA 
Procurador Processo 

JOSÉ FERNANDES DINIZ JÚNIOR 
[0807538-62.2016.8.20.5124] [0801235-70.2018.8.20.5121] Total de Processos  
(2) 

MARJORIE ALECRIM CÂMAR A DE OLIVEIRA [0182920-58.2010.8.20.0001] [0851268-36.2018.2018.8.20.5001] [0847040-
86.2016.8.20.5001] [0134139-39.2009.8.20.0001] Tot al de Processos  (4) 

ROSA MARIA D´ APRESENTAÇÃO FIGUEIREDO CALDAS [0802889-49.2019.8.20.5124] [0020784-46.2012.820.0001] [0187543-
39.2008.8.20.0001] Total de Processos (3) 

Setor: PROCURADORIA DAS LICITAÇÕES, CONTRATOS E CONVÊNIOS 
Procurador Processo 

ANA GABRIELA BRITO RAMOS 
[00210006.000946/2020-11] [00610295.000117/2019-74] 
[00610011.000929/2020-92] [0852143-69.2019.8.20.5001] Total de Processos  
(4) 

MARCOS ANTONIO PINTO DA SILVA [12510007.000860/2018-02] Total de Processos (1) 
Setor: PROCURADORIA DO CONTENCIOSO FISCAL 

Procurador Processo 
IDÁLIO CAMPOS [0800947-10.2018.8.20.5126] Total de Processos (1) 

DANIEL COSTA DE MELO [0800891-94.2015.8.20.5121] [0851001-69.2015.8.20.5001] [0803689-
24.2020.8.20.5001] [0811903-72.2018.8.20.5001] Tot al de Processos  (4) 

MARICÉU MARINHO DE OLIVEIRA 
[0827268-06.2017.8.20.5001] [0800488-41.2014.8.20.6001] [0801202-
83.2019.8.20.0000] [0801207-08.2019.8.20.0000] Tot al de Processos  (4) 

RODRIGO TAVARES DE ABREU LIMA 

[0823091-62.2018.8.20.5001] [0854696-31.2015.8.20.5001] [0849204-
19.2019.8.20.5001] [0856849-03.2016.8.20.5001] [0814243-18.2020.8.20.5001] 
[0826927-14.2016.8.20.5001] [0810073-03.2020.8.20.5001] [0802726-
54.2020.4.05.8400] [0809037-23.2020.8.20.5001] [0800610-38.2019.8.20.5400] 
Total de Processos (10) 

Setor: PROCURADORIA DO PATRIMÔNIO E DEFESA AMBIENTAL 

Procurador Processo 

KENNEDY FELICIANO DA SILVA 

[10910005.001745/2019-55] [01110030.002602/2019-04] 
[01110044.001403/2020-55] [01110044.001423/2020-26] 
[01110044.001421/2020-37] [01110044.001427/2020-12] 
[01110044.001426/2020-60] [0806531-69.2015.8.20.5124] [0817053-
97.2019.8.20.5001] [0833019-03.2019.8.20.5001] [0868729-21.2018.8.20.5001] 
[0831117-49.2018.8.20.5001] [0815909-59.2017.8.20.5001] Total de Processos  
(13) 

MARJORIE MADRUGA ALVES PINHEIRO [02810010.001211/2020-93] [0801449-81.2020.8.20.5124] Total de Processos  
(2) 

Setor: REGIONAL DE CAICÓ 
Procurador Processo 

CARLOS JOSÉ FERNANDES REGO 
[00110013.001422/2020-11] [01110023.001765/2020-94] Total de Processos 
(2) 

Setor: REGIONAL DE MOSSORÓ 
Procurador Processo 

EDUARDO BARBOSA DE ARAÚJO 

[0811451-38.2018.8.20.5106] [0510394-83.2019.4.05.8401] [0505187-
74.2017.4.05.8401] [0501232-64.2019.4.05.8401] [0507522-95.2019.4.05.8401] 
[0803279-55.2019.8.20.5112] [0804830-25.2018.8.20.5106] [0805082-
57.2020.8.20.5106] [0809179-08.2017.8.20.5106] [0000766-49.2019.5.21.0011] 
[0000778-63.2019.5.21.0011] [0000016-13.2020.5.21.0011] [0000671-
19.2019.5.21.0011] [0805091-53.2019.8.20.5106] [0821542-56.2019.8.20.5106] 
[0116291-73.2013.8.20.0106] [0000364-72.2013.5.21.0012] [0813391-
38.2018.8.20.5106] [0806397-23.2020.8.20.5106] [0803428-69.2019.8.20.5106] 
[0806056-94.2020.8.20.5106] [0806114-97.2020.8.20.5106] [0808471-
84.2019.8.20.5106] [0801339-73.2019.8.20.5106] [0822558-79.2018.8.20.5106] 
[0803027-70.2019.8.20.5106] [0800882-23.2019.8.20.5112] [0800347-
94.2019.8.20.5112] [0101789-32.2013.8.20.0106] [0801552-83.2019.8.20.5137] 
Total de Processos (30) 

JESUALDO MARQUES FERNANDES 

[0002151-20.2008.8.20.0100] [0102696-88.2014.8.20.0100] [0800704-
08.2018.8.20.5113] [0800319-60.2018.8.20.5113] [0802873-23.2017.8.20.5106] 
[0804212-17.2017.8.20.5106] [0805520-88.2017.8.20.5106] [0814304-
83.2019.8.20.5106] [0803933-02.2015.8.20.5106] [0814917-40.2018.8.20.5106] 
[0814841-16.2018.8.20.5106] [0814546-42.2019.8.20.5106] [0814924-
32.2018.8.20.5106] [0814453-79.2019.8.20.5106] [0814514-37.2019.8.20.5106] 
[0008441-62.2010.8.20.0106] [0600031-97.2009.8.20.0106] [0814418-
22.2019.8.20.5106] [0602381-92.2008.8.20.0106] [0809789-44.2015.8.20.5106] 
[0807024-32.2017.8.20.5106] [0814489-24.2019.8.20.5106] [0810223-
28.2018.8.20.5106] [0814956-37.2018.8.20.5106] [0800718-94.2019.8.20.5100] 
[0000778-66.1999.8.20.0100] [0003605-61.2001.8.20.0106] [0117409-
84.2013.8.20.0106] [0824081-34.2015.8.20.5106] [0814170-27.2017.8.20.5106] 
[0800253-62.2020.8.20.5161] [0800146-18.2020.8.20.5161] Total de Processos  
(32) 

VICTOR BARBOSA SANTOS 

[0508975-62.2018.4.05.8401] [0504644-03.2019.4.05.8401] [0507524-
65.2019.4.05.8401] [0501309-39.2020.4.05.8401] [0602678-02.2008.8.20.0106] 
[0009090-90.2011.8.20.0106] [0000776-93.2019.5.21.0011] [0000014-
43.2020.5.21.0011] [0000689-40.2019.5.21.0011] [0000017-95.2020.5.21.0011] 
[0806076-85.2020.8.20.5106] [0820056-36.2019.8.20.5106] [0800288-
27.2019.8.20.5106] [0807288-15.2018.8.20.5106] [0808503-89.2019.8.20.5106] 
[0804132-19.2018.8.20.5106] [0817448-02.2018.8.20.5106] [0804935-
31.2020.8.20.5106] [0806103-68.2020.8.20.5106] [0813330-80.2018.8.20.5106] 
[0800898-92.2019.8.20.5106] [0822549-20.2018.8.20.5106] [0801038-
29.2019.8.20.5106] [0807249-81.2019.8.20.5106] [0803378-43.2019.8.20.5106] 
[0800637-65.2014.4.05.8401] [0804000-07.2019.8.20.5112] [0801317-
96.2020.8.20.5100] [0068600-98.2012.5.21.0016] [0800149-70.2020.8.20.5161] 
Total de Processos (30) 

Setor: REGIONAL DE PAU DOS FERROS 
Procurador Processo 

RODRIGO PINHEIRO NOBRE 

[0804303-54.2019.8.20.5101] [0804303-54.2019.8.20.5101] [0803419-
25.2019.8.20.5101] [0802937-77.2019.8.20.5101] [0100209-40.2017.8.20.0101] 
[0800416-22.2020.8.20.5103] [0800457-86.2020.8.20.5103] [0800315-
82.2020.8.20.5103] [0800481-17.2020.8.20.5103] [0800799-40.2019.8.20.5101] 
[0800620-66.2020.8.20.5103] [0800842-34.2020.8.20.5103] [0800856-
18.2020.8.20.5103] [0800874-39.2020.8.20.5103] [0800034-18.2020.8.20.5139] 
[0800528-59.2018.8.20.5103] [0801992-84.2019.8.20.5103] [0802065-
56.2019.8.20.5103] [0802547-04.2019.8.20.5103] [0800557-41.2020.8.20.5103] 
[0800650-72.2018.8.20.5103] [0801757-20.2019.8.20.5103] [0801934-
81.2019.8.20.5103] [0802341-87.2019.8.20.5103] [0802358-26.2019.8.20.5103] 
[0802412-89.2019.8.20.5103] [0803380-22.2019.8.20.5103] [0800351-
27.2020.8.20.5103] [0800721-74.2018.8.20.5103] [0800661-33.2020.8.20.5103] 
[0800767-92.2020.8.20.5103] [0802063-86.2019.8.20.5103] [0802466-
55.2019.8.20.5103] [0801942-58.2019.8.20.5103] [0800082-85.2020.8.20.5103] 
[0100518-81.2016.8.20.0138] [0800069-15.2019.8.20.5138] [0800064-
27.2018.8.20.5138] [0800162-75.2019.8.20.5138] [0800660-74.2019.8.20.5138] 
[0100315-48.2018.8.20.0139] [0100310-26.2018.8.20.0139] [0100765-
59.2016.8.20.0139] [0800113-22.2019.8.20.5142] [0800297-98.2020.8.20.5123] 
[0800001-64.2020.8.20.5127] Total de Processos (46) 
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Setor: ASSESSORIA TÉCNICA 
Procurador Processo 

CRISTIANO FEITOSA MENDES [06010048.000085/2020-16] Total de Processos (1) 
Setor: CONTENCIOSO 

Procurador Processo 

ÁLVARO VERAS CASTRO MELO 

[0841550-78.2019.8.20.5001] [0000160-17.2020.5.21.0001] [0000206-
65.2018.5.21.0004] [0820039-24.2019.8.20.5001] [0858808-04.2019.8.20.5001] 
[0857691-12.2018.8.20.5001] [0840483-78.2019.8.20.5001] [0832620-
71.2019.8.20.5001] [0857952-40.2019.8.20.5001] [0000830-39.2017.5.21.0008] 
[0838220-73.2019.8.20.5001] [0839155-16.2019.8.20.5001] Total de Processos  
(12) 

CÁSSIO C ARVALHO COR REIA DE ANDRADE 

[0000812-53.2019.5.21.0006] [0842263-53.2019.8.20.5001] [0837359-
92.2016.8.20.5001] [0130400-23.2009.5.21.0020] [0804291-83.2018.8.20.5001] 
[0822723-24.2016.8.20.5001] [0820553-11.2018.8.20.5001] [0831676-
06.2018.8.20.5001] [0800797-84.2016.8.20.5001] [0811874-56.2017.8.20.5001] 
[0833990-85.2019.8.20.5001] [0808911-70.2020.8.20.5001] Total de Processos  
(12) 

JULIANA DE MORAIS GUERRA 

[02910160.000330/2020-50] [0000044-81.2020.5.21.0010] [0000099-
36.2020.5.21.0041] [0811521-50.2016.8.20.5001] [0806453-80.2020.8.20.5001 
] [0804007-24.2014.8.20.6001] [0849878-02.2016.8.20.5001] [0854995-
37.2017.8.20.5001] [0879903-27.2018.8.20.5001] [0801702-25.2014.8.20.0001] 
[0838686-67.2019.8.20.5001] [0100460-25.2018.8.20.0133] Total de Processos  
(12) 

LUCIA DE FÁTIMA DIAS FAGUNDES COCENTINO 

[0846321-36.2018.8.20.5001] [0848170-43.2018.8.20.5001] [0839752-
19.2018.8.20.5001] [0811042-52.2019.8.20.5001] [0854418-88.2019.8.20.5001] 
[0840957-49.2019.8.20.5001] [0860166-04.2019.8.20.5001] [0820932-
49.2018.8.20.5001] [0839203-72.2019.8.20.5001] [0860379-10.2019.8.20.5001] 
[0000042-23.2020.5.21.0007] [0803245-56.2020.8.20.0000] Total de Processos  
(12) 

PAULA MARIA GOMES DA SILVA 

[0855011-25.2016.8.20.5001] [0849796-34.2017.8.20.5001] [0802266-
05.2015.8.20.5001] [0851062-85.2019.8.20.5001] [0848040-24.2016.8.20.5001] 
[0858832-32.2019.8.20.5001] [0855977-51.2017.8.2.5001] [0853915-
67.2019.8.20.5001] [0812927-04.2019.8.20.5001] [0812229-61.2020.8.20.5001] 
[0824241-44.2019.8.20.5001] Total de Processos (11) 

TEREZA CRISTINA RAMALHO TEIXEIRA 

[02910160.000328/2020-81] [0000011-91.2020.5.21.0010] [0000954-
45.2019.5.21.0010] [0000783-88.2019.5.21.0010] [0807852-52.2017.8.20.5001] 
[0811477-60.2018.8.20.5001] [0817954-65.2019.8.20.5001] [0814530-
78.2020.8.20.5001] [0831594-38.2019.8.20.5001] [0851306-14.2019.8.20.5001] 
[0812403-07.2019.8.20.5001] [0803836-50.2020.8.20.5001] Total de Processos  
(12) 

JOÃO C ARLOS GOMES COQUE 

[0801823-77.2018.8.20.5121] [0801812-48.2018.8.20.5121] [0801805-
56.2018.8.20.5001] [0858304-03.2016.8.20.5001] [0800870-50.2017.8.20.5121] 
[0842068-73.2016.8.20.5001] [0822242-27.2017.8.20.5001] [0816391-
07.2017.8.20.5001] [0857851-08.2016.8.20.5001] [0842644-95.2018.8.20.5001] 
[0814249-35.2014.8.20.5001] [0800902-56.2019.8.20.5001] [0820754-
03.2018.8.20.5001] [0801385-86.2019.8.20.5001] [0810049-48.2015.8.20.5001] 
[0817444-23.2017.8.20.5001] [0842049-67.2016.8.20.5001] [0827070-
03.2016.8.20.5001] [0871509-31.2018.8.20.5001] [0832532-72.2015.8.20.5001] 
[0813425-03.2019.8.20.5001] [0838048-73.2015.8.20.5001] [0816953-
84.2015.8.20.5001] [0833718-33.2015.8.20.5001] [0852687-96.2015.8.20.5001] 
[0849759-75.2015.8.20.5001] [0838017-53.2015.8.20.5001] [0831537-
59.2015.8.20.5001] [0838139-66.2015.8.20.5001] [0831268-20.2015.8.20.5001] 
[0826238-04.2015.8.20.5001] [0837758-58.2015.8.20.5001] [0855129-
98.2016.8.20.5001] [0813447-32.2017.8.20.5001] [0810528-07.2016.8.20.5001] 
[0820640-35.2016.8.20.5001] [0829818-03.2019.8.20.5001] [0850280-
15.2018.8.20.5001] [0814536-90.2017.8.20.5001] [0806628-45.2018.8.20.5001] 
[0872951-32.2018.8.20.5001] [0848823-79.2017.8.20.5001] [0800844-
53.2019.8.20.5001] [0817598-70.2019.8.20.5001] [0801530-21.2014.8.20.5001] 
[0814061-66.2019.8.20.5001] [0801280-40.2019.8.20.5121] Total de Processos  
(47) 

ANTÔNIO PEREIRA DE ALMEIDA NETO [0830650-75.2015.8.20.5001] Total de Processos (1) 
BRUNO PROENÇA ALENC AR [0848047-11.2019.8.20.5001] Total de Processos (1) 

LUCAS CHRISTOVAM DE OLIVEIRA 

[0500366-44.2019.4.05.8405] [0803826-74.2018.8.20.5001] [0835207-
71.2016.8.20.5001] [0525435-93.2019.4.05.8400] [0501911-33.2020.4.05.8400] 
[0506792-53.2020.4.05.8400] [0501338-92.2020.4.05.8400] [0802640-
25.2011.8.20.0001] [0859270-58.2019.8.20.5001] [0811887-26.2015.8.20.5001] 
[0800529-98.2019.8.20.5300] [0800697-03.2019.8.20.5300] [0847010-
46.2019.8.20.5001] [0505087-20.2020.4.05.8400] [0505845-96.2020.4.05.8400] 
[0505459-66.2020.4.05.8400] [0501650-68.2020.4.05.8400] [0504277-
45.2020.4.05.8400] [0504358-91.2020.4.05.8400] [0507364-09.2020.4.05.8400] 
[0507342-48.2020.4.05.8400] [0507300-96.2020.4.05.8400] [0507230-
79.2020.4.05.8400] [0801722-79.2019.8.20.5129] [0804071-36.2020.8.20.5124] 
[0800113-35.2018.8.20.5149] Total de Processos (26) 

 

ADRIANA TORQUATO DA SILVA 

[0837785-02.2019.8.20.5001] [0814047-82.2019.8.20.5001] [0506336-
55.2010.4.05.8400] [0805836-57.2019.8.20.5001] [0807856-45.2016.8.20.5124] 
[0812821-42.2019.8.20.5001] [0801378-94.2019.8.20.5001] [0837739-
13.2019.8.20.5001] [0839234-92.2019.8.20.5001] [0812906-28.2019.8.20.5001] 
[0833196-64.2019.8.20.5001] [0849198-12.2019.8.20.5001] [0810542-
88.2016.8.20.5001] [0810276-96.2019.8.20.5001] [0501168-57.2019.4.05.8400] 
[0516902-82.2018.4.05.8400] [0513526-54.2019.4.05.8400] [0855588-
95.2019.8.20.5001] [0803791-65.2020.8.20.5124] [0803790-80.2020.8.20.5124] 
[0834488-84.2019.8.20.5001] [0833207-93.2019.8.20.5001] [0821118-
38.2019.8.20.5001] [0835812-12.2019.8.20.5001] [0842682-73.2019.8.20.5001] 
[0839187-21.2019.8.20.5001] [0827505-69.2019.8.20.5001] [0829101-
88.2019.8.20.5001] [0834925-28.2019.8.20.5001] [0849722-09.2019.8.20.5001] 
[0859632-60.2019.8.20.5001] [0860102-91.2019.8.20.5001] [0851179-
76.2019.8.20.5001] [0859859-50.2019.8.20.5001] [0854354-78.2019.8.20.5001] 
[0855551-68.2019.8.20.5001] [0858399-28.2019.8.20.5001] [0852966-
43.2019.8.20.5001] [0854163-33.2019.8.20.5001] [0857722-95.2019.8.20.5001] 
[0860581-84.2019.8.20.5001] [0854388-53.2019.8.20.5001] [0858343-
92.2019.8.20.5001] [0857593-90.2019.8.20.5001] [0860578-32.2019.8.20.5001] 
[0844869-54.2019.8.20.5001] [0857626-80.2019.8.20.5001] [0826200-
50.2019.8.20.5001] [0832291-59.2019.8.20.5001] [0858108-28.2019.8.20.5001] 
[0857579-09.2019.8.20.5001] [0860245-80.2019.8.20.5001] [0844717-
06.2019.8.20.5001] [0860351-42.2019.8.20.5001] [0860613-89.2019.8.20.5001] 
[0859527-83.2019.8.20.5001] [0859450-74.2019.8.20.5001] [0826094-
88.2019.8.20.5001] [0839315-41.2019.8.20.5001] [0856088-64.2019.8.20.5001] 
[0841023-29.2019.8.20.5001] [0818088-92.2019.8.20.5001] [0854923-
79.2019.8.20.5001] [0818795-60.2019.8.20.5001] [0811772-63.2019.8.20.5001] 
[0838359-25.2019.8.20.5001] [0835935-10.2019.8.20.5001] [0859296-
56.2019.8.20.5001] [0814040-90.2019.8.20.5001] [0860110-68.2019.8.20.5001] 
[0859389-19.2019.8.20.5001] [0801235-71.2020.8.20.5001] [0800992-
30.2020.8.20.5001] [0800998-37.2020.8.20.5001] [0854768-76.2019.8.20.5001] 
[0801017-43.2020.8.20.5001] [0855119-49.2019.8.20.5001] [0848902-
87.2019.8.20.5001] [0844598-45.2019.8.20.5001] [0840340-89.2019.8.20.5001] 
[0835104-59.2019.8.20.5001] [0507767-12.2019.4.05.8400] [0510047-
53.2019.4.05.8400] [0511329-29.2019.4.05.8400] [0507055-22.2019.4.05.8400] 
[0509287-07.2019.4.05.8400] [0512244-78.2019.4.05.8400] [0512244-
78.2019.4.05.8400] [0800559-91.2019.8.20.9000] [0802186-84.2019.8.20.5103] 
[0802243-05.2019.8.20.5103] [0802135-73.2019.8.20.5103] [0835195-
52.2019.8.20.5001] [0840805-98.2019.8.20.5001] [0839199-35.2019.8.20.5001] 
[0855032-93.2019.8.20.5001] [0852810-55.2019.8.20.5001] [0857748-
93.2019.8.20.5001] [0854212-74.2019.8.20.5001] [0856790-10.2019.8.20.5001] 
[0804110-14.2020.8.20.5001] Total de Processos (101) 

LUIS MARCELO CAVALCANTI DE SOUZA 

[0803628-47.2017.8.20.5106] [0820798-22.2018.8.20.5001] [0812241-
12.2019.8.20.5001] [0836413-23.2016.8.20.5001] [0806472-95.2013.8.20.0001] 
[0011367-50.2004.8.20.0001] [0839192-43.2019.8.20.5001] [0831657-
63.2019.8.20.5001] [0100447-08.2017.8.20.0118] [0100307-56.2017.8.20.0123] 
Total de Processos (10) 

RICARDO GEORGE FURTADO DE MENDONÇA MENEZES 

[0809460-51.2018.8.20.5001] [0811507-61.2019.8.20.5001] [0821199-
21.2018.8.20.5001] [0813755-97.2019.8.20.5001] [0814329-23.2019.8.20.5001] 
[0816860-53.2017.8.20.5001] [0874812-53.2018.8.20.5001] [0812738-
26.2019.8.20.5001] [0853049-59.2019.8.20.5001] [0102780-92.2017.8.20.0162] 
Total de Processos (10) 

Setor: GABINETE DO PROCURADOR GERAL DO ESTADO 
Procurador Processo 

CRISTIANO FEITOSA MENDES [0801051-09.2020.8.20.5101] [0803229-05.2020.8.20.0000] Total de Processos  
(2) 

JOÃO C ARLOS GOMES COQUE [00810028.002116/2020-47] [0811626-85.2020.8.20.5001] [0800188-
29.2020.8.20.5400] Total de Processos (3) 

Setor: PROCURADORIA ADMINISTRATIVA 

JA
V

M

Setor: GABINETE DO PROCURADOR GERAL DO ESTADO 
Procurador Processo 

CRISTIANO FEITOSA MENDES [0801051-09.2020.8.20.5101] [0803229-05.2020.8.20.0000] Total de Processos  
(2) 

JOÃO C ARLOS GOMES COQUE [00810028.002116/2020-47] [0811626-85.2020.8.20.5001] [0800188-
29.2020.8.20.5400] Total de Processos (3) 

Setor: PROCURADORIA ADMINISTRATIVA 
Procurador Processo 

JACQUELINE MAIA ROCHA BEZERRA [00410029.002629/2019-26] Total de Processos (1) 
VITAL LUIZ COSTA [00410042.000218/2020-61] Total de Processos (1) 
Setor: PROCURADORIA DA DÍVIDA ATIVA 

Procurador Processo 

RENAN AGUIAR DE GARCIA MAIA 

[01110038.002504/2020-22] [01110038.002466/2020-16] 
[01110038.002416/2020-21] [00310008.001310/2020-11] 
[01110038.001583/2020-54] [01110060.000640/2020-09] Total de Processos 
(6) 

DANIEL COSTA DE MELO 

[0800271-48.2016.8.20.5121] [0819905-85.2019.8.20.5004] [0812228-
76.2020.8.20.5001] [0821828-92.2018.8.20.5001] [0820066-41.2018.8.20.5001] 
[0821837-54.2018.8.20.5001] [0814992-45.2014.8.20.5001] Total de Processos  
(7) 

JOSÉ FERNANDES DINIZ JÚNIOR 
[0808888-17.2018.8.20.5124] [0800480-60.2020.8.20.5126] [0496791-
82.2010.8.20.0001 ] [0800345-28.2019.8.20.5144] Total de Processos (4) 

MARJORIE ALECRIM CÂMAR A DE OLIVEIRA 
[01110060.000624/2020-16] [0801295-91.2019.8.20.5126] [0800664-
84.2018.8.20.5126] [0000623-98.2006.8.20.0106] [0810689-75.2020.8.20.5001] 
[0801101-12.202.8.20.0000] Total de Processos (6) 

ROSA MARIA D´ APRESENTAÇÃO FIGUEIREDO CALDAS [0808898-61.2018.8.20.5124] [0018930-03.2001.8.20.0001] [0801579-
20.2020.8.20.0000] Total de Processos (3) 

RENAN AGUIAR DE GARCIA MAIA 

[113218/2017-2] [00310074.001269/2019-55] [01110018.000986/2020- 14] 
[01110018.000978/2020-78] [01110018.000979/2020-12] 
[00310074.001237/2019-50] [00310173.000047/2019-05] Total de Processos 
(7) 

Setor: PROCURADORIA DAS LICITAÇÕES, CONTRATOS E CONVÊNIOS 
Procurador Processo 

ANA GABRIELA BRITO RAMOS 
[00610186.000107/2020-18] [0852961-60.2015.8.20.5001] [0860920-
43.2019.8.20.5001] [0800874-68.2015.4.05.8400] [0811612-77.2015.8.20.5001] 
Total de Processos (5) 

MARCOS ANTONIO PINTO DA SILVA [03110023.001594/2020-74] Total de Processos (1) 
Setor: PROCURADORIA DO CONTENCIOSO FISCAL 

Procurador Processo 

IDÁLIO CAMPOS 

[0830105-63.2019.8.20.5001] [0809453-64.2015.8.20.5001] [0835023-
52.2015.8.20.5001] [0809910-57.2019.8.20.5001] [0870891-86.2018.8.20.5001] 
[0836926-83.2019.8.20.5001] [0807266-12.2019.8.20.0000] [0814460-
03.2016.8.20.5001] Total de Processos (8) 

RODRIGO TAVARES DE ABREU LIMA 

[0810469-77.2020.8.20.5001] [0820089-84.2018.8.20.5001] [0820058-
64.2018.8.20.5001] [0820184-17.2018.8.20.5001] [0820227-51.2018.8.20.5001] 
[0820068-11.2018.8.20.5001] [0820061-19.2018.8.20.5001] [0825391-
02.2015.8.20.5001] [0801209-41.2020.8.20.0000] [0800488-60.2018.8.20.0000] 
Total de Processos (10) 

 Setor: PROCURADORIA DO PATRIMÔNIO E DEFESA AMBIENTAL 
Procurador Processo 

KENNEDY FELICIANO DA SILVA 
[01110044.001502/2020-37] [01110044.001503/2020-81] Total de Processos 
(2) 

NIVALDO BRUM VILAR SALDANHA [12510007.000860/2018-02] [0842933-96.2016.8.20.5001] [0840247-
97.2017.8.20.5001] Total de Processos (3) 

Setor: REGIONAL DE CAICÓ 
Procurador Processo 

CARLOS JOSÉ FERNANDES REGO [00110013.004460/2020-18] [0801051-09.2020.8.20.5101] Total de Processos  
(2) 

JOÃO FERNANDES SILVA NETO 

[0104499-35.2016.8.20.0101] [0100006-78.2017.8.20.0101] [0800937-
07.2019.8.20.5101] [0800680-16.2018.8.20.5101] [0801676-77.2019.8.20.5101] 
[0801499-16.2019.8.20.5101] [0801426-44.2019.8.20.5101] [0800918-
98.2019.8.20.5101] [0800038-09.2019.8.20.5101] [0801520-26.2018.8.20.5101] 
[0803717-17.2019.8.20.5101] [0803212-26.2019.8.20.5101] [0802469-
16.2019.8.20.5101] [0802109-81.2019.8.20.5101] [0801678-47.2019.8.20.5101] 
[0803210-56.2019.8.20.5101] [0801056-02.2018.8.20.5101] [0800197-
15.2020.8.20.5101] [0803658-29.2019.8.20.5101] [0800400-74.2020.8.20.5101] 
[0804636-06.2019.8.20.5101] [0800319-96.2018.8.20.5101] [0800116-
66.2020.8.20.5101] Total de Processos (23) 

Setor: REGIONAL DE MOSSORÓ 
Procurador Processo 

EDUARDO BARBOSA DE ARAÚJO 

[0000578-53.2019.5.21.0012] [0504151-20.2019.4.05.8403] [0500481-
43.2020.4.05.8401] [0501232-64.2019.4.05.8401] [0504650-10.2019.4.05.8401] 
[0800301-10.2020.8.20.5100] [0000144-33.2020.5.21.0011] [0001435-
10.2016.8.20.0011] [0814168-23.2018.8.20.5106] [0806178-10.2020.8.20.5106] 
[0802949-76.2019.8.20.5106] [0802610-59.2015.8.20.5106] [0122263-
87.2014.8.20.0106] [0101603-09.2013.8.20.0106] [0812564-27.2018.8.20.5106] 
[0807914-05.2016.8.20.5106] [0235000-81.1993.5.21.0012] [0815535-
48.2019.8.20.5106] [0806227-51.2020.8.20.5106] [0800354-70.2020.8.20.5300] 
[0806085-47.2020.8.20.5106] [0813043-83.2019.8.20.5106] [0821103-
45.2019.8.20.5106] [0816362-59.2019.8.20.5106] [0806199-83.2020.8.20.5106] 
[0800916-46.2017.4.05.8401] [0801568-12.2019.8.20.5113] [0803768-
31.2019.8.20.5100] [0800249-28.2020.8.20.5160] [0110721-72.2014.8.20.0106] 
Total de Processos (30) 

JESUALDO MARQUES FERNANDES 

[0800205-92.2020.8.20.5100] [0800835-22.2018.8.20.5100] [0000540-
37.2005.8.20.0100] [0101594-55.2015.8.20.0113] [0800164-60.2018.8.20.5112] 
[0000479-79.2001.8.20.0113] [0011843-54.2010.8.20.0106] [0806165-
45.2019.8.20.5106] [0820402-84.2019.8.20.5106] [0802274-16.2019.8.20.5106] 
[0601964-08.2009.8.20.0106] [0003172-81.2006.8.20.0106] [0801147-
77.2018.8.20.5106] [0824115-09.2015.8.20.5106] [0814718-52.2017.8.20.5106] 
[0825755-47.2015.8.20.5106] [0006842-25.2009.8.20.0106] [0811513-
78.2018.8.20.5106] [0805957-27.2020.8.20.5106] [0808074-59.2018.8.20.5106] 
[0827010-40.2015.8.20.5106] [0804915-74.2019.8.20.5106] [0822486-
92.2018.8.20.5106] [0801477-40.2019.8.20.5106] [0015074-55.2011.8.20.0106] 
[0800487-74.2020.4.05.8401] Total de Processos (26) 

VICTOR BARBOSA SANTOS 

[0000143-48.2020.5.21.0011] [0801929-12.2019.4.05.8401] [0800019-
80.2015.4.05.8403] [0806079-64.2018.4.05.8403] [0800020-26.2019.4.05.8403] 
[0501340-93.2019.4.05.8401] [0504644-03.2019.4.05.8401] [0503776-
88.2020.4.05.8401] [0501309-39.2020.4.05.8401] [0801048-57.2020.8.20.5100] 
[0808893-30.2017.8.20.5106] [0823570-31.2018.8.20.5106] [0000015-
28.2020.5.21.0011] [0805989-32.2020.8.20.5106] [0820873-03.2019.8.20.5106] 
[0810619-39.2017.8.20.5106] [0001053-19.2013.5.21.0012] [0817212-
16.2019.8.20.5106] [0805911-72.2019.8.20.5106] [0806223-14.2020.8.20.5106] 
[0806215-37.2020.8.20.5106] [0822901-41.2019.8.20.5106] [0817664-
94.2017.8.20.5106] [0805689-07.2019.8.20.5106] [0000032-55.2020.5.21.0014] 
[0809167-23.2019.8.20.5106] [0809810-78.2019.8.20.5106] [0802653-
36.2019.8.20.5112] [0810208-25.2019.8.20.5106] [0801026-96.2020.8.20.5100] 
[0000106-65.2012.8.20.0112] [0815206-75.2015.8.20.5106] [0800594-
28.2019.8.20.5160] Total de Processos (33) 

Setor: REGIONAL DE PAU DOS FERROS 
Procurador Processo 

RODRIGO PINHEIRO NOBRE 
[0100539-03.2015.8.20.0135] [0800174-64.2020.8.20.5135] Total de Processos  
(2) 

Setor: SUBPROCURADORIA GERAL DO ESTADO 
Procurador Processo 

JANNE MARIA DE ARAÚJO [03210001.000670/2020-27] [00810028.002749/2020-55] Total de Processos 
(2) 

JULIANA MOUR A NOGUEIRA 
DI RETORA DA SECRETARIA GERAL PGE/RN 
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Se tor: CONTE NCIOSO 

Pr ocurador Processo 

ÁLVARO VER AS C ASTRO MELO 

[0000209-58.2020.5.21.0001] [0803043-79.2020.8.20.0000] [0117219-82.2012.8.20.0001] 
[0851906-40.2016.8.20.5001] [0812957-39.2019.8.20.5001] [0869350-18.2018.8.20.5001] 
[0814568-32.2016.8.20.5001] [0000063-96.2020.5.21.0007] [0838298-67.2019.8.20.5001] T otal  
de Processos (9) 

CÁSSIO CARVALHO CORREIA DE  ANDRADE 

[00110013. 004857/2020-18] [0000160-17. 2020.5. 21.0001 ] [0000831-05. 2019.5. 21.0024 ] 
[0000067-51.2020.5.21.0002] [0807796-82.2018.8.20.5001] [0828701-74.2019.8.20.5001] 
[0805838-61.2018.8.20.5001] [0855557-75.2019.8.20.5001] [0820317-59.2018.8.20.5001] T otal  
de Processos (9) 

JULIANA DE MORAIS GUERRA 

[0800066-17.2020.8.20.0000] [0803117-36.2020.8.20.0000] [0801761-06.2020.8.20.0000] 
[0802087-63.2020.8.20.0000] [0825438-68.2018.8.20.5001] [0860000-40.2017.8.20.5001] 
[0879913-71.2018.8.20.5001] [0812711-43.2019.8.20.5001] [0000039-35.2020.5.21.0018] T otal  
de Processos (9) 

LUC IA DE FÁT IMA DIAS FAGUNDES C OC ENTINO 

[0803049-86.2020.8.20.0000] [0000983-87.2018.5.21.0024] [0816060-54.2019.8.20.5001] 
[0836336-09.2019.8.20.5001] [0802319-38.2019.8.20.5100] [0827608-13.2018.8.20.5001] 
[0855092-66.2019.8.20.5001] [0815578-43.2018.8.20.5001] [0841914-50.2019.8.20.5001] T otal  
de Processos (9) 

PAULA MARIA GOMES DA SILVA 
[0805693-68.2019.8.20.5001] [0849126-59.2018.8.20.5001] [0851258-55.2019.8.20.5001] 
[0801585-93.2019.8.20.5001] [0803348-66.2018.8.20.5001] [0817821-23.2019.8.20.5001] 
[0811486-51.2020.8.20.5001] [0816408-72.2019.8.20.5001] Total de  Processos (8) 

TEREZA C RISTINA RAMALHO TEIXEIRA 

[0832677-89.2019.8.20.5001] [0814636-45.2017.8.20.5001] [0831799-67.2019.8.20.5001] 
[0825253-93.2019.8.20.5001] [0827891-36.2018.8.20.5001] [0837179-42.2017.8.20.5001] 
[0808764-83.2016.8.20.5001] [0802998-49.2016.8.20.5001] [0807188-50.2019.8.20.5001] T otal  
de Processos (9) 

JOÃO CARLOS GOMES C OQUE  

[0800976-15.2018.8.20.0000] [0112200-10.2009.5.21.0006] [0820868-73.2017.8.20.5001] 
[0822946-40.2017.8.20.5001] [0831180-11.2017.8.20.5001] [0845178-46.2017.8.20.5001] 
[0832440-94.2015.8.20.5001] [0808615-24.2015.8.20.5001] [0837908-39.2015.8.20.5001] 
[0801262-88.2019.8.20.5001] [0820166-30.2017.8.20.5001] [0870606-93.2018.8.20.5001] 
[0855244-22.2016.8.20.5001] [0829680-41.2016.8.20.5001] [0865975-09.2018.8.20.5001] 
[0870322-85.2018.8.20.5001] [0850282-82.2018.8.20.5001] [0826403-12.2019.8.20.5001] 
[0094900-45.2012.5.21.0001] [0830769-02.2016.8.20.5001] [0803952-64.2014.8.20.6004] 
[0805053-36.2017.8.20.5001] [0816582-81.2019.8.20.5001] [0813880-65.2019.8.20.5001] 
[0805349-29.2015.8.20.5001] [0816554-21.2016.8.20.5001] [0852749-05.2016.8.20.5001] 
[0851256-27.2015.8.20.5001] [0809527-54.2013.8.20.0001] [0804868-61.2018.8.20.5001] 
[0828857-67.2016.8.20.5001] [0824917-26.2018.8.20.5001] [0830821-90.2019.8.20.5001] 
[0830046-17.2015.8.20.5001] [0850276-75.2018.8.20.5001] [0818832-24.2018.8.20.5001] 
[0808041-93.2018.8.20.5001] [0844467-75.2016.8.20.5001] [0801166-44.2017.8.20.5001] 
[0824339-97.2017.8.20.5001] [0805869-86.2015.8.20.5001] [0819271-35.2018.8.20.5001] 
[0802678-67.2014.8.20.5001] [0818969-74.2016.8.20.5001] [0813818-30.2016.8.20.5001] 
[0816719-68.2016.8.20.5001] [0815977-09.2017.8.20.5001] [0846858-03.2016.8.20.5001] 
[0818797-35.2016.8.20.5001] [0845377-05.2016.8.20.5001] [0855285-23.2015.8.20.5001] 
[0819983-88.2019.8.20.5001] [0842959-60.2017.8.20.5001] [0813610-46.2016.8.20.5001] 
[0812756-81.2018.8.20.5001] [0801573-62.2014.8.20.6001] [0849369-08.2015.8.20.5001] 
[0825123-40.2018.8.20.5001] [0837541-44.2017.8.20.5001] [0805642-40.2014.8.20.6001] 
[0817126-69.2019.8.20.5001] [0821028-35.2016.8.20.5001] [0837537-75.2015.8.20.5001] 
[0824069-73.2017.8.20.5001] [0836887-91.2016.8.20.5001] [0845097-68.2015.8.20.5001] 
[0800041-75.2016.8.20.5001] [0850115-70.2015.8.20.5001] [0845575-42.2016.8.20.5001] 
[0829888-59.2015.8.20.5001] [0837526-46.2015.8.20.5001] [0834480-49.2015.8.20.5001] 
[0839590-29.2015.8.20.5001] [0832117-55.2016.8.20.5001] [0831288-11.2015.8.20.5001] 
[0836718-41.2015.8.20.5001] [0810807-90.2016.8.20.5001] [0846107-16.2016.8.20.5001] 
[0812429-10.2016.8.20.5001] [0805417-42.2016.8.20.5001] [0815561-12.2015.8.20.5001] 
[0833998-67.2016.8.20.5001] [0806609-10.2016.8.20.5001] [0809637-83.2016.8.20.5001] 
[0802110-46.2017.8.20.5001] [0813370-57.2016.8.20.5001] [0801018-67.2016.8.20.5001] 
[0834790-84.2017.8.20.5001] [0850975-37.2016.8.20.5001] [0812784-15.2019.8.20.5001] 
[0855306-28.2017.8.20.5001] [0843699-52.2016.8.20.5001] [0859758-81.2017.8.20.5001] 
[0804698-89.2018.8.20.5001] [0837111-92.2017.8.20.5001] [0814213-56.2015.8.20.5001] 
[0849418-78.2017.8.20.5001] [0822833-52.2018.8.20.5001] [0816061-73.2018.8.20.5001] 
[0816148-29.2018.8.20.5001] [0855885-39.2018.8.20.5001] [0833629-39.2017.8.20.5001] 
[0828117-75.2017.8.20.5001] [0826457-12.2018.8.20.5001] [0866702-65.2018.8.20.5001] 
[0806241-93.2019.8.20.5001] [0844234-44.2017.8.20.5001] [0833787-94.2017.8.20.5001] 
[0829149-18.2017.8.20.5001] [0805779-39.2019.8.20.5001] [0807905-62.2019.8.20.5001] 
[0831469-41.2017.8.20.5001] [0853461-58.2017.8.20.5001] [0839989-24.2016.8.20.5001] 
[0806559-59.2014.8.20.6001] [0828787-16.2017.8.20.5001] [0821267-05.2017.8.20.5001] 
[0851005-38.2017.8.20.5001] [0823677-36.2017.8.20.5001] [0852566-97.2017.8.20.5001] 
[0837167-28.2017.8.20.5001] [0818355-64.2019.8.20.5001] [0844655-63.2019.8.20.5001] 
[0840393-41.2017.8.20.5001] [0805065-79.2019.8.20.5001] [0802953-71.2020.8.20.0000] 
[0803069-77.2020.8.20.0000] Total de  Processos (127) 

ANTÔNIO PEREIRA DE ALMEIDA NETO 

[0841180-70.2017.8.20.5001] [0825666-09.2019.8.20.5001] [0258600-38.1991.5.21.0001] 
[0813155-47.2017.8.20.5001] [0828174-93.2017.8.20.5001] [0826197-95.2019.8.20.5001] 
[0831394-31.2019.8.20.5001] [0822686-89.2019.8.20.5001] [0877634-15.2018.8.20.5001] 
[0824755-02.2016.8.20.5001] [0808418-98.2017.8.20.5001] [0829638-89.2016.8.20.5001] 
[0807161-43.2014.8.20.5001] [0840539-82.2017.8.20.5001] [0805820-74.2017.8.20.5001] 
[0824279-27.2017.8.20.5001] [0881300-50.1991.5.21.0003] [0001078-20.2017.5.21.0003] 
[0839661-31.2015.8.20.5001] [0840774-20.2015.8.20.5001] [0847887-25.2015.8.20.5001] 
[0822436-61.2016.8.20.5001] [0831932-51.2015.8.20.5001] [0837974-19.2015.8.20.5001] 
[0806278-57.2018.8.20.5001] [0819012-79.2014.8.20.5001] [0845416-65.2017.8.20.5001] 
[0824494-37.2016.8.20.5001] [0807493-97.2020.8.20.5001] [0000458-68.2018.5.21.0004] 
[0000766-04.2018.5.21.0005] [0862620-88.2018.8.20.5001] [0872890-74.2018.8.20.5001] 
[0807958-77.2018.8.20.5001] [0857956-14.2018.8.20.5001] [0807097-62.2016.8.20.5001] 
[0839107-62.2016.8.20.5001] [0848608-06.2017.8.20.5001] [0829915-37.2018.8.20.5001] 
[0825597-45.2017.8.20.5001] [0841576-81.2016.8.20.5001] [0855580-26.2016.8.20.5001] 
[0802658-03.2019.8.20.5001] [0809576-23.2019.8.20.5001] [0820502-63.2019.8.20.5001] 
[0812201-30.2019.8.20.5001] [0822350-22.2018.8.20.5001] [0824618-49.2018.8.20.5001] 
[0501678.70.2019. 4.05. 8400 ] [0825001-90. 2019. 8. 20.5001] [0808732-73. 2019.8. 20.5001 ] 
[0818044-10.2018.8.20.5001] Total de  Processos (52) 

BRUNO PROENÇA ALENC AR  

[0841826-80.2017.8.20.5001] [0836235-40.2017.8.20.5001] [0819602-80.2019.8.20.5001] 
[0826266-30.2019.8.20.5001] [0808820-14.2019.8.20.5001] [0820356-22.2019.8.20.5001] 
[0822457-37.2016.8.20.5001] [0810898-83.2016.8.20.5001] [0811613-57.2018.8.20.5001] 
[0867790-41.2018.8.20.5001] [0831359-08.2018.8.20.5001] [0814830-74.2019.8.20.5001] 
[0807411-71.2017.8.20.5001] [0819261-59.2016.8.20.5001] [0837245-56.2016.8.20.5001] 
[0808249-77.2018.8.20.5001] [0811808-76.2017.8.20.5001] [0812273-22.2016.8.20.5001] 
[0802139-67.2015.8.20.5001] [0824911-87.2016.8.20.5001] [0814134-72.2018.8.20.5001] 
[0841820-73.2017.8.20.5001] [0855639-48.2015.8.20.5001] [0856859-47.2016.8.20.5001] 
[0841420-59.2017.8.20.5001] [0818226-30.2017.8.20.5001] [0819142-64.2017.8.20.5001] 
[0856045-64.2018.8.20.5001] [0814423-05.2018.8.20.5001] [0800150-84.2019.8.20.5001] 
[0832297-37.2017.8.20.5001] [0853541-22.2017.8.20.5001] [0814758-24.2018.8.20.5001] 
[0819715-05.2017.8.20.5001] [0857715-74.2017.8.20.5001] [0864512-32.2018.8.20.5001] 
[0839484-96.2017.8.20.5001] [0873584-43.2018.8.20.5001] [0843883-37.2018.8.20.5001] 
[0850391-96.2018.8.20.5001] [0845135-75.2018.8.20.5001] [0821356-91.2018.8.20.5001] 
[0864357-29.2018.8.20.5001] [0849884-38.2018.8.20.5001] [0810444-35.2018.8.20.5001] 
[0859340-46.2017.8.20.5001] [0808827-40.2018.8.20.5001] [0858511-31.2018.8.20.5001] 
[0857714-89.2017.8.20.5001] [0000844-20.2017.5.21.0009] [0837890-76.2019.8.20.5001] 
[0806428-06.2018.8.20.0000] [0818423-14.2019.8.20.5001] Total de  Processos (53) 

ELIANA TRIGUEIR O FONTES 

[0823739-08.2019.8.20.5001] [0828930-05.2017.8.20.5001] [0001415-26.2016.5.21.0041] 
[0806156-10.2019.8.20.5001] [0002962-98.1999.8.20.0001] [0849225-63.2017.8.20.5001] 
[0100100-43.2016.5.21.0001] [0854168-60.2016.8.20.5001] [0809636-98.2016.8.20.5001] 
[0805521-92.2020.8.20.5001] [0806910-83.2018.8.20.5001] [0806561-22.2014.8.20.5001] 
[0820118-08.2016.8.20.5001] [0809136-95.2017.8.20.5001] [0805676-41.2012.8.20.0001] 
[0843445-45.2017.8.20.5001] [0803766-43.2014.8.20.5001] [0825328-06.2017.8.20.5001] 
[0078100-70.2011.5.21.0002] [0804140-20.2018.8.20.5001] [0820062-67.2019.8.20.5001] 
[0848932-64.2015.8.20.5001] [0828245-66.2015.8.20.5001] [0837150-89.2017.8.20.5001] 
[0000532-28.2018.5.21.0003] [0838911-29.2015.8.20.5001] [0814443-93.2018.8.20.5001] 
[0849288-59.2015.8.20.5001] [0843842-75.2015.8.20.5001] [0811594-22.2016.8.20.5001] 
[0845536-45.2016.8.20.5001] [0853972-90.2016.8.20.5001] [0844092-74.2016.8.20.5001] 
[0833184-21.2017.8.20.5001] [0816834-55.2017.8.20.5001] [0000244-77.2018.5.21.0004] 
[0830003-80.2015.8.20.5001] [0853917-42.2016.8.20.5001] [0840107-63.2017.8.20.5001] 
[0840623-83.2017.8.20.5001] [0813153-48.2015.8.20.5001] [0802655-82.2018.8.20.5001] 
[0823465-44.2019.8.20.5001] [0824181-71.2019.8.20.5001] [0805266-71.2019.8.20.5001] 
[0801289-08.2018.8.20.5001] [0826716-41.2017.8.20.5001] [0813393-95.2019.8.20.5001] 
[0000398-86.2018.5.21.0007] [0000890-15.2017.5.21.0007] [0850608-08.2019.8.20.5001] T otal  
de Processos (51) 

 

JANSENIO ALVES ARAÚJO DE OLIVEIRA 

[0813043-49.2015.8.20.5001] [0850500-76.2019.8.20.5001] [0805873-30.2011.8.20.0001] 
[0809054-93.2019.8.20.5001] [0854903-59.2017.8.20.5001] [0836858-36.2019.8.20.5001] 
[0827582-49.2017.8.20.5001] [0839645-09.2017.8.20.5001] [0843916-61.2017.8.20.5001] 
[0858238-86.2017.8.20.5001] [0818800-53.2017.8.20.5001] [0808830-24.2020.8.20.5001] 
[0803553-36.2013.8.20.0001] [0816153-51.2018.8.20.5001] [0850775-25.2019.8.20.5001] 
[0832375-60.2019.8.20.5001] [0873522-03.2018.8.20.5001] [0821099-32.2019.8.20.5001] 
[0816946-28.2013.8.20.0001] [0800380-97.2017.8.20.5001] [0821238-81.2019.8.20.5001] 
[0818495-98.2019.8.20.5001] [0845157-41.2015.8.20.5001] [0822557-21.2018.8.20.5001] 
[0855613-50.2015.8.20.5001] [0829885-07.2015.8.20.5001] [0816040-63.2019.8.20.5001] 
[0830407-92.2019.8.20.5001] [0809258-06.2020.8.20.5001] [0809915-45.2020.8.20.5001] 
[0810164-93.2020.8.20.5001] [0855048-47.2019.8.20.5001] [0856510-39.2019.8.20.5001] 
[0856868-04.2019.8.20.5001] [0860588-76.2019.8.20.5001] [0860758-48.2019.8.20.5001] 
[0852314-60.2018.8.20.5001] [0828218-78.2018.8.20.5001] [0852272-74.2019.8.20.5001] 
[0854358-18.2019.8.20.5001] [0854360-85.2019.8.20.5001] [0855031-11.2019.8.20.5001] 
[0807047-65.2018.8.20.5001] Total de  Processos (43) 

LUC AS C HR ISTOVAM DE OLIVE IRA 

[0801115-38.2019.8.20.5300] [0800527-31.2019.8.20.5300] [0814871-41.2019.8.20.5001] 
[0831490-46.2019.8.20.5001] [0805976-74.2014.8.20.6001] [0811615-56.2020.8.20.5001] 
[0820967-43.2017.8.20.5001] [0803553-46.2020.8.20.5124] [0801053-31.2012.8.20.0001] 
[0854032-58.2019.8.20.5001] [0805196-88.2018.8.20.5001] [0836939-19.2018.8.20.5001] 
[0819731-85.2019.8.20.5001] [0852510-93.2019.8.20.5001] [0826268-97.2019.8.20.5001] 
[0852075-22.2019.8.20.5001] [0801185-13.2020.8.20.0000] Total de  Processos (17) 

ADRIANA TORQUATO DA SILVA 

[0855023-34.2019.8.20.5001] [0801743-82.2020.8.20.0000] [0815616-39.2019.4.05.0000] 
[0520902-91.2019.4.05.8400] [0519797-79.2019.4.05.8400] [0801942-79.2017.4.05.8401] 
[0801681-17.2017.4.05.8401] [0800212-62.2019.4.05.8401] [0805823-30.2018.4.05.8401] 
[0800949-36.2017.4.05.8401] [0800627-79.2018.4.05.8401] [0806415-74.2018.4.05.8401] 
[0806857-40.2018.4.05.8401] [0806869-54.2018.4.05.8401] [0800075-80.2019.4.05.8401] 
[0805818-08.2018.4.05.8401] [0800164-06.2019.4.05.8401] [0805751-43.2018.4.05.8401] 
[0813787-57.2018.4.05.0000] [0803030-29.2015.4.05.8400] [0804673-18.2014.8.20.5001] 
[0817478-32.2016.8.20.5001] [0814959-84.2016.8.20.5001] [0880687-04.2018.8.20.5001] 
[0821489-36.2018.8.20.5001] [0809112-04.2016.8.20.5001] [0806154-40.2019.8.20.5001] 
[0523193-64.2019.4.05.8400] [0525427-19.2019.4.05.8400] [0516398-42.2019.4.05.8400] 
[0513592-34.2019.4.05.8400] [0517811-90.2019.4.05.8400] [0520333-90.2019.05. 8400 ] 
[0855096-06.2019.8.20.5001] [0827101-57.2015.8.20.5001] [0831541-96.2015.8.20.5001] 
[0843962-84.2016.8.20.5001] [0853724-22.2019.8.20.5001] [0836623-11.2015.8.20.5001] 
[0801382-09.2018.4.05.8400] [0808407-39.2019.4.05.8400] [0811272-49.2018.4.05.0000] 
[0801824-72.2018.4.05.8400] [0816191-47.2019.4.05.0000] [0809415-22.2017.4.05.8400] 
[0804480-11.2020.4.05.0000] [0813109-53.2020.8.20.5001] [0830778-56.2019.8.20.5001] 
[0816075-57.2018.8.20.5001] [0831012-38.2019.8.20.5001] [0854027-36.2019.8.20.5001] 
[0852446-83.2019.8.20.5001] [0822427-94.2019.8.20.5001] [0821187-70.2019.8.20.5001] 
[0837700-16.2019.8.20.5001] [0819797-65.2019.8.20.5001] [0002254-33.2013.4.05.8400] 
[0803650-70.2017.4.05.8400] [0852785-42.2019.8.20.5001] [0810928-79.2020.8.20.5001] 
[0831329-70.2018.8.20.5001] [0831396-98.2019.8.20.5001] [0822630-56.2019.8.20.5001] 
[0845865-52.2019.8.20.5001] [0833174-06.2019.8.20.5001] [0838020-66.2019.8.20.5001] 
[0810015-34.2019.8.20.5001] [0845563-23.2019.8.20.5001] [0856485-26.2019.8.20.5001] 
[0855471-07.2019.8.20.5001] [0854710-73.2019.8.20.5001] [0837305-24.2019.8.20.5001] 
[0857803-44.2019.8.20.5001] [0857586-98.2019.8.20.5001] [0839699-04.2019.8.20.5001] 
[0839346-61.2019.8.20.5001] [0859618-76.2019.8.20.5001] [0836035-62.2019.8.20.5001] 
[0859793-70.2019.8.20.5001] [0856623-90.2019.8.20.5001] [0847534-43.2019.8.20.5001] 
[0800185-10.2020.8.20.5001] [0857660-55.2019.8.20.5001] [0847486-84.2019.8.20.5001] 
[0858699-87.2019.8.20.5001] [0812032-43.2019.8.20.5001] [0847848-86.2019.8.20.5001] 
[0832499-43.2019.8.20.5001] [0858405-35.2019.8.20.5001] [0853244-44.2019.8.20.5001] 
[0853216-76.2019.8.20.5001] [0831674-02.2019.8.20.5001] [0853879-25.2019.8.20.5001] 
[0847358-64.2019.8.20.5001] [0824274-34.2019.8.20.5001] [0842240-10.2019.8.20.5001] 
[0848960-90.2019.8.20.5001] [0840479-41.2019.8.20.5001] [0853235-82.2019.8.20.5001] 
[0851521-87.2019.8.20.5001] [0517757-27.2019.4.05.8400] [0515981-89.2019.4.05.8400] 
[0517358-95.2019.4.05.8400] [0511562-26.2019.4.05.8400] [0816329-14.2019.4.05.0000] 
[0800039-84.2020.4.05.0000] [0807355-85.2019.4.05.0000] [0800016-41.2020.4.05.0000] 
[0803201-24.2019.4.05.0000] [0802083-98.2017.4.05.8401] [0800166-73.2019.4.05.8401] 
[0801411-22.2019.4.05.8401] [0800999-91.2019.4.05.8401] [0800975-63.2019.4.05.8401] 
[0805868-34.2018.4.05.8401] [0800034-13.2019.4.05.8402] [0806302-20.2018.4.05.8402] 
[0503535-48.2019.4.05.8402] [0834036-74.2019.8.20.5001] [0821488-17.2019.8.20.5001] 
[0802079-86.2020.8.20.0000] [0842566-04.2018.8.20.5001] [0802943-27.2020.8.20.0000] 
[0500019-37.2020.4.05.9840] Total de  Processos (124) 

LUIS MARC ELO CAVALCANTI DE SOUZA 
[0804709-59.2018.4.05.8400] [0818722-64.2014.8.20.5001] [0840924-30.2017.8.20.5001] 
[0800639-59.2019.4.05.8401] [0801217-18.2020.8.20.0000] [0800164-70.2018.8.20.0000] T otal  
de Processos (6) 

RICARDO GEORGE FURT ADO DE MENDONÇA MENEZES 
[0800742-37.2017.4.05.8401] [0838233-77.2016.8.20.5001] [0803586-19.2019.8.20.0000] 
[0806688-90.2012.8.20.0001] [0801556-74.2020.8.20.0000] [0804256-91.2018.8.20.0000] T otal  
de Processos (6) 

Se tor: PROCURADORIA DA DÍVIDA AT IVA 

Pr ocurador Processo 

RENAN AGUIAR DE GARC IA MAIA [01110038. 002540/2020-96 ] [01110038. 002541/2020-31] T otal  de Pr ocessos (2) 
DANIEL COSTA DE MELO [0816442-23.2014.8.20.5001 ] T otal  de Processos (1) 

JOSÉ FER NANDES DINIZ JÚNIOR  [0800657-50.2016.8.20.5001] [0835516-24.2018.8.20.5001] Total de  Processos (2) 

MARJORIE ALECRIM CÂMARA DE OLIVEIR A [0816314-66.2015.8.20.5001 ] T otal  de Processos (1) 

ROSA MAR IA D  ́ APRESENTAÇ ÃO FIGUEIREDO C ALDAS [0804922-66.2014.8.20.5001 ] [0807702-83.2014.8.20.6001] T otal  de Pr ocessos (2) 

RENAN AGUIAR DE GARC IA MAIA 

[00310218. 000307/2019-71 ] [00310217. 000142/2019-47] [00310179.000006/2018-70] 
[00310217. 000261/2019-08 ] [00310074. 001435/2019-13] [00310074.001567/2019-45] 
[00310074. 001582/2019-93 ] [00310074. 000734/2019-31] [00310074.000957/2019-06] 
[00310074. 001740/2019-13 ] [00310173. 000053/2019-54] [00310074.001150/2019-82] 
[00310074. 001164/2019-04 ] [00310217. 000254/2019-06] [00310217.000259/2019-21] 
[00310217. 000192/2019-24 ] [00310074. 000505/2018-35] [00310074.001236/2019-13] 
[00310074. 000043.2020-71 ] [00310217.000329/2019-41] [00310178.001179/2019-04] 
[00310178. 001066/2019-09 ] [00310218. 000094/2019-87] [00310074.001491/2019-58] 
[00310143. 000165/2019-62 ] [00310218. 000247/2019-96] [00310153.000093/2019-34] 
[00310219. 000177/2019-66 ] [00310074. 000544/2018-32] [00310178.000982/2019-13] 
[00310165. 000194/2019-76 ] [00310024. 000707/2019-53] [00310178.001132/2019-32] T otal de  
Proc essos (33) 

Se tor: PROCURADORIA DAS LICITAÇÕE S,  CONTRATOS E CONVÊ NIOS 

Pr ocurador Processo 

ANA GABRIELA B RIT O R AMOS 
[00610519. 000007/2020-74 ] [0801350-33. 2019.8. 20.5129 ] [0806167-10. 2017.8. 20.5001 ] Total 
de Processos (3) 

MARCOS ANTONIO PINTO DA SILVA [06010046. 000490/2020-46 ] [00310008. 001310/2020-11] T otal  de Pr ocessos (2) 

Se tor: PROCURADORIA DO CONTENCIOSO FISCAL  

Pr ocurador Processo 

IDÁLIO C AMPOS [0837762-27.2017.8.20.5001] [0800390-65.2019.8.20.5133] [0800154-79.2020.8.20.5133] T otal  
de Processos (3) 

MARICÉU MARINHO DE OLIVEIRA 
[0814978-51.2020.8.20.5001] [0815250-45.2020.8.20.5001] [0815383-87.2020.8.20.5001] 
[0802908-67.2020.8.20.0000] Total de  Processos (4) 

RODRIGO TAVARES DE ABREU LIMA 
[0005921-66.2004.8.20.0001] [0821839-24.2018.8.20.5001] [0801527-66.2014.8.20.5001] 
[0000740-06.2018.8.21.0005] [0801049-23.2014.8.20.0001] [0801790-63.2014.8.20.0001] 
[0803509-80.2014.8.20.0001] Total de  Processos (7) 

 PROCURADORIA DO PATRIMÔNIO E DEFESA AMB IENTAL 
Proc ur ador  Pr oce sso 

KENNEDY FELICIANO DA SILVA 
[01110044.001505/2020-71] [01110044.001514/2020-61] [00810028. 001576/2020-58] 
[01110044.001531/2020-07] [01110044.001532/2020-43] [01110044. 001503/2020-81] 
[0806977-53.2015. 8.20. 5001] T otal  de Pr oce ssos (7) 

MARJORIE MADRUGA ALVES PINHEIRO 
[02810021.000831/2020-86] [02810049.000384/2020-57] [05510097. 000135/2019-25] 
[0815411-10.2019. 4.05. 0000] [0811071-48.2016. 4.05. 8400 ] [0011450-03. 2008.4. 05.8400 ] 
[0812053-08.2017. 4.05. 0000] [0803806-67.2019. 4.05. 0000 ] Total  de Pr oce ssos (8) 

NIVALDO B RUM VILAR SALDANHA [0814492-21.2019. 4.05. 0000] T otal  de Pr oce ssos (1) 

Setor : REGIONAL  DE CAICÓ 

Proc ur ador  Pr oce sso 

C ARLOS JOSÉ FE RNANDES R EGO 
[0800320-30.2015. 4.05. 8402] [0800629-68.2019. 8.20. 5101 ] [0800325-69. 2019.8. 20.5101 ] 
[0801804-97.2019. 8.20. 5101] [0800837-23.2017. 8.20. 5101 ] [0801599-39. 2017.8. 20.5101 ] 
[0800137-91.2020. 8.20. 5117] T otal  de Pr oce ssos (7) 

JOÃO FERNANDES SILVA NET O 

[0800860-89.2019. 8.20. 5103] [0002489-93.2005. 8.20. 0101 ] [0801830-95. 2019.8. 20.5101 ] 
[0801641-20.2019. 8.20. 5101] [0801638-65.2019. 8.20. 5101 ] [0804149-36. 2019.8. 20.5101 ] 
[0804279-26.2019. 8.20. 5101] [0801107-13.2018. 8.20. 5101 ] [0800808-43. 2019.4. 05.8402 ] 
[0800980-82.2019. 4.05. 8402] [0800504-66.2020. 8.20. 5101 ] [0801077-07. 2020.8. 20.5101 ] 
[0800988-12.2019. 8.20. 5103] [0000396-52.2019. 5.21. 0017 ] [0000158-61. 2018.5. 21.0019 ] 
[0000378-31.2019. 5.21. 0017] [0000368-84.2019. 5.21. 0017 ] [0000380-98. 2019.5. 21.0017 ] 
[0000381-83.2019. 5.21. 0017] [0000406-96.2019. 5.21. 0017 ] [0000408-66. 2019.5. 21.0017 ] 
[0000429-42.2019. 5.21. 0017] [0800005-34.2020. 8.20. 5117 ] [0800370-25. 2019.8. 20.5117 ] Total 
de Proc essos (24) 

C ARLOS JOSÉ FE RNANDES R EGO [0800659-69.2020. 8.20. 5101] [0100945-23.2015. 8.20. 0103 ] Total  de Pr oce ssos (2) 
Setor : REGIONAL  DE MOSSORÓ 

Proc ur ador  Pr oce sso 

EDUARDO BARBOSA DE ARAÚJO 

[0814512-67.2019. 8.20. 5106] [0503680-44.2018. 4.05. 8401 ] [0509413-88. 2018.4. 05.8401 ] 
[0503739-95.2019. 4.05. 8401] [0504245-71.2019. 4.05. 8401 ] [0510274-40. 2019.4. 05.8401 ] 
[0501993-95.2019. 4.05. 8401] [0803597-74.2019. 8.20. 5100 ] [0814915-36. 2019.8. 20.5106 ] 
[0808075-10.2019. 8.20. 5106] [0810256-86.2016. 8.20. 5106 ] [0814686-76. 2019.8. 20.5106 ] 
[0819329-82.2016. 8.20. 5106] [0807768-27.2017. 8.20. 5106 ] [0809752-46. 2017.8. 20.5106 ] 
[0800362. 52.2017.8.20.5106] [0804581-40.2019.8.20.5106] [0805879-67.2019.8.20.5106] 
[0018271-81.2012. 8.20. 0106] [0820163-80.2019. 8.20. 5106 ] [0803512-70. 2019.8. 20.5106 ] 
[0810095-42.2017. 8.20. 5106] [0806228-36.2020. 8.20. 5106 ] [0808058-08. 2018.8. 20.5106 ] 
[0822631-17.2019. 8.20. 5106] [0817640-32.2018. 8.20. 5106 ] [0803191-35. 2019.8. 20.5106 ] 
[0811078-70.2019. 8.20. 5106] [0812329-26.2019. 8.20. 5106 ] [0805589-52. 2019.8. 20.5106 ] 
[0108007-76.2013. 8.20. 0106] [0000129-61.2020. 5.21. 0012 ] [0800556-81. 2019.8. 20.5106 ] 
[0801502-19.2020. 8.20. 5106] [0800145-04.2020. 8.20. 5106 ] [0819693-49. 2019.8. 20.5106 ] 
[0806283-84.2020. 8.20. 5106] [0813809-39.2019. 8.20. 5106 ] [0000727-43. 2019.5. 21.0014 ] 
[0818765-35.2018. 8.20. 5106] [0804169-12.2019. 8.20. 5106 ] [0800552-69. 2020.4. 05.8401 ] 
[0800070-58.2019. 4.05. 8401] [0800065-36.2019. 4.05. 8401 ] [0803080-51. 2019.8. 20.5106 ] 
[0800163-88.2019. 8.20. 5161] [0800380-34.2019. 8.20. 5161 ] Total  de Pr oce ssos (47) 

[0103079-32.2015. 8.20. 0100] [0103069-85.2015. 8.20. 0100 ] [0001130-96. 2010.8. 20.0113 ] 

J
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SECRETARIAS DE ESTADO

Secretaria de Estado da Administração - SEAD

Instituto de Previdência dos Servidores 
do Estado do Rio Grande do Norte - IPERN

*RESOLUÇÃO ADMINISTRATIVA Nº 660, DE 08 DE MAIO DE 2020.
Concede aposentadoria voluntária por tempo de contribuição.
O PRESIDENTE DO INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE
- IPERN, no uso da atribuição que lhe é conferida pelo artigo nº 95, inciso IV, da Lei Complementar Estadual nº 308, de 25 de
outubro de 2005, com redação da Lei Complementar Estadual nº 547, de 18 de agosto de 2015 e tendo em vista o que consta
do Processo nº 03810033.004072/2019-93 - SEEC,
RESOLVE conceder aposentadoria voluntária por tempo de contribuição, com proventos integrais, a MARIA DO CARMO
LOPES ALVES, no cargo de PROFESSOR PN - III, Classe "E", matrícula nº 110.724-0/1, 30 (trinta) horas semanais, do
Quadro Geral de Pessoal do Estado - Secretaria de Estado da Educação, da Cultura, do Esporte e do Lazer - SEEC, nos termos
do artigo 6º, incisos I, II, III, IV e artigo 7º da Emenda Constitucional nº 41/2003, com o artigo 40, § 5º da Constituição Federal,
com redação dada pela Emenda Constitucional nº 20, de 15 de dezembro de 1998 e nos termos do artigo 87, da Lei
Complementar Estadual nº 308/2005, com efeitos na data da sua publicação, com a(s) seguinte(s) vantagem(s):
Adicional por Tempo de Serviço, no percentual de 30% (trinta por cento), de acordo com o artigo 29 § 4º, inciso I, da
Constituição Estadual combinado com o artigo 75, parágrafo único, da Lei Complementar 122/94;
Gratificação por Títulos, no percentual de 10% (dez por cento), como dispõe o artigo 61, IV, e 64 da Lei Complementar nº
049/86, transformada em valor pecuniário, fixado de acordo com o que dispõe o artigo 1º da Lei Complementar nº 203/2001.
PUBLIQUE-SE.
NEREU BATISTA LINHARES
Presidente do IPERN
*Republicada por Incorreção

PORTARIA Nº 195/2020/CBP/PR         Natal, 11 de Maio de 2020.
Concede pensão por morte Por Força de Decisão Judicial.
O PRESIDENTE DO INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE
- IPERN, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 47, inciso XIII, do Decreto nº 8.332, de 09 de fevereiro de
1982, combinado com a Lei Complementar n 308, de 25 de outubro de 2005, e tendo em vista o que consta no processo nº
2018.7.02942, de 23/08/2018 e processo judicial nº 0800459-02.2019.8.20.5100 do Juizado da Fazenda Pública da Comarca de
Assu/RN.
RESOLVE:
Art. 1º - Atribuir ao grupo familiar da ex-segurada MARIA MARCELINO DE ARAUJO, falecida em 14/08/2018, uma pensão
mensal no valor de R$ 1.144,23 (hum mil, cento e quarenta e quatro reais e vinte e três centavos), nos termos do artigo 40, §
7º, inciso I, da Constituição Federal, com redação dada pela Emenda Constitucional nº 41/2003 e ainda de conformidade com
o artigo 8º, inciso I, §  1º, combinado com os artigos 43, inciso II, alínea "a", 57, inciso I, § 4º e 58, inciso I, da Lei
Complementar nº 308, de 25 de outubro de 2005.
Art. 2º - O benefício será pago em cota única, conforme abaixo discriminado:
I - Francisco Souza dos Santos - companheiro - R$ 1.144,23
Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo os seus efeitos a 16 de março de 2020.
Publique-se e Cumpra-se.
NEREU BATISTA LINHARES
Presidente do IPERN

Secretaria de Estado do Trabalho,

da Habitação e da Assistência Social

Fundação de Atendimento Socioeducativo do  Estado do RN - FUNDASE

Assunto: Inversão de ordem cronológica de pagamento devido a calamidade financeira.
Nos termos da parte final do art. 5º da Lei Federal nº 8.666/93 e art. 15, III, da Resolução nº 032/2016 do Tribunal de Contas
do Estado do RN, vem justificar a necessidade de alteração da ordem cronológica de pagamentos em decorrência da escassez
de recursos preceituado no Decreto de Calamidade Pública nº 28.689, de 2 de janeiro de 2019 e devidamente aprovado pela
Assembleia Legislativa na sessão do dia 26 de fevereiro de 2019, face a necessidade de continuidade do(a) (especificar a obri-
gação: fornecimento de bens, locações, realização de obras ou prestação de serviços), imprescindível para o bom funcionamento
dos serviços públicos, porquanto não pode sofrer solução de continuidade.

Natal, 08 de maio de 2020.
HERCULANO RICARDO CAMPOS
Presidente da FUNDASE/RN

Secretaria de Estado da Agricultura,
 da Pecuária e da Pesca - SAPE 

Instituto de Defesa e Inspeção Agropecuária do RN - IDIARN

TERMO DE JUSTIFICATIVA
INSTITUTO DE DEFESA E INSPEÇÃO AGROPECUÁRIA DO RIO GRANDE DO NORTE - IDIARN

Secretaria  de Estado da
Segurança Pública e da Defesa Social

Corregedoria Geral  - SESED

Portaria nº 023/2020-CG Natal/RN, 06 de maio de 2020.
O CORREGEDOR GERAL DA SECRETARIA DE ESTADO DA SEGURANÇA PÚBLICA E DA DEFESA SOCIAL, no uso
das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 1º, incisos II e III, da Lei Complementar nº 231/2002, e artigo 198, inciso III,
da Lei Complementar nº 270/2004, e em conformidade com o Decreto nº 29.094/2019,
RESOLVE:
I - Determinar a instauração de Sindicância Apuratória Formal em desfavor do Delegado de Polícia Civil MARCIO DELGA-
DO VARANDAS, matrícula nº 170.964-0, visando apurar os fatos constantes no SEI nº 00510057.001756/2019-15;
II - Designar a 2ª Comissão Permanente de Disciplina para dar cumprimento ao disposto no item precedente, delegando-lhe
todas as atribuições necessárias para a realização dos trabalhos;
III - Determinar ainda que a Comissão, em cumprimento ao art. 215 da Lei Complementar nº 270/2004, NOTIFIQUE o/a(s)
servidor/a(s) processado(s) para conhecimento acerca da presente instauração, observando-se o prazo para conclusão previsto
nos artigos 201 e 213 da referida lei.
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.
Bruno Costa Saldanha
Corregedor Geral/SESED

ANO 87                        EDIÇÃO Nº 14.663

JESUALDO MARQUES FERNANDES 

[0103079-32.2015. 8.20. 0100 ] [0103069-85.2015. 8.20. 0100 ] [0001130-96. 2010.8. 20.0113 ] 
[0001732-58.2008. 8.20. 0113 ] [0810629-49.2018. 8.20. 5106 ] [0600196-52. 2006.8. 20.0106 ] 
[0600456-27.2009. 8.20. 0106 ] [0105020-33.2014. 8.20. 0106 ] [0002239-84. 2001.8. 20.0106 ] 
[0814918-25.2018. 8.20. 5106 ] [0810888-44.2018. 8.20. 5106 ] [0809925-02. 2019.8. 20.5106 ] 
[0810539-75.2017. 8.20. 5106 ] [0816234-10.2017. 8.20. 5106 ] [0006908-44. 2005.8. 20.0106 ] 
[0814983-20.2018. 8.20. 5106 ] [0800320-45.2018. 8.20. 5113 ] [0800326-52. 2018.8. 20.5113 ] 
[0101225-61.2015. 8.20. 0113 ] [0101545-14.2015. 8.20. 0113 ] [0825904-43. 2015.8. 20.5106 ] 
[0808924-50.2017. 8.20. 5106 ] [0048900-85.2011. 5.21. 0012 ] [0805276-62. 2017.8. 20.5106 ] 
[0814309-42.2018. 8.20. 5106 ] [0820258-47.2018. 8.20. 5106 ] [0802637-21. 2019.8. 20.5100 ] 
[0821273-17.2019. 8.20. 5106 ] [0000848-54.1997. 8.20. 0100 ] [0810133-20. 2018.8. 20.5106 ] 
[0600326-37.2009. 8.20. 0106 ] [0802798-47.2018. 8.20. 5106 ] [0821296-31. 2017.8. 20.5106 ] 
[0822868-22.2017. 8.20. 5106 ] [0805667-12.2020. 8.20. 5106 ] [0100303-75. 2014.8. 20.0106 ] 
[0813822-09.23017.8.20.5106] [0000526-74.2001.8.20.0106] [0812059-70.2017.8.20.5106] 
[0812046-71.2017. 8.20. 5106 ] [0812465-91.2017. 8.20. 5106 ] [0800201-12. 2018.8. 20.5137 ] Total 
de Proc essos (42) 

VIC TOR BARBOSA SANTOS 

[0801929-12.2019. 4.05. 8401 ] [0507724-72.2019. 4.05. 8401 ] [0508497-20. 2019.4. 05.8401 ] 
[0508888-72.2019. 4.05. 8401 ] [0511005-36.2019. 4.05. 8401 ] [0502500-56. 2019.4. 05.8401 ] 
[0804228-79.2019. 8.20. 5112 ] [0814946-90.2018. 8.20. 5106 ] [0014027-47. 2012.8. 20.5106 ] 
[0810019-47.2019. 8.20. 5106 ] [0802631-93.2019. 8.20. 5106 ] [0801030-52. 2019.8. 20.5300 ] 
[0802570-56.2019. 8.20. 5100 ] [0100143-05.2013. 8.20. 0100 ] [0801387-32. 2019.8. 20.5106 ] 
[0814776-21.2018. 8.20. 5106 ] [0815059-10.2019. 8.20. 5106 ] [0820207-70. 2017.8. 20.5106 ] 
[0104400-39.2011. 5.21. 0012 ] [0810869-04.2019. 8.20. 5106 ] [0810468-05. 2019.8. 20.5106 ] 
[0800269-21.2019. 8.20. 5106 ] [0801261-45.2020. 8.20. 5106 ] [0810360-73. 2019.8. 20.5106 ] 
[0815905-27.2019. 8.20. 5106 ] [0806243-05.2020. 8.20. 5106 ] [0802988-73. 2019.8. 20.5106 ] 
[0810795-81.2018. 8.20. 5106 ] [0811515-48.2018. 8.20. 5106 ] [0000128-76. 2020.5. 21.0012 ] 
[0821774-68.2019. 8.20. 5106 ] [0803631-31.2019. 8.20. 5106 ] [0814677-17. 2019.8. 20.5106 ] 
[0804680-73.2020. 8.20. 5106 ] [0000737-87.2019. 5.21. 0014 ] [0804203-84. 2019.8. 20.5106 ] 
[0804288-70.2019. 8.20. 5106 ] [0800554-39.2020. 4.05. 8401 ] [0800744-36. 2019.4. 05.8401 ] 
[0801191-63.2015. 4.05. 8401 ] [0800809-53.2020. 8.20. 5100 ] [0800562-72. 2020.8. 20.5100 ] 
[0801744-30.2019. 8.20. 5100 ] [0821040-59.2015. 8.20. 5106 ] [0827727-52. 2015.8. 20.5106 ] 
[0818690-30.2017. 8.20. 5106 ] [0000222-93.2012. 8.20. 0137 ] [0800160-43. 2020.8. 20.5115 ] Total 
de Proc essos (48) 

Setor : SUBPROCURADORIA GERAL DO ESTADO 

Procurador Pr oce sso 

JANNE MAR IA DE ARAÚJO [0813244-20.2019. 4.05. 0000 ] T otal  de Pr oce ssos (1) 

JULIANA MOURA NOGUE IRA 
DIRET ORA DA SECRETARIA GE RAL PGE/RN 

Processo 
Credor Documentação Cobrança Liquidação 

Razão Social CNPJ Nota Fiscal Protocolo Atesto Valor 

03510003.000936/2018-31 NERY E CIA LTDA 08.385.213/0001-90 009348 13/02/2020 13/02/2020 R$ 1.535,00 

03510003.000641/2019-45 NATAL TECNOLOGIA E SEGURANÇA LTDA 02.201.535/0001-56 131087 06/03/2020 06/03/2020 R$ 2.344,49 

03510003.000641/2019-45 NATAL TECNOLOGIA E SEGURANÇA LTDA 02.201.535/0001-56 131089 06/03/2020 06/03/2020 R$ 11.040,69 

03510014.002041/2019-92 DROGAMERICA LTDA 08.711.277/0001-34 000035 30/03/2020 30/03/2020 R$ 9.880,28 

03510015.000725/2019-40 COBEL COMERCIO DE BEBIDAS EIRELI EPP 07.842.556/0001-74 021676 01/04/2020 01/04/2020 R$ 3.622,50 

03510003.000641/2019-45 NATAL TECNOLOGIA E SEGURANÇA LTDA 02.201.535/0001-56 131088 07/04/2020 07/04/2020 R$ 3.722,62 

03510003.000641/2019-45 NATAL TECNOLOGIA E SEGURANÇA LTDA 02.201.535/0001-56 130240 07/04/2020 07/04/2020 R$ 3.722,62 

03510003.000641/2019-45 NATAL TECNOLOGIA E SEGURANÇA LTDA 02.201.535/0001-56 130241 13/04/2020 13/04/2020 R$ 11.040,69 

03510003.000641/2019-45 NATAL TECNOLOGIA E SEGURANÇA LTDA 02.201.535/0001-56 132916 13/04/2020 13/04/2020 R$ 11.040,69 

03510003.000641/2019-45 NATAL TECNOLOGIA E SEGURANÇA LTDA 02.201.535/0001-56 130238 14/04/2020 14/04/2020 R$ 1.516,20 

03510003.000641/2019-45 NATAL TECNOLOGIA E SEGURANÇA LTDA 02.201.535/0001-56 132915 14/04/2020 14/04/2020 R$ 3.722,62 

03510003.000641/2019-45 NATAL TECNOLOGIA E SEGURANÇA LTDA 02.201.535/0001-56 130239 15/04/2020 15/04/2020 R$ 2.344,49 

03510003.000641/2019-45 NATAL TECNOLOGIA E SEGURANÇA LTDA 02.201.535/0001-56 131086 15/04/2020 15/04/2020 R$ 1.516,20 

03510003.000641/2019-45 NATAL TECNOLOGIA E SEGURANÇA LTDA 02.201.535/0001-56 132913 15/04/2020 15/04/2020 R$ 1.516,20 

03510003.000641/2019-45 NATAL TECNOLOGIA E SEGURANÇA LTDA 02.201.535/0001-56 132914 15/04/2020 15/04/2020 R$ 2.344,49 

03510003.000157/2019-16 PROTASIO LOCAÇÃO E TURISMO LTDA 12.801.601/0001-82 009873 17/04/2020 17/04/2020 R$ 6.964,28 

03510003.000157/2019-16 PROTASIO LOCAÇÃO E TURISMO LTDA 12.801.601/0001-82 010031 17/04/2020 17/04/2020 R$ 5.283,23 

03510003.000157/2019-16 PROTASIO LOCAÇÃO E TURISMO LTDA 12.801.601/0001-82 010194 17/04/2020 17/04/2020 R$ 1.681,03 

03510003.000157/2019-16 PROTASIO LOCAÇÃO E TURISMO LTDA 12.801.601/0001-82 010141 17/04/2020 17/04/2020 R$ 6.964,28 

03510003.000939/2018-74 KITFRIO REFRIGERAÇÃO LTDA ME 08.154.636/0001-08 000921 22/04/2020 22/04/2020 R$ 1.458,00 

03510003.000939/2018-74 KITFRIO REFRIGERAÇÃO LTDA ME 08.154.636/0001-08 000922 22/04/2020 22/04/2020 R$ 1.444,00 

03510003.000939/2018-74 KITFRIO REFRIGERAÇÃO LTDA ME 08.154.636/0001-08 000923 22/04/2020 22/04/2020 R$ 1.390,00 

 

Nos termos da parte final do art. 5º da Lei Federal nº 8.666/93 e art.  15, III, da Resolução nº 032/2016 do Tribunal de Contas do Estado do RN, vem justificar a necessidade de alteração da 
ordem cronológica de pagamentos em decorrência da escassez de recursos preceituado no Decreto de Calamidade Pública nº 28.689, de 2 de Janeiro de 2019 e devidamente aprovado pela 
Assembleia Legislativa na sessão do dia 26 de Fevereiro de 2019, face a necessidade de continuidade da despesa com Locação de Mão de Obra - Motorista, imprescindível para o bom 
funcionamento dos serviços públicos, porquanto não pode sofrer solução de continuidade. 

FORNECEDORES CNPJ BEM/SERVIÇO VALOR/MÊS MESES EM ABERTO VALOR TOTAL 
 
EMPENHO 

CLAREAR Comércio e 
Serviço de Mão de 
Obra Eirelli 02.567.270/0001/04 Locação de Mão de Obra - Motorista R$ 3.442,50 MAIO 

 
 
R$ 3.442,50 2019NE000038 

 
R$ 3.442,50 (três mil quatrocentos e quarenta e dois reais e cinquenta centavos) 

Nos termos da parte final do art. 5º da Lei Federal nº 8.666/93 e art.  15, III, da Resolução nº 032/2016 do Tribunal de Contas do Estado do RN, vem justificar a necessidade de alteração da 
ordem cronológica de pagamentos em decorrência da escassez de recursos preceituado no Decreto de Calamidade Pública nº 28.689, de 2 de Janeiro de 2019 e devidamente aprovado pela 
Assembleia Legislativa na sessão do dia 26 de Fevereiro de 2019, face a necessidade de continuidade da despesa com Fornecimento de Energia Elétrica, imprescindível para o bom 
funcionamento dos serviços públicos, porquanto não pode sofrer solução de continuidade. 

FORNECEDORES CNPJ BEM/SERVIÇO VALOR/MÊS MESES EM ABERTO VALOR TOTAL 
 
EMPENHO 

COSERN 08.324.196/0001-81 Fornecimento de Energia Elétrica 
R$ 3.264,56 
ESTIMATIVO MAIO 

 
R$ 3.264,56 - 

R$ 3.264,56 (três mil, duzentos e sessenta e quatro reais e cinquenta e seis centavos)  
Nos termos da parte final do art. 5º da Lei Federal nº 8.666/93 e art.  15, III, da Resolução nº 032/2016 do Tribunal de Contas do Estado do RN, vem justificar a necessidade de alteração da 
ordem cronológica de pagamentos em decorrência da escassez de recursos preceituado no Decreto de Calamidade Pública nº 28.689, de 2 de Janeiro de 2019 e devidamente aprovado pela 
Assembleia Legislativa na sessão do dia 26 de Fevereiro de 2019, face a necessidade de continuidade da despesa com Locação de Mão de Obra - ASG, imprescindível para o bom 
funcionamento dos serviços públicos, porquanto não pode sofrer solução de continuidade. 

FORNECEDORES CNPJ BEM/SERVIÇO VALOR/MÊS MESES EM ABERTO VALOR TOTAL 
 
EMPENHO 

HGA Terceirização e 
Serviços LTDA 08.220.864/0001-20 Locação de Mão de Obra - ASG R$ 15.705,06 MAIO 

 
R$ 15.705,06 2019NE000036 

R$ 15.705,06 (quinze mil setecentos e cinco reais e seis centavos) 

 
Nos termos da parte final do art. 5º da Lei Federal nº 8.666/93 e art.  15, III, da Resolução nº 032/2016 do Tribunal de Contas do Estado do RN, vem justificar a necessidade de alteração da 
ordem cronológica de pagamentos em decorrência da escassez de recursos preceituado no Decreto de Calamidade Pública nº 28.689, de 2 de Janeiro de 2019 e devidamente aprovado pela 
Assembleia Legislativa na sessão do dia 26 de Fevereiro de 2019, face a necessidade de continuidade da despesa  com Locação de Mão de Obra – Prestação de serviços de natureza continuada 
de apoio administrativo na função de contínuo, imprescindível para o bom funcionamento dos serviços públicos, porquanto não pode sofrer solução de continuidade. 

FORNECEDORES CNPJ BEM/SERVIÇO VALOR/MÊS MESES EM ABERTO VALOR TOTAL 
 
EMPENHO 

Qualyserv 
Terceirização de  
Serviços LTDA 18.072.865/0001-29 

Locação de Mão de Obra – Prestação de 
serviços de natureza continuada de apoio 
administrativo na função de contínuo. R$ 9.674,00 MAIO 

 
 
R$ 9.674,00 2019NE000289 

R$ 9.674,00 (nove mil seiscentos e setenta e quatro reais) 
 

Natal/RN, 08 de maio de 2020. 
Mário Victor Freire Manso 

Diretor Geral - IDIARN 
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Corpo de Bombeiros Militar

CORPO DE BOMBEIROS MILITAR
PORTARIA-SEI Nº 267, DE 11 DE MAIO DE 2020.
O COMANDANTE GERAL DO CORPO DE BOMBEIROS MILITAR DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, no uso
de suas atribuições que lhe são conferidas com o previsto no Inciso IX, Art. 2º e inciso IV, Art.13º do Decreto nº 16.038 de 02
de maio de 2002, e combinado com o inciso IX, Art. 2º da Lei Complementar 230 de 22 de março de 2002, e ainda;
CONSIDERANDO o Processo SEI nº 08810080.000378/2020-26;
CONSIDERANDO o termo de Notificação nº 07/2019, emitido em 11 de janeiro de 2019, pelo Serviço de Atividades Técnicas
do Corpo de Bombeiros Militar do Rio Grande do Norte (SAT/CBMRN);
CONSIDERANDO o Auto de Infração - Interdição nº 66/2020, emitido em 07 de maio de 2020, pelo SAT/CBMRN;
CONSIDERANDO que o imóvel não possui os dispositivos mínimos de proteção e combate a incêndio e controle de pânico,
desta forma, não atendendo às exigências constantes na Lei Complementar nº 601/17 (Código Estadual de Segurança Contra
Incêndio e Pânico - CESIP) e Normas Brasileiras pertinentes em vigor;
RESOLVE:
Art. 1º Ratificar e tornar público a INTERDIÇÃO TOTAL do imóvel denominado "CORPORAÇÃO JEGS FOOD E
ENTRETENIMENTOS LTDA", localizado na Rua Doutor José Tavares da Silva, 75, Candelária, Natal/RN;
Art. 2º Publique-se em Diário Oficial do Estado.
Luiz Monteiro da Silva Júnior - Cel QOCBM
Comandante-Geral do CBMRN

CORPO DE BOMBEIROS MILITAR
PORTARIA-SEI Nº 268, DE 11 DE MAIO DE 2020.
O COMANDANTE GERAL DO CORPO DE BOMBEIROS MILITAR DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, no uso
de suas atribuições que lhe são conferidas com o previsto no Inciso IX, Art. 2º e inciso IV, Art.13º do Decreto nº 16.038 de 02
de maio de 2002, e combinado com o inciso IX, Art. 2º da Lei Complementar 230 de 22 de março de 2002, e ainda;
CONSIDERANDO o Processo SEI nº 08810080.000760/2020-30;
CONSIDERANDO o Auto de Infração - Interdição nº 68/2020, emitido em 06 de maio de 2020, pelo Serviço de Atividades
Técnicas do Corpo de Bombeiros Militar do Rio Grande do Norte (SAT/CBMRN);
CONSIDERANDO que o imóvel não possui os dispositivos mínimos de proteção e combate a incêndio e controle de pânico,
desta forma, não atendendo às exigências constantes na Lei Complementar nº601/17 (Código Estadual de Segurança Contra
Incêndio e Pânico - CESIP) e Normas Brasileiras pertinentes em vigor;
RESOLVE:
Art. 1º Ratificar e tornar público a INTERDIÇÃO TOTAL do imóvel denominado "INPEL PESCADOS INDÚSTRIA,
COMÉRCIO IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO LTDA", localizado na Rua Chile, 164, Ribeira, Natal/RN;
Art. 2º Publique-se em Diário Oficial do Estado.
Luiz Monteiro da Silva Júnior- Cel. BM
Comandante-Geral do CBMRN

CORPO DE BOMBEIROS MILITAR
Av. Prudente de Morais, 2410, - Bairro Barro Vermelho, Natal/RN, CEP 59022-545
Telefone: (84) 3232-6871 - http://www.cbm.rn.gov.br

EDITAL Nº 001/2020

PROCESSO Nº 08810058.003193/2019-17

INSTRUÇÕES PARA O PROCESSO SELETIVO PARA O CURSO DE HABILITAÇÃO DE OFICIAIS PARA O QUADRO
DE OFICIAIS ADMINISTRATIVOS BOMBEIROS MILITARES - CHO/QOABM

EDITAL Nº 001/2020 - CHO/QOABM/CBMRN

1. INFORMAÇÕES PRELIMINARES
1.1 - O processo seletivo para o Curso de Habilitação de Oficiais do Quadro de Oficiais Administrativos Bombeiros Militares
- CHO/QOABM será regido por este Edital e gerenciado e coordenado pela Comissão Especial do Processo Seletivo Interno
para o Curso de Habilitação de Oficiais (CEPSI/CHO/QOABM), prevista no item 13, do presente edital, sendo realizado em
quatro fases, quais sejam Exame Intelectual, Exame de Saúde, Exame de Avaliação do Condicionamento Físico e Curso de
Habilitação de Oficiais Administrativos.
1.2 - O Exame Intelectual será realizado pela Fundação de Apoio à Educação e ao Desenvolvimento Tecnológico do Rio Grande
do Norte (FUNCERN), conforme Acordo de Cooperação Institucional nº 001/2019, publicado no DOE nº 14.421 datado de 25
de maio de 2019, ficando a segunda e terceira etapas do certame sob responsabilidade conjunta da Comissão Especial do
Processo Seletivo Interno para o Curso de Habilitação de Oficiais (CEPSI/CHO/QOABM) do CBMRN e da Diretoria de Saúde
da PM (DS/PMRN).
1.3 - O Curso de Habilitação de Oficiais (CHO) tem previsão legal na Lei Estadual nº 5.142, de 13 de setembro de 1982 e
atribuições previstas no Decreto Estadual nº 8.787, de 1º de dezembro de 1983, aplicando as funções correlatas na estrutura do
Corpo de Bombeiros Militar do Rio Grande do Norte (CBMRN).
1.4 - O Curso de Habilitação de Oficiais (CHO) de que trata o presente processo seletivo será realizado preferencialmente no
Centro Superior de Formação e Aperfeiçoamento - CSFA, mas, caso haja necessidade, o referido curso poderá ser promovido
por uma ou mais Corporações coirmãs, em diferentes unidades da federação (a turma será distribuída de acordo com a disponi-
bilidade dos Centros de Formação de outros Corpos de Bombeiros Militares).
1.5 - Poderão ser fornecidas vagas a militares de outras Corporações.
1.6 - O ingresso do candidato habilitado dar-se-á na graduação de Aluno Oficial do CHO e, uma vez concluído com aproveita-
mento o referido curso, satisfeitas as exigências legais, ficará habilitado para compor o processo de promoção ao posto de 2º
Tenente do Quadro de Oficiais de Administração (QOA), sendo que o preenchimento dessas vagas obedecerá, rigorosamente,
à ordem de classificação intelectual obtida do Curso de Habilitação, em um processo administrativo especifico.
1.7 - O candidato que não tenha sido promovido por falta de existência de vaga, somente ingressará no Quadro de Oficiais de
Administração (QOA) se continuar atendendo às exigências mencionadas nos incisos VII e X, do artigo 12, da Lei nº 5.142, de
13 de setembro de 1982, assegurado o direito à promoção na primeira vaga que ocorrer.
1.8 - Este Processo Seletivo contará com as seguintes FASES e atenderão aos critérios adiante destacados:

FASE DESCRIÇÃO CRITÉRIO
Primeira Exame intelectual (provas objetiva e redação) Eliminatório e classificatório
Segunda Exame de Saúde Eliminatório
Terceira Exame de Avaliação do Condicionamento Físico Eliminatório
Quarta Curso de Habilitação de Oficiais Eliminatório e classificatório

1.9 - Não haverá, em nenhuma hipótese, segunda chamada para qualquer das etapas do Processo Seletivo constante neste Edital,
nem será permitida a realização das mesmas fora do local e horário previamente estabelecido no Edital de convocação, fican-
do o candidato ausente, eliminado do Processo Seletivo.

2. DAS CONDIÇÕES GERAIS DE INGRESSO NO CARGO E INSCRIÇÃO NO PROCESSO SELETIVO
2.1 - O ingresso nos Quadros de Oficiais Administrativos Bombeiros Militares (QOABM) exige a observância dos requisitos
necessários ao exercício do cargo de Oficial do CBMRN, devendo-se, obrigatoriamente, considerar os seguintes requisitos:
2.1.1 -  Ser Subtenente ou 1º Sargento do Corpo de Bombeiros Militar do Rio Grande do Norte;
2.1.2  - Possuir o Curso de Aperfeiçoamento de Sargentos (CAS);
2.1.3 - Possuir escolaridade, no mínimo, correspondente ao 2º grau completo ou equivalente;
2.1.4 - Ter, no máximo, 44 (quarenta e quatro) anos de idade, até a data de encerramento da inscrição;
2.1.5 - Ter, no mínimo, 16 (dezesseis) anos de efetivo serviço como praça, sendo 02 (dois) anos na graduação, quando se tratar
de 1º Sargento Bombeiro Militar;
2.1.6 - Estar classificado, no mínimo, no comportamento "BOM";

2.1.7 - Ter conceito profissional favorável do Comandante, Diretor ou Chefe;
2.1.8 - Não estar enquadrado nos casos abaixo:
a. Respondendo a processo no foro civil ou militar, ou submetido a Conselho de Disciplina;
b. Licenciado para tratar de interesse particular;
c. Condenado à pena de suspensão do cargo ou função, prevista no Código Penal Militar, durante o prazo desta suspensão; e
d. Cumprindo sentença.
2.2 - Os documentos que comprovam todos os requisitos previstos no subitem 2.1 deste Edital, deverão ser postados no ato da
inscrição, no site www.funcern.br, em arquivo do tipo PDF, em aba específica para cada documento, que serão verificados e
comprovados, para homologação da referida inscrição, conforme especificações contidas no item 7.1.

3. DAS ATRIBUIÇÕES DO CARGO
3.1  - As atribuições descritas para os cargos de 2º Tenente são decorrentes do previsto no art. 144, § 5º, da Constituição da
República, de 1988; no art. 31 da Constituição do Estado do Rio Grande do Norte, de 1989; no Decreto-Lei nº 667, de
02/07/1969, que organiza os Corpos de Bombeiros Militares; no Decreto Federal nº 88.777, de 30 de setembro de 1983
(Regulamento para os Bombeiros Militares), na Lei Complementar Estadual nº 230/02, que dispõe sobre o Corpo de Bombeiros
Militar do Estado do Rio Grande do Norte, fixa o efetivo da Corporação, e dá outras providências, na Lei Estadual nº 4.630/76
(Estatuto dos Militares do Estado do Rio Grande do Norte), no Decreto Estadual nº 8.336/82, que aprovou o Regulamento
Disciplinar da PMRN e no Decreto Estadual nº 8.787 de 01 de dezembro de 1983 (especialidades e funções dos oficiais do
QOA).
3.2 - Descrição Sumária das atribuições:
3.2.1 - Aluno: exercer atividade estudantil, em regime de dedicação integral, e demais atividades internas e externas atreladas
à sua formação, durante o período de duração do CHO, conforme normas em vigor e regulamentos do Centro de Formação.
3.2.2 - 2º Tenente do QOABM: promover a segurança pública por meio de ações pertinentes ao seu cargo, coordenando, con-
trolando e monitorando os resultados alcançados. Para tanto, a atuação do Tenente compreende as seguintes atribuições especí-
ficas, dentre outras:
a. assessorar o comando na sua área específica;
b. gerenciar recursos humanos e logísticos;
c. desenvolver processos e procedimentos administrativos militares;
d. promover estudos técnicos e de capacitação profissional;
e. pautar suas ações em preceitos éticos, técnicos e legais; e
f.  em circunstâncias especiais ou extraordinárias poderá ser aproveitado na atividade-fim da Corporação.

4. DAS VAGAS
4.1 - Serão oferecidas 6 (seis) vagas, de acordo com previsão de claros no cargo de 2º Tenente do Quadro de Oficiais de
Administração do Corpo de Bombeiros Militar do Rio Grande do Norte, acrescido do porcentual de 20% de matriculados para
fins de simples habilitação, conforme o § 1º, do Art. 10, da Lei Estadual Nº 5.142/1982, totalizando assim 07 (sete) vagas, con-
forme apresentado no quadro abaixo:

5. DAS INSCRIÇÕES
5.1  - Conhecido o Edital e certificando-se de que o candidato preenche todos os requisitos exigidos para o ingresso no Quadro
de Oficiais do CBMRN, mais especificamente nos Quadros de Oficiais Administrativos Bombeiros Militares (QOABM), dev-
erão realizar suas inscrições diretamente no site da FUNCERN, no link http://funcern.br/concursos/, no período de 18/05 a 01/06/2020.
5.2  - Uma vez satisfeitas as obrigações insertas no item 2, será de inteira responsabilidade do candidato, as informações
prestadas e os prejuízos decorrentes da sua eliminação no processo seletivo em razão da sua inscrição sem que satisfaça plena-
mente os requisitos estipulados neste edital.
5.3  - A relação de inscrições deferidas e indeferidas serão publicadas no Diário Oficial e divulgado no site da FUNCERN, no
link http://funcern.br/concursos/, e no caso de indeferimento caberá recurso à Comissão no prazo de 48 (quarenta e oito) horas,
a contar da publicação no Diário Oficial.

6. DAS FASES
6.1 - O Processo Seletivo para o CHO será dividido em três fases:
6.1.1 - 1ª FASE (Exame Intelectual - Provas Objetiva e Dissertativa)
a. Local: Escola de Governo Cardeal Dom Eugênio de Araújo Sales;
b. Data: 12 de julho de 2020;
c. Horário: 08h as 12h.
6.1.2 - 2ª FASE (Exame de Saúde)
a. Os candidatos classificados e considerados aprovados (item 6.1.20)  na 1ª Fase, conforme relação publicada no Diário Oficial
e divulgado no site da FUNCERN, no link http://funcern.br/concursos/, serão convocados pela Comissão Especial do Processo
Seletivo Interno para o Curso de Habilitação de Oficiais (CEPSI/CHO/QOABM), para a 2ª Fase, os quais serão apresentados à
Junta Policial Militar de Saúde (JPMS) para realização da avaliação de saúde, munidos dos exames elencados no item 6.3.3:
b. Local: Centro Clínico da Polícia Militar;
c. Data: 19 de agosto de 2020;
d. Horário: das 07h às 09h
6.1.3 - 3ª - FASE (Exame de Avaliação do Condicionamento Físico - EACF):
a. Os candidatos considerados "APTOS" no Exame de Saúde, conforme relação publicada no Diário Oficial e divulgado no site
da FUNCERN, no link http://funcern.br/concursos/, serão convocados pela Comissão Especial do Processo Seletivo Interno
para o Curso de Habilitação de Oficiais (CEPSI/CHO/QOABM), para a realização do EACF, de acordo com o disposto no
quadro delimitado no Anexo "B":
b. Local: CAIC de Lagoa Nova, situado à Av. Jerônimo Câmara, 1749 - Lagoa Nova, Natal - RN;
c. Data e horário: 22 e 23 de setembro de 2020;
6.1.4 - As datas, locais e horários estabelecidos nos itens 6.1.1, 6.1.2 e 6.1.3 poderão ser alterados caso surjam fatos superve-
nientes ou conforme critérios de oportunidade e conveniência da Administração Bombeiro Militar, ou das Instituições a que
dependem cada etapa do presente certame.
6.2 - O Exame Intelectual será composto de provas objetiva e dissertativa (redação) de caráter eliminatório e classificatório, sob
a responsabilidade da FUNCERN, acompanhamento e fiscalização do CBMRN.
6.2.1 - As provas (objetiva e dissertativa), com duração de 04 (quatro) horas, serão aplicadas no mesmo dia, na data, local e
horário, conforme estabelecido no subitem 6.1.1, observado o item 6.1.4, com chamada para todos os candidatos às 08h, em sua
respectiva sala de prova. Recomenda-se aos interessados comparecerem com antecedência mínima de 30 (trinta) minutos ao
local de prova.
6.2.2 - A PROVA OBJETIVA é de caráter eliminatório e classificatório, e será composta de 40 (quarenta) questões de múltipla
escolha, contendo, cada questão, 04 (quatro) alternativas de resposta, das quais apenas 01 (uma) será a correta, de acordo com
o enunciado da questão, conforme o Quadro de distribuição das questões da prova objetiva por disciplina abaixo:
QUADRO DE DISTRIBUIÇÃO DAS QUESTÕES DA PROVA OBJETIVA POR DISCIPLINA
Disciplina Quantidade de Questões
Língua Portuguesa 08
Conhecimentos Gerais e Atualidades 08
Noções de Informática 04
Raciocínio Lógico 04
Noções de Direito 08
Legislação do CBMRN e correlata 08
Total 40
6.2.3 - As questões da Prova Objetiva serão respondidas tendo como Conteúdo Programático de Estudo o "sugerido" no Anexo
"A", as quais devem ser respondidas em uma folha de respostas personalizada, onde constarão os dados do candidato, sendo
insubstituível, salvo se detectado erro ocasionado pela administração do processo seletivo.

ANO 87                        EDIÇÃO Nº 14.663

 QUADRO DE VAGAS PARA OFICIAIS ADMINISTRATIVOS (QOABM) 

POSTO Unidade de Ensino 
Quantidade de vagas 
existentes (QOABM) 

Matriculados mediante previsão do art. 10, § 1º 
da Lei Estadual Nº 5.142/1982 (20%) 

2º TEN 
Em qualquer Estado da Federação, conforme 
critérios de oportunidade e conveniência da 
Administração Bombeiro Militar.  

06 01 
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6.2.4 - Não será admitido nenhum tipo de rasura na folha de respostas da prova objetiva, sendo as questões rasuradas, bem como
as em branco ou com mais de uma marcação, consideradas nulas para o candidato.
6.2.4.1 - As provas objetivas serão corrigidas através de leitora ótica, não sendo prevista a correção manual, devendo o can-
didato atentar para a forma correta de marcação de sua alternativa de resposta, conforme orientações contidas neste edital, na
folha de respostas e no caderno de provas, sendo que as questões que forem marcadas de forma diversa e não reconhecidas pela
leitora ótica, não serão computadas para o candidato (salvo em caso de situação provocada pela administração).
6.2.4.2 - Havendo anulação de questão da prova objetiva do processo seletivo pela administração do processo seletivo, os pon-
tos a ela atribuídos serão revertidos para todos os candidatos.
6.2.5 - A PROVA DISSERTATIVA (redação) é de caráter eliminatório e classificatório, e consiste na redação de tema que será
fornecido no momento da prova, que abrangerá a temática sobre Estado democrático, Direitos Humanos e cidadania. A redação
deverá conter, no máximo, 30 (trinta) linhas e, no mínimo, de 120 (cento e vinte) palavras, tendo valor de 100 (cem) pontos,
assim distribuídos:
a) ortografia: 20 (vinte) pontos;
b) morfossintaxe: 20 (vinte) pontos;
c) pontuação: 20 (vinte) pontos;
d) conteúdo: 40 (quarenta) pontos.
6.2.6 - Os quesitos para avaliação do conteúdo da prova dissertativa também serão norteados pelo Conteúdo Programático "sug-
erido", conforme Anexo "A", e terá o valor de 08 (oito) pontos cada, consistindo em:
a) pertinência ao tema proposto;
b) argumentação coerente das ideias e informatividade;
c) adequação do uso de articuladores;
d) organização adequada de parágrafos;
e) propriedade vocabular.
6.2.7 - A Prova Dissertativa (redação) com mais de 30 (trinta) linhas e/ou menos de 120 (cento e vinte) palavras será penaliza-
da com a perda de 05 (cinco) pontos por linha que passar e de 01 (um) ponto por palavra que faltar.
6.2.8 - Para cada erro verificado quanto aos quesitos de ortografia, pontuação e morfossintaxe na prova dissertativa (redação)
será descontado 01 (um) ponto, até o limite de 20 (vinte) pontos em cada quesito.
6.2.9 - O erro ortográfico idêntico será computado apenas uma vez.
6.2.10 - A folha de resposta da prova dissertativa (redação) terá duas partes: uma destinada à identificação do candidato e outra
para a realização do texto da redação. Nesta última parte, não será permitida qualquer identificação do candidato, pois será
repassada à comissão de correção, assegurando o sigilo do autor.
6.2.11 - Será atribuída NOTA ZERO à Prova Dissertativa (redação):
a) que fuja da tipologia, tema e proposta da redação;
b) considerada ilegível ou desenvolvida em forma de desenhos, números, versos, espaçamento excessivo entre letras, palavras
e parágrafos, bem como em códigos alheios à língua portuguesa escrita ou em idioma diverso do Português;
c) que não for redigida com caneta de tinta azul ou preta;
d) cujo texto seja, no todo ou em parte, cópia, transcrição ou plágio de outro autor;
e) que apresentar qualquer escrita, sinal, marca ou símbolo que possibilite a identificação do candidato.
6.2.12 - A administração do processo seletivo fará constar ao caderno de prova folha de rascunho para realização da redação. A
folha de rascunho será de preenchimento facultativo e não será válida, em hipótese alguma, para avaliação da redação do candidato.
6.2.13 - O resultado do Exame Intelectual será publicado no Diário Oficial e divulgado no site da FUNCERN, no link
http://funcern.br/concursos/.
6.2.14 - Do resultado preliminar do Exame intelectual, caberá recurso à Comissão no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, a con-
tar da publicação no Diário Oficial.
6.2.15 - Todos os candidatos terão suas provas objetivas corrigidas.
6.2.16 - A nota de cada candidato no Exame intelectual será obtida pela soma da pontuação obtida nas Provas Objetiva e
Dissertativa (redação), conforme o gabarito oficial definitivo.
6.2.17 - A classificação dos candidatos dar-se-á em ordem decrescente da pontuação obtida, ou seja, serão relacionados da maior
para a menor pontuação obtida, excluídos aqueles candidatos que forem considerados reprovados ou que forem eliminados.
6.2.18 - Na hipótese de mais de um candidato obter notas idênticas no Exame Intelectual, estes serão classificados de acordo
com os seguintes requisitos:
a) maior pontuação na prova de Legislação do CBMRN e correlata;
b) maior pontuação na prova de Noções de Direito;
c) antiguidade no CBMRN, de acordo com a data da última promoção, a ser atestada pelo CRH/DAG/CBMRN, observado o
artigo 15 da lei nº 4.630/76 (Estatuto da PMRN).
6.2.19 Para ser considerado classificado no Exame Intelectual o candidato deverá cumprir os seguintes requisitos:
a) na Prova Objetiva, 50% de aproveitamento, no cômputo geral dos acertos, totalizando 20 (vinte), e não podendo deixar de
acertar, pelo menos uma questão em qualquer disciplina; e
b) 50% de aproveitamento na Prova Dissertativa.
6.2.20 - Os candidatos que forem classificados até no máximo o triplo do número de vagas fixado no presente Processo Seletivo,
previsto no item 4.1, segundo a ordem decrescente da classificação obtida no exame intelectual, obedecendo os critérios de
desempate já destacados, serão considerados aprovados para esta fase, e terão a relação publicada no Diário Oficial e divulga-
do no site da FUNCERN, no link http://funcern.br/concursos/, para fins de convocação à FASE seguinte.
6.2.21 - Os candidatos com classificação posterior ao número de vagas fixadas no item "6.2.20", ou seja, classificados após a
vigésima primeira (21ª) colocação serão eliminados do processo seletivo.
6.2.22 - Os candidatos aprovados, por ordem decrescente das pontuações obtidas no exame intelectual, classificados até a
vigésima primeira (21ª) colocação, serão convocados em edital, publicado no Diário Oficial e divulgado no site da FUNCERN,
no link http://funcern.br/concursos/, para a fase seguinte.
6.2.23 - A aprovação no Processo Seletivo e a não inclusão do candidato no Curso de Habilitação não lhe confere qualquer dire-
ito, conforme artigo 15, parágrafo único, da Lei nº 5.142, de 13 de setembro de 1982.
6.3 - O Exame de Saúde, de caráter eliminatório, é de responsabilidade do CBMRN.
6.3.1 - O Exame de Saúde não influi na classificação do candidato, que será considerado apto, inapto ou ausente.
6.3.2 - A avaliação de saúde será realizada apenas com os candidatos que foram aprovados na 1ª Fase (Exame Intelectual), obri-
gatoriamente para os fins deste edital, a serem convocados pela Comissão Especial do Processo Seletivo Interno para o Curso
de Habilitação de Oficiais (CEPSI/CHO/QOABM).
6.3.3 - Esta Fase será realizada pela Junta Policial Militar de Saúde (JPMS), no Centro Clínico da PMRN, devendo os can-
didatos se apresentarem munidos dos resultados dos seguintes exames laboratoriais:
a) Eletrocardiograma;
b) Exames Laboratoriais:
1) Hemograma;
2) Glicemia de Jejum;
3) Colesterol Total;
4) Triglicerídeos;
5) Creatinina;
6) Ureia;
7) Ácido Úrico;
8) Sumário de Urina;
9) PSA (acima de 40 anos).
6.3.4 - A não realização da Inspeção de Saúde na JPMS, no prazo estabelecido, ou havendo pendência na entrega de algum
exame, a INAPTIDÃO nos exames ou, ainda, a AUSÊNCIA do interessado, implicará na exclusão do militar do processo sele-
tivo de Admissão ao Curso de Habilitação de Oficiais (CHO/QOABM).
6.3.5 - Será de inteira responsabilidade do candidato se apresentar nos dias, horários e locais determinados para a realização do
Exame Médico, sendo excluído, sumariamente, aquele que faltar ou chegar fora do horário estabelecido para inspeção de saúde,
seja qual for o motivo alegado pelo candidato.
6.3.6 - O resultado do Exame de Saúde será publicado no Diário Oficial e divulgado no site da FUNCERN, no link
http://funcern.br/concursos/, sendo convocados para se submeterem à avaliação física apenas aqueles candidatos que forem con-
siderados "APTO" pela JPMS.
6.3.7 - Do resultado preliminar do exame de saúde, que será publicado em Diário Oficial e divulgado no site da FUNCERN, no
link http://funcern.br/concursos/, caberá recurso à Comissão Especial do Processo Seletivo Interno para o Curso de Habilitação
de Oficiais (CEPSI/CHO/QOABM), no prazo de 48h (quarenta e oito horas), a contar do encerramento da disponibilização dos
motivos de inaptidão no exame de saúde, conforme cronograma contido no item 12.

6.3.8 - O recurso de que trata o item 6.3.7, quando apresentado de forma tempestiva, será encaminhado à JPMS/PMRN, que se
manifestará por meio de ato próprio, remetendo sua conclusão à Comissão Especial do Processo Seletivo Interno para o Curso
de Habilitação de Oficiais (CEPSI/CHO/QOABM), que homologará e fará publicar o resultado.
6.4 - O Exame de Avaliação de Condicionamento Físico (EACF), obrigatoriamente realizado para os fins deste Edital, terá
caráter, exclusivamente, eliminatório, não influindo na classificação do candidato, que será considerado apto, inapto ou ausente,
de acordo com as normas contidas no Anexo "B".
6.4.1 - A avaliação física será realizada pela Comissão de Avaliação de Condicionamento Físico do Processo Seletivo Interno
para o Curso de Habilitação de Oficiais Administrativos, que deverá ser instituída por ato do Comandante Geral do CBMRN,
para este fim.
6.4.2 - O Exame de Avaliação de Condicionamento Físico consistirá em submeter o militar aos testes físicos constantes no
Padrão Básico (Para aqueles que já se acham na corporação) da Portaria Nº 139/2018/GAB/CMDO/CBMRN, publicada no
BGCB Nº 050, de 15 de março de 2018, ou outra que venha a substituí-la, conforme Anexo B, e no cronograma apresentado
abaixo:
Exercícios a serem realizados
1) exercício de flexão de braço (apoio sobre o solo);
2) exercício de abdominal remador;
3) exercício de corrida (tempo de 12 minutos) ou natação;
4) exercício meio sugado.
6.4.3 - Será de inteira responsabilidade do candidato se apresentar nos dias, horários e locais determinados para a realização do
Exame de Avaliação de Condicionamento Físico, sendo excluído, sumariamente, aquele que faltar ou chegar fora do horário
previsto para os Exames Físicos, seja qual for o motivo alegado pelo candidato.
6.4.4 - O Resultado Final do Teste Físico será publicado no Diário Oficial e divulgado no site da FUNCERN, no link
http://funcern.br/concursos/, classificando os candidatos como APTO, INAPTO ou AUSENTE.
6.4.5 - Sendo considerado "INAPTO" ou "AUSENTE" pela Comissão Permanente de Avaliação de Condicionamento Físico, o
candidato será excluído do processo seletivo.
6.4.6 - Do resultado preliminar do exame de avaliação do condicionamento físico, caberá recurso à Comissão no prazo de 48
(quarenta e oito) horas, a contar da data de publicação no Diário Oficial e divulgado no site da FUNCERN, no link
http://funcern.br/concursos/.

7. DA DOCUMENTAÇÃO COMPROBATÓRIA
7.1 - Conforme descrito no item 2.1, segue abaixo a relação dos documentos comprobatórios a serem postados, obrigatoria-
mente no ato de inscrição, no site da FUNCERN, no link http://funcern.br/concursos/, para análise e homologação ou não das
respectivas inscrições:
a) Ficha disciplinar atualizada do militar, inclusive com o registro do Boletim Geral que publicou a última alteração de com-
portamento e cursos;
b) Certidão Negativa de Antecedentes Criminais da Justiça Comum e Militar (Certidões de Antecedentes Criminais - Autoridade
Judiciária, emitida com fins judiciais de acordo com o artigo 6º da resolução Nº 121/2010 do CNJ, que se destina a identificar
os termos circunstanciados, inquéritos ou processos em que a pessoa a respeito da qual é expedida figura no polo passivo da
relação processual originária);
c) Certidão Negativa de Antecedentes Criminais da Justiça Federal e da Justiça Militar Federal;
d) Declaração do CRH do CBMRN em que conste não estar respondendo a processo administrativo disciplinar (Conselho de
Disciplina); e
e) Certificado de Conclusão do 2º grau ou equivalente, contendo carimbos legíveis e a numeração dos Decretos e/ou das
Portarias do Ministério da Educação e Cultura ou Secretaria Estadual de Educação, que reconheceram o curso e a instituição de
ensino.
7.2 - As inscrições deferidas e indeferidas serão publicadas no Diário Oficial e divulgadas no site da FUNCERN, no link
http://funcern.br/concursos/.
7.3 - Do indeferimento do pedido de inscrição, caberá recurso à Comissão no prazo de 48h (quarenta e oito horas), a contar da
data de publicação no Diário Oficial e divulgado no site da FUNCERN, no link http://funcern.br/concursos/.

8. DOS LOCAIS DE APLICAÇÃO DAS PROVAS
8.1 - O local de aplicação das provas será exclusivamente em Natal/RN, conforme o item 6.1, deste edital;
8.2 - Os candidatos que estiverem escalados de serviço no dia da prova, se necessário, deverão ter suas permutas autorizadas
pelos seus respectivos Comandantes de OBM, devendo os candidatos que tiverem sua inscrição deferidas cientificar, por escrito,
o respectivo chefe, em até cinco (05) dias de antecedência da data da prova.

9. DO RESULTADO FINAL DO PROCESSO SELETIVO
9.1 - O Resultado Final do processo seletivo será publicado no Diário Oficial e divulgado no site da FUNCERN, no link
http://funcern.br/concursos/, no qual constará a relação nominal dos candidatos aprovados e classificados em ordem decrescente
da nota obtida no exame intelectual de cada candidato.
9.2 -  Em caso de empate, os candidatos serão classificados de acordo com as especificações contidas no item 6.2.18.

10. DO PREENCHIMENTO DAS VAGAS
10.1 - O processo seletivo de que trata este Edital será específico para ingresso no Curso de Habilitação de Oficiais, visando o
preenchimento de 06 (seis) vagas hoje existentes para o cargo de 2º Tenente do Quadro de Oficiais de Administração do Corpo
de Bombeiros Militar do Rio Grande do Norte.
10.2 - Haverá a convocação e matrícula do porcentual de 20%, referente ao candidato classificado na 7ª (sétima) posição, total-
izando 01 (uma) vaga.
10.3  - A classificação obtida pelo candidato durante a realização do CHO BM é que determinará a ordem de antiguidade no
Quadro de Oficiais Administrativos Bombeiros Militares, em função da média final de conclusão de curso.
10.4  - A aprovação e classificação ao término do curso geram para o aluno, única e exclusivamente, expectativa de direito a
nomeação ao posto de 2º Tenente QOABM,  seguindo a ordem de antiguidade final do Curso de Habilitação de Oficiais.

11. DO PRAZO DE VALIDADE PROCESSO SELETIVO
11.1 O prazo de validade deste processo seletivo será de 180 (cento e oitenta) dias, prorrogável uma única vez, por igual perío-
do, a critério da Administração Pública Militar, com início da vigência a contar da data de publicação, em Diário Oficial do
Estado, do resultado final deste Processo Seletivo.

12. CRONOGRAMA

ANO 87                        EDIÇÃO Nº 14.663

ATIVIDADES DATAS RESPONSÁVEL LOCAL DE DIVULGAÇÃO 
 Publicação do edi tal 12/05/2020 Site FUNCERN 

1. Inscrições 18/05 a 01/06/2020 Site FUNCERN 
2. Homologação das inscrições 04/06/2020 Site FUNCERN 
3. Recurso contra a homologação das 
inscrições 05 e 06/06/2020 Site FUNCERN 

4.Resultado definit ivo da homologação 12/06/2020 Site FUNCERN 

5. Exame In telectual  (Provas objetiva e 
Dissertativa) 

12/07/2020 FUNCERN 

6. Publicação do Gabarito Oficial 
Preliminar 12/07/2020 FUNCERN 

7. Recurso contra o Gabari to Oficial 
Preliminar 

13 e 14/07/2020 Site FUNCERN 

8. Resultado dos recursos contra o 
Gabari to Oficial Preliminar 

21/07/2020 Site FUNCERN 

9. Divulgação do Gabarito Oficial  
Definitivo e do resul tado preliminar 28/07/2020 Site FUNCERN 

10. Recurso contra o resultado preliminar 29 e 30/07/2020 FUNCERN 
11. Resultado Final 06/08/2020 FUNCERN 

12. Data de convocação dos Aprovados 
no Exame Intelectual  para realização do 
Exame de Saúde 

07/08/2019 

Comissão Especial do Processo 
Seletivo Interno para o Curso de 

Habili tação de Oficiais 
(CEPSI/CHO/QOABM) 

1
1

1

1

2

2
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13. DA COMISSÃO DO PROCESSO SELETIVO
13.1 - A Comissão Especial do Processo Seletivo Interno para o Curso de Habilitação de Oficiais do Quadro de Oficiais
Administrativos Bombeiros Militares (CEPSI/CHO/QOABM), conforme PORTARIA - DISPENSA E DESIGNAÇÃO-SEI Nº
104, DE 04 DE SETEMBRO DE 2019, transcrita no BG Nº 169 de 05 de Setembro de 2019, ou outra que venha a substituí-la,
inicialmente, será assim constituída:
a) TC QOCBM FRANKLIN Araújo de Souza, Matrícula 114.270-4, presidente;
b) MAJ QOCBM DENISE Maria Bezerra de Figueiredo, Matrícula 164.467-0, membro;
c) CAP QOCBM Raphael FRANCO Cavalcante, Matrícula 196.546-8, membro;
d) CAP QOCBM Daniel GLEIDSON do Nascimento, Matrícula 169.598-3, membro;
13.2 - A comissão de Exame de Saúde, para este processo seletivo, será composta pela Junta Médica da Polícia Milita do Rio
Grande do Norte.
13.3 - A Comissão de Avaliação de Condicionamento Físico do Processo Seletivo para o Curso de Habilitação de Oficiais do
Quadro de Oficiais Administrativos Bombeiros Militares (CHO/QOABM), conforme PORTARIA - DISPENSA E
DESIGNAÇÃO-SEI Nº 105, DE 04 DE SETEMBRO DE 2019, transcrita no BG Nº 169 de 05 de Setembro de 2019, ou outra
que venha a substituí-la, inicialmente, será assim constituída:
a) CAP QOCBM Márcia Fazolo MARTINI Matrícula 196.820-6, presidente;
b) CAP QOCBM MARCELO Nascimento da Silva, Matrícula 196.822-0, membro;
c) 2º SGT QPBM ILAN Hudson Dantas da Silva, Matrícula 114.290-7, membro.
13.4 - A substituição, nos impedimentos e ausências do Presidente, far-se-á pelos Oficiais membros, observando a cadeia
hierárquica.
13.5 - Considerar-se-á impedido, aquele que tiver, entre os candidatos inscritos, parentes consanguíneos ou afins, até o terceiro grau.

14. PRESCRIÇÕES DIVERSAS
14.1 - Os candidatos deverão comparecer a todos os locais de exames munidos de documento de Identificação.
14.2 - Os casos omissos e situações não previstas no presente regulamento serão decididos pela Comissão Especial do Processo
Seletivo Interno para o Curso de Habilitação de Oficiais do Quadro de Oficiais de Administração Bombeiros Militares
(CEPSI/CHO/QOABM).
14.3 - A inscrição no processo seletivo implicará o acatamento das disposições constantes neste Edital.
14.4 - Este Edital entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas todas as disposições em contrário.
Natal/RN, 11 de maio de 2020.
Luiz MONTEIRO da Silva Júnior - Cel QOCBM
Comandante Geral do CBMRN
ANEXOS A MINUTA DO EDITAL

ANEXO "A"

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO DE ESTUDO

LÍNGUA PORTUGUESA:
1. Domínio da Expressão Escrita (redação, que abrangerá temática sobre segurança pública e defesa social, Direitos Humanos
e/ou Estado democrático). 2. Adequação Conceitual. 3. Pertinência, relevância e articulação dos argumentos. 4. Seleção
Vocabular. 5. Estudo e interpretação de textos (questões objetivas sobre textos de conteúdo literário ou informativo ou crônica).
6. Ortografia. 7. Acentuação gráfica. 8. Pontuação. 9. Estrutura e Formação de Palavras. 10. Classes de Palavras. 11. Frase,
Oração e Período. 12. Termos da oração. 13. Período Composto. 14. Funções sintáticas dos pronomes relativos. 15. Emprego
de nomes e pronomes.16. Emprego de tempos e modos verbais. 17. Regência Verbal e Nominal. 18.Crase. 19. Concordância
Verbal e Nominal. 20. Orações reduzidas. 21. Colocação pronominal. 22. Sílaba e tonicidade. 23. Fonemas. 24. Notações léxi-
cas. 25. Estilística. 26. Figuras de Linguagem. 27. Linguagem: como instrumento de ação e interação presente em todas as ativi-
dades humanas. 28. Funções da linguagem na comunicação. 29. Diversidade linguística (língua padrão, língua não padrão). 30.
Leitura: capacidade de compreensão e interpretação do contexto social, econômico e cultural (leitura de mundo). 31. Estrutura
textual: organização e hierarquia das ideias: ideia principal e ideias secundárias. 32. Relações lógicas e formais entre elemen-
tos do texto: a coerência e a coesão textual. 33. Defesa do ponto de vista: a argumentação e a intencionalidade. 34. Semântica:
o significado das palavras e das sentenças: linguagem denotativa e conotativa; sinonímia, antonímia e polissemia.

CONHECIMENTOS GERAIS E ATUALIDADES
1. História do Brasil: 1.1. BRASIL REPÚBLICA: 1.1.1. a crise do sistema monárquico imperial e a solução republi-
cana;  1.1.2. a República da Espada (1889-1994); 1.1.3. a Primeira República ou República Velha (1894-1930) e sua evolução
político administrativa; os presidentes e principais acontecimentos; 1.1.4. a Revolução de 1930 e o início da Era Vargas.
(Governo Provisório, Governo Constitucional e Estado Novo); 1.1.5. a Democracia Pós-Vargas (1945 a 1964): os governantes,
as principais realizações e acontecimentos do período;  1.1.6. os Governos Militares: os aspectos políticos e econômicos do gov-
erno, os Atos Institucionais, o movimento de guerrilha urbana; 1.1.7. a Redemocratização: o Governo Sarney, Governo Collor,
Governo Itamar Franco, Governo Fernando Henrique Cardoso, Governo Lula, Governo Dilma, Governo Michel Temer e prin-
cipais aspectos do atual Governo. 1.1.8. Características das Constituições Brasileiras: 1824, 1891, 1934, 1937, 1946, 1967,
1988; 1.1.9. Aspectos do desenvolvimento cultural e científico do Brasil no século XX; 1.1.10. a globalização e as questões
ambientais.

NOÇÕES DE INFORMÁTICA
1 Sistema operacional e ambiente Linux. 2 Edição de textos, planilhas e apresentações em ambiente Linux. 3 Sistema opera-
cional e ambiente Windows. 4 Edição de textos, planilhas e apresentações em ambiente Windows. 5 Conceitos básicos, ferra-
mentas, aplicativos e procedimentos de Internet. 6 Conceitos básicos, ferramentas, aplicativos e procedimentos de Intranet. 7
Conceitos de organização e de gerenciamento de informações, arquivos, pastas e programas. 8 Segurança da informação. 8.1
Procedimentos de segurança. 8.2 Noções de vírus e pragas virtuais. 8.3 Noções de firewall. 8.4 Aplicativos para segurança (anti-
vírus, anti-spyware, etc). 8.5 Procedimentos de backup.

NOÇÕES DE RACIOCÍNIO LÓGICO:
1.Compreensão de estruturas lógicas. 2.Lógica de argumentação: analogias, inferências, deduções e conclusões;
3.Probabilidade; 4. Lógica proporcional; 5. Raciocínio sequencial; 6. Raciocínio lógico quantitativo; e 7. Raciocínio lógico
analítico.

NOÇÕES DE DIREITO CONSTITUCIONAL:
1.Constituição da República Federativa do Brasil de 1988, de 05/10/1988 (Artigos 5º e 144). 2. Constituição do Estado do Rio
Grande do Norte 03/10/1989 (capítulo vi da administração pública, do título III da organização do estado); capítulo VIII da
segurança pública, do título IV, da organização dos poderes)
NOÇÕES DE DIREITO PENAL:
1. Princípios constitucionais do Direito Penal. 2. A lei penal no tempo. 3. A lei penal no espaço. 4. Interpretação da lei penal. 5.
Infração penal: elementos, espécies. 6. Sujeito ativo e sujeito passivo da infração penal. 7. Conceito de crime, fato típico, ilic-
itude, culpabilidade, punibilidade. 8. Excludentes de ilicitude e de culpabilidade. 9. Extinção da punibilidade. 10. Erro de tipo;
erro de proibição. 11. Imputabilidade penal. 12. Concurso de pessoas. 13. Das penas: espécies, cominação, concurso, efeitos da
condenação. 14. Crimes contra a pessoa. 15. Crimes contra o patrimônio. 16. Crimes contra a dignidade sexual. 17. Crimes con-
tra a incolumidade pública. 18. Crimes contra a Administração Pública.
NOÇÕES DE DIREITO PENAL MILITAR:
1.Aplicação da lei penal militar. 2. Crime. 3. Imputabilidade penal. 4. Concurso de agentes. 5. Penas. 6. Aplicação da pena. 7.
Suspensão condicional da pena. 8. Livramento condicional. 9. Penas acessórias. 10. Efeitos da condenação. 11. Medidas de
segurança. 12. Ação penal. 13. Extinção da punibilidade. 14. Crimes militares em tempo de paz. 15. Crimes propriamente mil-
itares. 16. Crimes impropriamente militares.
NOÇÕES DE DIREITO PROCESSUAL PENAL MILITAR
1.Polícia judiciária militar; 2. Inquérito policial militar; 3. Procedimentos; 4. Do processo ordinário; 5. Dos processos especi-
ais; 6. Deserção.
NOÇÕES DE LEGISLAÇÃO EXTRAVAGANTE:
1. Lei Federal 8.069, de 13/07/1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente. 2. Lei Federal nº 10.826, de 22/12/2003 (Estatuto
do Desarmamento). 3. Lei nº 12.527, de 18/11/2011 (Regula o acesso a informações previsto no inciso XXXIII do art. 5º, no
inciso II do § 3º do art. 37 e no § 2º do art. 216 da Constituição Federal; altera a Lei nº 8.112, de 11/12/1990; revoga a Lei nº
11.111, de 05/05/20005, e dispositivos da Lei nº 8.159, de 08/01/1991; e dá outras providências). 4. Declaração Universal dos
Direitos Humanos, aprovada pela ONU, em 10/12/1948.
NOÇÕES DE DIREITO ADMINISTRATIVO
Princípios informativos da Administração Pública e sua codificação. Serviço Público. Administração Pública: direta e indireta.
Terceiro Setor. Competência Regulatória. Poderes da Administração Pública. Poder de Polícia. Processo Administrativo (Lei nº
9.784/99). Agentes Públicos. Atos Administrativos. Licitação e Contratos administrativos (Lei nº 8.666/93). Desapropriação.
Bens Públicos. Responsabilidade Extracontratual do Estado. Controle da Administração Pública.

LEGISLAÇÃO DA CBMRN E CORRELATA:
1. Constituição do Estado do Rio Grande do Norte (arts. 3º ao 7º, 26, 27 e 31); 2. Decreto-Lei Federal 667/69 (Reorganiza as
Polícias Militares) e 88.777/83 (R-200); 3. Lei Complementar nº 203/02 (Dispõe sobre a Corpo de Bombeiros Militar do RN);
4. Lei Complementar nº 247/02 (Cria o Fundo de Reaparelhamento do CBMRN); 5. Lei Estadual nº 4.630/76 (Estatuto dos
Militares do Estado do Rio Grande do Norte); 6. Lei Complementar nº 515/2014, (Regime de Promoção das Praças da Polícia
Militar e do Corpo de Bombeiros Militar do Rio Grande do Norte); 7. Lei complementar 601/2017 (Institui o Código Estadual
de Segurança Contra o Incêndio e Pânico - CESIP e altera a LC Nº 247/02); 8. Decreto Estadual nº 8.336/82 (Aprova sobre o
Regulamento Disciplinar da PMRN). 9. Conselho de Disciplina; 10. Conselho de Justificação; 11. Processo Administrativo
Disciplinar, Processo Administrativo Disciplinar Simplificado e Sindicância; 12. RISG; 13. RCONT.

ANEXO "B"

1) Normas de aplicação do Exame de Avaliação do Condicionamento Físico (EACF), conforme a Portaria Nº
139/2018/GAB/CMDO/CBMRN, publicada no BGCB Nº 050, de 15 de março de 2018:

SEGMENTO MASCULINO
EXERCÍCIO DE FLEXÃO DE BRAÇO
APOIO SOBRE O SOLO
FAIXA ETÁRIA QUANTIDADE MÍNIMA
18 A 25 ANOS 20
26 A 33 18
34 A 39 16
40 A 45 14
46 A 49 12

EXERCÍCIO DE FLEXÃO DE BRAÇO
EM BARRA FIXA
FAIXA ETÁRIA QUANTIDADE MÍNIMA
18 A 25 ANOS 04
26 A 33 03

EXERCÍCIO DE ABDOMINAL REMADOR
FAIXA ETÁRIA QUANTIDADE MÍNIMA
18 A 25 ANOS 28
26 A 33 25
34 A 39 22
40 A 45 19
46 A 49 17

EXERCÍCIO DE CORRIDA
TEMPO DE 12 MINUTOS
FAIXA ETÁRIA DISTÂNCIA MÍNIMA
18 A 25 ANOS 2050 M
26 A 33 1950 M
34 A 39 1800 M
40 A 45 1650 M
46 A 49 1500 M

EXERCÍCIO NATAÇÃO TEMPO DE 12 MINUTOS (opcional, pode ser utilizado em substituição a corrida)
FAIXA ETÁRIA DISTÂNCIA MÍNIMA
18 A 25 ANOS 450 M
26 A 33 425 M
34 A 39 400 M
40 A 45 375 M
46 A 49 350 M
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Site da FUNCERN,  no l ink 
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(CEPSI/CHO/QOABM) 
13. Exame de Saúde 19/08/2020 JPMS/PMRN 
14. Resultado preliminar do exame de 
saúde 

27/08/2020 JPMS/PMRN 

15. Disponibilização dos motivos de 
inaptidão no Exame de Saúde 

28 e 31/08/2020 
e 

01 e 02/09/2020 
JPMS/PMRN 

16. Recursos con tra o Resultado 
preliminar do exame de saúde 

03 e 04/09/2020 

Comissão Especial do Processo 
Seletivo Interno para o Curso de 

Habili tação de Oficiais 
(CEPSI/CHO/QOABM) e 

JPMS/PMRN 
17. Resultado definit ivo do exame de 
saúde 16/09/2020 JPMS/PMRN 

18. Convocação dos Aprovados no Exame 
Intelectual e no exame de saúde para 
real ização do Exame de Avaliação do 
Condicionamento Físico (EACF) 

17/09/2020 

Comissão Especial do Processo 
Seletivo Interno para o Curso de 

Habili tação de Oficiais 
(CEPSI/CHO/QOABM) 

19. Exame de Avaliação do 
Condicionamento Físico (EACF) 

22 e 23/09/2020 
Comissão de Avaliação de 
Condicionamento Físico do 

CBMRN 

20. Resultado preliminar do Exame de 
Avaliação do Condicionamento Físico 
(EACF) 

29/09/2020 
 

Comissão de Avaliação de 
Condicionamento Físico do 

CBMRN 
21. Recursos con tra o Resultado 
preliminar do Exame de Avaliação do 
Condicionamento Físico (EACF) 

30/09 e 01/10/2020 
Comissão de Avaliação de 
Condicionamento Físico do 

CBMRN 
22. Resultado definit ivo do Exame de 
Avaliação do Condicionamento Físico 
(EACF) 

06/10/2020 
Comissão de Avaliação de 
Condicionamento Físico do 

CBMRN 

23. Resultado Final 07/10/2020 

Comissão Especial do Processo 
Seletivo Interno para o Curso de 

Habili tação de Oficiais 
(CEPSI/CHO/QOABM) 

 



Diário Oficial
RIO GRANDE DO NORTE

1312 DE MAIO DE 2020

EXERCÍCIO MEIO SUGADO
FAIXA ETÁRIA QUANTIDADE MÍNIMA EM 1 MINUTO
18 A 25 ANOS 15
26 A 33 14
34 A 39 12
40 A 45 11
46 A 49 10
50 A 53 09
54 A 57 08
58 A 61 07
62 A 65 06

SEGMENTO FEMININO
EXERCÍCIO DE FLEXÃO DE BRAÇO
APOIO SOBRE O SOLO
FAIXA ETÁRIA QUANTIDADE MÍNIMA
18 A 25 ANOS 17
26 A 33 12
34 A 39 09
40 A 45 06
46 A 49 03

EXERCÍCIO DE ABDOMINAL REMADOR
FAIXA ETÁRIA QUANTIDADE MÍNIMA
18 A 25 ANOS 28
26 A 33 23
34 A 39 20
40 A 45 16
46 A 49 12

EXERCÍCIO DE CORRIDA
TEMPO DE 12 MINUTOS
FAIXA ETÁRIA DISTÂNCIA MÍNIMA
18 A 25 ANOS 2000 M
26 A 33 1800 M
34 A 39 1700 M
40 A 45 1600 M
46 A 49 1500 M

EXERCÍCIO NATAÇÃO TEMPO DE 12 MINUTOS (opcional, pode ser uti-
lizado em substituição a corrida)
FAIXA ETÁRIA DISTÂNCIA MÍNIMA
18 A 25 ANOS 400 M
26 A 33 375 M
34 A 39 350 M
40 A 45 325 M
46 A 49 300 M

EXERCÍCIO MEIO SUGADO
FAIXA ETÁRIA QUANTIDADE MÍNIMA SEM TEMPO
18 A 25 ANOS 14
26 A 33 13
34 A 39 11
40 A 45 10
46 A 49 08
50 A 53 07
54 A 57 06
58 A 61 05
62 A 65 04

Secretaria de Estado da Saúde Pública
Processo nº  00610033.001121/2020-74
*PORTARIA-SEI Nº 1392, DE 08 DE MAIO DE 2020.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA SAÚDE DO RIO GRANDE DO NORTE, no
uso das atribuições conferidas pelo art. 54, I, III, XIII, da Lei Complementar nº 163,
de 5 de fevereiro de 1999;
Considerando a Portaria nº 151/2017-GS/SESAP, 27 de abril de 2017, que estab-
elece no seu anexo I, o Protocolo Institucional Admissional para o Serviço de
Atendimento Móvel de Urgência - SAMU 192 RN, no âmbito desta Secretaria de
Estado da Saúde do RN;
Considerando a Lei nº 13.979, de 06/02/2020, que estabelece as medidas para
enfrentamento de emergência em saúde pública de importância internacional decor-
rente do coronavírus (COVID-19), visando à proteção da coletividade;
Considerando a crise mundial de propagação do COVID - 19 e a situação de
Pandemia declarada pela Organização Mundial da Saúde - OMS em 11/03/2020,
com a previsão de medidas de saúde pública para diminuição da transmissão de
doenças infecciosas sem vacina ou tratamento farmacológico específico, recomen-
dando a adoção em relação à COVID-19: proibição de grandes aglomerações;
fechamento de escolas e outras medidas; restrições de transporte público e/ou de
locais de trabalho e outras medidas; quarentena e/ou isolamento;
Considerando a Portaria nº 188/GM/MS, de 04/02/2020, que declara emergência
em saúde pública de importância nacional (ESPIN), em decorrência da infecção
humana pelo novo coronavírus (2019-nCoV);
Considerando o estado de calamidade pública declarado por intermédio do Decreto
n° 29.534, de 19 de março de 2020, em razão da pandemia por coronavírus e a indis-
cutível a necessidade de continuidade do serviço público e atividades médicas inter-
vencionistas do Serviço de Atendimento Móvel de Urgência - SAMU 192 RN,
resolve:
Art. 1º - Fica instituída Comissão Extraordinária para análise curricular adstrita ao
item 13.2.2 do Edital n° 002/2020-SESAP - Concorrência Pública Nacional,
Processo Sei n° 00610033.003160/2019-72.
Art. 2º - Considera-se experiência em serviço de urgência e emergência:
1 - Unidades de Pronto Atendimento (UPA 24h) - salas amarela e vermelha;
2 - Pronto Socorro de hospitais públicos e privados;

3 - Serviços pré-hospitalares móveis públicos e privados;
4 - Unidade de Terapia Intensiva pública e privada.
Parágrafo Único: Aos casos omissos serão aplicados os critérios de razoabilidade,
analogia e similaridade com os itens contidos no caput.
Art. 3º A comissão será composta pelos servidores, abaixo relacionados,  inte-
grantes do quadro de pessoal do Estado lotados no Serviço de Atendimento Móvel
de Urgência - SAMU 192 RN:
1. José Alexandre Souza Silva - (matrícula nº 198.433-0);
2. Mylenne Torres Andrade da Nóbrega - (matrícula nº 210.959-0);
3. Igor Israel Filgueira de Negreiros - (matrícula nº 225.866-8).
Art. 4º - Diante do contexto de pandemia, já exposto, o processo admissional pre-
conizado na Portaria 151/2017 - GS/SESAP será readequado em suas fases e eta-
pas, utilizando-se da Educação à Distância e outras ferramentas legalmente pos-
síveis e autorizadas pelos Ministérios da Educação e Saúde.
Art. 5º - A lista dos profissionais de saúde tramitará em caráter sigiloso até a análise
da comissão instituída por esta Portaria.
Art. 6º - O exercício de funções inerentes à Comissão Extraordinária será consider-
ado relevante prestação de serviço público, não remunerado.
Art. 7º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Gabinete do Secretário de Estado da Saúde Pública, em Natal, 08 de maio de 2020.
Cipriano Maia de Vasconcelos
Secretário de Estado da Saúde do RN.
*republicar por incorreção

Secretaria de Estado do Meio 
Ambiente e dos Recursos Hídricos

Companhia de Águas e Esgotos 
do Rio Grande do Norte-CAERN

SECRETARIA DE ESTADO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS
HÍDRICOS - SEMARH
COMPANHIA DE ÁGUAS E ESGOTOS DO RIO GRANDE DO NORTE -
CAERN
CNPJ 08.334.385/0001-35

ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA E EXTRAORDINÁRIA
CONVOCAÇÃO
Ficam convocados os Senhores Acionistas desta Companhia a se reunirem em
Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária, a ser realizada no dia 18.05.2020, às
10:00 horas, na sua sede social, localizada a Av. Senador Salgado Filho, 1555 -
Tirol, nesta Capital, a fim de deliberarem sobre as seguintes matérias constantes da
Ordem do Dia:
1. Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária
a)Tomar as contas dos administradores, examinar, discutir e votar as demonstrações
financeiras, relativas ao exercício do ano de 2019;
b)Deliberar sobre a destinação do lucro líquido do exercício e a distribuição de div-
idendos;
c)Eleger os administradores e os membros do Conselho Fiscal, para o biênio
2020/2022;
d)Política de Avaliação de Desempenho dos Órgãos de Governança. 
Natal, 08 de maio de 2020 A DIRETORIA

Secretaria de Estado da Tributação
GOVERNO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE
SECRETARIA DE TRIBUTACAO
SUBCOORDENADORIA DE FISCALIZAÇÃO DE ESTABELECIMENTOS
Inscrição Estadual: 20.264.166-0
CNPJ: 14.966.193/0001-44
Razão Social: FRANCISCO JACINTO
Endereço: R ANTONIO DE FREITAS 59 CENTRO PORTALEGRE RN CEP:
59810-000
Em atendimento ao disposto no § 4° do art. 349 do Regulamento do ICMS, aprova-
do pelo decreto n° 13.640/97 e nos arts. 37 e 16 do Regulamento do processo
administrativo tributário, aprovado pelo decreto n° 13.796/98, fica NOTIFICADA
a empresa acima especificada da prorrogação do período da ordem de serviço n°
62105/2019 - Subcoordenadoria de Fiscalização de Estabelecimentos pelo prazo de
60 dia(s) passando a encerrar em 15-JUN-2020.
Natal(RN), 07 de maio de 2020.
Tarcio Cabral de Medeiros
Subcoordenador  SUFISE

Secretaria de Estado
 da Administração Penitenciária - SEAP

PORTARIA Nº 223/2020-GS/SEAP
O SECRETÁRIO DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO PENITENCIÁRIA, no
exercício das atribuições legais que lhe confere o art. 54, Inciso XI, da Lei
Complementar Estadual nº 163, de 05 de fevereiro de 1999 e tendo em vista o que
consta nos autos do Processo SEI nº 06010011.001111/2020-32, bem como: 
CONSIDERANDO a complexidade dos autos e a necessidade de diligências obje-
tivando a produção de mais provas antes de encerrar a instrução dos Procedimentos
de Apuração Preliminar, consoante se obtém da leitura do Memorando nº
310/2020/SEAP - CGSPEN (Documento SEI nº 5435453);
R E S O L V E:
Art. 1º. PRORROGAR por 60 (sessenta) dias, o prazo de conclusão dos seguintes
Procedimentos de Apuração Preliminar: PAP 001/2012; PAP 002/2012; PAP
001/2013; PAP 002/2013; PAP 003/2013; PAP 001/2014; PAP 003/2014; PAP
002/2015; PAP 003/2015; PAP 006/2015; PAP 007/2015; PAP 009/2015; PAP
010/2015; PAP 013/2015; PAP 002/2016; PAP 003/2016; PAP 006/2016; PAP
007/2016; PAP 008/2016; PAP 009/2016; PAP 016/2016; PAP 018/2016; PAP
024/2016; PAP 025/2016; PAP 026/2016; PAP 027/2016; PAP 028/2016; PAP
029/2016; PAP 030/2016; nos termos do art. 6º da Instrução Normativa nº 001/2019
- SEAP, publicada na edição do Diário Oficial do Estado de nº 14.519, de 15 de out-
ubro de 2019.

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus
efeitos à data de 15 de abril de 2020.
Publique-se. Cumpra-se.
Gabinete do Secretário de Estado da Administração Penitenciária, em Natal/RN, 11
de maio de 2020.
Pedro Florêncio Filho
Secretário de Estado da Administração Penitenciária

PORTARIA Nº 224/2020-GS/SEAP
O SECRETÁRIO DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO PENITENCIÁRIA, no
exercício das atribuições legais que lhe confere o art. 54, Inciso XI, da Lei
Complementar Estadual nº 163, de 05 de fevereiro de 1999 e tendo em vista o que
consta nos autos do Processo SEI nº 06010011.001111/2020-32, bem como: 
CONSIDERANDO a complexidade dos autos e a necessidade de diligências obje-
tivando a produção de mais provas antes de encerrar a instrução dos Procedimentos
de Apuração Preliminar, consoante se obtém da leitura do Memorando nº
311/2020/SEAP - CGSPEN (Documento SEI nº 5435593);
R E S O L V E:
Art. 1º. PRORROGAR por 60 (sessenta) dias, o prazo de conclusão dos seguintes
Procedimentos de Apuração Preliminar: PAP 001/2017; PAP 002/2017; PAP
003/2017; PAP 004/2017; PAP 005/2017; PAP 006/2017; PAP 007/2017; PAP
008/2017; PAP 009/2017; PAP 010/2017; PAP 011/2017; PAP 012/2017; PAP
013/2017; PAP 014/2017; PAP 015/2017; PAP 016/2017; PAP 017/2017; PAP
018/2017; PAP 022/2017; PAP 023/2017; PAP 024/2017; PAP 025/2017; PAP
026/2017; PAP 027/2017; PAP 028/2017; PAP 029/2017; PAP 030/2017; PAP
032/2017; PAP 033/2017; PAP 034/2017; PAP 035/2017; PAP 036/2017; PAP
037/2017; PAP 002/2018; PAP 003/2018; PAP 004/2018; PAP 005/2018; PAP
006/2018; PAP 007/2018; PAP 008/2018; PAP 010/2018; PAP 012/2018; PAP
013/2018; PAP 014/2018; PAP 016/2018; PAP 017/2018; PAP 018/2018; PAP
020/2018; PAP 021/2018; PAP 022/2018; PAP 023/2018; PAP 024/2018; PAP
025/2018; PAP 028/2018; PAP 030/2018; PAP 032/2018; PAP 033/2018; PAP
035/2018; PAP 036/2018; PAP 037/2018; PAP 040/2018; PAP 041/2018; PAP
042/2018; PAP 044/2018; PAP 046/2018; PAP 048/2018; PAP 051/2018; PAP
054/2018; PAP 055/2018; PAP 070/2018; PAP 071/2018; PAP 072/2018; PAP
074/2018; PAP 076/2018; PAP 077/2018; PAP 078/2018; PAP 083/2018; PAP
086/2018; PAP 088/2018; PAP 089/2018; PAP 090/2018; PAP 094/2018; PAP
095/2018; PAP 097/2018; PAP 098/2018; PAP 100/2018; PAP 101/2018; PAP
102/2018; PAP 104/2018; PAP 105/2018; PAP 106/2018; PAP 108/2018; PAP
109/2018; PAP 110/2018; PAP 114/2018; PAP 115/2018; PAP 116/2018; PAP
117/2018; nos termos do art. 6º da Instrução Normativa nº 001/2019 - SEAP, pub-
licada na edição do Diário Oficial do Estado de nº 14.519, de 15 de outubro de 2019.
Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus
efeitos à data de 15 de abril de 2020.
Publique-se. Cumpra-se.
Gabinete do Secretário de Estado da Administração Penitenciária, em Natal/RN, 11
de maio de 2020.
Pedro Florêncio Filho
Secretário de Estado da Administração Penitenciária

PORTARIA Nº 225/2020-GS/SEAP
O SECRETÁRIO DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO PENITENCIÁRIA, no
exercício das atribuições legais que lhe confere o art. 54, Inciso XI, da Lei
Complementar Estadual nº 163, de 05 de fevereiro de 1999 e tendo em vista o que
consta nos autos do Processo SEI nº 06010011.001111/2020-32, bem como: 
CONSIDERANDO a complexidade dos autos e a necessidade de diligências obje-
tivando a produção de mais provas antes de encerrar a instrução dos Procedimentos
de Apuração Preliminar, consoante se obtém da leitura do Memorando nº
312/2020/SEAP - CGSPEN (Documento SEI nº 5435692);
R E S O L V E:
Art. 1º. PRORROGAR por 60 (sessenta) dias, o prazo de conclusão dos seguintes
Procedimentos de Apuração Preliminar: PAP 007/2019; PAP 016/2019; PAP
017/2019; PAP 019/2019; PAP 020/2019; PAP 025/2019; PAP 032/2019; PAP
044/2019; PAP 046/2019; PAP 047/2019; PAP 048/2019; PAP 068/2019; PAP
070/2019; PAP 071/2019; PAP 073/2019; PAP 074/2019; PAP 078/2019; PAP
079/2019; PAP 081/2019; PAP 082/2019; PAP 090/2019; PAP 091/2019; PAP
092/2019; PAP 093/2019; PAP 095/2019; PAP 099/2019; PAP 100/2019; PAP
101/2019; PAP 103/2019; PAP 105/2019; PAP 116/2019; PAP 118/2019; PAP
120/2019; PAP 121/2019; PAP 123/2019; PAP 124/2019; PAP 129/2019; PAP
130/2019; PAP 133/2019; PAP 134/2019; PAP 135/2019; PAP 136/2019; PAP
137/2019; PAP 138/2019; PAP 139/2019; PAP 140/2019; PAP 141/2019; PAP
143/2019; PAP 146/2019; PAP 148/2019; PAP 149/2019; PAP 150/2019; PAP
151/2019; PAP 004/2020; PAP 005/2020; PAP 006/2020; PAP 007/2020; PAP
008/2020; PAP 009/2020; PAP 010/2020; PAP 011/2020; PAP 012/2020; PAP
013/2020; PAP 014/2020; PAP 015/2020; nos termos do art. 6º da Instrução
Normativa nº 001/2019 - SEAP, publicada na edição do Diário Oficial do Estado de
nº 14.519, de 15 de outubro de 2019.
Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus
efeitos à data de 15 de abril de 2020.
Publique-se. Cumpra-se.
Gabinete do Secretário de Estado da Administração Penitenciária, em Natal/RN, 11
de maio de 2020.
Pedro Florêncio Filho
Secretário de Estado da Administração Penitenciária

PORTARIA Nº 226/2020-GS/SEAP
O SECRETÁRIO DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO PENITENCIÁRIA, no
exercício das atribuições legais que lhe confere o art. 54, Inciso XI, da Lei
Complementar Estadual nº 163, de 05 de fevereiro de 1999 e tendo em vista o que
consta nos autos do Processo SEI nº 06010011.000926/2020-02, bem como: 
CONSIDERANDO a complexidade dos autos e a necessidade de diligências obje-
tivando a produção de mais provas antes de encerrar a instrução das Sindicâncias
Administrativas Disciplinares, consoante se obtém da leitura do Memorando nº
326/2020/SEAP - CGSPEN (Documento SEI nº 5497443);
R E S O L V E:
Art. 1º. PRORROGAR por 30 (trinta) dias, o prazo de conclusão das seguintes
Sindicâncias Administrativas Disciplinares: SINDICÂNCIA 002/2018,
SINDICÂNCIA 013/2018, SINDICÂNCIA 014/2018, SINDICÂNCIA 015/2018,
SINDICÂNCIA 020/2018, SINDICÂNCIA 021/2018, SINDICÂNCIA 022/2018,
SINDICÂNCIA 002/2019, SINDICÂNCIA 004/2019, SINDICÂNCIA 005/2019,
SINDICÂNCIA 006/2019, SINDICÂNCIA 007/2019, SINDICÂNCIA 008/2019,
SINDICÂNCIA 009/2019, SINDICÂNCIA 010/2019, SINDICÂNCIA 011/2019,
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SINDICÂNCIA 012/2019, SINDICÂNCIA 013/2019, SINDICÂNCIA 014/2019, SINDICÂNCIA 015/2019, SINDICÂNCIA
016/2019, SINDICÂNCIA 017/2019, SINDICÂNCIA 018/2019, SINDICÂNCIA 019/2019, SINDICÂNCIA 020/2019,
SINDICÂNCIA 021/2019, SINDICÂNCIA 022/2019, SINDICÂNCIA 023/2019, SINDICÂNCIA 024/2019, SINDICÂNCIA
025/2019, SINDICÂNCIA 026/2019, SINDICÂNCIA 027/2019; SINDICÂNCIA 028/2019, SINDICÂNCIA 029/2019,
SINDICÂNCIA 001/2020, SINDICÂNCIA 002/2020, SINDICÂNCIA 003/2020, SINDICÂNCIA 004/2020, SINDICÂNCIA
005/2020, SINDICÂNCIA 006/2020 e SINDICÂNCIA 007/2020; nos termos do art. 155, §2º, da Lei Complementar Estadual
nº 122, de 30 de junho de 1994.
Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos à data de 10 de maio de 2020.
Publique-se. Cumpra-se.
Gabinete do Secretário de Estado da Administração Penitenciária, em Natal/RN, 11 de maio de 2020.
Pedro Florêncio Filho
Secretário de Estado da Administração Penitenciária

PORTARIA Nº 227/2020-GS/SEAP
O SECRETÁRIO DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO PENITENCIÁRIA, no exercício das atribuições legais que lhe con-
fere o art. 54, Inciso XI, da Lei Complementar Estadual nº 163, de 05 de fevereiro de 1999; e, tendo em vista o disposto no art.
15 do Decreto Estadual nº 29.084, de 15 de agosto de 2019; 
CONSIDERANDO o disposto na Portaria nº 306/2019-GS/SEAP, de 20 de setembro de 2019;
R E S O L V E:
Art. 1º. DETERMINAR a instauração de Sindicância Administrativa Disciplinar para apurar a eventual responsabilidade fun-
cional descrita no protocolo n.º 06010004.001255/2020-88, conforme previsto no art. 155 da Lei Complementar Estadual nº
122, de 30 de junho de 1994.
Art. 2º. DESIGNAR os servidores da Comissão Permanente de Sindicância Administrativa, instituída pela Portaria nº 332/2019
- GS/SEAP, publicada na edição do Diário Oficial do Estado de nº 14.507, de 26 de setembro de 2019, composta pelos mem-
bros RODRIGO VIEIRA DE OLIVEIRA, matrícula nº 208.417-1, e THIAGO FRANCELINO DE MOURA, matrícula nº
208.799-5, e tendo como suplente a servidora AMANDA GIZELDA PESSOA MOTA, matrícula nº 199.087-0, todos lotados e
em exercício na Corregedoria-Geral do Sistema Penitenciário, para, sob a presidência do primeiro, dar cabal cumprimento ao
contido no item precedente, bem como, proceder ao exame dos atos e fatos conexos que emergirem no curso dos trabalhos.
Art. 3º. ESTABELECER o prazo de 30 (trinta) dias para a conclusão da presente sindicância, podendo ser prorrogado, em con-
formidade com o disposto no art. 155, §2º, da Lei Complementar Estadual nº 122, de 30 de junho de 1994.
Art. 4º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Publique-se. Cumpra-se.
Gabinete do Secretário de Estado da Administração Penitenciária, em Natal/RN, 11 de maio de 2020.
Pedro Florêncio Filho Secretário de Estado da Administração Penitenciária

PORTARIA DE N.º 222/2020 - GS/SEAP
O SECRETÁRIO DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO PENITENCIÁRIA, no exercício das atribuições legais que lhe con-
fere o art. 54, Inciso X, da Lei Complementar Estadual nº 163, de 05 de fevereiro de 1999 e, tendo em vista o que dispõe o
caput do art. 67 da Lei Federal 8.666, de 21 de junho de 1993 e em conformidade com o conteúdo manifesto no processo SEI
nº 06010046.000413/2020-96;
R E S O L V E:
Art. 1°. DESIGNAR o servidor ANDREZZA KHARLA DA CUNHA PENHA, matrícula de n° 170.662-4, para acompanhar e
fiscalizar o contrato abaixo relacionado:
Processo Contrato n°                       Empresa  Objetivo
06010046.000413/2020-96    024/2020/SEAP J INACIO DE AZEVEDO  Contratação de empresa para aquisição de equipa-
mentos tipo notebooks e acessórios para realização de videoconferências, em conformidade com as especificações, unidades e
quantidades constantes na tabela abaixo descrita, para aparelhamento dos Espaços de Vídeos conferências e Visita Virtual no
âmbito de Unidades Prisionais do Sistema Penitenciário do Estado do Rio Grande do Norte.
Art. 2º.  Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Publique-se e Cumpra-se.
Gabinete do Secretário de Estado da Administração Penitenciária, em Natal, 11 de maio de 2020.
Pedro Florêncio Filho
Secretário de Estado da Administração Penitenciária

CONTRATOS EDITAIS E AVISOS
Secretaria de Estado do Trabalho,

da Habitação e da Assistência Social

TERMO DE ADESÃO A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 05/2020
Processo N° 02010027.001249/2020-11
Ata de Registro de Preços:  Nº 3.1/2020 - CRP/SEARD - PREGÃO ELETRÔNICO Nº: 20/2019-RP/SEAD
Órgão Gerenciador: SECRETARIA DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO
Vigência da Ata: 29/02/2020 até 28/02/2021
Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA AQUISIÇÃO DE MATERIAL DE CONSUMO - ÁGUA
MINERAL.
Valor total: R$ 9.750,00 (nove mil, setecentos e cinquenta reais).
Dotação Orçamentária: A despesa decorrente da contratação do objeto deste processo se dará pela seguinte dotação orçamen-
tária: 26.101.08.122.0100.275801 (MANUTENÇÃO E FUNCIONAMENTO), no Elemento de Despesa: 33.90.30 (MATERI-
AL DE CONSUMO), na Fonte 100 e Zona 001, encontra-se garantido na OGE 2020.
Empresa Fornecedora: COBEL COMÉRCIO DE BEBIDAS EIRELI
Contratante: Secretaria de Estado do Trabalho, da Habitação e da Assistência Social - SETHAS - Iris Maria de Oliveira -
Secretária de Estado da SETHAS

TERMO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 4/2020
Do Objeto: Contratação de empresa especializada para a execução de serviços de engenharia relacionados a manutenção pre-
ventiva/corretiva da Subestação abrigada de 500 kva da rede elétrica da SETHAS.
Da especificação dos itens e quantidades: Segue abaixo as especificações dos serviços de engenharia a serem contratados, con-
forme os limites de adesão permitidos em lei:

ITEM DESCRIÇÃO/ESPECIFICAÇÃO
1 Limpeza em toda a subestação
2 Manutenção em 01 Trafo de 500 KVA
3 Limpeza e Lubrificação em todas articulações
4 Manutenção em 01 disjuntor
5 Coleta de óleo mineral isolante
6 Testes em laboratório
7 Retirada de vazamento no Telhado (manutenção)
8 Testes Isolação dos cabos de entrada
9 Manutenção na chave seccionada tripolares 15 KV
10 Laudo com registro ART
Do Contratado: ENGEQUIP SERVIÇOS ELÉTRICOS LTDA - CNPJ nº 12.980.272/0001-84
Do Valor: A presente contratação importa em R$ 32.551,40 (trinta e dois mil, quinhentos e cinquenta e um reais e quarenta cen-
tavos), que serão pagos em parcela única após o fornecimento dos serviços de engenharia.
Da Dotação Orçamentária: A despesa decorrente da contratação do objeto deste Processo se dará pela seguinte Dotação
Orçamentária: 26.132.08.306.0025.205301(SUPLEMENTAÇÃO ALIMENTAR), no Elemento de Despesa: 33.90.39 (OUT-
ROS SERVIÇOS DE TERCEIROS PESSOA JURÍDICA), na Fonte 150 e Zona 001, previsto para o exercício 2020, encontra-
se garantido na OGE 2020.
Da Justificativa: A dispensa de licitação para contratação de contratação de empresa especializada para a execução de serviços
de engenharia relacionados a manutenção preventiva/corretiva da Subestação abrigada de 500 kva da rede elétrica da SETHAS,
objeto do presente termo, justifica-se de forma a garantir a geração continua de energia elétrica, sem interrupção do expediente
e sem danos aos equipamentos elétricos existente na Secretaria.
Do Fundamento Legal: Art. 24, inciso I, da Lei 8.666 de 21 de junho de 1993 e alterações posteriores.
RATIFICAÇÃO
Em vista das justificativas e fundamentações retro relatadas e levando-se em consideração os termos do parecer jurídico, expe-
dido pela Assessoria Jurídica, aprovo a realização da contratação direta.
Natal, 03 de abril de 2020.
Iris Maria de Oliveira
Secretária de Estado do Trabalho, da Habitação e da Assistência Social

Fundação de Atendimento Socioeducativo do Estado do RN - FUNDASE

Extrato do Termo ao Contrato Nº 11/2020
Processo nº 03510015.004948/2019-86 - FUNDASE/RN
Pregão Eletrônico nº 01/2020
Contratante: Fundação de Atendimento Socioeducativo/FUNDASE/RN
CNPJ: 08.491.557/0001-84
Contratada: Mecânica Medeiros LTDA
CNPJ: 33.250.732/0001-99
Objeto: Contratação de Empresa na Prestação de Serviços em Manutenção Corretiva e Preventiva, com troca de peças e
acessórios em todos os veículos (leves e pesados) da FUNDASE/RN.
Unidade Orçamentária:
26.202.08.122.0100.290001 - Manutenção e Funcionamento
Fonte: 0.100
Elemento de Despesa: 3390.30.39 - Material para Manutenção de Veículos
Valor: R$ 55.000,00 (Cinquenta e cinco mil reais)
Elemento de Despesa: 3390.39.19 - Manutenção e Conservação de Veículos
Valor: R$ 35.000,00 (Trinta e cinco mil reais)
Valor Total: R$ 90.000,00 (Noventa Mil reais)
Conforme Proposta OGE para 2020.
Vigência: 05/05/2020 a 04/05/2021.
Local/Data: Natal/RN, 05 de maio de 2020.
Assinaturas: Herculano Ricardo Campos/Presidente da FUNDASE/RN, pela Contratante, e o Sr. Edson de Medeiros
Arruda/Diretor Geral, pela Contratada.
Testemunhas: Kamila Mayara dos Santos Marinho - CPF:011.816.674-37/Jacqueline Moreira de Mendonça - CPF:
538.612.054-91.

Secretaria de Estado da Agricultura,
 da Pecuária e da Pesca - SAPE 

Centrais de Abastecimento do Rio Grande do Norte-CEASA

EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO - 008/2019
A CENTRAIS DE ABASTECIMENTO DO RIO GRANDE DO NORTE - CEASA/RN, órgão vinculado à Secretaria de
Agricultura, Pecuária e Pesca - SAPE, torna pública a realização do Termo Aditivo abaixo descrito:
Processo Administrativo N°: 03110004.000816/2020-60 em dependência do Processo Administrativo n°
03110005.000168/2019-06.
Contrato Nº: 08/2019 - CEASA/RN
Contratada: COMPANHIA ENERGÉTICA DO RIO GRANDE DO NORTE - COSERN, inscrito no CNPJ sob o nº
08.324.196/0001-81.
Objetivo: Considerando a natureza essencial da prestação do serviço, o término do prazo de vigência do contrato ora aditado,
as partes ajustam a prorrogação da validade jurídica do Instrumento originalmente celebrado, passando sua vigência a ser a par-
tir de 13/06/2020 a 12/06/2021.
Objeto: Fornecimento estimativo de Energia Elétrica.
Valor Estimativo: R$184.000,00 (cento e oitenta e quatro mil reais), sendo o valor de R$101.199,98 (cento e um mil cento e
noventa e nove reais e noventa e oito centavos) para o exercício 2020 e o valor de R$82.799,98 (oitenta e dois mil setecentos
e noventa e nove reais e noventa e oito centavos) para o exercício 2021.
Recursos Orçamentários: As despesas correrão à conta da classificação do Elemento de Despesa
17205.20.122.0100.2205.220501.339039.0250.
Local e Data: Natal/RN, 06 de maio de 2020.
Fundamento Legal: art. 57, inciso II da Lei 8.666/93 e no artigo 71, da Lei 13.303/2016.
Assinaturas: Pela CEASA/RN: FLÁVIO MORAIS - Diretor Presidente e FÁBIO HENRIQUE GALVÃO TAVARES - Diretor
Financeiro.  Pela Contratada: TAMARA LARISSA DE OLIVEIRA MOURA - Supervisora da Unidade de Relacionamento com
Clientes Poder Público e GERALDO GOMES DE OLIVEIRANETO - Supervisor da Diretoria Executiva de Recursos Serviços Gerais.

Secretaria de Estado da Educação, 
da Cultura, do Esporte e do Lazer

EXTRATO DE PUBLICAÇÃO DO TERCEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 06/2017
Processo Administrativo nº 338152/2016-9. Partícipes: Estado do Rio Grande do Norte através da Secretaria de Estado da
Educação, da Cultura, do Esporte e do Lazer e a Empresa HGA Terceirização e Serviços LTDA. Objeto: Prorrogar o prazo de
vigência por mais 12 (doze meses). Dotação Orçamentária: Os recursos destinados à realização da despesa especificada no pre-
sente processo, encontram-se alocados no Orçamento Geral do Estado: Exercício 2020 (27 de abril a 31 de dezembro): Unidade
Orçamentária: 18101 12 122 0100 2238. Subação: 223801 - Manutenção e Funcionamento. Natureza da Despesa: 339037.01 -
Apoio Administrativo, Técnico e Operacional. Fonte: 0.100 - Recursos Ordinários. Valor: R$ 101.971,04 (Cento e um mil,
novecentos e setenta e um reais e quatro centavos). Exercício 2021 (01 de janeiro a 26 de abril): Unidade Orçamentária: 18101
12 122 0100 2238. Subação: 223801 - Manutenção e Funcionamento. Natureza da Despesa: 339037.01 - Apoio Administrativo,

ANO 87                        EDIÇÃO Nº 14.663

Termo de Justificativa de Quebra de Ordem Cronológica de Pagamento 
INTERESSADOS: SEAP 

UNIDADE GESTORA: 340001 - 00001 

ASSUNTO: Quebra de Ordem Cronológica 

Assunto: inversão de ordem cronológica de pagamento devido à calamidade financeira. 
JUSTIFICATIVA 
Os pagamentos  dos fornecedores abaixo relacionados para atender as demandas do Sistema Penitenciário Es tadual, implicam quebra da ordem 
cronológica de fornecedores a receber, conforme determinado pela resolução 32/2016, do Tribunal de Contas do Estado – TCE. 
Não obstante, a decisão da SEAP/RN de assim proceder tem em vista o inciso I do Art . 15 da referida resolução, considerando a iminência de prejuízo, 
caso ocorra a suspensão do fornecimen to dos serviços que são essenciais para as atividades no âmbito des ta Secretaria. 

PROCESSO RAZÃO SOCIAL/CNPJ SERVIÇOS FATURA ATESTO VALOR 

236506/2017-7 
Herick Graciano de Almeida 
Locações–ME 
18.559.664/0001-50 

Peças e Manutenção 
de Veícu los 

2081 
1404 

22/04/2020 
22/04/2020 

R$ 23.808,01 
R$ 6.270,00 

06010012.000014/2020-12 
Empresa Bras. de Correios e 
Telégrafos. 
34.028.316/0001-03 

Serviços Postais 
71731 
72513 

06/04/2020 
28/04/2020 

R$ 205.89 
R$ 65.44 

Natal, 08 de maio de 2020. 
PEDRO FLORÊNCIO FILHO 
SECRETÁRIO DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO PENITENCIÁRIA 
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Técnico e Operacional. Fonte: 0.100 - Recursos Ordinários. Valor: R$ 48.478,00
(Quarenta e oito mil, quatrocentos e setenta e oito reais). Valor Total:  R$
150.449,04 (Cento e cinquenta mil quatrocentos e quarenta e nove reais e quatro
centavos). Vigência: Início em 27/04/2020 e término 26/04/2021. Fundamento
Legal: Art. 57, inciso II, da Lei nº 8.666/93. Assinatura: Getúlio Marques Ferreira,
Daniele de Medeiros Lima e testemunhas. 
Natal/RN, 30 de abril de 2020.
Getúlio Marques Ferreira 
Secretário de Estado da Educação, da Cultura, do Esporte e do Lazer

EXTRATO DE PUBLICAÇÃO DO PRIMEIRO TERMO DE APOSTILAMENTO
DO CONTRATO Nº 007/2015, DE LOCAÇÃO DE IMÓVEL, QUE ENTRE SI
CELEBRAM O ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, ATRAVÉS DA SUA
SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO, DA CULTURA, DO ESPORTE E
DO LAZER - SEEC E SANDRA REGINA PINHEIRO DE SOUSA.
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO: Constitui o objeto do presente Segundo
Termo de Apostilamento, alterar a CLÁUSULA NONA - DA DOTAÇÃO
ORÇAMENTÁRIA, referente ao Contrato de nº 007/2020.
CLÁUSULA NONA DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Os recursos para paga-
mento do aluguel devido pela locação do imóvel, objeto deste contrato, correrão à
conta do Orçamento Geral do Estado - Secretaria de Estado da Educação, da
Cultura, do Esporte e do Lazer - Dotação Orçamentária: 18.101.12.361-0100-2395,
Subação: 239501 - Manutenção e Funcionamento Escola Fundamental, Natureza da
Despesa: 339036.15 - Locação de Imóveis,  Fonte: 0.1.00 - Recursos Ordinários.
No valor de R$ 42.012,00 (Quarenta e Dois Mil, e Doze Reais), referente ao exer-
cício de 2020.. 
Natal/RN, 08 de maio de 2020
GETÚLIO MARQUES FERREIRA
Secretário de Estado da Educação, da Cultura, do Esporte, e do Lazer-SEEC
CONTRATANTE
SANDRA REGINA PINHEIRO DE SOUSA
CONTRATADA

Extrato do distrato referente ao processo nº 00410043.002605/2020-22 aberto em
11/03/2020 relativos à prestação de serviço por tempo determinado, celebrado entre
o Estado do Rio Grande do Norte, através da Secretaria de Educação e da Cultura
e DAYSA REGO DE LIMA
CPF 091.055.504-40 de acordo com a LC nº 9.353 de 19/05/2010, alterada pela LC
nº 9.737, de 26.06.2013 e alterada pela Lei Estadual nº 10.149/2017
CLAUSULA DECIMA SEXTA - DA RESCISÃO
b) Por iniciativa do (a) contratado (a) que deverá comunicar à contratante com ante-
cedência mínima de 30(trinta dias);
TÉRMINO 11/03/2020
Natal/RN, 08/05/2020
GETÚLIO MARQUES FERREIRA
Secretário de Estado da Educação, da Cultura, do Esporte e do Lazer

Termo de Inexigibilidade de Licitação nº 12/2020
O SECRETÁRIO DE ESTADO DA EDUCAÇÃO, DA CULTURA, DO ESPORTE
E DO LAZER DO RIO GRANDE DO NORTE, no uso de suas atribuições legais e
tendo em vista o que conta no Processo n° 0041.0015.001023/2020-66.
CONSIDERANDO, a importância para pagamento de despesas por parte desta
Secretaria como também das Escolas da Rede Estadual de Ensino.
RECONHECE a Inexigibilidade de Licitação, no valor global de R$14.900,00 (qua-
torze mil e novecentos reais), referente às despesas com o pagamento de RRT's -
Registro de Responsabilidade Técnica por parte desta Secretaria, com fundamento
no Artigo. 25, Caput, c/c art. 13, IV, da Lei Federal n° 8.666, de 21 de Junho de
1993, em sua atual redação, que permite tal procedimento, e autoriza o pagamento
ao CAU/RN - Conselho de Arquitetura e Urbanismo, tendo em vista que o mesmo
detém a exclusividade, tornando-se assim inexigível a licitação, dada a impossibil-
idade jurídica de competição.
Natal/RN, 30 de abril de 2020.
GETÚLIO MARQUES FERREIRA
Secretário de Estado da Educação, da Cultura, do Esporte e do Lazer

EXTRATO DE PUBLICAÇÃO DO SEGUNDO TERMO ADITIVO AO CON-
TRATO  Nº 005/2019  DE LOCAÇÃO DE IMÓVEL.
PROCESSO N° 00410056.000030/2020-64
LOCATÁRIA: SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO, DA CULTURA, 

DO ESPORTE E DO LAZER-SEEC  
LOCADORA: SONALLY SANDJA PINHEIRO DE SOUSA PINTO.
OBJETIVO: Repasse de recursos financeiros da SEEC para SONALLY SANDJA
PINHEIRO DE SOUSA PINTO  o imóvel ora locado, destina-se à instalação e fun-
cionamento da Escola Estadual Diran Ramos do Amaral, órgão integrante da
Administração Pública Estadual Direta.
VALOR: R$ 53.289,60 (Cinquenta e Três Mil, Duzentos e Oitenta e Nove  
Reais e Sessenta Centavos)
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 18.101.12.361-0100-2395, Subação: 239501 -
Manutenção e Funcionamento do Ensino Fundamental, Natureza da Despesa:
3390.36.15 - Locação de Imóveis,  Fonte: 0.1.00 - Recursos Ordinários. O valor
total é de R$ 53.289,60 (Cinquenta e Três Mil, Duzentos e Oitenta e Nove  Reais e
Sessenta Centavos), Sendo: R$ 48.848,80 (Quarenta e Oito Mil, Oitocentos e
Quarenta e Oito Reais e Oitenta Centavos), referente ao exercício de 2020 e R$
4.440,80 (Quatro Mil, Quatrocentos e Quarenta Reais e Oitenta Centavos), refer-
ente ao exercício de 2021. 
DA VIGÊNCIA: A vigência do presente contrato é de 12 (doze) meses, que vigo-
rará a partir de 01 de janeiro de 2020 a 30 de dezembro de 2020.
Natal, 30 de abril de 2020.
GETÚLIO MARQUES FERREIRA
Secretário de Estado da Educação, da Cultura, do Esporte e do Lazer-SEEC 
Locatário (a)
SONALLY SANDJA PINHEIRO DE SOUSA PINTO
Locador (a)

SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO, DA CULTURA, DO ESPORTE E
DO LAZER - SEEC
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL/SEEC
PROCESSO SEI Nº 00410025.002859/2019-25
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 006/2020 - CPL/SEEC
AVISO NOVA DATA DE LICITAÇÃO

O Pregoeiro da SEEC, no uso de suas atribuições legais, torna público a abertura do
Pregão Eletrônico em referência, para o dia 25/05/2020 às 9:30hs (horário de
Brasília), cujo objeto é: Contratação de empresa especializada na locação de veícu-
los, em proveito da Secretaria de Estado da Educação, da Cultura, do Esporte e
Lazer do Rio Grande do Norte (SEEC), para transportar os formadores dos
Encontros Formativos  do Ensino Fundamental - Implementação do Documento
Curricular do Estado do RN, para os locais de formação conforme condições, quan-
tidades e exigências estabelecidas no Termo de Referência, anexo I do edital. O edi-
tal encontra-se à disposição dos interessados através dos sites:
www.comprasnet.gov.br e www.rn.gov.br 
Natal/RN, 11 de maio de 2020.
Laudo Esdra Pereira Batista
Pregoeiro - CPL/SEEC

Universidade do Estado 
do Rio Grande do Norte - UERN

RESUMO DO CONTRATO N° 02/2020 - SEI/COSERN
Contratantes: FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE DO ESTADO DO RIO GRANDE
DO NORTE - FUERN (08.258.295/0001-02) e COMPANHIA ENERGÉTICA DO
RIO GRANDE DO NORTE - COSERN (08.324.196/0001-81). Objeto: forneci-
mento de energia elétrica. Valor total: R$ 2.600.000,00 (dois milhões e seiscentos
mil reais). Fundamento legal: Lei n°. 8.666/1993. Processo administrativo n°
5809/2019 - FUERN. Dotação orçamentária: Fontes: 100; Natureza da despesa:
33903943; Subações: 229501. Duração: O prazo de vigência do contrato será de 12
(doze) meses, contados a partir da data de sua assinatura. Assinaturas: Profª. Drª.
Fátima Raquel Rosado Morais/Presidente em Exercício da FUERN (792.607.484-
53), Tamara Larissa de Oliveira/Representante Legal da Empresa (067.470.754-04)
e Geraldo Gomes de Oliveira Neto/Representante Legal da Empresa (057.609.264-
97). Testemunhas: Mirella Fabianne Pacheco da Cunha Almeida (026.310.054-57)
e Larissa Batista Barra (088.683.934-33). Mossoró-RN, 11 de maio de 2020. 

Secretaria de Estado da Infra-Estrutura

Departamento Estadual de Trânsito

Processo nº 02910025.000983/2020-93
Interessados: CORPO DE BOMBEIROS MILITAR DO RIO GRANDE DO
NORTE
TERMO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO
O Diretor Geral do DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÂNSITO DO RIO
GRANDE DO NORTE - DETRAN/RN, no uso de suas atribuições legais, e
CONSIDERANDO que o CORPO DE BOMBEIROS MILITAR DO RIO
GRANDE DO NORTE, tem competência exclusiva para cobrar a "taxa dos
bombeiros", prevista na Lei Complementar Estadual nº 247/2002, alterada pela Lei
Complementar nº 612/2017 relativa aos veículos do DETRAN/RN.; e
CONSIDERANDO o teor do art. 25, "caput" da Lei nº 8.666/1993;
RESOLVE:
Declarar a inexigibilidade de licitação para as despesas com pagamento da taxa dos
bombeiros para os veículos pertencentes ao DETRAN/RN, no valor total de R$
1.240,00 (um mil, duzentos e quarenta reais), com fulcro no art. 25, "caput", da Lei
nº 8.666/1993.
Natal (RN), 05 de maio de 2020.
Jonielson Pereira de Oliveira
Diretor Geral do DETRAN/RN

Secretaria de Estado de
Desenvolvimento Econômico

Junta Comercial do Estado do
Rio Grande do Norte - JUCERN

EXTRATO DE ACORDO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA
Processo nº 04110001.003351/2019-21. Acordo de Cooperação Técnica nº
001/2020. PARTÍCIPES: Junta Comercial do Estado do Rio Grande do Norte e
Procuradoria da Fazenda Nacional no Estado Do Rio Grande do Norte. OBJETO:
Cessão dos direitos de uso das ferramentas de pesquisas de documentos: Rede de
Simplificação do Registro e da Legalização de Empresas e Negócios-
REDESIM/SIGFÁCIL de propriedade da JUCERN, com o desígnio de modernizar
e dar celeridade as diligências, oportunizando o acesso direto das informações con-
stantes nesta plataforma digital. VIGÊNCIA: 02 (dois) anos a partir da publicação
deste extrato. SIGNATÁRIOS: Carlos Augusto de Paiva Maia, Presidente da Junta
Comercial do Estado do Rio Grande do Norte, e Tiago Fernandes de Souza,
Procurador Chefe da Fazenda Nacional.
Natal/RN, 08 de maio de 2020.
Carlos Augusto de Paiva Maia
Presidente da JUCERN

Secretaria  de Estado do
Planejamento e das Finanças

EXTRATO DO QUINTO TERMO ADITIVO AO CONVÊNIO Nº
037/ECOSOL/2016
PROCESSO Nº 5144/2016-2
ESPÉCIE: CONVÊNIO
Convenente: Secretaria de Estado do Planejamento e das Finanças - SEPLAN.
Financiador: Banco Internacional para Reconstrução e Desenvolvimento - BIRD.
Proponente: Associação dos Jovens Agroecologistas Amigo do Cabeço - Joca
Município: Jandaíra /RN 
Interveniente: SETHAS
Objeto: Prorrogação da vigência do Convênio 037/ECOSOL/2016
Data: 06 de março de 2020
Assinaturas: Fernando Wanderley Vargas da Silva pela Concedente; Íris Maria de
Oliveira pela Interveniente; Jaísa de Oliveira Melo pela Proponente.

EXTRATO DO QUINTO TERMO ADITIVO AO CONVÊNIO Nº 136/PSA/2016
PROCESSO Nº 5081/2016-1
ESPÉCIE: CONVÊNIO
Convenente: Secretaria de Estado do Planejamento e das Finanças - SEPLAN.
Financiador: Banco Internacional para Reconstrução e Desenvolvimento - BIRD.
Proponente: Associação de Desenvolvimento Agrário da Fazenda Serrotinho
Município: Pedro Avelino /RN 
Interveniente: SETHAS
Objeto: Prorrogação da vigência do Convênio 136/PSA/2016
Data: 13 de março de 2020
Assinaturas: Fernando Wanderley Vargas da Silva pela Concedente; Íris Maria de
Oliveira pela Interveniente; Julião Amadeu de Oliveira Filho pela Proponente.

EXTRATO DO TERCEIRO TERMO ADITIVO AO CONVÊNIO Nº
150/PSA/2016
PROCESSO Nº 5295/2016-8
ESPÉCIE: CONVÊNIO
Convenente: Secretaria de Estado do Planejamento e das Finanças - SEPLAN.
Financiador: Banco Internacional para Reconstrução e Desenvolvimento - BIRD.
Proponente: Associação dos Trabalhadores Rurais do Projeto de Assentamento
Planalto do Retiro.
Município: Touros /RN 
Interveniente: SETHAS
Objeto: Prorrogação da vigência do Convênio 150/PSA/2016
Data: 02 de março de 2020
Assinaturas: Fernando Wanderley Vargas da Silva pela Concedente; Íris Maria de
Oliveira pela Interveniente; Maria de Fátima Silva pela Proponente.

*EXTRATO DO QUARTO TERMO ADITIVO AO CONVÊNIO Nº
032/PSA/2016
PROCESSO Nº 1024/2016-5
ESPÉCIE: CONVÊNIO
Convenente: Secretaria de Estado do Planejamento e das Finanças - SEPLAN.
Financiador: Banco Internacional para Reconstrução e Desenvolvimento - BIRD.
Proponente: Associação Comunitária dos Produtores Rurais Panatis.
Município: Marcelino Vieira /RN 
Interveniente: SETHAS
Objeto: Prorrogação da vigência do Convênio 032/PSA/2016
Data: 11 de junho de 2019
Assinaturas: Fernando Wanderley Vargas da Silva pela Concedente; Íris Maria de
Oliveira pela Interveniente; Maria de Lourdes Umbelino pela Proponente.
*republicado por incorreção

EXTRATO DO QUINTO TERMO ADITIVO AO CONVÊNIO Nº 032/PSA/2016
PROCESSO Nº 1024/2016-5
ESPÉCIE: CONVÊNIO
Convenente: Secretaria de Estado do Planejamento e das Finanças - SEPLAN.
Financiador: Banco Internacional para Reconstrução e Desenvolvimento - BIRD.
Proponente: Associação Comunitária dos Produtores Rurais Panatis.
Município: Marcelino Vieira /RN 
Interveniente: SETHAS
Objeto: Prorrogação da vigência do Convênio 032/PSA/2016
Data: 13 de dezembro de 2019
Assinaturas: Fernando Wanderley Vargas da Silva pela Concedente; Íris Maria de
Oliveira pela Interveniente; Maria de Lourdes Umbelino pela Proponente.

EXTRATO DO QUINTO TERMO ADITIVO AO CONVÊNIO Nº 076/PSA/2016
PROCESSO Nº 2061/2016-8
ESPÉCIE: CONVÊNIO
Convenente: Secretaria de Estado do Planejamento e das Finanças - SEPLAN.
Financiador: Banco Internacional para Reconstrução e Desenvolvimento - BIRD.
Proponente: Associação Comunitária Sítio Açudinho.
Município: Caicó /RN 
Interveniente: SETHAS
Objeto: Prorrogação da vigência do Convênio 076/PSA/2016
Data: 12 de março de 2020
Assinaturas: Fernando Wanderley Vargas da Silva pela Concedente; Íris Maria de
Oliveira pela Interveniente; Antônia Maria da Conceição pela Proponente.

EXTRATO DO QUINTO TERMO ADITIVO AO CONVÊNIO Nº 060/PSA/2016
PROCESSO Nº 2064/2016-7
ESPÉCIE: CONVÊNIO
Convenente: Secretaria de Estado do Planejamento e das Finanças - SEPLAN.
Financiador: Banco Internacional para Reconstrução e Desenvolvimento - BIRD.
Proponente: Associação Comunitária dos Batentes, Brabo e Seridozinho.
Município: Caicó /RN 
Interveniente: SETHAS
Objeto: Prorrogação da vigência do Convênio 060/PSA/2016
Data: 13 de março de 2020
Assinaturas: Fernando Wanderley Vargas da Silva pela Concedente; Íris Maria de
Oliveira pela Interveniente; Jorge Alves de Azevedo pela Proponente.

EXTRATO DO QUINTO TERMO ADITIVO AO CONVÊNIO Nº
038/ECOSOL/2016
PROCESSO Nº 5268/2016-1
ESPÉCIE: CONVÊNIO
Convenente: Secretaria de Estado do Planejamento e das Finanças - SEPLAN.
Financiador: Banco Internacional para Reconstrução e Desenvolvimento - BIRD.
Proponente: Associação das Maricultoras de Algas de Rio do Fogo.
Município: Rio do Fogo /RN 
Interveniente: SETHAS
Objeto: Prorrogação da vigência do Convênio 038/ECOSOL/2016
Data: 04 de março de 2020
Assinaturas: Fernando Wanderley Vargas da Silva pela Concedente; Íris Maria de
Oliveira pela Interveniente; Nísia Maria Silva de Freitas pela Proponente.
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EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO CONVÊNIO Nº 018/ECOSOL/2016
PROCESSO Nº 6311/2016-1
ESPÉCIE: CONVÊNIO
Convenente: Secretaria de Estado do Planejamento e das Finanças - SEPLAN.
Financiador: Banco Internacional para Reconstrução e Desenvolvimento - BIRD.
Proponente: Associação de Desenvolvimento Familiar dos Produtores Rurais do P.A Patativa do Assaré.
Município: Riachuelo /RN 
Interveniente: SETHAS
Objeto: Prorrogação da vigência do Convênio 018/ECOSOL/2016
Data: 06 de janeiro de 2020
Assinaturas: Fernando Wanderley Vargas da Silva pela Concedente; Íris Maria de Oliveira pela Interveniente; Raimundo
Fernandes da Silva pela Proponente.

EXTRATO DO QUINTO TERMO ADITIVO AO CONVÊNIO Nº 109/PSA/2016
PROCESSO Nº 488/2016-4
ESPÉCIE: CONVÊNIO
Convenente: Secretaria de Estado do Planejamento e das Finanças - SEPLAN.
Financiador: Banco Internacional para Reconstrução e Desenvolvimento - BIRD.
Proponente: Associação dos Produtores Rurais da Comunidade de Terra Boa.
Município: Encanto /RN 
Interveniente: SETHAS
Objeto: Prorrogação da vigência do Convênio 109/PSA/2016
Data: 10 de março de 2020
Assinaturas: Fernando Wanderley Vargas da Silva pela Concedente; Íris Maria de Oliveira pela Interveniente; Geferson de
Oliveira Nascimento pela Proponente.

EXTRATO DO QUINTO TERMO ADITIVO AO CONVÊNIO Nº 071/PSA/2016
PROCESSO Nº 2433/2016-7
ESPÉCIE: CONVÊNIO
Convenente: Secretaria de Estado do Planejamento e das Finanças - SEPLAN.
Financiador: Banco Internacional para Reconstrução e Desenvolvimento - BIRD.
Proponente: Associação Comunitária Rural do Sítio São Francisco I.
Município: Lagoa Nova /RN 
Interveniente: SETHAS
Objeto: Prorrogação da vigência do Convênio 071/PSA/2016
Data: 02 de março de 2020
Assinaturas: Fernando Wanderley Vargas da Silva pela Concedente; Íris Maria de Oliveira pela Interveniente; Cícero Lenilson
da Silva pela Proponente.

EXTRATO DA READEQUAÇÃO AO CONVÊNIO Nº 006/PINS/2016
Processo nº 67095/2016-5
Espécie: Plano de Readequação 
Convenente: Secretaria de Estado do Planejamento e das Finanças- SEPLAN.
Financiador: Banco Internacional para Reconstrução e Desenvolvimento- BIRD.
Proponente: ASSOCIAÇÃO DOS PRODUTORES DE CASTANHA DE SANTO ANTONIO - ASSANTO
Município: Severiano Melo /RN.
Interveniente: SAPE- Secretaria de Estado da Agricultura, da Pecuária e da Pesca.
Data: 05 de março de 2020 
Assinaturas: Fernando Wanderley Vargas da Silva; Guilherme Moraes Saldanha pela Interveniente, Francisco Rafael da Silva
Leite -Proponente.

Secretaria de Estado do Meio 
Ambiente e dos Recursos Hídricos

EXTRATO DO 1º TERMO ADITIVO DO CONTRATO Nº 006/2019
PROCESSO Nº 02310026.000654/2020-65
OBJETO: Prorrogar o termo final do Contrato do dia 07 de maio 2020 para o dia 07 de agosto de 2020.
RECURSO: 

27.131.18.544.0031 - 135501 - Programa Água Doce;
Fonte: 1.810 - Elemento de Despesa: 33.90.35.04
Fonte: 1.100 - Elemento de Despesa: 33.90.35.04
Fonte: 0.100 - Elemento de Despesa: 33.90.47.18

Exercício de 2020 - R$ 11.400,00
Fonte 0.181 - R$ 10.260,00
Fonte 1.100 - R$ 1.140,00

PRAZO: A vigência do presente Termo Aditivo é de 3 (três) meses, prorrogando o termo final do Contrato do dia 07 de maio
2020 para o dia 07 de agosto de 2020, ficando sua validade, entretanto, sujeita à publicação, por extrato, no Diário Oficial do
Estado (DOE).
DATA DA ASSINATURA: 29 de abril de 2020, por JOÃO MARIA CAVALCANTI, Secretário de Estado do Meio Ambiente e
dos Recursos Hídricos (SEMARH), por DEREK MORAIS ANTUNES, contratado e pelas testemunhas Pablo Henrique Melo
de Moraes e Erissom Fernandes Dantas. 

Companhia de Águas e Esgotos do Rio Grande do Norte-CAERN

EXTRATO DO CONTRATO Nº 20.00733. CONTRATANTES: CAERN / EXCELL COMÉRCIO DE BOMBAS
HIDRÁULICAS LTDA, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 67.744.375/0001-37. OBJETO: Aquisição de rotores para serem uti-
lizados na manutenção de bombas, conforme Processo Licitatório nº 0002/2019 e Ata de Registro de Preços nº 0054/2019.
VALOR TOTAL: R$ 35.110,00 (trinta e cinco mil, cento e dez reais). PRAZO: Conforme Termo de referência. FONTE DE
RECURSOS: Receita Própria da CAERN, conforme Reserva Orçamentária nº 001325/2020 da conta n° 2002. VIGÊNCIA: A
partir de sua assinatura. VALIDADE: Após publicação no Diário Oficial do Estado. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: RILCC e
Lei nº 13.303/2016.
Natal/RN, 07 de maio de 2020.
Crizostimo Felix de Lima Souza
Assessor de Licitações e Contratos

TERMO DE INDENIZAÇÃO N.º 20.0009
INTERESSADOS: CAERN E SOCIEDADE AMIGOS DO DEFICIENTE FÍSICO DO RIO GRANDE DO NORTE -
SADEF/RN. OBJETO: Formalizar o pagamento, por via de indenização, a nota fiscal pendente de dezembro de 2019 do
patrocínio pela CAERN à SADEF/RN dos serviços de promoção/divulgação da logomarca da CAERN/GOVERNO DO ESTA-
DO DO RN, como também a cessão pelo uso da imagem e som de voz, para os eventos relacionados à promoção/divulgação
da logomarca da CAERN/GOVERNO DO ESTADO DO RN. VALOR: R$ 10.000,00 (dez mil reais). FONTE DE RECUR-
SOS: Receita Própria da CAERN, Reserva Orçamentária nº 001190/2020 da Conta nº 4010. VIGÊNCIA: A partir de sua assi-
natura. VALIDADE: Após publicação no Diário Oficial do Estado. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: RILCC e suas alterações
posteriores.
Natal/RN, 04 de maio de 2020.
Crizostimo Felix de Lima Sousa
Assessor de Licitações e Contratos 

Secretaria de Estado da Saúde Pública
SESAP-HCCA
H O M O L O G A Ç Ã O
REF. PREGÃO ELETRÔNICO Nº 002/2020. 
PROCESSO: 00610240.000226/2019-27
OBJETO:  Aquisição de material de laboratório.
D E S P A C H O
Usando das atribuições que nos são conferidas em ato publicado pelo Governo do Estado do Rio Grande do Norte, no DOE nº
14.351, do dia 08 de Fevereiro de 2019, HOMOLOGO a Licitação em epígrafe, consoante o julgamento proferido pela PRE-
GOEIRA que declarou vencedora do presente Certame a Empresa: 
CDH - COMÉRCIO DE PRODUTOS PARA DIAGNÓSTICO HUMANO-ME:
LOTES: 01 e 02
PEDRO GOMES DO NASCIMENTO NETO EIRELI - ME
Publique-se:
Pau dos Ferros - RN, 11 de Maio de 2020.
Raimundo Nonato Bernardino Farias Diretor Geral do H.C.C.A. 

SESAP- Coordenadoria Administrativa
Extrato de Termo Autorizativo de Dispensa de Licitação nº 43/2020 - Proc. 00610102.000412/2019-41
Objeto: aquisição de CÂMARA MORTUÁRIA para atender ao SERVIÇO DE VERIFICAÇÃO DE ÓBITOS
Fundamento: inciso IV do artigo 24 da lei n° 8.666/93.
Valor Global: R$ 146.000,00 (Cento e quarenta e seis mil reais)
Beneficiária: CEGI - Comércio de Equipamentos para Gastronomia e Inoxidáveis EIRELI  - CNPJ nº 24.325.538/0001-34.
CIPRIANO MAIA DE VASCONCELOS Secretário de Estado da Saúde Pública\ 

SESAP-HCCA
TERMO DE ADJUDICAÇÃO
REF. PREGÃO ELETRÔNICO Nº 001/2019.
PROCESSO: 00610240.000226/2019-27
OBJETO: Aquisição de material de laboratório.
Adjudico o objeto da presente Licitação em favor das Empresas abaixo disposta
EMPRESA LOTE
CDH - COMÉRCIO DE PRODUTOS PARA DIAGNÓSTICO HUMANO -ME 01 e 02
PEDRO GOMES DO NASCIMENTO NETO EIRELI - ME 03
Importa o presente certame no valor de R$. 166.986,40 (Cento e sessenta e seis mil, novecentos e oitenta e seis reais e quarenta
centavos).
Pau dos Ferros - RN, 11 de Maio de 2020.
Elcia Carvalho de Queiroz Ferenandes
Pregoeira / H.C.C.A.

SESAP - Coordenadoria Administrativa
RETIFICAÇÃO DA PUBLICAÇÃO DE EXTRATO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO - PROC. Nº 00610909.000008/2020-
25 , Publicado no dia 09.05.2020 no DOE 14.662 pg.16.
Onde se lê: Valor Total: R$ 2.093.359,32 (dois milhões noventa e três mil trezentos e cinquenta e nove reais e trinta e dois cen-
tavos). Leia-se: Valor Total : R$ 1.046.677,80 (Um Milhão, Quarenta e Seis Mil, Seiscentos e Setenta e Sete Reais e Oitenta
Centavos).
Cipriano Maia de Vasconcelos
Secretário de Estado da Saúde Pública

Edital de Convocação - Ofício Circular nº 002/2020 - 2ª CHAMADA - Processo nº 00610337.000074/2020-27.    
O Hospital Regional Tarciso de Vasconcelos Maia, órgão integrante da Secretaria de Estado da Saúde Pública do RN, convoca
empresas do ramo pertinente para aquisição de insumos para higienização de mãos (Sabonete líquido, loção gel alcóolica e toal-
ha de papel), para apresentarem propostas de preços em caráter emergencial (conforme o disposto do inciso IV do artigo 24 da
Lei 8.666/93). As interessadas deverão apresentar suas propostas de preços nas condições pré-estabelecidas no Ofício Circular
nº 002/2020 e no termo de referência anexo ao oficio, o qual se encontra disponível na CPL HRTM, fone: (84) 3315-3402 ou
através do e-mail:cplhrtm@rn.gov.br.
A Abertura da Dispensa Emergencial não se fará presencial em razão da pandemia pelo Coronavírus - COVID 19, será realiza-
da no dia 15/05/2020 (sexta feira) ás 09:00 (nove) horas.
Os arquivos 01: Documentação de Habilitação, e 02 - Propostas de preços deverão ser enviadas eletronicamente para o e-mail:
cplhrtm@rn.gov.br até ás 09:00(nove horas) horas do dia 15/05/2020 (sexta feira), onde se fará a abertura.
Mossoró/RN, 11 de maio de 2020.
Herbenia Ferreira da Silva
Diretor Geral

SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE PUBLICA DO RN
HOSPITAL DR. JOSÉ PEDRO BEZERRA
AVISO AOS LICITANTES
PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 04/2020, Processo nº 00610141.000159/2019-69.
AQUISIÇÃO DE MATERIAL DE CONSUMO (CONSTRUÇÃO E ACABAMENTO).
O PREGOEIRO do Hospital Dr. José Pedro Bezerra, situada a Rua Araquarí, s/n, Conjunto Santa Catarina, Bairro Potengi,
Natal/RN, objetivando garantir o grau de competitividade preconizado pela Administração, torna público a realização da
Licitação na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO do tipo menor preço global por ITEM, Exclusivamente A MICROEM-
PRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE em razão do valor (Decreto Estadual 21.709 de 23 de junho de 2010 que altera
o Art. 6º do Decreto Estadual 19.938/2007), o qual se regerá pelas disposições da Lei 10.520/2002, e subsidiariamente pela Lei
8.666/93 com as alterações posteriores. 
A abertura e disputa dar-se-á no dia 21/05/2020 às 09:00 horas (horário de Brasília- DF), no provedor: www.comprasnet.gov.br,
UASG: 925778, INFORMAÇÕES: (84) 3232-7704. 
O Edital encontra-se a disposição dos interessados a partir de 12/05/2020 nos Sites: www.comprasnet.gov.br e
http://www.rn.gov.br/acess/licitacao.asp.
Obs: encurtado os prazos conforme Art.4º G com base na Lei nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020.
Natal, 11/05/2020.
Luiz Wagner Pinto de Aguiar PREGOEIRO

HOSPITAL DR. JOSÉ PEDRO BEZERRA
AVISO AOS LICITANTES
PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 05/2020, Processo nº 00610131.000091/2020-71
AQUISIÇÃO DE MEDICAMENTOS.
O Pregoeiro do Hospital Dr. José Pedro Bezerra, situada a Rua Araquarí, S/N, Conjunto Santa Catarina, Bairro Potengi,
Natal/RN, objetivando garantir o grau de competitividade preconizado pela Administração, torna público a realização da
Licitação na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO do tipo menor preço por ITEM, o qual se regerá pelas disposições da Lei
10.520/2002 e Decreto nº 10.024 de 20 de setembro de 2019, subsidiariamente pela Lei 8.666/93 com as alterações posteriores.  
A abertura do certame licitatório dar-se-á no dia 18/05/2020 às 09:00 horas, (horário de Brasília- DF), no provedor: www.com-
prasnet.gov.br, UASG: 925778, INFORMAÇÕES: (84) 3232-7704. 
O Edital encontra-se a disposição dos interessados a partir de 12/05/2020 nos Sites: www.comprasnet.gov.br e
http://www.rn.gov.br/acess/licitacao.asp.
Obs: encurtado os prazos conforme Art.4º G com base na Lei nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020.
Natal, 11 de maio de 2020.
Luiz Wagner Pinto de Aguiar
PREGOEIRO
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AVISO DE ARQUIVAMENTO Documento nº 41826
Procedimento Administrativo de tutela de interesses individuais indisponíveis nº
ARQUIVAMENTO PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO nº
33.23.2373.0000204/2018-06 A 1ª Promotoria de Justiça da Comarca de Ceará-
Mirim/RN, nos termos do art. 44, §2° da Resolução nº 012/2018-CPJ, torna públi-
ca, para os devidos fins, a promoção de arquivamento dos procedimentos que se
segue: PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO nº 33.23.2373.0000204/2018- 06 -
Objeto: Apurar situação de risco de adolescente filhos de M.L. de L, em razão de
violência familiar. Aos interessados, fica concedido o prazo de 10 dez (dez) dias, a
fim de que, caso queiram, interponham recurso perante o Conselho Superior do
Ministério Público do Estado do Rio Grande do Norte. 
Ceará-Mirim,08 de maio de 2020.
Heliana Lucena Germano Promotora de Justiça

AVISO DE ARQUIVAMENTO - Documento nº 418332
Procedimento Administrativo nº 33.23.2373.0000206/2018-49 A 1ª Promotoria de
Justiça da Comarca de Ceará-Mirim/RN, nos termos do art. 44, §2° da Resolução
nº 012/2018-CPJ, torna pública, para os devidos fins, a promoção de arquivamento
dos procedimentos que se segue: Procedimento Administrativo nº
33.23.2373.0000206/2018-49-Objeto: Apurar a situação de risco das crianças M. V.
M. R. e M. C. M. R. que estariam sendo maltratadas e negligenciadas pelos geni-
tores. Aos interessados, fica concedido o prazo de 10 dez (dez) dias, a fim de que,
caso queiram, interponham recurso perante o Conselho Superior do Ministério
Público do Estado do Rio Grande do Norte.
Ceará-Mirim, 08 de maio de 2020
Heliana Lucena Germano
Promotora de Justiça

AVISO DE ARQUIVAMENTO -Documento nº 418418
AVISO DE ARQUIVAMENTO - Procedimento Administrativo
33.23.2373.0000166/2018-6294 A 1ª Promotoria de Justiça da Comarca de Ceará-
Mirim/RN, nos termos do art. 44, §2° da Resolução nº 012/2018-CPJ, torna públi-
ca, para os devidos fins, a promoção de arquivamento dos procedimentos que se
segue: Procedimento Administrativo 33.23.2373.0000166/2018-62 Objeto: Apurar
situação de risco das crianças J. V e J. V, em razão dos supostos atos de negligên-
cia e maus tratos praticados pelo pais, D. S. B e J. F Aos interessados, fica conce-
dido o prazo de 10 dez (dez) dias, a fim de que, caso queiram, interponham recur-
so perante o Conselho Superior do Ministério Público do Estado do Rio Grande do Norte.
Ceará-Mirim, 08 de maio de 2020 
Heliana Lucena Germano
Promotora de Justiça

PORTARIA n° 404532
PROCEDIMENTO INVESTIGATÓRIO CRIMINAL
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE,
através de sua representante em exercício nesta Comarca, Dra. Heliana Lucena
Germano, no uso de suas atribuições legais, conferidas pelo art. 129, incisos I, II,
VIII e IX, da Constituição Federal de 1988, pelo art. 26 da Lei n. 8.625/93 (Lei

Orgânica Nacional do Ministério Público), art. 22, da Lei n. 8.429/92, art. 84, inciso
V, da Constituição do Estado do Rio Grande do Norte e art. 68, inciso I, da Lei
Complementar Estadual n. 141/96 (Lei Orgânica Estadual do Ministério Público), e
ainda,
CONSIDERANDO que é função institucional do Ministério Público promover, pri-
vativamente, a ação penal pública, na forma de lei (art. 129, inciso I, da
Constituição Federal);
CONSIDERANDO que o exercício da ação penal não depende de prévio inquérito
policial, sendo este apenas uma espécie do gênero investigação criminal, bem como
que, no sistema constitucional vigente, inexiste outorga exclusividade ou
monopólio da investigação criminal à polícia judiciária;
CONSIDERANDO o que dispõem o art. 26, da Lei n. 8.625/93, o art. 8º da Lei
complementar n. 75/93, o art. 68, da Lei Complementar Estadual n. 141/96 e o art.
4º, parágrafo único, do Código de Processo Penal;
CONSIDERANDO a Resolução nº 008/2009 - CPJ, que disciplinou a instauração
do Procedimento Investigatório Criminal no âmbito do Ministério Público do
Estado do Rio Grande do Norte;
CONSIDERANDO que a instauração e tramitação do procedimento investigatório
criminal no âmbito do Ministério Público restaram disciplinadas, em nível nacional,
pela Resolução nº 181, de 07/08/2017, sendo posteriormente alterada pela
Resolução nº 183, de
24/01/2018, editadas pelo Conselho Nacional do Ministério Público;
CONSIDERANDO o teor do despacho/ofício nº 462/2019-CGJ/RN recebido nesta
Promotoria de Justiça dando conta de possível crime de falsificação em uma
Escritura Pública de Compra e Venda, supostamente lavrada no Serviço Único
Notarial e Registral da Cidade de Pureza/RN, tendo ao final do documento uma
informação de possível registro realizado no 1º Ofício de Notas de Parnamirim/RN;
RESOLVE:
INSTAURAR o presente Procedimento Investigatório Criminal, com o objetivo de
apurar possível prática de crime de falsificação de documento público no Cartório
de Pureza/RN, consoante noticiado nas peças anexas;
DETERMINAR, de imediato:
1. O registro e autuação da presente portaria no "Livro de registro de Procedimento
Investigatório Criminal";
2. Expedição de ofício comunicando a presente instauração ao Centro de Apoio
Operacional às Promotorias de Justiça Criminais, remetendo cópia desta através de
meio eletrônico;
3. Solicitação, através de ofício, ao 2º Ofício de Notas de Ceará-Mirim/RN, de
Certidão de Inteiro Teor da Escritura Pública lavrada às fls. 107/109v, no Livro nº
076, datada de 28 de junho de 2019, no prazo de 15 (quinze) dias;
4. A notificação  dos  compradores  indicados  na  fl.  11  do  documento  nº  160543
da  NF 02.23.2373.0000180/2019-14, para comparecerem a audiência nesta PmJ, a
ser aprazada após a normalização  das  atividades  presenciais,  suspensas  em  razão
da  pandemia  provocada  pelo Covid-19.
Cumpra-se.
Ceará-Mirim,/RN, 29 de abril de 2020.
HELIANA LUCENA GERMANO
Promotora de Justiça.

PORTARIA n° 407220
CONVERSÃO EM PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO

EMENTA: Converte em Procedimento Administrativo o

Inquérito Civil Público nº 04.23.2373.0000032/2016-

08, que versa sobre fiscalização do horário de trabalho do

Conselho Tutelar de Taipu/RN.

O MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL, através da 1ª Promotora de Justiça da
Comarca de Ceará-Mirim/RN, Bela. HELIANA LUCENA GERMANO, no exercí-
cio regular de suas atribuições, notadamente a prevista no art. 129, II, da
Constituição Federal de 1988, e, ainda, com fulcro no art. 55, IV e XII da Lei
Complementar Estadual n. 141/96, e
CONSIDERANDO que o objeto do presente inquérito civil público consiste no
acompanhamento e fiscalização de instituição de forma continuada; nos termos do
art. 8º, inciso II da Resolução nº 012/2018 do Colégio de Procuradores de Justiça
do MPRN, e art. 8º, II da Resolução nº
174/2017 do e. Conselho Nacional do Ministério Público;
CONSIDERANDO que há notícia nos autos de que os membros do Conselho
Tutelar de Taipu costumavam trabalhar em regime de rodízio, em contrariedade à
legislação municipal atinente à matéria e que por algum tempo por o órgão ter fica-
do sem sede terem trabalhado em regime de sobreaviso/plantão;
CONSIDERANDO que as condições físicas da sede do Conselho Tutelar foram
regularizadas de modo a permitir a observância do horário integral de trabalho dos
conselheiros, porém, que, em virtude de novos membros terem assumido o cargo
em 10/01/2020;
RESOLVE converter o presente feito em PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
objetivando o acompanhamento e fiscalização do horário de trabalho dos membros
do Conselho Tutelar de Taipu/RN.
REGISTRE-SE em livro próprio, respeitada a ordem cronológica;
Oficie-se ao Conselho Municipal de Direitos da Criança e do Adolescente de
Taipu/RN e ao Conselho Tutelar da Criança e do Adolescente do mesmo município,
requisitando em reiteração, o envio de cópia do regimento interno deste último
órgão, bem como informações a respeito do horário normal de trabalho dos mem-
bros (antes de excepcionado em razão das medidas de isolamento para evitar o con-
tágio por Covid-19); no prazo de 10 (dez) dias úteis,via-email.
Encaminhe-se ao CAOP-IJ por meio eletrônico a presente portaria e para publi-
cação no
Diário Oficial do Estado do RN.
Após voltem-me os autos conclusos para nova deliberação.
Cumpra-se.
Ceará-Mirim (RN), 30 de abril de 2020.
HELIANA LUCENA GERMANO
1ª PROMOTORA DE JUSTIÇA DE CEARÁ-MIRIM

ANO 87                        EDIÇÃO Nº 14.663

SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE PÚBLICA DO RIO GRANDE DO NORTE
HOSPITAL PEDIÁTRICO MARIA ALICE FERNANDES
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 10.2020
AVISO AOS LICITANTES
A Comissão Permanente de Licitações do Hospital Pediátrico Maria Alice Fernandes, situado à Avenida Pedro Álvares Cabral,
s/nº, Bairro Nossa Senhora da Apresentação, Natal/RN, objetivando garantir o grau de competitividade preconizado pela
Administração, torna público a realização da Licitação na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, do tipo menor preço por
ITEM, objetivando aAquisição de Material de Consumo para o Setor de Odontologia.
O recebimento das propostas será até as 09h00  do dia 25/05/2020 e a sessão de disputa terá início às 09h30 desse mesmo dia,
no site www.licitacoes-e.com.br, horário de Brasília-DF. 
O Edital se encontra à disposição dos interessados no referido site, nº da licitação:815199informações nos fones 3232-5411 ou
solicitado por e-mail pregoeirahmaf@yahoo.com.br. 
Natal,11demaio de 2020
Katiúcia Alves Lopes dos Santos.
Pregoeira do HMAF

EXTRATO DE TERMO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO SESAP-COVID 19 Nº 31/2020
É dispensável a licitação para a despesa abaixo especificada, devidamente justificada, com base no art. 4º da Lei Federal nº
13.979, de 06 de fevereiro de 2020, bem como no art. 24, IV, da Lei n° 8.666/93, e em conformidade com o Parecer Jurídico
acostado aos autos, exigência do art. 38, inciso VI, do mesmo diploma legal.
N° DO PROCESSO: 00610194.000027/2020-55
NOME DO CREDOR: BE LIFE INDÚSTRIA COMÉRCIO IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO EIRELI
ENDEREÇO: Rua Estrela do Mar, nº 630, Buraquinho, CEP: 42710-570  Lauro de Freitas/BA
CNPJ: 26.402.053/0001-22
OBJETO: A contratação direta (emergencial) da empresa Be Life Indústria Comércio Importação e Exportação Eireli, para
aquisição imediata de Equipamentos de Proteção Individual (EPIs) destinados a atender às necessidades da rede estadual de
saúde durante o enfrentamento ao novo Coronavírus (COVID-19), evitando, assim, possíveis ameaças à saúde pública, com
base no art. 4º da Lei nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020, no intuito de evitar possíveis ameaças à saúde pública.

CLASSIFICAÇÃO DA DESPESA: Órgão: 24000 Secretaria de Estado da Saúde Pública. Unidade Orçamentária: 24131 Fundo
de Saúde do RN - FUSERN. Unidade Gestora: 240131 - Fundo Estadual de Saúde - FUSERN
Valor: R$ 179.900,00 (cento e setenta e nove mil e novecentos reais), relativo ao empenho nº 2020NE001316 de id. 5386223
Funcional Programática: 10 122 2003 325201 - Enfretamento do Corona Vírus e Demais Síndromes Respiratórias Agudas
Graves
Fonte de Recursos:  0.1.67 - Bloco de Custeio das Ações e Serviços Públicos
Natureza da Despesa: 33.90.30.47 - Materiais de Equipamento de Prot. Individual EPI

Fundamentação legal: art. 4º da Lei Federal nº 13.979, de 06 de fevereiro de 2020; art. 24, IV, da Lei n° 8.666/93, com suas alterações.

Secretaria de Estado da Administração Penitenciária - SEAP
AVISO DE LICITAÇÃO
PROCESSO Nº 06010046.002254/2019-21-SEAP
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 009/2020-SEAP
A SECRETARIA DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO PENITENCIÁRIA, através de seu Pregoeiro, torna público a abertu-
ra da licitação na modalidade Pregão Eletrônico, tipo MENOR PREÇO POR ITEM, para a aquisição de terminais de rádios
transceptor voltados à modernização do Sistema Penitenciário do Estado do Rio Grande do Norte conforme Plano de Trabalho
do Convênio SICONV nº 880892/2018 com a finalidade de atender as necessidades da Secretaria de Estado da Administração
Penitenciária - SEAP/RN. A sessão pública fica aprazada para as 09:00 horas (horário de Brasília / Distrito Federal) do dia 25
de maio de 2020. Local: www.comprasgovernamentais.gov.br. O Edital poderá ser adquirido no site
http://servicos.searh.rn.gov.br/searh/Licitacao ou no www.comprasgovernamentais.gov.br UASG 462960. Qualquer infor-
mação poderá ser obtida no endereço deste órgão, no Centro Administrativo do Estado, Bloco SEAP, BR-101, KM-0 - Lagoa
Nova - Natal/RN, no horário de 08:00 às 14:00 horas, em dias úteis, ou através do e-mail cplseap@rn.gov.br. Natal (RN), 08
de maio de 2020. Luiz Eduardo Ferreira da Silva 
Pregoeiro Oficial

(*)Republicado por incorreção.

MINISTÉRIO PÚBLICO DO RIO GRANDE DO NORTE
PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA

COMPOSIÇÃO SEGUNDA INSTÂNCIA
PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA:Eudo Rodrigues Leite, PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA ADJUNTA: Elaine Cardoso de Matos Novaes Texeira, COR-
REGEDORA-GERAL: Carla Campos Amico - CORREGEDOR-GERAL ADJUNTO: José Braz Paulo Neto - CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO.
Presidente: Procurador-Geral de Justiça - Eudo Rodrigues Leite, - CORREGEDORA-GERAL - Carla Campos Amico, 11ª Procuradora de Justiça - Darci Pinheiro, 15ª
Procuradora de Justiça - Maria de Lourdes Medeiros de Azevêdo, 2ª Procuradora de Justiça - Darci de Oliveira, 16º Procurador de Justiça - Arly de Brito Maia, 10ª Procuradora
de Justiça - Myrian Coeli Gondim D´Oliveira Solino, 17º Procurador de Justiça - Hebert Pereira Bezerra, 14ª Procuradora de Justiça - Sayonara Café de Melo, 7ª Procuradora
de Justiça - Iadya Gama Maio,  9º Procurador de Justiça - José Braz Paulo Neto. - COLÉGIO DE PROCURADORES DE JUSTIÇA - CÂMARA CRIMINAL: 1º Procurador
de Justiça - Anísio Marinho Neto, 2ª Procuradora de Justiça - Darci de Oliveira, 3ª Procuradora de Justiça - Naide Maria Pinheiro, 4º Procurador de Justiça - José Alves da
Silva, 5º Procurador de Justiça - Carlos Sérgio Tinoco Cortez Gomes. PRIMEIRA CÂMARA CÍVEL: 15ª Procuradora de Justiça - Maria de Lourdes Medeiros de Azevêdo,
14ª Procuradora de Justiça - Sayonara Café de Melo, 9º Procurador de Justiça - José Braz Paulo Neto, 17º Procurador de Justiça - Hebert Pereira Bezerra: - SEGUNDA
CÂMARA CÍVEL : 16º Procurador de Justiça - Arly de Brito Maia, 10ª Procuradora de Justiça - Myrian Coeli Gondim D´Oliveira Solino, 12º Procurador de Justiça - Fernando
Batista de Vasconcelos, 13º Procurador de Justiça - (vago). - TERCEIRA CÂMARA CÍVEL: 1ª Procuradora de Justiça - Darci Pinheiro, 6ª Procuradora de Justiça - Carla
Campos Amico, 7ª Procuradora de Justiça - Iadya Gama Maio, 8ª Procuradora de Justiça - Rossana Mary Sudário.
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MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE
6ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE PARNAMIRIM

A V I  S  O  nº 016/2020 - 6ª PmJP
O 6ª Promotor de Justiça da Comarca de Parnamirim torna pública, para os devidos
fins, a promoção de arquivamento do Inquérito Civil nº 032/2018-6ª PmJP (nº eMP
04.23.2432.0000057/2018-91), instaurado para "documentação encaminhada pela
1ª Promotoria de Justiça de Parnamirim/RN, indicando possível acumulação indev-
ida de cargos públicos por integrantes do Conselho Municipal de Contribuintes de
Parnamirim/RN".
Aos interessados, fica concedido o prazo até a data da sessão de julgamento para,
querendo, apresentarem razões escritas ou documentos nos referidos autos.
Parnamirim/RN, 08 de maio de 2020.
Sérgio Gouveia de Macedo Promotor de Justiça

24ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE NATAL
PROMOTORIA DE DEFESA DO CONSUMIDOR

Inquérito Civil n. 04.23.20850000029/202032
PORTARIA
O 24º Promotor de Justiça da Comarca de Natal, com fulcro no artigo 129, inciso
III da Constituição Federal, artigo 26, inciso I da Lei nº 8.625/93 - Lei Orgânica do
Ministério Público, e nos artigos 67, inciso IV e 68, da Lei Complementar nº 141,
de 09.02.96, RESOLVE instaurar Inquérito Civil nos seguintes termos: FATOS:
Apurar possível fraude em Exame de Intercâmbio de Experiência Estudantil orga-
nizado pela empresa O Bolsista Brasil. FUNDAMENTO LEGAL: Lei 8.078/1990.
PESSOA JURÍDICA A QUEM O FATO É ATRIBUÍDO: O Bolsista Brasil.
DILIGÊNCIAS INICIAIS: 1) Oficie-se a DECON, por e-mail, tendo em vista a
impossibilidade de entregar o ofício físico, e solicite que informe se a Delegacia
enviou os fatos narrados nestes autos, acerca do suposto crime cometido pela
empresa "O Bolsista Brasil", para alguma outra Delegacia para investigar o presente
feito; 2) oficie-se a PGJ de São Paulo-SP, para que informe se em alguma
Promotoria do Estado existe atuação ou investigação em relação à empresa investi-
gada "O Bolsista Brasil", compartimentando a investigação com esta Promotoria
através de e-mail do timbre; 3) Autue-se, registre-se, publique-se; 4)Envie-se cópia
ao CAOP, por meio eletrônico, nos termos do art. 24 da Resolução nº 012/2018 -
CPJ/MPRN.
Natal, 07 de maio de 2020.
MARCONI ANTAS FALCONE DE MELO
24º Promotor de Justiça de Natal

29ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE NATAL
PROMOTORIA DE DEFESA DO CONSUMIDOR

Inquérito Civil n. 04.23209.00000036/2020-59
PORTARIA
O 29º Promotor de Justiça de Defesa do Consumidor, com fulcro no artigo 129,
inciso III da Constituição Federal, artigo 26, inciso I da Lei nº 8.625/93 -Lei
Orgânica do Ministério Público, e nos artigos 67, inciso IV e 68, da Lei
Complementar nº 141, de 09.02.96, resolve instaurar INQUÉRITO CIVIL nos
seguintes termos: OBJETO: Apurar possíveis irregularidades/omissões por parte da
SEMSUR, consistente na negativa de concessão de alvará para vendedores ambu-
lantes que exercem atividade laboral em frente a UPA do Conjunto Santa Catarina.
FUNDAMENTO LEGAL: Lei 8.078/90, dentre outros. PESSOA FÍSICA OU
JURÍDICA A QUEM O FATO É ATRIBUÍDO: SEMSUR
RECLAMANTE: Klebson Sidney Bezerra e outros. DILIGÊNCIAS INICIAIS:
Autue-se, registre-se, publique-se. Envie-se cópia ao CAOP Cidadania.
Mantenham-se os autos na Secretaria até verificada a possibilidade de cumprimen-
to das diligências mencionadas na Certidão n. 410605.
Natal, 06 de maio de 2020.
Sérgio Luiz de Sena
29º Promotor de Justiça de Defesa do Consumidor

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE
15ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE MOSSORÓ/RN

Inquérito Civil n° 04.23.2355.0000143/2019-85 
PORTARIA (ID nº 393020) 
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, por
seu Promotor de Justiça signatário, no uso de suas atribuições legais, com fulcro no
art. 129, III, da Constituição Federal, no art. 84, III, da Constituição do Estado do
Rio Grande do Norte, no art. 26, I, da Lei n° 8.625/93, no art. 68, I, da Lei
Complementar Estadual n° 141/96, CONSIDERANDO que, realizada diligência
preliminar, verificou-se que o estabelecimento fiscalizado funciona numa das salas
comerciais da Analisys Kids Laboratório, em regime de condomínio, situado na
Rua José Otávio, 213, Centro, Mossoró/RN, CEP 59.600-157, sendo compartilhada
a maioria dos ambientes de acesso ao público do prédio respectivo, fazendo-se
necessária, destarte, a alteração do objeto do presente feito, para adequação à real-
idade constatada; CONSIDERANDO a necessidade de apuração dos fatos que con-
stituem o objeto deste procedimento inquisitorial, a fim de melhor averiguar uma
possível situação de violação do direito difuso à acessibilidade das pessoas com
deficiência ou mobilidade reduzida, estando o Ministério Público legitimado a
desenvolver atuação no caso, em conformidade com o disposto nos arts. 1º e 3º da
Lei nº 7.853/89, bem como nos arts. 53 e 79, § 3º, da Lei Brasileira de Inclusão da
Pessoa com Deficiência; RESOLVE aditar a Portaria de instauração do presente
feito, determinando a alteração do objeto do presente feito para "possível falta de
acessibilidade para pessoas com deficiência ou mobilidade reduzida nas instalações
físicas da Analysis Kids Laboratório", bem como determinando, ainda, as seguintes
providências: a) registre-se no sistema próprio, efetuando-se a retificação do obje-
to, conforme especificado acima; b) remeta-se a presente Portaria para publicação
no Diário Oficial do Estado, devendo ainda ser comunicado o inteiro teor do pre-
sente ato, por via eletrônica, ao CAOP-Inclusão; c) visando melhor instruir os pre-
sentes autos, determino a requisição ao NATE - Mossoró de inspeção na edificação
de uso coletivo Analysis Kids Laboratório, a fim de averiguar a efetiva observância
das normas de acessibilidade para pessoas com deficiência ou mobilidade reduzida.
Solicite-se ao gestor do NATE - Mossoró, outrossim, que informe a esta Promotoria
de Justiça a previsão de atendimento da presente requisição, para fins de definição
do prazo de suspensão do presente feito, enquanto permanecerá aguardando a elab-
oração do correspondente laudo pericial. Cumpra-se. 
Mossoró/RN, 06.05.2020.
Guglielmo Marconi Soares de Castro  Promotor de Justiça

Procedimento Administrativo nº 34.23.2175.0000002/2020-65
PORTARIA
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, por
intermédio do Promotor de Justiça signatário, no uso de suas atribuições constitu-
cionais e legais, com fulcro nos arts. 127 e 129, II, da Constituição Federal, no art.
84, II, da Constituição do Estado do Rio Grande do Norte, no art. 26, I, da Lei n°
8.625/93, no art. 68, I, da Lei Complementar Estadual n° 141/96, RESOLVE instau-
rar o presente PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO, sob o registro cronológico
acima referido, para acompanhar:
FINALIDADE: Apurar a existência irregular de curral de caprinos no centro da
cidade de Almino Afonso.
FUNDAMENTO LEGAL: Constituição Federal e art. 8º, IV, da Resolução nº
012/2018 - CPJ.
DETERMINAÇÕES INICIAIS: 
1) Registre-se no sistema (e-MP) próprio desta Promotoria de Justiça;
2) Afixe-se a presente Portaria, para fins de publicidade, no local de costume, nos
termos do artigo 9º, da Resolução nº 012/2018-CPJ/MPRN;
3) Remeta-se cópia da Portaria para o Setor de Gerência de Documentação,
Protocolo e Arquivo da Procuradoria-Geral de Justiça para os fins de publicação no
Diário Oficial do Estado, com posterior certificação nos autos, nos termos do arti-
go 9º, da supracitada Resolução;
4) Comunique-se a instauração do presente Procedimento Administrativo, por meio
eletrônico, com remessa da respectiva Portaria, ao Centro de Apoio Operacional
correspondente à matéria objeto de investigação (Centro de Apoio Operacional às
Promotorias de Justiça de Defesa do Meio Ambiente - CAOP-Meio Ambiente), con-
forme preceitua o art. 24, da Resolução nº 012/2018-CPJ/MPRN;
5) Notifique-se os interessados para que compareçam a esta Promotoria de Justiça,
no dia 13/05/2020, às 14:00h, a fim de celebrarem um acordo sobre a operacional-
ização do citado curral.
Cumpra-se, com as cautelas legais.
Almino Afonso, 11/05/20.
(assinatura eletrônica, na forma da Lei n°11.419/06)
Ricardo Manoel da Cruz Formiga
Promotor de Justiça

Procedimento Administrativo nº 34.23.2175.0000003/2020-38
PORTARIA
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, por
intermédio do Promotor de Justiça signatário, no uso de suas atribuições constitu-
cionais e legais, com fulcro nos arts. 127 e 129, II, da Constituição Federal, no art.
84, II, da Constituição do Estado do Rio Grande do Norte, no art. 26, I, da Lei n°
8.625/93, no art. 68, I, da Lei Complementar Estadual n° 141/96, RESOLVE instau-
rar o presente PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO, sob o registro cronológico
acima referido, para acompanhar:
FINALIDADE: Investigar suposta prática de fraude contra idosos na região da
comarca.
FUNDAMENTO LEGAL: Constituição Federal, Estatuto do Idoso, e art. 8º, IV, da
Resolução nº 012/2018 - CPJ.
DETERMINAÇÕES INICIAIS: 
1) Registre-se no sistema (e-MP) próprio desta Promotoria de Justiça;
2) Afixe-se a presente Portaria, para fins de publicidade, no local de costume, nos
termos do artigo 9º, da Resolução nº 012/2018-CPJ/MPRN;
3) Remeta-se cópia da Portaria para o Setor de Gerência de Documentação,
Protocolo e Arquivo da Procuradoria-Geral de Justiça para os fins de publicação no
Diário Oficial do Estado, com posterior certificação nos autos, nos termos do arti-
go 9º, da supracitada Resolução;
4) Comunique-se a instauração do presente Procedimento Administrativo, por meio
eletrônico, com remessa da respectiva Portaria, ao Centro de Apoio Operacional
correspondente à matéria objeto de investigação (Centro de Apoio Operacional às
Promotorias de Justiça de Defesa das Pessoas com Deficiência, do Idoso, das
Comunidades Indígenas e das Minorias Étnicas - CAOP Inclusão), conforme pre-
ceitua o art. 24, da Resolução nº 012/2018-CPJ/MPRN;
5) Oficie-se ao Juízo da Vara Única da Comarca de Almino Afonso, solicitando
informações sobre a quantidade de processos e os respectivos números, em trâmite
ou já julgados, questionando cobranças de taxas bancárias de idosos da região;
6) Oficie-se ao Banco Bradesco para que, no prazo de 10 (dez) dias, se manifeste
sobre o relato e documentação presente no Doc. nº 26446.
Cumpra-se, com as cautelas legais.
Almino Afonso, 11/05/20.
(assinatura eletrônica, na forma da Lei n°11.419/06)
Ricardo Manoel da Cruz Formiga

Portaria Administrativa nº 34.23.2175.0000004/2020-11
PORTARIA MINISTERIAL
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, por
intermédio do Promotor de Justiça signatário, no uso de suas atribuições constitu-
cionais e legais, com fulcro nos arts. 127 e 129, II, da Constituição Federal, no art.
84, II, da Constituição do Estado do Rio Grande do Norte, no art. 26, I, da Lei n°
8.625/93, no art. 68, I, da Lei Complementar Estadual n° 141/96, RESOLVE instau-
rar o presente PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO, sob o registro cronológico
acima referido, para acompanhar:
FINALIDADE: Acompanhar o cumprimento da Recomendação que orienta a
Prefeitura de Almino Afonso a regularizar o pagamento dos vencimentos dos seus
servidores.
FUNDAMENTO LEGAL: Constituição Federal e art. 8º, IV, da Resolução nº
012/2018 - CPJ.
DETERMINAÇÕES INICIAIS: 
1) Registre-se no sistema (e-MP) próprio desta Promotoria de Justiça;
2) Afixe-se a presente Portaria, para fins de publicidade, no local de costume, nos
termos do artigo 9º, da Resolução nº 012/2018-CPJ/MPRN;
3) Remeta-se cópia da Portaria para o Setor de Gerência de Documentação,
Protocolo e Arquivo da Procuradoria-Geral de Justiça para os fins de publicação no
Diário Oficial do Estado, com posterior certificação nos autos, nos termos do arti-
go 9º, da supracitada Resolução;
4) Comunique-se a instauração do presente Procedimento Administrativo, por meio
eletrônico, com remessa da respectiva Portaria, ao Centro de Apoio Operacional
correspondente à matéria objeto de investigação (Centro de Apoio Operacional às
Promotorias de Justiça de Defesa do Patrimônio Público - CAOPP), conforme pre-
ceitua o art. 24, da Resolução nº 012/2018-CPJ/MPRN;

5) Notifique-se à Presidente do Sindicato dos Servidores Públicos de Almino
Afonso para que, no prazo de 15 (quinze) dias, informe se o pagamento dos venci-
mentos da classe que representa encontra-se regularizado e, em caso contrário,
indique quais meses estão pendentes.
Cumpra-se, com as cautelas legais.
Almino Afonso, 11/05/20.
____________________
(assinatura eletrônica, na forma da Lei n°11.419/06)
Ricardo Manoel da Cruz Formiga

Procedimento Administrativo nº 34.23.2175.0000005/2020-81
PORTARIA MINISTERIAL
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, por
intermédio do Promotor de Justiça signatário, no uso de suas atribuições constitu-
cionais e legais, com fulcro nos arts. 127 e 129, II, da Constituição Federal, no art.
84, II, da Constituição do Estado do Rio Grande do Norte, no art. 26, I, da Lei n°
8.625/93, no art. 68, I, da Lei Complementar Estadual n° 141/96, RESOLVE instau-
rar o presente PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO, sob o registro cronológico
acima referido, para acompanhar:
FINALIDADE: Apurar o suposto desvio de função de professores contratados para
lecionar a disciplina de biologia nas escolas estaduais dos municípios integrantes
desta Comarca.
FUNDAMENTO LEGAL: Constituição Federal, Lei nº 9.394/96 e art. 8º, inciso IV,
da Resolução nº 012/2018 - CPJ.
DETERMINAÇÕES INICIAIS: 
1) Registre-se no sistema (e-MP) próprio desta Promotoria de Justiça;
2) Afixe-se a presente Portaria, para fins de publicidade, no local de costume, nos
termos do artigo 9º, da Resolução nº 012/2018-CPJ/MPRN;
3) Remeta-se cópia da Portaria para o Setor de Gerência de Documentação,
Protocolo e Arquivo da Procuradoria-Geral de Justiça para os fins de publicação no
Diário Oficial do Estado, com posterior certificação nos autos, nos termos do arti-
go 9º, da supracitada Resolução;
4) Comunique-se a instauração do presente Procedimento Administrativo, por meio
eletrônico, com remessa da respectiva Portaria, ao Centro de Apoio Operacional
correspondente à matéria objeto de investigação (Centro de Apoio Operacional às
Promotorias de Justiça do Patrimônio Público- CAOP-PP), conforme preceitua o
art. 24, da Resolução nº 012/2018-CPJ/MPRN;
5) Oficie-se à Secretaria Estadual de Educação e Cultura do RN por meio da 14ª
Diretoria Regional de Educação e Cultura para que, no prazo de 15 (quinze) dias,
informe quais os professores lecionaram entre 2018 e 2019 e lecionam atualmente
a disciplina de biologia nas escolas estaduais localizadas nos Municípios de Almino
Afonso, Frutuoso Gomes, Lucrécia e Rafael Godeiro, encaminhando a ficha fun-
cional de todos;
Cumpra-se, com as cautelas legais.
Almino Afonso, 11/05/20.
(assinatura eletrônica, na forma da Lei n°11.419/06)
Ricardo Manoel da Cruz Formiga
Promotor de Justiça

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DO PATRIMÔNIO PÚBLICO DA
COMARCA DE NATAL/RN
Rua Promotor Manoel Alves Pessoa Neto, 110, Candelária - CEP 59065-555 -
Fone/fax: (84) 99614-1815

AVISO Nº 2020/0000151979
A 46ª Promotoria de Justiça de Defesa do Patrimônio Público da Comarca de
Natal/RN torna pública, para os devidos fins, a Promoção de Arquivamento do
Inquérito Civil nº. 116.2017.000030, instaurado com o objetivo de apurar possível
ato de improbidade administrativa e crime de prevaricação praticado pelos servi-
dores públicos responsáveis pela condução do processo administrativo nº
154414/2010-5. 
Aos interessados, fica concedido o prazo até a data da sessão de julgamento da pro-
moção de arquivamento pelo Conselho Superior do Ministério Público, para,
querendo, apresentarem razões escritas ou documentos nos referidos autos.
Natal/RN, 7 de maio de 2020.
LEONARDO CARTAXO TRIGUEIRO
Promotor de Justiça

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE JUCURUTU
Rua Vicente Dutra de Souza, nº 45, Centro, Jucurutu/RN - CEP 59.330-000
Tel: (84) 99972-3543 - E-mail: pmj.jucurutu@mprn.mp.br

Ref. ao PGA n.º 001.2018.002744
PORTARIA Nº 2020/0000140329
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, por
intermédio do Promotor de Justiça signatário, em exercício nesta Comarca de
Jucurutu/RN, no uso de suas atribuições constitucionais e legais,
CONSIDERANDO que a Resolução nº 012/2018-CPJ assim disciplinou o
Procedimento Administrativo: Art. 8° O procedimento administrativo é o instru-
mento próprio da atividade-fim destinado a: I - acompanhar o cumprimento das
cláusulas de termo de ajustamento de conduta celebrado; II - acompanhar e fis-
calizar, de forma continuada, políticas públicas ou instituições; III - apurar fato que
enseje a tutela de interesses individuais indisponíveis; IV - embasar outras ativi-
dades não sujeitas a inquérito civil. Parágrafo único. O procedimento administrati-
vo não tem caráter de investigação cível ou criminal de determinada pessoa, em
função de um ilícito específico. Art. 9º O procedimento administrativo será instau-
rado por portaria sucinta, com delimitação do objeto, numerada em ordem cres-
cente, devidamente autuada e registrada em Sistema Eletrônico de Cadastro ou em
livro próprio, denominado "Livro de Registro e Distribuição de Procedimento
Administrativo", aplicando-se o princípio da publicidade dos atos;
CONSIDERANDO que, analisando o presente feito, percebe-se que se insere na
situação prevista no inciso III, art. 8º, do ato normativo supracitado;
CONSIDERANDO a necessidade de regularizar a classe do presente procedimento; 
RESOLVO converter o presente feito em Procedimento Administrativo, nos termos
do art. 8º, III, da Res. 012/2018-CPJ, com a finalidade de averiguar eventual situ-
ação de risco/vulnerabilidade pessoal e social da idosa Francisca Marques dos Santos.
Destarte, DETERMINO:
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1 - Encaminhe-se à publicação no Diário Oficial (art. 29, §2º, I, Resolução nº
012/2018-CPJ). 
2 - Encaminhe-se ao CAOP correspondente por meio eletrônico a presente Portaria
(art. 24, Resolução nº 012/2018-CPJ); 
Aguarde-se a resposta do Ofício a ser expedido para o CREAS, o qual deverá ser
reiterado, em caso de inércia da citada instituição.
Após, retornem-me os autos conclusos. 
Jucurutu/RN, 30 de abril de 2020.
__________________
(assinado eletronicamente)
ALYSSON MICHEL DE AZEVEDO DANTAS Promotor de Justiça

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE JUCURUTU
Rua Vicente Dutra de Souza, nº 45, Centro, Jucurutu/RN - CEP 59.330-000
Tel: (84) 99972-3543 - E-mail: pmj.jucurutu@mprn.mp.br

Ref. NF n.º 093.2019.000464
PORTARIA Nº 2020/0000142956
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, por
intermédio do Promotor de Justiça signatário, em exercício nesta Comarca de
Jucurutu/RN, no uso de suas atribuições constitucionais e legais,
CONSIDERANDO que a Resolução nº 012/2018-CPJ assim disciplinou o
Procedimento Administrativo: Art. 8° O procedimento administrativo é o instru-
mento próprio da atividade-fim destinado a: I - acompanhar o cumprimento das
cláusulas de termo de ajustamento de conduta celebrado; II - acompanhar e fis-
calizar, de forma continuada, políticas públicas ou instituições; III - apurar fato que
enseje a tutela de interesses individuais indisponíveis; IV - embasar outras ativi-
dades não sujeitas a inquérito civil. Parágrafo único. O procedimento administrati-
vo não tem caráter de investigação cível ou criminal de determinada pessoa, em
função de um ilícito específico. Art. 9º O procedimento administrativo será instau-
rado por portaria sucinta, com delimitação do objeto, numerada em ordem cres-
cente, devidamente autuada e registrada em Sistema Eletrônico de Cadastro ou em
livro próprio, denominado "Livro de Registro e Distribuição de Procedimento
Administrativo", aplicando-se o princípio da publicidade dos atos;
CONSIDERANDO que, analisando o presente feito, percebe-se que se insere na
situação prevista no inciso III, art. 8º, do ato normativo supracitado;
CONSIDERANDO a necessidade de regularizar a classe do presente procedimento; 
RESOLVO converter o presente feito em Procedimento Administrativo, nos termos
do art. 8º, III, da Res. 012/2018-CPJ, com a finalidade de apurar situação de risco
de criança, possível vítima de estupro.
Destarte, DETERMINO:
1 - Encaminhe-se à publicação no Diário Oficial (art. 29, §2º, I, Resolução nº
012/2018-CPJ). 
2 - Encaminhe-se ao CAOP correspondente por meio eletrônico a presente Portaria
(art. 24, Resolução nº 012/2018-CPJ); 
3 - Reitere-se os expedientes anteriores (eventos 36 e 37), em caso de inércia dos
órgãos oficiados;
4 - Encaminhe-se, novamente, cópia integral dos presentes autos à Delegacia de
Polícia Civil desta urbe, conforme requerido pelo Delegado de Polícia Civil por
meio do ofício 082/2020-DP Jucurutu.
Jucurutu/RN, 30 de abril de 2020.
____________________
(assinado eletronicamente)
ALYSSON MICHEL DE AZEVEDO DANTAS 
Promotor de Justiça

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE PARELHAS 
Rua Manoel Norberto,195, Centro, Parelhas/RN - CEP : 59.360-000 
Fone: (84) 99815-0397  E-mail: pmj.parelhas@mprn.mp.br 

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO 
A Promotora de Justiça da Comarca de Parelhas, no uso de suas atribuições legais,
RESOLVE instaurar PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO para apurar fato que
enseja a tutela de interesses individuais indisponíveis, nos seguintes termos: 
FATO: Investigar situação de risco da pessoa com deficiência G.M.da.S.L. 
FUNDAMENTO LEGAL: Código Civil (art. 1.767 e seguintes) e Lei nº 13.146/15 
PESSOA FÍSICA OU JURÍDICA A QUEM O FATO É ATRIBUÍDO: Geralda
Maria da Silva Lopes 
RECLAMANTE: Josemar Domingos Lopes 
DILIGÊNCIAS INICIAIS: 
1 - Publique-se esta Portaria no Diário Oficial do Estado e afixe-se no local de cos-
tume, com a devida abreviatura do nome da PcD, para fins de preservação da sua
imagem e intimidade, conforme Recomendação nº 001/2014 - CGMP; 
2 - Considerando o lapso temporal desde a instauração da Notícia de Fato que orig-
inou este procedimento (02/12/2019), faz-se necessário entrar em contato telefôni-
co com o noticiante, para que ele informe se a situação de sua filha persiste ou se já
foi solucionado, esclarecendo se a genitora adquiriu o medicamento para seu trata-
mento de saúde. Caso o problema persista, deve o noticiante informar se porventu-
ra tem interesse em se responsabilizar pelos cuidados de sua filha. 
Após a resposta devidamente certificada nos autos, nova conclusão. 
À Secretaria Ministerial para cumprimento. 
Parelhas/RN, 08 de maio de 2020. (assinado eletronicamente) 
Kaline Cristina Dantas Pinto de Andrade 
Promotora de Justiça 
_____________________
Procedimento Administrativo (Extrajudicial) 100.2019.000977 
Documento 2020/0000151687, criado em 08/05/2020 

AVISO DE ARQUIVAMENTO - Procedimento Administrativo  nº:
30.23.2373.0000018/2012-53
A 2ª Promotoria de Justiça da Comarca de Ceará-Mirim/RN, nos termos do art. 44,
§2° da Resolução nº 012/2018-CPJ, torna pública, para os devidos fins, a promoção
de arquivamento do procedimento que  segue:
Procedimento Administrativo  nº: 30.23.2373.0000018/2012-53- Objeto - acom-
panhar o Termo de Ajustamento de Conduta firmado com o Serviço Autônomo de
Água e Esgoto (SAAE) e com a COSERN nos autos do Procedimento Preparatório
nº. 008/11 (número antigo), o qual tinha como fim apurar a falta de fornecimento de
água e energia elétrica aos moradores das casas do Conjunto São José entregues
pela Prefeitura de Ceará-Mirim.

Aos interessados, fica concedido o prazo até a data da sessão de julgamento da pro-
moção de arquivamento pelo Conselho Superior do Ministério Público, para,
querendo, apresentarem razões escritas ou documentos  nos  referidos autos.
Ceará-Mirim, 07 de maio de 2020.
Adriana Lira da Luz Mello
Promotora de Justiça

AVISO DE ARQUIVAMENTO - PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO nº
33.23.2373.0000219/2018-86
A 1ª Promotoria de Justiça da Comarca de Ceará-Mirim/RN, nos termos do art. 44,
§2° da Resolução nº 012/2018-CPJ, torna pública, para os devidos fins, a promoção
de arquivamento do procedimento que  segue:
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO nº 33.23.2373.0000219/2018-86- Objeto
- apurar situação de risco das crianças/adolescentes filhos da sra. M. L. P., que
estariam sendo maltratados pelo padrasto, autor de atos de violência doméstica con-
tra a companheira.
Aos interessados, fica concedido o prazo até a data da sessão de julgamento da pro-
moção de arquivamento pelo Conselho Superior do Ministério Público, para,
querendo, apresentarem razões escritas ou documentos  nos  referidos autos.
Ceará-Mirim, 08 de maio de 2020.
Heliana Lucena Germano
Promotora de Justiça

AVISO DE ARQUIVAMENTO - PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO nº
33.23.2373.0000218/2018-16
A 1ª Promotoria de Justiça da Comarca de Ceará-Mirim/RN, nos termos do art. 44,
§2° da Resolução nº 012/2018-CPJ, torna pública, para os devidos fins, a promoção
de arquivamento do procedimento que  segue:
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO nº 33.23.2373.0000218/2018-16 - Objeto
- apurar  notícia de maus tratos por parte da genitora contra a criança A. L. L.,
encaminhada pelo Conselho Tutelar da Criança e do Adolescente de Taipu.
Aos interessados, fica concedido o prazo até a data da sessão de julgamento da pro-
moção de arquivamento pelo Conselho Superior do Ministério Público, para,
querendo, apresentarem razões escritas ou documentos  nos  referidos autos.
Ceará-Mirim, 08 de maio de 2020.
Heliana Lucena Germano
Promotora de Justiça

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE
28ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA - DEFESA DO MEIO AMBIENTE
Rua Nelson Geraldo Freire, nº 255, Lagoa Nova, CEP: 59064-160, Natal/RN
Telefone: (84) 99691-0237 - Email: 28pmj.natal@mprn.mp.br

AVISO 418868 
A 28ª Promotoria de Justiça da Comarca de Natal/RN, com atribuição na defesa do
meio ambiente, torna pública, para os devidos fins, a promoção de arquivamento do
Inquérito Civil nº 042323430000009201515, instaurado para apurar notícia acerca
de supostas poluição sonora e ocupação irregular de espaços públicos por cigar-
reiras no bairro Pajuçara, podendo os interessados, querendo, apresentar razões
escritas ou documentos ao Conselho Superior do Ministério Público até a data da
sessão de julgamento da promoção de arquivamento. 
Natal/RN, 8 de Maio de 2020. 
Cláudio Alexandre de Melo Onofre 
Promotor de Justiça

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE
28ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA - DEFESA DO MEIO AMBIENTE
Rua Nelson Geraldo Freire, nº 255, Lagoa Nova, CEP: 59064-160, Natal/RN
Telefone: (84) 99691-0237 - Email: 28pmj.natal@mprn.mp.br

AVISO 418894
A 28ª Promotoria de Justiça da Comarca de Natal/RN, com atribuição na defesa do
meio ambiente, torna pública, para os devidos fins, a promoção de arquivamento do
Inquérito Civil nº 042323430000067201792, instaurado para apurar notícia sobre
desmatamento e queimadas em área verde localizada na Rua Marcos Augusto
Teixeira Filho com a Rua Monte Celeste, no bairro Planalto, após o imóvel nº 132.,
podendo os interessados, querendo, apresentar razões escritas ou documentos ao
Conselho Superior do Ministério Público até a data da sessão de julgamento da pro-
moção de arquivamento. 
Natal/RN, 8 de Maio de 2020. 
Cláudio Alexandre de Melo Onofre 
Promotor de Justiça

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE
28ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA - DEFESA DO MEIO AMBIENTE
Rua Nelson Geraldo Freire, nº 255, Lagoa Nova, CEP: 59064-160, Natal/RN
Telefone: (84) 99691-0237 - Email: 28pmj.natal@mprn.mp.br

AVISO 418897
A 28ª Promotoria de Justiça da Comarca de Natal/RN, com atribuição na defesa do
meio ambiente, torna pública, para os devidos fins, a promoção de arquivamento do
Procedimento Preparatório nº 032323430000072201868, instaurado para apurar
notícia sobre poluição sonora provocada por estabelecimentos comerciais na rua
Manoel Augusto Bezerra de Araújo, em Ponta Negra, cujos eventos frequentes
adentram a madrugada, podendo os interessados, querendo, apresentar razões
escritas ou documentos ao Conselho Superior do Ministério Público até a data da
sessão de julgamento da promoção de arquivamento. 
Natal/RN, 8 de Maio de 2020. 
Cláudio Alexandre de Melo Onofre 
Promotor de Justiça

PORTARIA - PmJ Nova Cruz/RN
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, por
seu Promotor de Justiça abaixo assinado, no uso de suas atribuições legais, obser-
vando o disposto nos artigos 3º, inciso IV, 8º, inciso IV, e 9º, todos da Resolução nº
012/2018 - CPJ, RESOLVE INSTAURAR PROCEDIMENTO ADMINISTRATI-
VO, nos seguintes termos:
OBJETO: Acompanhar a apuração da suposta prática de crime tipificado no art. 147
do Código Penal por "Aroldo", servidor conciliador da Comarca de Nova Cruz, em
desfavor da Sra. Aricélia Pereira da Silva Alberto;

FUNDAMENTO LEGAL: Art. 147 do Código Penal e art. 8º, inc. IV, da Resolução
012/2018 - CPJ;
INTERESSADO(A): Justiça Pública;
DILIGÊNCIAS INICIAIS:
a) registro da presente portaria nesta Promotoria de Justiça;
b) encaminhamento desta Portaria ao CAOP Criminal, nos termos do que prevê o
art. 24 da Resolução nº 012/2018-CPJ;
c) encaminhamento de cópia da presente Portaria para afixação no local de costume,
bem como para publicação no Diário Oficial (art. 22, V, Resolução n.° 012/2018-
CPJ);
d) a fim de angariar maiores elementos para possível requisição de inquérito poli-
cial, determino que, com o retorno dos atos presenciais, notifique-se a denunciante
a fim de que compareça a esta Promotoria de Justiça, no prazo de 05 (cinco) dias, a
fim de confirmar os termos da denúncia formulada através da Secretaria Especial de
Direitos Humanos da Presidência da República, bem como para fornecer maiores
detalhes do ocorrido indicando: (1) a data, horário e o juízo onde ocorreu a audiên-
cia de conciliação; (2) eventuais pessoas que a acompanharam o ato, como advoga-
do e familiares, que estavam presentes no momento da audiência; (3) maiores ele-
mentos que possam individualizar a pessoa do conciliador denominada de
"Aroldo";
e) expeça-se ofício à Direção do Fórum de Nova Cruz/RN solicitando informações
acerca da existência ou não de funcionário de nome "Aroldo" que desenvolva as
funções de conciliador em alguma das unidades jurisdicionais desta Comarca.
Cumpra-se.
Nova Cruz/RN, 06 de maio de 2020.
WILMAR CARLOS DE PAIVA LEITE FILHO
Promotor de Justiça Substituto, em designação legal
_____________________
Número do Procedimento: 342321650000062202050
Documento nº 415182 assinado eletronicamente por WILMAR CARLOS DE
PAIVA LEITE FILHO na função de PROMOTOR DE JUSTICA SUBSTITUTO
em 07/05/2020 03:52:58 Validação em http://consultapublica.mprn.mp.br/validacao
através do Código nº 0f25d415182

PORTARIA - PmJ Nova Cruz/RN 
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, por
seu Promotor(a) de Justiça abaixo assinado, com fulcro no artigo 129, incisos II e
III da Constituição Federal, no artigo 26, inciso I da Lei nº 8.625/93, que instituiu
a Lei Orgânica do Ministério Público, e nos artigos 67, inciso IV e 68, da Lei
Complementar nº 141, de 09.02.96, Lei Orgânica do Ministério Público do Rio do
Grande do Norte, RESOLVE, considerando o artigo nº 21, inciso II, da Resolução
nº 012/2018 do Colégio de Procuradores de Justiça - CPJ, instaurar o presente
INQUÉRITO CIVIL, nos seguintes termos: 
OBJETO: Apurar suposta contaminação da horta comunitária localizada no bairro
Lica Mireira, em Nova Cruz/RN. 
FUNDAMENTO JURÍDICO: Arts. 5º, inciso XV, e 129, inciso III, da Constituição
Federal. 
INVESTIGADO: A esclarecer 
DILIGÊNCIAS: 
a) registro da presente portaria nesta Promotoria de Justiça; 
b) encaminhamento da presente portaria para publicação no Diário Oficial do
Estado, procedendo-se, ainda, à sua afixação no local de costume, além do envio de
uma cópia para o CAOP Meio Ambiente; 
c) expeça-se ofício à Diretoria da Vigilância Sanitária do Município de Nova
Cruz/RN requisitando, no prazo de 10 (dez) dias, relatório informando sobre: (a) o
resultado da análise microbiológica e físico-química do novo poço aberto na local-
idade, a fim de informar se ainda persistem os riscos de contaminação aos produtos
destinados à alimentação humana; (b) tenha conhecimento das razões expostas pela
CAERN acerca de sua análise técnica elaborada sobre do fato noticiado a esta
Promotoria de Justiça, a fim de que exponha seu juízo de valor acerca das referidas
conclusões (documentação de fls. 16/26 deve seguir anexo ao expediente); (c)
informe se restou efetivamente comprovada, por meio de documentos e exames lab-
oratoriais, a contaminação aos produtos produzidos na Horta Comunitária do
Conjunto Lica Moreira, bem como se há notícias de que esses possíveis produtos
contaminados chegaram a ser comercializados ao consumo humano.
Cumpra-se. 
Nova Cruz/RN, 11 de maio de 2020. 
WILMAR CARLOS DE PAIVA LEITE FILHO Promotor de Justiça Substituto, em
designação legal 
____________________
Número do Procedimento: 042321650000068202010 Documento nº 419337 assi-
nado eletronicamente por WILMAR CARLOS DE PAIVA LEITE FILHO na
função de PROMOTOR DE JUSTICA SUBSTITUTO em 11/05/2020 02:15:29
Validação em http://consultapublica.mprn.mp.br/validacao através do Código nº
d1bb6419337 

Inquérito Civil n° 04.23.2165.0000065/2020-91
PORTARIA nº 419020 - PmJ Nova Cruz/RN
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, por
seu Promotor de Justiça abaixo assinado, no uso de suas atribuições legais, obser-
vando o disposto nos artigos 3º, inciso IV, e 22 da Resolução nº 012/2018, do
Colégio dos Procuradores de Justiça, RESOLVE INSTAURAR O PRESENTE
INQUÉRITO CIVIL, nos seguintes termos:
OBJETO: Apurar denúncia de situação de risco de residências, decorrente da atual
situação da torre de internet, localizada no município de Montanhas/RN;
FUNDAMENTO JURÍDICO: Constituição Federal.
INVESTIGADO(S): L2NET Telecomunicações e Município de Montanhas/RN.
DILIGÊNCIAS:
a) registro da presente portaria nesta Promotoria de Justiça;
b) encaminhamento desta Portaria ao CAOP/Meio Ambiente, nos termos do que
prevê o art. 24 da Resolução nº 012/2018-CPJ;
c) encaminhamento de cópia da presente Portaria para afixação no local de costume,
bem como para publicação no Diário Oficial (art. 22, V, Resolução n.° 012/2018-CPJ);
d) que a secretaria ministerial expeça ofícios (com cópia integral dos presentes
autos): d.1) ao Prefeito de Montanhas/RN, requisitando que informe, no prazo de
10 (dez) dias: a) se o problema relatado na denúncia ainda persiste e, em caso pos-
itivo, se existe risco de iminente queda da referida torre, pondo em risco os imóveis
localizados nas proximidades e, principalmente, as vidas dos populares que se
encontram residindo naquela localidade; b) caso constatada a referida situação de
risco, indique as providências adotadas para remover o perigo iminente existente na
localidade; c) as medidas administrativas, decorrentes do exercício regular do poder
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de polícia, para notificar e autuar o responsável pelo perigo de dano causado à pop-
ulação local; d.2) à empresa L2NET
TELECOMUNICAÇÕES requisitando que informe, no prazo de 10 (dez) dias, as
providências adotadas para retirar do local a torre de internet de sua responsabili-
dade, com denúncias de corrosão e risco de desabamento, colocando, em decorrên-
cia disso, em risco a vida dos populares que residem naquela localidade.
Cumpra-se.
Nova Cruz/RN, 09 de maio de 2020.
WILMAR CARLOS DE PAIVA LEITE FILHO
Promotor de Justiça Substituto, em designação legal

PORTARIA - PmJ Nova Cruz/RN 
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, por
seu Promotor de Justiça abaixo assinado, no uso de suas atribuições legais, obser-
vando o disposto nos artigos 3º, inciso IV, 8º, inciso IV, e 9º, todos da Resolução nº
012/2018 - CPJ, RESOLVE INSTAURAR PROCEDIMENTO ADMINISTRATI-
VO, nos seguintes termos: 
OBJETO: Acompanhar a apuração de possível crime de estelionato, mediante
empréstimo consignado para desconto na folha de pagamento do segurado da
Previdência Social RAIMUNDO COUTO DA SILVA junto ao Banco Bradesco; 
FUNDAMENTO LEGAL: Art. 171 do Código Penal e art. 8º, inc. IV, da Resolução
012/2018 - CPJ; 
INTERESSADO(A): Justiça Pública; 
DILIGÊNCIAS INICIAIS: 
a) registro da presente portaria nesta Promotoria de Justiça; 
b) encaminhamento desta Portaria ao CAOP Criminal, nos termos do que prevê o
art. 24 da Resolução nº 012/2018-CPJ; 
c) encaminhamento de cópia da presente Portaria para afixação no local de costume,
bem como para publicação no Diário Oficial (art. 22, V, Resolução n.° 012/2018-
CPJ);
d) que a secretaria ministerial expeça novo ofício ao Delegado de Polícia de Nova
Cruz/RN (com cópia integral dos presentes autos), requisitando, no prazo de 30
(trinta) dias, a instauração e conclusão de inquérito policial para apurar a possível
prática do delito tipificado no art. 171 do Código Penal, tendo como vítima o Sr.
RAIMUNDO COUTO DA SILVA, devendo ser ressaltado, no ofício requisitório,
que, decorrido o prazo legal para conclusão do respectivo inquérito policial, seja o
mesmo encaminhado ao Poder Judiciário para registro e providências ulteriores,
encaminhando-se a esta Promotoria de Justiça o número gerado pela instauração.
Com a chegada da notícia, por parte da autoridade policial da instauração do aludi-
do inquérito policial, ARQUIVE-SE o presente Procedimento Administrativo, nos
moldes do art. 13 da Resolução 012/2018 - CPJ1 , considerando que o fato em
questão será apurado pela autoridade policial.
Cumpra-se. 
Nova Cruz/RN, 05 de maio de 2020 
WILMAR CARLOS DE PAIVA LEITE FILHO Promotor de Justiça Substituto, em
designação legal 
__________________
Número do Procedimento: 342321650000056202018 Documento nº 412839 assi-
nado eletronicamente por WILMAR CARLOS DE PAIVA LEITE FILHO 

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE SÃO JOSÉ DO CAMPESTRE
Rua Senador Georgino Avelino, 515, Centro
CEP: 59275-000 - (84)3294-3994
pmj.saojosedocampestre@mprn.mp.br

Procedimento Administrativo de acompanhamento de Políticas Públicas
31.23.2171.0000046/2020-55
RECOMENDAÇÃO (doc. nº 417897)
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, por
meio da Promotoria de Justiça da Comarca de São José de Campestre/RN, no uso
das atribuições conferidas pelo artigo 129, incisos II e III, da Constituição Federal,
pelo artigo 27, parágrafo único, inciso IV, da Lei nº 8.625/93 (Lei Orgânica
Nacional do Ministério Público) e pelo artigo 69, parágrafo único, alínea "d", da Lei
Complementar Estadual nº
141/96 (Lei Orgânica Estadual do Ministério Público), e ainda;
CONSIDERANDO o disposto no art. 196 da Carta Magna, segundo o qual a saúde
é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante políticas sociais e
econômicas que visem à redução do risco de doença e de outros agravos e ao aces-
so universal e igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção e recu-
peração;
CONSIDERANDO que o Ministério Público é instituição essencial à função juris-
dicional do Estado, cabendo-lhe zelar pelo efetivo respeito dos Poderes Públicos e
dos serviços de relevância pública aos direitos assegurados na Constituição, pro-
movendo as medidas necessárias à defesa dos interesses difusos, coletivos e indi-
viduais indisponíveis;
CONSIDERANDO que, para o exercício da função institucional prevista noart.
129, II, da Constituição Federal, a Lei nº 8.625/1993 estabelece caber ao Ministério
Público expedir recomendações, requisitando ao destinatário sua divulgação ade-
quada e imediata, assim como resposta por escrito (art. 27, parágrafo único, inciso
IV);
CONSIDERANDO que a Lei Complementar nº 75/93 estabeleceu, em seu art. 6º,
XX, caber ao Ministério Público da União expedir recomendações visando à mel-
horia dos serviços públicos e de relevância pública, bem como ao respeito aos inter-
esses, direitos e bens cuja defesa lhe cabe promover, fixando prazo razoável para a
adoção das providências cabíveis, disposição que é extensível ao Ministério Público
dos Estados por força do art. 80 da Lei nº 8.625/93;
CONSIDERANDO o disposto na Lei Federal nº 13.979, de 06 de fevereiro de 2020,
que apresentou as medidas a serem adotadas para enfrentamento da emergência de
saúde pública de importância internacional decorrente do coronavírus responsável
pelo surto de 2019, bem como o fato da Organização Mundial de Saúde (OMS) ter
declarado, em 11 de março de 2020, que a contaminação com o novo Coronavírus
(causador da COVID-19) caracteriza pandemia;
CONSIDERANDO que a referida lei define quarentena como a "restrição de ativi-
dades ou separação de pessoas suspeitas de contaminação das pessoas que não este-
jam doentes, ou de bagagens, contêineres, animais, meios de transporte ou mer-
cadorias suspeitos de contaminação, de maneira a evitar a possível contaminação ou
a propagação do vírus";
CONSIDERANDO que as medidas previstas no art. 3º da Lei Federal
n.13.979/2020, o que inclui a quarentena, deverão resguardar apenas o exercício e
o funcionamento de serviços públicos e atividades essenciais;

CONSIDERANDO que a classificação da situação mundial do novo coronavírus
(Covid-19) como pandemia, significa o risco potencial da doença infecciosa atingir
a população mundial de forma simultânea, o que já vem ocorrendo, não se limitan-
do a locais que já tenham sido identificados como de transmissão interna;
CONSIDERANDO a edição, em 13 de março de 2020, dos Decretos Estaduais nº
29.512 e nº 29.513, dispondo, respectivamente, sobre medidas temporárias de pre-
venção ao contágio pelo coronavírus e medidas para enfrentamento da emergência
de saúde pública de importância internacional decorrente do coronavírus respon-
sável pelo surto de 2019 e a recente edição do Decreto n. 29.668/2020, com vigên-
cia a partir de 05 de maio de 2020, o qual aponta a necessidade de prorrogação das
medidas de enfrentamento ao novo coronavírus, decretadas no Estado do Rio
Grande do Norte;
CONSIDERANDO que, em 19 de março de 2020, foi decretado estado de calami-
dade pública no Rio Grande do Norte (Decreto Estadual nº 29.534), ao passo em
que a União reconheceu o estado de calamidade pública em âmbito nacional em
razão da Pandemia da COVID - 19, no dia seguinte (20 de março do corrente ano),
por meio do Decreto Legislativo nº 6/2020;
CONSIDERANDO a alta escalabilidade viral da Covid-19, exigente de infraestru-
tura hospitalar (pública ou privada) adequada, com leitos suficientes e composta
com aparelhos respiradores em quantidade superior à população em eventual con-
tágio, o que está fora da realização de qualquer centro médico deste Estado, sobre-
tudo do Município de São José de Campestre, que sequer possui hospital com apar-
elhagem adequada e leitos de Unidade de Terapia Intensiva (UTI) em seu território,
sendo necessário referenciar o atendimento dos usuários para outro município;
CONSIDERANDO o Boletim Epidemiológico n. 053 da Secretaria Estadual de
Saúde Pública do Estado do Rio Grande do Norte (SESAP-RN), atualizado até as
23h do dia 05 de maio de 2020, indicando o 'aumento exponencial' de casos no
Estado do Rio Grande do Norte, bem como a existência de dois casos suspeitos no
Município de São José de Campestre, consoante boletim encaminhado pela
Secretaria Municipal de Saúde;
CONSIDERANDO a notícia recebida pela Promotoria de Justiça no sentido da uti-
lização de espaços públicos como escolas e campos de futebol para fins de ativi-
dades esportivas, gerando, de certo, indevida aglomeração de pessoas;
RESOLVE RECOMENDAR ao Prefeito do Município de São José de
Campestre/RN, Sr. JOSEILSON BORGES DA COSTA que determine a constante
fiscalização dos espaços públicos a fim de evitar aglomerações, determinando
ainda, se for o caso, a paralisação das atividades esportivas que porventura estejam
ocorrendo em tais espaços. Desde já adverte que a não observância desta recomen-
dação implicará na adoção das medidas cabíveis, inclusive, o ajuizamento de
AÇÃO CIVIL PÚBLICA, devendo ser encaminhadas à Promotoria de Justiça de
São José de Campestre, por meio eletrônico, informações pormenorizadas quanto à
adoção das medidas administrativas para o pleno atendimento da presente recomen-
dação, ao final do prazo de 24 (vinte e quatro) horas.
Encaminhe-se também cópia dessa Recomendação para a Secretaria Municipal de
Saúde, para o Procurador-Geral do Município e para a Polícia Militar de São José
de Campestre.
Publique-se esta Recomendação no Diário Oficial do Estado do Rio Grande do
Norte (DOE/RN) e Portal da Transparência.
Encaminhe-se cópia eletrônica para o CAOP - Saúde.
São José do Campestre/RN, 08 de maio de 2020.
Ana Patrícia Montenegro de Medeiros Duarte
Promotora de Justiça
_____________________________________________
Número do Procedimento: 312321710000046202055
Documento nº 417897 assinado eletronicamente por ANA PATRICIA MONTENE-
GRO DE MEDEIROS DUARTE na função de PROMOTOR DE 1a ENTRANCIA
em 08/05/2020 11:55:53
Validação em http://consultapublica.mprn.mp.br/validacao através do Código nº
cd9dd417897

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE SÃO JOSÉ DO CAMPESTRE
Rua Senador Georgino Avelino, 515, Centro
CEP: 59275-000 - (84)3294-3994, pmj.saojosedocampestre@mprn.mp.br

Inquérito Civil 04.23.2322.0000141/2020-49 
PORTARIA - PmJSJC (Doc. nº 397140)
O Ministério Público Estadual, por meio da Promotora de Justiça da Comarca de
São José do Campestre, no uso de suas atribuições legais e em consonância com a
Resolução nº 012/2018 - CPJ, RESOLVE instaurar INQUÉRITO CIVIL nº
04.23.2322.0000141/2020-49 nos termos que seguem:
FATO: Apurar se os servidores reenquadrados pela Lei Municipal nº 529/2003
preenchem os requisitos para o cargo, bem como o possível extravio das leis munic-
ipais que criaram e extinguiram o cargo de monitor, referente ao concurso público
homologado em 1996;
FUNDAMENTO: Lei de improbidade administrativa;
INVESTIGADO(A): Prefeitura de São José do Campestre;
Em face do exposto, DETERMINO:
1) o registro desse procedimento em livro próprio e a publicação da presente por-
taria no Diário Oficial do Estado, comunicando-se ao CAOP respectivo, através de
e-mail;
2) expedição de ofício à Secretaria Municipal de Educação, requisitando, no prazo
de 20 dias, a relação de todos os professores do ensino infantil que ocupavam o
cargo de monitor e foram reenquadrados pela Lei Municipal nº 529/2003, com a
prova do preenchimento dos respectivos requisitos.
São José do Campestre/RN, 05 de maio de 2020.
(assinatura digital aposta ao final do documento, através do Sistema E-MP)
Ana Patrícia Montenegro de Medeiros Duarte
Promotora de Justiça
_________________________
Número do Procedimento: 042323220000141202049
Documento nº 397140 assinado eletronicamente por ANA PATRICIA MONTENE-
GRO DE MEDEIROS DUARTE na função de PROMOTOR DE 1a ENTRANCIA
em 05/05/2020 13:16:52
Validação em http://consultapublica.mprn.mp.br/validacao através do Código nº
b83df397140 

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE
42ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE NATAL
Rua Tororós, 1839, 2º andar, Lagoa Nova, Natal/RN.

PROMOÇÃO DE ARQUIVAMENTO Nº 2020/0000140693
A 42ª Promotoria de Justiça da Comarca de Natal, por sua Promotora de Justiça, no
uso de suas atribuições legais, nos termos do art. 13 da Resolução nº 174/2017 -
CNMP, torna público, para os devidos fins, a promoção de arquivamento dos autos
do Procedimento Administrativo (Extrajudicial) 115.2012.000022.
Informa, ainda, que fica concedido o prazo 10 (dez) dias para, querendo, apresentar
recurso ao Conselho Superior do Ministério Público.
Natal, 11 de maio de 2020.
Suely Magna de C. Nobre Felipe
Promotora de Justiça

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE
42ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE NATAL
Rua Tororós, 1839, 2º andar, Lagoa Nova, Natal/RN.

PROMOÇÃO DE ARQUIVAMENTO Nº 2020/0000152323
A 42ª Promotoria de Justiça da Comarca de Natal, por sua Promotora de Justiça, no
uso de suas atribuições legais, nos termos do art. 13 da Resolução nº 174/2017 -
CNMP, torna público, para os devidos fins, a promoção de arquivamento dos autos
do Procedimento Administrativo (Extrajudicial) 115.2006.000001.
Informa, ainda, que fica concedido o prazo 10 (dez) dias para, querendo, apresentar
recurso ao Conselho Superior do Ministério Público.
Natal, 11 de maio de 2020.
Suely Magna de C. Nobre Felipe
Promotora de Justiça

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE
3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE CEARÁ-MIRIM
Rua Benildes Dantas, 50, Bela Vista, Ceará-Mirim-RN - CEP 59570-000
Telefone: (84)99994-0523, E-mail: 03pmj.cearamirim@mprn.mp.br

Notícia de fato nº 02.23.2373.0000071/2020-44
PORTARIA DE INQUÉRITO CIVIL 416788/2020/3ªPMJCM
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, por
intermédio da Promotoria de Justiça da Comarca de Ceará-Mirim, no uso de suas
atribuições conferidas pelo art. 129, incisos II e III da CF/88; art. 26, I da Lei nº
8.625/93; art 67, inciso IV e art. 68, I ambos da Lei Complementar nºv141/96,
resolve instaurar o presente Inquérito Civil Público, nos seguintes termos:
OBJETO: Apurar denúncia de que a Câmara Municipal de Ceará-Mirim tem mais
servidores do que caberia em suas dependências e que alguns servidores batem o
ponto e vão para casa.
FUNDAMENTO JURÍDICO: art. 37 e 129, incisos III, da Constituição Federal, 25,
inciso IV, alínea "a" e 26, inciso I, ambos da Lei n° 8.625/93 e art. 8°, § 1°, da Lei
n° 7.347/85, c/c os arts. 67, inciso IV e 68, inciso I, da Lei Complementar Estadual
n° 141/96; art. 9º da lei 8429/92;
INVESTIGADO(a): Câmara Municipal de Ceará-Mirim/RN;
DILIGÊNCIAS INICIAIS:
I) Converter a notícia de fato 02.2373.0000000071/2020-44 em inquérito civil, jun-
tando-a aos autos;
II) Comunicação da instauração do presente Inquérito Civil ao Centro de Apoio
Operacional às Promotorias de Defesa do Patrimônio Público;
III) Requisite-se à Câmara Municipal de Ceará-Mirim que remeta: I) cópia da folha
de pagamento de abril de 2020; II) cópia das fichas funcionais e financeiras de todos
os servidores, com indicação da carga horária, lotação e local de expediente de cada
um; III) cópia do ponto eletrônico dos servidores da Câmara Municipal de janeiro
de 2019 a abril de 2020; IV) cópia das leis que criaram os cargos de servidores efe-
tivos e comissionados da Câmara Municipal, Lei Orgânica municipal e Regimento
Interno da Câmara Municipal.
IV) Notifique-se o Presidente da Câmara de Ceará-Mirim da presente instauração,
concedendo o prazo de dez dias para manifestação; 
V) Notifique-se Tatiana do Carmo Roupa (recepcionista), Irandi de Souza
Rodrigues (ASG), Bruno César Castro de Aquino(diretor da Guarda Legislativa),
Carlos Roberto Lopes Júnior (recepcionista), Dayna Kadja Silva de Oliveira Araújo
(Diretora Geral), Francisco Mario Helio da Cruz Martins (diretor de Gestão e avali-
ação), Elisangela da Costa Pereira (vice diretora da Escola de Legislação), Helena
Cristina de Castro Bandeira (Diretora Adjunta) e Tatiana da Cruz Soares Freire
(diretora do Anexo), todos servidores públicos da Câmara de Ceará-Mirim/RN a
fim de prestarem depoimento no dia 24/08/2020, às9h30min, 10h,
10h30min,11h30min, 13h, 13h30min, 14h e 14h20min e 14h40min.
VII) Remessa do arquivo digital da presente portaria para o Setor Pessoal da
Procuradoria Geral de Justiça para fins de publicação no DOERN;
Autue-se, registre-se, publique-se e cumpra-se.
Ceará-Mirim/RN, 07 de maio de 2020.
Izabel Cristina Pinheiro
Promotora de Justiça

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE ALEXANDRIA
Rua Padre Erisberto, 560, Novo Horizonte, Alexandria/RN - CEP 59965-000
Telefone: (84) 9-9972-4070 - Email: pmj.alexandria@mprn.mp.br

PORTARIA Nº 153236/2020
Referente ao Inquérito Civil nº 104.2020.000111
O Ministério Público do Estado do Rio Grande do Norte, por sua representante que
esta subscreve, no exercício de suas funções institucionais junto à Promotoria de
Justiça da Comarca de Alexandria/RN, com fulcro no art. 129, incisos II e III, da
Constituição Federal de 1988, no art. 27, parágrafo único, IV, da Lei nº 8.625/1993
(Lei Orgânica Nacional do Ministério Público) e no art. 69, parágrafo único, "d", da
Lei Complementar Estadual nº 141/1996 (Lei Orgânica Estadual do Ministério
Público),
Considerando que a Constituição Federal de 1988 ampliou o campo de atuação do
Ministério Público, incumbindo-lhe a defesa da ordem jurídica, do regime
democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis (art. 127);
Considerando que são funções institucionais do Ministério Público, dentre outras,
promover o inquérito civil e a ação civil pública, para a proteção do patrimônio
público e social, do meio ambiente e de outros interesses difusos e coletivos
(CF/1988, art. 129, III);
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Considerando que a administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes
da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princí-
pios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência (art. 37,
CF/1988);
Considerando que constitui ato de improbidade administrativa que atenta contra os
princípios da administração pública qualquer ação ou omissão que viole os deveres
de honestidade, imparcialidade, legalidade, e lealdade às instituições (arts. 11, da
Lei n.º 8.429/1992);
RESOLVE instaurar o presente INQUÉRITO CIVIL, a partir da Notícia de Fato em
tela, procedendo a Secretaria a substituição, o registro e diligências necessários,
com prazo de 01 (um) ano, podendo ser prorrogado por igual prazo, quando
necessário, conforme os arts. 20 e ss., e 43, da Resolução CPJ 012/2018, nos
seguintes termos:
Resolve instaurar o presente Inquérito Civil Público, nos seguintes termos:
OBJETO: Investigar o uso de veículos da frota da Câmara Municipal de Alexandria
para fins particulares;
FUNDAMENTO JURÍDICO: Art. 9º, IV, e art. 10, XIII, ambos da Lei 8.429/92;
INVESTIGADO(a): Presidente da Câmara de Vereadores de Alexandria/RN,
Raymara Andrade
DILIGÊNCIAS INICIAIS:
I) Registre-se. Publique-se. Cumpra-se.
II) Comunique-se a instauração do presente Inquérito Civil ao CAOP . Patrimônio
Público;
III) Afixação dessa portaria no local de costume, bem como a de remessa de cópia
para publicação, encaminhando-se ao CAOP correspondente por meio eletrônico a
presente Portaria (arts. 22 e 24, da Res. nº 012/2018-CPJ);
IV) Considerando a declarada inexistência de norma regimental versando sobre o
uso dos veículos da frota da Câmara Municipal, remeta-se à Presidente da Câmara
de Vereadores de Alexandria/RN, Raymara Andrade, RECOMENDAÇÃO em
anexo.
V) Oficie-se à Câmara Municipal de Alexandria requisitando: A) o nome e qualifi-
cação dos motoristas ou contratados que exercem a função de motoristas dos veícu-
los da frota da Câmara, especificando o vínculo, jornada e atribuições; B) infor-
mação do local correspondente à garagem dos veículos componentes da frota da
Câmara Municipal, indicando o endereço e horários de recolhimento dos veículos;
VI) Apraze-se audiência ministerial, conforme disponibilidade de pauta e após o
término das medidas de isolamento social em razão da pandemia do COVID-19,
sucessivamente, para oitiva de: 1º) Raul Julio da Silva Figueiredo; 2º) Motoristas
informados lotados na Câmara Municipal de Alexandria, após resposta ao expedi-
ente do item V-A;
Cumpra-se e, ante o decurso do prazo para prestação das informações ora solici-
tadas, REITERE-SE, e independentemente de comunicação, ou prejudicada a noti-
ficação, voltem os autos conclusos para apreciação e deliberação.
Alexandria/RN, 11 de maio de 2020.
Ana Jovina de Oliveira Ferreira
Promotora de Justiça

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE ALEXANDRIA
Rua Padre Erisberto, 560, Novo Horizonte, Alexandria/RN - CEP 59965-000
Telefone: (84) 9-9972-4070 - Email: pmj.alexandria@mprn.mp.br

PORTARIA Nº 153244/2020
Referente ao Inquérito Civil nº 104.2020.000111
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, por
intermédio deste Órgão signatário, no exercício das atribuições conferidas pelos
artigos 129, inciso III da Constituição Federal; 84, incisos III e V da Constituição
Estadual; 25, inciso IV e 26, inciso I, ambos da Lei Federal nº 8.625/93; 1º, inciso
III e 8º, §1º, ambos da Lei Federal nº 7.347/85, bem como 68, inciso I da Lei
Complementar Estadual nº 141/96, e:
CONSIDERANDO ser função institucional do Ministério Público, de acordo com
o artigo 129, inciso III da Constituição Federal, promover o inquérito civil e a ação
civil pública, para a proteção do patrimônio público e social, do meio ambiente e de
outros interesses difusos e coletivos;
CONSIDERANDO que cabe ao Ministério Público expedir recomendações visan-
do à defesa dos direitos assegurados nas Constituições Federal e Estadual;
CONSIDERANDO que o artigo 37, caput, da Constituição Federal dispõe que a
Administração Pública Direta e Indireta de qualquer dos Poderes da União, dos
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legali-
dade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência.
CONSIDERANDO que o legislador ordinário também trilhou esse mesmo camin-
ho com a edição da Lei n.o 8.429/92, estabelecendo, em seu artigo 4o, que os
agentes públicos de qualquer nível ou hierarquia são obrigados a velar pela estrita
observância dos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade e publicidade
no trato dos assuntos que lhe são afetos.
CONSIDERANDO que a obediência aos citados princípios por parte da Câmara
Municipal de Alexandria independe da edição de lei formal pelo município, poden-
do ser implementada, pelo Chefe de Poder, por meio de outros veículos normativos,
como Resolução, Portaria, porquanto tratar-se de preceitos constitucionais dotados
de força normativa, que devem ser concretizados em suas máximas amplitudes pos-
síveis; 
CONSIDERANDO que os veículos oficiais se constituem em bens públicos de uso
especial, afetados, portanto, à finalidade pública e com a utilização voltada à real-
ização de atividades de Estado e consecução de seus objetivos;
CONSIDERANDO que a ausência de identificação externa nos automóveis da
Câmara Municipal da Alexandria inviabiliza a fiscalização realizada pela sociedade
quanto à correta utilização dos veículos oficiais;
CONSIDERANDO que o uso indevido de veículo oficial constitui desvio de final-
idade na utilização de equipamento público, podendo configurar ato de improbidade
administrativa, tipificado no art. 9°, inciso IV, no art. 10, inciso II, e no art. 11,
caput15, da Lei 8.429/92;
RESOLVE:
RECOMENDAR à Presidente da Câmara Municipal da Alexandria:
A) PROCEDA à imediata identificação externa, em ambos os lados, de todos os
veículos oficiais, porventura ainda não identificados, em tamanho e letras que per-
mitam facilmente ao cidadão identificar visualmente os automóveis que se encon-
tram a serviço do Poder Legislativo Municipal, seja por meio de adesivos ou por
outro mecanismo semelhante, sem prejuízo da previsão constante no art. 115, § 3º,
da Lei 9.503/9716, Código de Trânsito Brasileiro.

B) ABSTER-SE de UTILIZAR ou AUTORIZAR A UTILIZAÇÃO de veículos,
componentes do patrimônio público ou afetados à Câmara Municipal de Alexandria
(próprios ou alugados), para uso pessoal ou atendendo interesses pessoais, estranhas
às atribuições
da Câmara Municipal de Alexandria;
Por fim, solicitamos manifestação da Chefe do Poder Municipal de Alexandria/RN
face ao que ora se recomenda, bem como cópia dos atos/fotografias resultantes das
medidas de identificação dos veículos.
Em caso de não acatamento desta Recomendação o Ministério Público informa que
adotará as medidas judiciais cabíveis à espécie.
Determino a Secretaria Ministerial:
a) Publique-se esta Recomendação no Diário Oficial do Estado.
b) Encaminhe-se cópia eletrônica da presente para a Coordenação do Centro de
Apoio Operacional às Promotorias de Defesa do Patrimônio Público.
c) Encaminhe-se para Gerência de Documentação, Protocolo e Arquivo, para pub-
licação no Portal da Transparência, conforme art. 1º da Resolução PGJ nº 56/2016;
Alexandria/RN, 11 de maio de 2020.
Ana Jovina de Oliveira Ferreira - Promotora de Justiça

AVISO DE ARQUIVAMENTO N. 2020/000015199
A Promotoria de Justiça da Comarca de São José de Mipibu/RN, nos termos do art.
44 da Resolução nº 012/2018-CPJ, torna pública, para os devidos fins, a promoção
de arquivamento do Inquérito Civil n. 071.2014.000024, que tem por objeto apurar
o possível ato de improbidade administrativa, supostamente cometido por Norma
Ferreira Caldas, que ensejou a condenação nos autos do Processo n.º 007995/2006-
TC, bem como fiscalizar a adoção de providências para viabilizar o cumprimento
da sanção imposta pelo Tribunal de Contas do Estado do Rio Grande do Norte. Aos
interessados, fica concedido o prazo de 10 (dez) dias úteis, para, querendo, apre-
sentarem recurso nos autos, para o Conselho Superior do Ministério Público.
São José de Mipibu, 08 de maio de 2020
Diogo Maia Cantídio - Promotor de Justiça

AVISO DE ARQUIVAMENTO N. 2020/0000151967
A Promotoria de Justiça da Comarca de São José de Mipibu/RN, nos termos do art.
44, parágrafo 2º, da Resolução nº 012/2018-CPJ, torna pública, para os devidos fins,
a promoção de arquivamento do Inquérito Civil n. 071.2012.000002 que tem por
objeto apurar possível ato de improbidade administrativa, supostamente cometido
por Norma Ferreira Caldas, ao contratar o Banco do Brasil S.A., mediante dispen-
sa de licitação, para gerir a folha de pagamento dos servidores públicos municipais
e outros serviços bancários. Aos interessados, fica concedido o prazo de 10 (dez)
dias úteis, para, querendo, apresentarem recurso nos autos, para o Conselho
Superior do Ministério Público.
São José de Mipibu, 08 de maio de 2020
Diogo Maia Cantídio - Promotor de Justiça

AVISO DE ARQUIVAMENTO N. 2020/0000151727
A Promotoria de Justiça da Comarca de São José de Mipibu/RN, nos termos do art.
44, parágrafo 2º, da Resolução nº 012/2018-CPJ, torna pública, para os devidos fins,
a promoção de arquivamento do Inquérito Civil n. 071.2012.000012 que tem por
objeto apurar a suposta prática de improbidade administrativa praticada pela então
prefeita Norma Ferreira Caldas, ao deixar de efetuar o pagamento do salário dos
professores da rede pública municipal, referente ao mês de dezembro de 2012, e
buscar a regularização de tais pagamentos, noticiada a partir de representação for-
mulada pelo SINTE/RN, Regional de São José de Mipibu. Aos interessados, fica
concedido o prazo de 10 (dez) dias úteis, para, querendo, apresentarem recurso nos
autos, para o Conselho Superior do Ministério Público.
São José de Mipibu, 08 de maio de 2020
Diogo Maia Cantídio

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE TOUROS
Av. 27 de Março, 120 - Centro - Touros/RN CEP: 59584-000
Fone: (84) 3263-3992 - E-mail: pmj.touros@mprn.mp.br

RECOMENDAÇÃO Nº 007/2020 - PmJT
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, por
intermédio da Promotoria de Justiça da Comarca de Touros, no uso de suas
atribuições legais conferidas pelo art. 127, caput, e 129 da Constituição Federal de
1988; pelo art. 27, parágrafo único, IV, da Lei Federal nº 8.625/93 (Lei Orgânica
Nacional do Ministério Público) nos arts. 22, XXI, e 34, IX, da Lei Complementar
Estadual nº 141/96, que estabelece a Lei Orgânica do Ministério Público do Estado
do Rio Grande do Norte e, ainda:
CONSIDERANDO que incumbe ao Ministério Público a defesa da ordem jurídica,
do regime democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis, nos ter-
mos do artigo 127 da Constituição Federal;
CONSIDERANDO ser função institucional do Ministério Público promover instau-
ração de procedimento extrajudicial para a proteção do patrimônio público e social
e de outros interesses difusos e coletivos, zelando pelo efetivo respeito dos Poderes
Públicos e dos serviços de relevância pública aos direitos assegurados na
Constituição, promovendo as medidas necessárias à sua garantia, prevenção e
reparação, a teor do artigo 129, II e III da Constituição Federal; do artigo 25, IV, "a"
da Lei Federal n° 8.625/93; e do artigo 67, IV, "a" da Lei Complementar Estadual
n° 141/96;
CONSIDERANDO que compete ao Ministério Público, na forma do artigo 6º, XX,
da Lei Complementar Federal nº 75/93 e artigo 69, parágrafo único, alínea "d)", da
Lei Complementar Estadual n. 141/96, expedir recomendações visando ao efetivo
respeito aos interesses, direitos e bens cuja defesa lhe cabe promover, fixando prazo
razoável para a adoção das providências pertinentes;
CONSIDERANDO que, nos termos do art. 4º da Resolução nº 164/2017, do
Conselho Nacional do Ministério Público, a recomendação pode ser dirigida, de
maneira preventiva ou corretiva, preliminar ou definitiva, a qualquer pessoa, física
ou jurídica, de direito público ou privado, que tenha condições de fazer ou deixar
de fazer alguma coisa para salvaguardar interesses, direitos e bens de que é
incumbido o Ministério Público;
CONSIDERANDO que, em casos que reclamam urgência, o Ministério Público
poderá, de ofício, expedir recomendação, procedendo, posteriormente, à instau-
ração do respectivo procedimento, conforme o artigo 3º, §2º, da Resolução nº
164/2017, do CNMP;
CONSIDERANDO o dever de obediência da Administração Pública aos princípios
da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência, como determi-
na a Constituição Federal no artigo 37, caput;

CONSIDERANDO que, ressalvados os casos especificados na legislação, as obras,
serviços, compras e alienações da Administração Pública serão contratados medi-
ante processo de licitação pública que assegure igualdade de condições a todos os
concorrentes, consoante impõe o artigo 37, XXI da Constituição Federal;
CONSIDERANDO que todos têm direito a receber dos órgãos públicos infor-
mações de seu interesse particular, ou de interesse coletivo ou geral, que serão
prestadas no prazo da lei, sob pena de responsabilidade, ressalvadas aquelas cujo
sigilo seja imprescindível à segurança da sociedade e do Estado, como assegura o
artigo 5º, XXXIII da Constituição Federal;
CONSIDERANDO que a lei disciplinará as formas de participação do usuário na
Administração Pública, regulando especialmente o acesso dos usuários a registros
administrativos e a informações sobre atos de governo, a teor do artigo 37, §3º, II
da Constituição Federal;
CONSIDERANDO que a Lei de Acesso à Informação instituiu aos órgãos e enti-
dades públicas o dever de promover a divulgação, em local de fácil acesso, de infor-
mações de interesse coletivo ou geral por eles produzidas ou custodiadas, devendo
constar informações concernentes a procedimentos licitatórios bem como a todos os
contratos celebrados, a ser atendido através da divulgação em sítios oficiais na
internet que satisfaça aos requisitos elencados, conforme dispõe o artigo 8º, §1º, IV,
§2º e §3º da Lei Federal nº 12.527/2011;
CONSIDERANDO que a Lei de Responsabilidade Fiscal determinou a transparên-
cia da gestão fiscal com ampla divulgação em meios eletrônicos de acesso público
mediante a liberação em tempo real de informações pormenorizadas sobre a exe-
cução orçamentária e financeira, disponibilizando quanto à despesa todos os atos
praticados no decorrer da execução da despesa no momento de sua realização, com
a disponibilização mínima dos dados referentes ao número do correspondente
processo, ao bem fornecido ou ao serviço prestado, à pessoa física ou jurídica ben-
eficiária do pagamento e, quando for o caso, ao procedimento licitatório realizado,
na dicção do artigo 48, §1º, II e artigo 48-A, I, da Lei Complementar nº 101/2000;
CONSIDERANDO que o novo Coronavirus, SARS-CoV-2, é causador de uma
doença viral (COVID-19, CID 10: B34.2) altamente contagiosa, que provoca, ini-
cialmente, sintomas de resfriado, podendo causar manifestações graves como a
Síndrome Respiratória Aguda Grave;
CONSIDERANDO que, em 30 de janeiro de 2020, a Organização Mundial de
Saúde decretou a situação de disseminação do novo Coronavirus, SARS-CoV-2,
como "Emergência de Saúde Pública de Importância Internacional (ESPII)" e
declarou no dia 11 de março de 2020 o status de pandemia de COVID-19;
CONSIDERANDO que o Ministério da Saúde, em 3 de fevereiro de 2020, por meio
da Portaria nº 188/2020-GM/MS, declarou "Emergência em Saúde Pública de
Importância Nacional (ESPIN)", em decorrência da infecção humana pelo novo
Coronavirus, tendo-se em vista que a situação atual demanda o emprego urgente de
medidas de prevenção, controle e contenção de riscos, danos e agravos à saúde
pública;
CONSIDERANDO que, visando o enfrentamento da emergência de saúde pública
decorrente do novo Coronavirus, a União editou a Lei Federal nº 13.979/2020, pub-
licada em 6 de fevereiro de 2020, com alterações introduzidas pela Medida
Provisória 926/2020, estabelecendo medidas para habilitar a adequada resposta do
Poder Público à pandemia;
CONSIDERANDO que, através do artigo 4º, a Lei Federal nº 13.979/2020 institu-
iu nova hipótese de dispensa de licitação em caráter excepcional e temporário,
habilitando a contratação direta para aquisição de bens, serviços, inclusive de
engenharia, e insumos destinados ao enfrentamento da emergência decorrente do
Coronavirus;
CONSIDERANDO que o §2º do artigo 4º da Lei Federal nº 13.979/2020 determi-
nou que todas as contratações ou aquisições realizadas em conformidade com aque-
las disposições legais serão imediatamente disponibilizadas em sítio oficial especí-
fico na rede mundial de computadores (internet), contendo, no que couber, além das
informações previstas no §3º do art. 8º da Lei nº 12.527/2011, o nome do contrata-
do, o número de sua inscrição na Receita Federal do Brasil, o prazo contratual, o
valor e o respectivo processo de contratação ou aquisição;
CONSIDERANDO que recusar-se a fornecer informação requerida nos termos da
Lei de Acesso à Informação, retardar deliberadamente o seu fornecimento ou
fornecê-la intencionalmente de forma incorreta, incompleta ou imprecisa, con-
stituem condutas ilícitas que ensejam a responsabilização administrativa do agente
público, bem como pela prática de ato de improbidade, conforme artigo 32, §§1º e
2º da Lei Federal nº 12.527/2011;
CONSIDERANDO que qualquer ação ou omissão que viole os princípios constitu-
cionais da legalidade e publicidade pode configurar a prática de ato de improbidade
administrativa que atenta contra os princípios da Administração Pública, incluindo
a conduta de retardar ou deixar de praticar, indevidamente, ato de ofício, e também
a conduta de negar publicidade aos atos oficiais, consoante o artigo 11, caput, II e
IV da Lei Federal nº 8.429/1992;
RESOLVE RECOMENDAR ao Excelentíssimo Sr. Prefeito do Município de São
Miguel do Gostoso que;
(a) Crie site eletrônico específico, ou aba específica, no Portal da Transparência do
Município exclusivamente para a disponibilização dos dados e informações rela-
tivos às contratações e aquisições destinadas ao enfrentamento da emergência em
saúde pública e realizadas com fulcro na Lei Federal nº 13.979/2020;
(b) Disponibilize nesse site eletrônico os dados e informações das contratações e
aquisições já realizadas, fazendo constar de cada uma delas: i) o nome do contrata-
do, ii) o número de sua inscrição na Receita Federal do Brasil, iii) o prazo contrat-
ual, iv) o valor, e v) o respectivo processo de contratação ou aquisição; e
(c) Proceda com a alimentação diária dos dados e informações, realizando a
disponibilização imediata de todas as contratações e aquisições futuras, habilitando
seu acompanhamento em tempo real.
Outrossim, REQUISITA-SE que, no prazo de 10 (dez) dias, diante da urgência do
caso, contados do recebimento desta recomendação ministerial, o recomendado
adotem medidas com o objetivo de prestar informações a essa Promotoria de
Justiça, sobre o cumprimento ou não da presente recomendação ministerial, encam-
inhando-se a documentação comprobatória pertinente, preferencialmente por meio
eletrônico.
Alerta-se, desde logo, que eventual descumprimento da presente recomendação
importará na tomada das medidas administrativas e judiciais cabíveis, a fim de asse-
gurar a sua implementação, valendo o recebimento da presente como prova pré-
constituída do prévio conhecimento.
Encaminhem-se cópias desta Recomendação Ministerial ao seu destinatário.
Publique-se no Diário Oficial do Estado.
Comunique-se a expedição desta Recomendação ao CAOP - Patrimônio Público
por meio eletrônico.
Touros, 11/05/2020.
Marcos Adair Nunes Promotor de Justiça
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PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE TOUROS
Av. 27 de Março, 120 - Centro - Touros/RN CEP: 59584-000
Fone: (84) 3263-3992 - E-mail: pmj.touros@mprn.mp.br

RECOMENDAÇÃO Nº 008/2020 - PmJT
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, por
intermédio da Promotoria de Justiça da Comarca de Touros, no uso de suas
atribuições legais conferidas pelo art. 127, caput, e 129 da Constituição Federal de
1988; pelo art. 27, parágrafo único, IV, da Lei Federal nº 8.625/93 (Lei Orgânica
Nacional do Ministério Público) nos arts. 22, XXI, e 34, IX, da Lei Complementar
Estadual nº 141/96, que estabelece a Lei Orgânica do Ministério Público do Estado
do Rio Grande do Norte e, ainda:
CONSIDERANDO que incumbe ao Ministério Público a defesa da ordem jurídica,
do regime democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis, nos ter-
mos do artigo 127 da Constituição Federal;
CONSIDERANDO ser função institucional do Ministério Público promover instau-
ração de procedimento extrajudicial para a proteção do patrimônio público e social
e de outros interesses difusos e coletivos, zelando pelo efetivo respeito dos Poderes
Públicos e dos serviços de relevância pública aos direitos assegurados na
Constituição, promovendo as medidas necessárias à sua garantia, prevenção e
reparação, a teor do artigo 129, II e III da Constituição Federal; do artigo 25, IV, "a"
da Lei Federal n° 8.625/93; e do artigo 67, IV, "a" da Lei Complementar Estadual
n° 141/96;
CONSIDERANDO que compete ao Ministério Público, na forma do artigo 6º, XX,
da Lei Complementar Federal nº 75/93 e artigo 69, parágrafo único, alínea "d)", da
Lei Complementar Estadual n. 141/96, expedir recomendações visando ao efetivo
respeito aos interesses, direitos e bens cuja defesa lhe cabe promover, fixando prazo
razoável para a adoção das providências pertinentes;
CONSIDERANDO que, nos termos do art. 4º da Resolução nº 164/2017, do
Conselho Nacional do Ministério Público, a recomendação pode ser dirigida, de
maneira preventiva ou corretiva, preliminar ou definitiva, a qualquer pessoa, física
ou jurídica, de direito público ou privado, que tenha condições de fazer ou deixar
de fazer alguma coisa para salvaguardar interesses, direitos e bens de que é
incumbido o Ministério Público;
CONSIDERANDO que, em casos que reclamam urgência, o Ministério Público
poderá, de ofício, expedir recomendação, procedendo, posteriormente, à instau-
ração do respectivo procedimento, conforme o artigo 3º, §2º, da Resolução nº
164/2017, do CNMP;
CONSIDERANDO o dever de obediência da Administração Pública aos princípios
da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência, como determi-
na a Constituição Federal no artigo 37, caput;
CONSIDERANDO que, ressalvados os casos especificados na legislação, as obras,
serviços, compras e alienações da Administração Pública serão contratados medi-
ante processo de licitação pública que assegure igualdade de condições a todos os
concorrentes, consoante impõe o artigo 37, XXI da Constituição Federal;
CONSIDERANDO que todos têm direito a receber dos órgãos públicos infor-
mações de seu interesse particular, ou de interesse coletivo ou geral, que serão
prestadas no prazo da lei, sob pena de responsabilidade, ressalvadas aquelas cujo
sigilo seja imprescindível à segurança da sociedade e do Estado, como assegura o
artigo 5º, XXXIII da Constituição Federal;
CONSIDERANDO que a lei disciplinará as formas de participação do usuário na
Administração Pública, regulando especialmente o acesso dos usuários a registros
administrativos e a informações sobre atos de governo, a teor do artigo 37, §3º, II
da Constituição Federal;
CONSIDERANDO que a Lei de Acesso à Informação instituiu aos órgãos e enti-
dades públicas o dever de promover a divulgação, em local de fácil acesso, de infor-
mações de interesse coletivo ou geral por eles produzidas ou custodiadas, devendo
constar informações concernentes a procedimentos licitatórios bem como a todos os
contratos celebrados, a ser atendido através da divulgação em sítios oficiais na
internet que satisfaça aos requisitos elencados, conforme dispõe o artigo 8º, §1º, IV,
§2º e §3º da Lei Federal nº 12.527/2011;
CONSIDERANDO que a Lei de Responsabilidade Fiscal determinou a transparên-
cia da gestão fiscal com ampla divulgação em meios eletrônicos de acesso público
mediante a liberação em tempo real de informações pormenorizadas sobre a exe-
cução orçamentária e financeira, disponibilizando quanto à despesa todos os atos
praticados no decorrer da execução da despesa no momento de sua realização, com
a disponibilização mínima dos dados referentes ao número do correspondente
processo, ao bem fornecido ou ao serviço prestado, à pessoa física ou jurídica ben-
eficiária do pagamento e, quando for o caso, ao procedimento licitatório realizado,
na dicção do artigo 48, §1º, II e artigo 48-A, I, da Lei Complementar nº 101/2000;
CONSIDERANDO que o novo Coronavirus, SARS-CoV-2, é causador de uma
doença viral (COVID-19, CID 10: B34.2) altamente contagiosa, que provoca, ini-
cialmente, sintomas de resfriado, podendo causar manifestações graves como a
Síndrome Respiratória Aguda Grave;
CONSIDERANDO que, em 30 de janeiro de 2020, a Organização Mundial de
Saúde decretou a situação de disseminação do novo Coronavirus, SARS-CoV-2,
como "Emergência de Saúde Pública de Importância Internacional (ESPII)" e
declarou no dia 11 de março de 2020 o status de pandemia de COVID-19;
CONSIDERANDO que o Ministério da Saúde, em 3 de fevereiro de 2020, por meio
da Portaria nº 188/2020-GM/MS, declarou "Emergência em Saúde Pública de
Importância Nacional (ESPIN)", em decorrência da infecção humana pelo novo
Coronavirus, tendo-se em vista que a situação atual demanda o emprego urgente de
medidas de prevenção, controle e contenção de riscos, danos e agravos à saúde
pública;
CONSIDERANDO que, visando o enfrentamento da emergência de saúde pública
decorrente do novo Coronavirus, a União editou a Lei Federal nº 13.979/2020, pub-
licada em 6 de fevereiro de 2020, com alterações introduzidas pela Medida
Provisória 926/2020, estabelecendo medidas para habilitar a adequada resposta do
Poder Público à pandemia;
CONSIDERANDO que, através do artigo 4º, a Lei Federal nº 13.979/2020 institu-
iu nova hipótese de dispensa de licitação em caráter excepcional e temporário,
habilitando a contratação direta para aquisição de bens, serviços, inclusive de
engenharia, e insumos destinados ao enfrentamento da emergência decorrente do
Coronavirus;
CONSIDERANDO que o §2º do artigo 4º da Lei Federal nº 13.979/2020 determi-
nou que todas as contratações ou aquisições realizadas em conformidade com aque-
las disposições legais serão imediatamente disponibilizadas em sítio oficial especí-
fico na rede mundial de computadores (internet), contendo, no que couber, além das
informações previstas no §3º do art. 8º da Lei nº 12.527/2011, o nome do contrata-
do, o número de sua inscrição na Receita Federal do Brasil, o prazo contratual, o
valor e o respectivo processo de contratação ou aquisição;

CONSIDERANDO que recusar-se a fornecer informação requerida nos termos da
Lei de Acesso à Informação, retardar deliberadamente o seu fornecimento ou
fornecê-la intencionalmente de forma incorreta, incompleta ou imprecisa, con-
stituem condutas ilícitas que ensejam a responsabilização administrativa do agente
público, bem como pela prática de ato de improbidade, conforme artigo 32, §§1º e
2º da Lei Federal nº 12.527/2011;
CONSIDERANDO que qualquer ação ou omissão que viole os princípios constitu-
cionais da legalidade e publicidade pode configurar a prática de ato de improbidade
administrativa que atenta contra os princípios da Administração Pública, incluindo
a conduta de retardar ou deixar de praticar, indevidamente, ato de ofício, e também
a conduta de negar publicidade aos atos oficiais, consoante o artigo 11, caput, II e
IV da Lei Federal nº 8.429/1992;
RESOLVE RECOMENDAR ao Excelentíssimo Sr. Prefeito do Município de Rio
do Fogo que;
(a) Crie site eletrônico específico, ou aba específica, no Portal da Transparência do
Município exclusivamente para a disponibilização dos dados e informações rela-
tivos às contratações e aquisições destinadas ao enfrentamento da emergência em
saúde pública e realizadas com fulcro na Lei Federal nº 13.979/2020;
(b) Disponibilize nesse site eletrônico os dados e informações das contratações e
aquisições já realizadas, fazendo constar de cada uma delas: i) o nome do contrata-
do, ii) o número de sua inscrição na Receita Federal do Brasil, iii) o prazo contrat-
ual, iv) o valor, e v) o respectivo processo de contratação ou aquisição; e
(c) Proceda com a alimentação diária dos dados e informações, realizando a
disponibilização imediata de todas as contratações e aquisições futuras, habilitando
seu acompanhamento em tempo real.
Outrossim, REQUISITA-SE que, no prazo de 10 (dez) dias, diante da urgência do
caso, contados do recebimento desta recomendação ministerial, o recomendado
adotem medidas com o objetivo de prestar informações a essa Promotoria de
Justiça, sobre o cumprimento ou não da presente recomendação ministerial, encam-
inhando-se a documentação comprobatória pertinente, preferencialmente por meio
eletrônico.
Alerta-se, desde logo, que eventual descumprimento da presente recomendação
importará na tomada das medidas administrativas e judiciais cabíveis, a fim de asse-
gurar a sua implementação, valendo o recebimento da presente como prova pré-
constituída do prévio conhecimento.
Encaminhem-se cópias desta Recomendação Ministerial ao seu destinatário.
Publique-se no Diário Oficial do Estado.
Comunique-se a expedição desta Recomendação ao CAOP - Patrimônio Público
por meio eletrônico.
Touros, 11/05/2020.
Marcos Adair Nunes
Promotor de Justiça

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE TOUROS
Av. 27 de Março, 120 - Centro - Touros/RN CEP: 59584-000
Fone: (84) 3263-3992 - E-mail: pmj.touros@mprn.mp.br

RECOMENDAÇÃO Nº 009/2020 - PmJT
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, por
intermédio da Promotoria de Justiça da Comarca de Touros, no uso de suas
atribuições legais conferidas pelo art. 127, caput, e 129 da Constituição Federal de
1988; pelo art. 27, parágrafo único, IV, da Lei Federal nº 8.625/93 (Lei Orgânica
Nacional do Ministério Público) nos arts. 22, XXI, e 34, IX, da Lei Complementar
Estadual nº 141/96, que estabelece a Lei Orgânica do Ministério Público do Estado
do Rio Grande do Norte e, ainda:
CONSIDERANDO que incumbe ao Ministério Público a defesa da ordem jurídica,
do regime democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis, nos ter-
mos do artigo 127 da Constituição Federal;
CONSIDERANDO ser função institucional do Ministério Público promover instau-
ração de procedimento extrajudicial para a proteção do patrimônio público e social
e de outros interesses difusos e coletivos, zelando pelo efetivo respeito dos Poderes
Públicos e dos serviços de relevância pública aos direitos assegurados na
Constituição, promovendo as medidas necessárias à sua garantia, prevenção e
reparação, a teor do artigo 129, II e III da Constituição Federal; do artigo 25, IV, "a"
da Lei Federal n° 8.625/93; e do artigo 67, IV, "a" da Lei Complementar Estadual
n° 141/96;
CONSIDERANDO que compete ao Ministério Público, na forma do artigo 6º, XX,
da Lei Complementar Federal nº 75/93 e artigo 69, parágrafo único, alínea "d)", da
Lei Complementar Estadual n. 141/96, expedir recomendações visando ao efetivo
respeito aos interesses, direitos e bens cuja defesa lhe cabe promover, fixando prazo
razoável para a adoção das providências pertinentes;
CONSIDERANDO que, nos termos do art. 4º da Resolução nº 164/2017, do
Conselho Nacional do Ministério Público, a recomendação pode ser dirigida, de
maneira preventiva ou corretiva, preliminar ou definitiva, a qualquer pessoa, física
ou jurídica, de direito público ou privado, que tenha condições de fazer ou deixar
de fazer alguma coisa para salvaguardar interesses, direitos e bens de que é
incumbido o Ministério Público;
CONSIDERANDO que, em casos que reclamam urgência, o Ministério Público
poderá, de ofício, expedir recomendação, procedendo, posteriormente, à instau-
ração do respectivo procedimento, conforme o artigo 3º, §2º, da Resolução nº
164/2017, do CNMP;
CONSIDERANDO o dever de obediência da Administração Pública aos princípios
da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência, como determi-
na a Constituição Federal no artigo 37, caput;
CONSIDERANDO que, ressalvados os casos especificados na legislação, as obras,
serviços, compras e alienações da Administração Pública serão contratados medi-
ante processo de licitação pública que assegure igualdade de condições a todos os
concorrentes, consoante impõe o artigo 37, XXI da Constituição Federal;
CONSIDERANDO que todos têm direito a receber dos órgãos públicos infor-
mações de seu interesse particular, ou de interesse coletivo ou geral, que serão
prestadas no prazo da lei, sob pena de responsabilidade, ressalvadas aquelas cujo
sigilo seja imprescindível à segurança da sociedade e do Estado, como assegura o
artigo 5º, XXXIII da Constituição Federal;
CONSIDERANDO que a lei disciplinará as formas de participação do usuário na
Administração Pública, regulando especialmente o acesso dos usuários a registros
administrativos e a informações sobre atos de governo, a teor do artigo 37, §3º, II
da Constituição Federal;

CONSIDERANDO que a Lei de Acesso à Informação instituiu aos órgãos e enti-
dades públicas o dever de promover a divulgação, em local de fácil acesso, de infor-
mações de interesse coletivo ou geral por eles produzidas ou custodiadas, devendo
constar informações concernentes a procedimentos licitatórios bem como a todos os
contratos celebrados, a ser atendido através da divulgação em sítios oficiais na
internet que satisfaça aos requisitos elencados, conforme dispõe o artigo 8º, §1º, IV,
§2º e §3º da Lei Federal nº 12.527/2011;
CONSIDERANDO que a Lei de Responsabilidade Fiscal determinou a transparên-
cia da gestão fiscal com ampla divulgação em meios eletrônicos de acesso público
mediante a liberação em tempo real de informações pormenorizadas sobre a exe-
cução orçamentária e financeira, disponibilizando quanto à despesa todos os atos
praticados no decorrer da execução da despesa no momento de sua realização, com
a disponibilização mínima dos dados referentes ao número do correspondente
processo, ao bem fornecido ou ao serviço prestado, à pessoa física ou jurídica ben-
eficiária do pagamento e, quando for o caso, ao procedimento licitatório realizado,
na dicção do artigo 48, §1º, II e artigo 48-A, I, da Lei Complementar nº 101/2000;
CONSIDERANDO que o novo Coronavirus, SARS-CoV-2, é causador de uma
doença viral (COVID-19, CID 10: B34.2) altamente contagiosa, que provoca, ini-
cialmente, sintomas de resfriado, podendo causar manifestações graves como a
Síndrome Respiratória Aguda Grave;
CONSIDERANDO que, em 30 de janeiro de 2020, a Organização Mundial de
Saúde decretou a situação de disseminação do novo Coronavirus, SARS-CoV-2,
como "Emergência de Saúde Pública de Importância Internacional (ESPII)" e
declarou no dia 11 de março de 2020 o status de pandemia de COVID-19;
CONSIDERANDO que o Ministério da Saúde, em 3 de fevereiro de 2020, por meio
da Portaria nº 188/2020-GM/MS, declarou "Emergência em Saúde Pública de
Importância Nacional (ESPIN)", em decorrência da infecção humana pelo novo
Coronavirus, tendo-se em vista que a situação atual demanda o emprego urgente de
medidas de prevenção, controle e contenção de riscos, danos e agravos à saúde
pública;
CONSIDERANDO que, visando o enfrentamento da emergência de saúde pública
decorrente do novo Coronavirus, a União editou a Lei Federal nº 13.979/2020, pub-
licada em 6 de fevereiro de 2020, com alterações introduzidas pela Medida
Provisória 926/2020, estabelecendo medidas para habilitar a adequada resposta do
Poder Público à pandemia;
CONSIDERANDO que, através do artigo 4º, a Lei Federal nº 13.979/2020 institu-
iu nova hipótese de dispensa de licitação em caráter excepcional e temporário,
habilitando a contratação direta para aquisição de bens, serviços, inclusive de
engenharia, e insumos destinados ao enfrentamento da emergência decorrente do
Coronavirus;
CONSIDERANDO que o §2º do artigo 4º da Lei Federal nº 13.979/2020 determi-
nou que todas as contratações ou aquisições realizadas em conformidade com aque-
las disposições legais serão imediatamente disponibilizadas em sítio oficial especí-
fico na rede mundial de computadores (internet), contendo, no que couber, além das
informações previstas no §3º do art. 8º da Lei nº 12.527/2011, o nome do contrata-
do, o número de sua inscrição na Receita Federal do Brasil, o prazo contratual, o
valor e o respectivo processo de contratação ou aquisição;
CONSIDERANDO que recusar-se a fornecer informação requerida nos termos da
Lei de Acesso à Informação, retardar deliberadamente o seu fornecimento ou
fornecê-la intencionalmente de forma incorreta, incompleta ou imprecisa, con-
stituem condutas ilícitas que ensejam a responsabilização administrativa do agente
público, bem como pela prática de ato de improbidade, conforme artigo 32, §§1º e
2º da Lei Federal nº 12.527/2011;
CONSIDERANDO que qualquer ação ou omissão que viole os princípios constitu-
cionais da legalidade e publicidade pode configurar a prática de ato de improbidade
administrativa que atenta contra os princípios da Administração Pública, incluindo
a conduta de retardar ou deixar de praticar, indevidamente, ato de ofício, e também
a conduta de negar publicidade aos atos oficiais, consoante o artigo 11, caput, II e
IV da Lei Federal nº 8.429/1992;
RESOLVE RECOMENDAR ao Excelentíssimo Sr. Prefeito do Município de
Touros que;
(a) Crie site eletrônico específico, ou aba específica, no Portal da Transparência do
Município exclusivamente para a disponibilização dos dados e informações rela-
tivos às contratações e aquisições destinadas ao enfrentamento da emergência em
saúde pública e realizadas com fulcro na Lei Federal nº 13.979/2020;
(b) Disponibilize nesse site eletrônico os dados e informações das contratações e
aquisições já realizadas, fazendo constar de cada uma delas: i) o nome do contrata-
do, ii) o número de sua inscrição na Receita Federal do Brasil, iii) o prazo contrat-
ual, iv) o valor, e v) o respectivo processo de contratação ou aquisição; e
(c) Proceda com a alimentação diária dos dados e informações, realizando a
disponibilização imediata de todas as contratações e aquisições futuras, habilitando
seu acompanhamento em tempo real.
Outrossim, REQUISITA-SE que, no prazo de 10 (dez) dias, diante da urgência do
caso, contados do recebimento desta recomendação ministerial, o recomendado
adotem medidas com o objetivo de prestar informações a essa Promotoria de
Justiça, sobre o cumprimento ou não da presente recomendação ministerial, encam-
inhando-se a documentação comprobatória pertinente, preferencialmente por meio
eletrônico.
Alerta-se, desde logo, que eventual descumprimento da presente recomendação
importará na tomada das medidas administrativas e judiciais cabíveis, a fim de asse-
gurar a sua implementação, valendo o recebimento da presente como prova pré-
constituída do prévio conhecimento.
Encaminhem-se cópias desta Recomendação Ministerial ao seu destinatário.
Publique-se no Diário Oficial do Estado.
Comunique-se a expedição desta Recomendação ao CAOP - Patrimônio Público
por meio eletrônico.
Touros, 08/05/2020.
Marcos Adair Nunes
Promotor de Justiça

DIRETORIA DE GESTÃO DE PESSOAS

PORTARIA Nº 504/2020 - PGJ/RN
A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA ADJUNTA DO ESTADO DO RIO
GRANDE DO NORTE, nos termos do artigo 22, inciso IV, da Lei Complementar
Estadual nº 141, de 09/02/1996 - DOE de 10/02/1996,
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Diário Oficial
RIO GRANDE DO NORTE
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Portaria n. 451/2020 - SDPGE 
O DEFENSOR PÚBLICO-GERAL DO ESTADO DO RIO GRANDE DO
NORTE, no uso das suas atribuições legais, que lhe confere o artigo 8º, incisos XIII,
art. 97-A, incisos II, III e VI, todos da Lei Complementar Federal de nº 80/1994, 
CONSIDERANDO licença-maternidade concedida à Defensora Pública FABÍOLA
LUCENA MAIA, matrícula nº 197.769-5, titular da 11ª Defensoria Cível do Núcleo
de Natal-RN, para o período de 17 de abril de 2020 a 13 de outubro do ano em
curso, através de decisão proferida nos autos do processo administrativo no
631/2019;
CONSIDERANDO o que dispõe o art. 1º, inciso V, assim como o art. 3º, caput, da
Resolução de no 100/2015-CSDP, de 13 de fevereiro de 2015; 
RESOLVE:
Art. 1º. DESIGNAR, por substituição automática, a Defensora Pública OTÍLIA
SCHUMACHER DUARTE DE CARVALHO, matrícula 203.649-5, titular da 13ª
Defensoria Cível de Natal/RN, para substituir, cumulativamente com o exercício
das atribuições do órgão de atuação do qual é titular, no período de 17 de abril de
2020 a 30 de junho do ano em curso, a 11ª Defensoria Pública Cível de Natal/RN,
em todas as suas atribuições, em conformidade com o § 1º, do art. 34, da Lei
Complementar Estadual nº 251/2003, com a redação dada pela Lei Complementar
Estadual nº 645/2018.
Art. 2º. Esta Portaria retroage os seus efeitos ao dia 17 de abril de 2020.
Publique-se. Cumpra-se.
Gabinete do Subdefensor Público-Geral do Estado do Rio Grande do Norte, em
Natal/RN, aos onze dias do mês de maio do ano de dois mil e vinte.
Marcus Vinicius Soares Alves
Defensor Público-Geral do Estado do Rio Grande do Norte

ATA DA SÉTIMA SESSÃO ORDINÁRIA DO ANO DE 2020 DO CONSELHO
SUPERIOR DADEFENSORIAPÚBLICADO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE
Aos  oito dias do mês de maio do ano de dois mil e vinte, às nove horas, através de
videoconferência, reuniram-se os membros natos: Marcus Vinicius Soares Alves,
Defensor Público-Geral do Estado, Clístenes Mikael de Lima Gadelha, o
Subdefensor Público-Geral do Estado,  e Erika Karina Patrício de Souza,
Corregedora-Geral da Defensoria Pública do Estado. Presentes os Conselheiros
Nelson Murilo de Souza Lemos Neto, Renata Alves Maia, Felipe de Albuquerque
Rodrigues Pereira, Francisco Sidney de Castro Ribeiro Feijão e José Eduardo Brasil
Louro da Silveira. Presente a representante da ADPERN. Havendo quórum sufi-
ciente, foi declarada aberta a sessão, passando-se à apreciação dos processos pauta-

dos através da Portaria de no 139/2020-GDPGE, de 05 de maio de 2020. Pela
ordem, a Conselheira Érika Karina Patrício de Souza solicitou a inversão de pauta
para proceder inicialmente à análise do processo de nº 325/2020, do qual é relato-
ra. O colegiado, por unanimidade, concordou com a inversão, e os processos pas-
saram a ser apreciados:  Processo nº 325/2020. Assunto: Proposta para apreciação.
Interessada: Defensoria Pública do Estado do Rio Grande do Norte. Inicialmente, a
conselheira Érika Karina Patrício de Souza apresentou o relatório do processo,
explicando os termos em que fora formulada a consulta objeto dos autos. Em segui-
da, expôs voto escrito que anexou ao caderno processual. Deliberação: Na sequên-
cia, o Conselho Superior da Defensoria Pública, por maioria, respondeu à consulta
nos termos do voto da Relatora que segue anexo, sendo sintetizado da seguinte
forma: 1) O ajuizamento inicial de alvará para visitação de crianças/adolescentes a
pessoas presas não seria atribuição do Núcleo Especializado na Defesa da Criança
e do Adolescente de Natal - NUDECA. Na oportunidade, de forma complementar,
o Colegiado entendeu que a atribuição para instauração de demanda dessa natureza,
na esfera de sua atuação local, seria da Defensoria Pública que exerça suas ativi-
dades na Infância e da Juventude, em razão da especialidade da matéria, para
otimização da assistência jurídica e para a continuidade de prática que já ocorre
atualmente; 2) Os órgãos defensoriais com atribuição na Execução Penal só têm
atuação em pedidos de visitas que envolvam maiores de idade, já que tal pleito tem
natureza de incidente a ser resolvido no bojo do processo de execução; 3) A
atribuição para ajuizar alvará para visitação de crianças/adolescentes a pessoas pre-
sas recai sobre o órgão de atuação com atribuição na infância e juventude que este-
ja no domicílio da criança/adolescente, independentemente de onde se dê o cumpri-
mento da pena/medida cautelar do visitado e de onde o processo tramitará; 4) A
atribuição para o acompanhamento processual, caso o processo tenha que tramitar,
no Estado do Rio Grande do Norte, perante comarca distinta daquela de atuação do
Núcleo do domicílio, é do órgão de atuação com atribuição perante o juízo da infân-
cia e da juventude competente para apreciar o pedido; 5) A integração do atendi-
mento entre a Defensoria que ajuizou a demanda e a Defensoria que fará o acom-
panhamento processual é regida pela Resolução decorrente do Processo
1.342/2019. Processo nº 1.342/2019. Assunto: Alteração da Resolução nº 168/2017.
Interessada: Defensoria Pública do Estado do Rio Grande do Norte. Deliberação: O
Conselho Superior, por maioria, aprovou a Resolução nº 210/2020 - CSDP, restando
definidas as disposições sobre o estabelecimento dos critérios para definição da
atribuição para atendimento dos assistidos, por órgão de atuação cível ou criminal,
da Defensoria Pública do Estado do Rio Grande do Norte. Após as deliberações dos
processos pautados - face à urgência e peculiaridade da situação -, a Corregedora-
Geral, Érika Karina Patrício de Souza, trouxe ao colegiado a questão levantada pela

Coordenação do NUDECRIM nos Memorandos de nº 01 e 02/2020 - NUDECRIM,
remetidos à Corregedoria Geral da Defensoria Pública e ao Gabinete da Defensoria
Geral, respectivamente. Com efeito, versam os memorandos sobre a necessidade de
estabelecimento de diretrizes de atuação dos defensores criminais, na condução das
audiências por videoconferência, de forma a equalizar os preceitos legais da situ-
ação excepcional que está posta em razão da pandemia causada pela disseminação
da COVID-19. Feitas as considerações pertinentes, restou definido pelo colegiado
que a Corregedora-Geral da Defensoria Pública promoverá uma reunião com os
Defensores Públicos com atuação na área criminal, por videoconferência, para
tratar do assunto, após o que, julgando necessário, o Defensor Público-Geral sub-
meterá a situação ao Conselho Superior da Defensoria Pública para adoção das
medidas apropriadas. Nada mais havendo, o Presidente do Conselho Superior deu
por encerrada a presente sessão. Eu,_____, Thacianny Thays de Andrade Araujo,
assessora defensorial, lavrei a presente, a qual foi lida e aprovada nesta sessão.
Marcus Vinicius Soares Alves
Presidente do Conselho Superior
Clístenes Mikael de Lima Gadelha
Membro Nato
Érika Karina Patrício de Souza
Membro Nato
Nelson Murilo de Souza Lemos Neto
Membro Eleito\
Renata Alves Maia
Membro Eleito
Felipe de Albuquerque Rodrigues Pereira Membro eleito
Francisco Sidney de Castro Ribeiro Feijão Membro eleito
José Eduardo Brasil Louro da Silveira Membro Eleito\
Paula Vasconcelos Braz Representante da ADPERN

ANEXO ÚNICO DA ATA DA SÉTIMA SESSÃO ORDINÁRIA DO ANO DE
2020 DO CONSELHO SUPERIOR DA DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO
DO RIO GRANDE DO NORTE

Resolução nº 210, de 08 de maio de 2020.     

Estabelece critérios para definição da atribuição para

atendimento dos assistidos, por órgão de atuação cível ou

criminal, da Defensoria Pública do Estado do Rio Grande

do Norte e dá outras providências. 
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RESOLVE designar a Belª. RAQUEL BATISTA DE ATAIDE FAGUNDES, matrícula nº 199.623-1, Promotora de Justiça
Substituta, atualmente em exercício na 62ª Promotoria de Justiça da Comarca de Natal, de 3ª entrância, a fim de exercer, cumu-
lativamente, as funções do cargo de 47º Promotor de Justiça da Comarca de Natal, de igual entrância, no período de 11 a
15/05/2020, durante o afastamento da titular.
PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
Procuradoria-Geral de Justiça, em Natal, 11 de maio de 2020.
ELAINE CARDOSO DE MATOS NOVAIS TEIXEIRA
PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA ADJUNTA

PORTARIA Nº 505/2020 - PGJ/RN
A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA ADJUNTA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, nos termos do artigo
22, inciso IV, da Lei Complementar Estadual nº 141, de 09/02/1996 - DOE de 10/02/1996,
RESOLVE designar o Bel. RODRIGO PESSOA DE MORAIS, matrícula nº 199.650-9, 1º Promotor de Justiça da Comarca de
Mossoró, de 3ª entrância, a fim de exercer, cumulativamente, as funções do cargo de 2º Promotor de Justiça da Comarca de
Mossoró, de igual entrância, no período de  09 a 23/05/2020, durante o afastamento da titular.
PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
Procuradoria-Geral de Justiça, em Natal, 11 de maio de 2020.
ELAINE CARDOSO DE MATOS NOVAIS TEIXEIRA
PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA ADJUNTA

CONSELHO SUPERIOR DO MP-RN
A  V  I  S  O  nº 061/2020 – CSMP 
O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA E PRESIDENTE DO CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE 
DO NORTE torna pública, para os devidos fins, a promoção de arquivamento ou o declínio de atribuição do(s) procedimento(s) abaixo elencado(s):  

Ordem 
Tipo d o Procedimento e Número Respectivo na 

Promotoria de Justiça de Origem 
Órgão Ministerial  de Origem Interessado(s) 

1 Inquérito Civil  nº 070.2014.000056 PmJ de Nísia Floresta Ministério Público Estadual 

2 Inquérito Civil  nº 070.2016.001245 PmJ de Nísia Floresta Ministério Público Estadual ; e Município d e Parnamirim 

3 Inquérito Civil  nº 070.2019.000409 PmJ de Nísia Floresta Ministério Público Estadual ; e Condomínio Reserva Bonfim 

4 Inquérito Civil  nº 070.2019.000610 PmJ de Nísia Floresta Ministério Público Estadual ; e Carlos Augusto Lima 

5 Inquérito Civil  nº 073.2019.000760 PmJ de Tangará Ministério Público Estadual ; e Município d e Senador Elói de Sou za 

6 Inquérito Civil  nº 075.2015.000159 PmJ de São Bento do Norte Ministério Público Estadual ; e Catiucia Gomes de Almeida, 

7 Inquérito Civil  nº 078.2018.000049 PmJ de Upanema Ministério Público Estadual ; e Município d e Upanema 

8 Inquérito Civil  nº 078.2020.000038 PmJ de Upanema Ministério Público Estadual ; e Município d e Upanema 

9 Inquérito Civil  nº 081.2014.000008 PmJ de Arez 
Ministério Púb lico Estadual;  e Município de Senador Georgino  

Avelin o 

1

1

1

1

1

1

2

2

2

2

2

2

8 Inquérito Civil  nº 078.2020.000038 PmJ de Upanema Ministério Público Estadual ; e Município d e Upanema 

9 Inquérito Civil  nº 081.2014.000008 PmJ de Arez 
Ministério Púb lico Estadual;  e Município de Senador Georgino  

Avelin o 

10 Inquérito Civil  nº 082.2014.000020 PmJ de Santo An tônio Ministério Público Estadual ; e Município d e Lagoa de Pedras 

11 Inquérito Civil  nº 082.2014.000024 PmJ de Santo An tônio Ministério Público Estadual ; e Município d e Lagoa de Pedras 

12 Inquérito Civil  nº 082.2014.000041 PmJ de Santo An tônio Ministério Público Estadual ; e Município d e Serrinha 

13 Inquérito Civil  nº 082.2018.000433 PmJ de Santo An tônio Ministério Público Estadual ; e Município d e Santo An tônio 

14 Inquérito Civil  nº 083.2016.000027 1ª PmJ de Monte Alegre Ministério Público Estadual 

15 Inquérito Civil  nº 083.2019.000486 2ª PmJ de Monte Alegre Ministério Público Estadual ; e Município d e Lagoa Salgada 

16 Inquérito Civil  nº 087.2017.000104 PmJ de Lajes Ministério Público Estadual ; e Município d e Pedro Avelino 

17 Inquérito Civil  nº 113.2017.002404 1ª PmJ de Macau Ministério Público Estadual ; e Município d e Pedro Avelino 

18 Inquérito Civil  nº 116.2014.000006 22ª PmJ de Natal 
Ministério Público Estadual; e Conselho Comunitário de Eloy de 

Souza/RN 

19 Inquérito Civil  nº 116.2017.000030 46ª PmJ de Natal 
Ministério Público Estadual; e Inst ituto de Previdência dos 

Servidores do Rio Grande d o Norte - IPERN 

20 Inquérito Civil  nº 116.2017.000788 35ª PmJ de Natal Ministério Público Estadual ; e Meiriane Alves Miranda 

21 Inquérito Civil  nº 118.2012.000019 4ª PmJ de Macaíba Ministério Público Estadual ; e Município d e Ielmo Marinho 

22 Inquérito Civil  nº 118.2014.000027 2ª PmJ de Macaíba Ministério Público Estadual ; e Câmara Municipal de Macaíba 

23 Inquérito Civil  nº 118.2015.000104 3ª PmJ de Macaíba Ministério Público Estadual ; e Marmoraria FC. 

24 Inquérito Civil  nº 118.2017.001175 1ª PmJ de Macaíba Ministério Público Estadual ; e Estado do Rio Grand e do Norte 

25 Inquérito Civil  nº 118.2017.001436 1ª PmJ de Macaíba Ministério Público Estadual ; e Município d e Bom Jesus 

26 Procedimen to Preparatório nº 118.2019.001437 2ª PmJ de Macaíba Ministério Público Estadual ; e Município d e Macaíba 

27 Inquérito Civil  nº 121.2016.000004 PmJ de Poço Branco Ministério Público Estadual 

Aos interessados, fica concedido o prazo até a data da sessão de julgamento para, querendo, apresentarem razões escritas ou documentos nos referidos autos . 
Natal/RN, 11 de maio de 2020. 
Eudo Rodrigues Lei te 
Procurad or-Geral de Justiça 
Presid ente do Conselho Superior d o Ministério Público 

DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO
DEFENSOR PÚBLICO GERAL DO ESTADO: Dr. Marcus Vinicius Soares Alves; SUBDEFENSOR PÚBLICO GERAL: Dr. Clístenes Mikael de Lima Gadelha; CORREGEDOR
GERAL: Dra. Érika Karina Patrício de Souza;

Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado: Dr. Marcus Vinicius Soares Alves (Defensor Público Geral - Presidente - Membro nato); Dr. ClístenesMikael de Lima Gadelha
(Subdefensor Público Geral - Membro nato); Dra. Érika Karina Patrício de Souza (Corregedora Geral - Membro nato); Dr. José Wilde Matoso Freire Junior (Membro Eleito); Dr. Rodrigo
Gomes da Costa Lira (Membro eleito); Dra. Anna Karina Freitas de Oliveira (Membro eleito); Dr. Bruno Henrique Magalhães Branco (Membro eleito); Dra. Claudia Carvalho Queiroz
(Membro suplente); Dr. Felipe de Albuquerque Rodrigues Pereira (Membro suplente); Dr. Nelson Murilo de Souza Lemos Neto (Membro suplente).
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O CONSELHO SUPERIOR DA DEFENSORIA PUBLICA DO ESTADO DO RIO
GRANDE DO NORTE, no uso de suas atribuições legais, conferidas pelo artigo 10,
inciso I, da Lei Complementar Federal nº 80, de 12 de janeiro de 1994 e pelo arti-
go 12, inciso I, da Lei Complementar Estadual nº 251, de 07 de junho de 2003;
CONSIDERANDO que à Defensoria Pública é atribuída autonomia administrativa
e funcional, a teor do que dispõe o art. 134, § 2º, da Constituição Federal; 
CONSIDERANDO a necessidade de regulamentar as regras gerais para fins de
atendimento às pessoas que solicitem os serviços de assistência jurídica gratuita
prestados pela Defensoria Pública do Estado do Rio Grande do Norte; 
CONSIDERANDO os direitos dos assistidos da Defensoria Pública do Estado de
obter informações sobre a tramitação dos processos e providências administrativas
necessárias à defesa dos seus direitos, bem como a patrocínio de seus direitos e
interesses pelo defensor natural (artigo 4º-a da Lei Complementar de nº 80/94;
CONSIDERANDO a prerrogativa constitucional da inamovibilidade do membro da
Defensoria Pública do Estado; 
CONSIDERANDO a necessidade de disciplinar as situações em que a ação judicial
tramite ou tenha que tramitar em local diverso do domicílio do assistido.
CONSIDERANDO que incumbe aos órgãos de atuação da Defensoria Pública o
dever de recíproca cooperação.
RESOLVE:   
CAPÍTULO 1 
DO AJUIZAMENTO INICIAL
Art. 1°. O atendimento do usuário que solicita os serviços de assistência jurídica
gratuita prestados pela Defensoria Pública do Estado do Rio Grande do Norte para
propositura de ação judicial, cível ou criminal (queixa-crime), dar-se-á pelo órgão
de atuação, com atribuições para tais demandas, localizado no domicílio do assistido.
Parágrafo único. Caso o processo tenha que tramitar, no Estado do Rio Grande do
Norte, perante comarca distinta daquela de atuação do Núcleo do domicílio, o
Defensor que peticionou deverá comunicar o fato, eletronicamente, via e-mail insti-
tucional, ao Defensor natural para acompanhamento do feito, no prazo de 2(dois)
dias úteis.
Art. 2º. Nos casos em que não exista Núcleo da Defensoria Pública no domicílio do
pretenso assistido, e a demanda deva tramitar obrigatoriamente em comarca onde
exista unidade defensorial, essa terá atribuição para o seu ajuizamento.
Art. 3º. Nos casos de demandas de saúde, se o assistido residir em localidade onde
não exista Núcleo da Defensoria Pública do Estado do Rio Grande do Norte, mas a
demanda possa tramitar, pelas regras processuais pertinentes, na Capital do Estado
ou em Comarca na qual exista órgão de atuação da Defensoria Pública, o Núcleo
institucional que prestar o atendimento esclarecerá o fato e, se o assistido concor-
dar com o trâmite da demanda em foro diverso do seu domicílio, ficará responsáv-
el pela elaboração e protocolização da petição inicial.
Art. 4º. Nos casos de demandas de saúde para procedimentos de natureza emergen-
cial, se o assistido estiver internado e o familiar que o representa não puder se deslo-
car até o Núcleo do domicílio, o Núcleo do local onde ele esteja internado prestará
o atendimento inicial, abrirá o procedimento e ficará responsável pela elaboração e
protocolização da petição inicial.  
Art. 5º. Na hipótese de inexistência de órgão de atuação da Defensoria Pública na
Comarca onde a ação judicial deva tramitar em face das regras de competência dos
órgãos jurisdicionais, o Defensor Público que efetuar o atendimento formalizará
termo de denegação, notificando o assistido quanto à impossibilidade de atuação
por ausência de órgão de atuação para acompanhamento do feito.
Parágrafo único. A regra prevista no caput também se aplica às hipóteses em que a
ação deva tramitar em órgãos jurisdicionais de outros Estados da Federação em que
não exista atuação da Defensoria Pública. 
Art. 6º. Se o peticionamento inicial tiver que ser realizado em órgão jurisdicional de
outros Estados da Federação, o órgão de atuação do domicílio do assistido deverá
elaborar a peça processual, assinar e digitalizar, remetendo-a ao e-mail peticiona-
mentointegrado@dpe.rn.def.br para fins de protocolo, conforme preconiza o termo
de cooperação técnica firmado, por intermédio do Colégio de Defensores Públicos
Gerais, pelas Defensorias Públicas Estaduais.
CAPÍTULO 2
DA HABILITAÇÃO E DO ACOMPANHAMENTO EM PROCESSO JUDICIAL
ELETRÔNICO
Art. 7º. O órgão de atuação do local de domicílio do assistido ficará responsável
pelo atendimento inicial, pelo registro no sistema de dados da instituição, pela
habilitação e pela elaboração e protocolização  de peças contestatórias, embargos à
execução, exceção de pré-executividade ou outras defesas iniciais.
§1º. Se, por ocasião do atendimento inicial, for constatada a necessidade de inter-
posição de recursos, observar-se-á a regra prevista no caput.
§2º. Entende-se por atendimento inicial aquele realizado na primeira oportunidade
em que o usuário procurar os serviços de assistência jurídica integral da Defensoria
Pública do Estado do Rio Grande do Norte.
§3º. O órgão de atuação perante o Juízo de Direito em que o feito tramita tem
atribuição concorrente para a adoção das providências previstas neste artigo, caso o
assistido se apresente com a documentação necessária a instruir a medida proces-
sual cabível.
Art.8º. Para fins do previsto no art. 7º, se o Núcleo institucional atuante no
domicílio do assistido contar com mais de um órgão de atuação responsável pelo
acompanhamento processual (cível, infância, criminal ou execução penal), obser-
var-se-á o seguinte:
I - caso o assistido tenha sido citado/intimado por carta precatória, caberá ao órgão
de atuação com atribuição perante o juízo deprecado o atendimento inicial e todos
os demais que se fizerem necessários no curso da demanda;
II - caso o assistido procure espontaneamente a Defensoria Pública do Estado ou
quando não citado/intimado através de cartas precatórias, ficará responsável o órgão
de atuação para o qual tenha sido definida essa atribuição por resolução específica
do respectivo Núcleo;
III - Na hipótese do inciso II, caso não haja normativa específica, a Coordenação do
núcleo procederá à distribuição, por ordem numérica e de forma alternada para cada
um dos órgãos de atuação com atribuição na área, devendo-se providenciar registro
em arquivo digital à disposição de todas as Defensorias envolvidas. 
Art. 9º. Excetuadas as hipóteses do art. 7º, o atendimento, sempre que solicitado
pelo usuário, será promovido por qualquer núcleo da Defensoria Pública do Estado
do Rio Grande do Norte com atribuição na área objeto do atendimento (cível, infân-
cia, criminal ou execução penal), independente do domicílio do assistido ou órgão
judicial em que tramite o feito, cabendo a elaboração de eventual petição e seu pro-
tocolo apenas ao Defensor natural do feito.
§1º Se o atendimento não for realizado pelo Defensor natural, o Núcleo institu-
cional que recepcionar o assistido deve prestar-lhe informações sobre o andamento
do processo e, se for o caso, digitalizar rol de testemunhas, termos de declarações e
demais documentos que julgar necessários.

§2º Na hipótese do parágrafo anterior, o coordenador do núcleo de acompan-
hamento processual que fizer o atendimento (cível, infância, criminal ou execução
penal) ou, na inexistência desses, do núcleo sede,  deverá, dentro do prazo de 02
(dois) dias úteis e via e-mail institucional, encaminhar as informações e documen-
tos recebidos ao Defensor Natural do feito, a quem caberá a adoção das providên-
cias cabíveis.
Art. 10. No caso de a manifestação relativa ao acompanhamento processual, cível
ou criminal, tiver que ser realizada em órgão jurisdicional de outros Estados da
Federação, o órgão de execução responsável, observadas as disposições do art. 8º,
deverá elaborar a peça processual, assinar e digitalizar, remetendo-a ao e-mail peti-
cionamentointegrado@dpe.rn.def.br para fins de protocolo.
§1º. Na hipótese descrita no caput, o ajuizamento da peça processual só será pos-
sível quando o Defensor tiver à sua disposição os documentos e informações
necessários para tanto.
§2º Aplica-se ao acompanhamento processual a regra prevista no art. 5º. desta
Resolução.

CAPÍTULO 3
DA HABILITAÇÃO E DO ACOMPANHAMENTO EM PROCESSO JUDICIAL
FÍSICO
Art. 11. O órgão de atuação perante o juízo de direito onde o processo tramita ficará
responsável pela elaboração e protocolização de todas as petições.
§1º  Em se tratando de carta precatória oriunda de comarca do Estado do Rio
Grande do Norte em que haja atuação da Defensoria Pública, o órgão de atuação
junto ao juízo deprecado deverá apenas realizar o atendimento do assistido e recol-
her os documentos pertinentes, remetendo-os, dentro do prazo de 02 (dois) dias
úteis e via e-mail institucional, ao órgão de atuação no juízo deprecante, a quem
incumbirá a efetivação das providências processuais necessárias.
§2º Se a carta precatória for procedente de comarca do Estado do Rio Grande do
Norte que não contar com atuação da Defensoria Pública ou de outro Estado da
Federação, o órgão com atuação no juízo deprecado elaborará e protocolizará a peça
processual no bojo da deprecata, observando-se o previsto na Resolução-CSDP nº
88/2014.
Art. 12. Em relação aos atendimentos dos assistidos, aplica-se a regra prevista no
art. 9º desta Resolução, independentemente da natureza de eventual medida judicial
a ser adotada.
Art. 13. Aplica-se ao presente Capítulo a disposição contida no art. 10 desta
Resolução.

CAPÍTULO 4
DA ALTERAÇÃO SUPERVENIENTE DE COMPETÊNCIA
Art. 14. Na hipótese de a ação judicial ser redistribuída para Comarca onde não
exista órgão de execução institucional, o Defensor natural formalizará termo de
denegação do atendimento, notificando o assistido, pessoalmente ou por aviso de
recebimento.
§1º. O Defensor Público que atuava no feito ficará responsável pelo acompan-
hamento processual nos 10 (dez) dias consecutivos subsequentes à notificação do
assistido, na forma do art. 112, §1º, CPC.
§2º. Advindo alteração de competência em razão de normas de Organização
Judiciária, o caso será submetido ao Conselho Superior da Defensoria Pública do
Rio Grande do Norte.
CAPÍTULO 5
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
Art. 15.  Em todos os casos de negativa de atendimento, ao assistido deverá ser asse-
gurado o direito de recorrer da decisão administrativa, cujo recurso deverá ser inter-
posto no prazo de 10 (dez) dias úteis para demandas não urgentes e de 02 (dois) dias
úteis, na hipótese de demanda urgente ou com prazo em curso. 
Parágrafo único. O recurso deverá ser protocolizado no próprio órgão de execução
e encaminhado ao Defensor Público Geral, ou a quem este delegar tal atribuição,
por se tratar do órgão competente para apreciação do pedido.   
Art. 16. Todas as manifestações processuais elaboradas e subscritas por Defensor
Público do Estado do Rio Grande do Norte para serem protocoladas em outra
Unidade Federativa devem consignar expressamente que o subscritor apenas
realizará aquele específico ato, constando, também, requerimento para que o juízo
processante intime a Defensoria Pública do Estado onde tramita o feito.
Parágrafo Único. O órgão de execução responsável dará ciência ao assistido dos
limites de sua atuação, nos termos do caput.
Art. 17. Os casos omissos serão resolvidos pelo Defensor Público Geral do Estado.  
Art. 18. Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação, revogando-se
a Resolução de nº 168/2017-CSDP e as demais disposições em sentido contrário.  
Sala de reuniões do Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado do Rio
Grande do Norte, em Natal (RN). 
Marcus Vinicius Soares Alves
Presidente do Conselho Superior
Clístenes Mikael de Lima Gadelha
Membro nato
Érika Karina Patrício de Souza
Membro nato
Nelson Murilo de Souza Lemos Neto
Membro eleito
Renata Alves Maia
Membro eleito
Felipe de Albuquerque Rodrigues Pereira
Membro eleito
Francisco Sidney de Castro Ribeiro Feijão
Membro eleito
José Eduardo Brasil Louro da Silveira
Membro eleito

ATA DA PRIMEIRA SESSÃO PÚBLICA DO ANO DE 2020 DO CONSELHO
SUPERIOR DA DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO
NORTE
Aos  seis dias do mês de maio do ano de dois mil e vinte, às nove horas, através de
videoconferência, reuniram-se os membros natos: Marcus Vinicius Soares Alves,
Defensor Público-Geral do Estado, Clístenes Mikael de Lima Gadelha, o
Subdefensor Público-Geral do Estado,  e Érika Karina Patrício de Souza,
Corregedora-Geral da Defensoria Pública do Estado. Presentes os Conselheiros
Nelson Murilo de Souza Lemos Neto, Renata Alves Maia, Felipe de Albuquerque
Rodrigues Pereira, Francisco Sidney de Castro Ribeiro Feijão e José Eduardo Brasil
Louro da Silveira. Presente a representante da ADPERN. Havendo quórum sufi-
ciente, foi declarada aberta a sessão, passando-se às explanações sobre o Processo

nº 2.277/2019. Assunto: Coordenação. Interessada: Defensoria Pública do Estado
do RN. Inicialmente, o presidente do colegiado saudou todos os Defensores
Públicos virtualmente presentes e reafirmou a necessidade de rediscutir a for-
matação dos Núcleos institucionais e suas correspondentes coordenações.
Mencionou, ainda, que o processo em tela foi inicialmente pautado na 21ª Sessão
Ordinária do CSDP de 2019, oportunidade em que se decidiu por instituir uma
comissão, formada por Clístenes Mikael de Lima Gadelha, Francisco Sidney de
Castro Ribeiro Feijão e Érika Karina Patrício de Souza, essa na condição de presi-
dente,  para tratar das diretrizes pertinentes à formatação das coordenações de
Núcleos Sedes e Especializados, inclusive em relação a quantitativos, abrangência
territorial de atuação e critérios de escolha dos seus coordenadores. Lembrou tam-
bém que, na Sexta Sessão Ordinária do CSDP de 2020, a referida comissão apre-
sentou parecer com proposta inicial e sugeriu ampliar as discussões atinentes ao
tema, integrando ao debate, por meio de audiência pública, todos os Defensores
Públicos Estaduais. Em seguida, passou a palavra para a presidente da comissão
Érika Karina Patrício de Souza, a qual explanou suscintamente sobre as con-
statações apresentadas no parecer que consta dos autos. Em continuidade, o presi-
dente do colegiado passou a palavra aos Defensores Públicos inscritos para susten-
tação oral, nos termos da Portaria nº 136/2020, observando-se a ordem cronológica
de inscrições: 1) A Defensora Pública Anna Paula Pinto Cavalcante Andrade,
primeira inscrita, iniciou sua sustentação afirmando a necessidade de criação do
Núcleo POP RUA, inclusive com sede própria, de forma a garantir sua existência
independente do Núcleo Especializado de Defesa dos Grupos Sociais Vulneráveis -
NUDEV, a fim de assegurar, dentro da própria instituição e perante a sociedade, vis-
ibilidade às pessoas em situação de rua. Argumentou também que a criação do
núcleo se faz imperiosa em face do convênio firmado entre a Defensoria Pública e
o Ministério da Mulher, Família e Direitos Humanos, que tem por objeto a estrutu-
ração de um núcleo de assistência jurídica e multidisciplinar voltado às pessoas em
situação de rua no Município de Natal. Esclareceu que seu pleito de criação do
referido núcleo é para atuação, inicialmente, no município de Natal. 2) O Defensor
Público André Gomes de Lima, por sua vez, destacou a importância de manutenção
do Núcleo Especializado de Gestão do Primeiro Atendimento Cível - NUPACIV,
em razão do quantitativo de trabalho demandado pela organização do primeiro
atendimento cível, notadamente no que se refere a liderar a equipe de assistentes
sociais, organizar pauta de audiências e distribuir atendimentos. 3) A Defensora
Cláudia Carvalho Queiroz ponderou acerca da necessidade de manutenção de
núcleos especializados na defesa do idoso e de pessoas com deficiência, por inte-
grarem um grupo social que necessita de um olhar diferenciado. Em seguida, ques-
tionou a criação do núcleo de atuação estratégica sugerida pela comissão, sobretu-
do por entender que todos os núcleos especializados já têm atribuição de desen-
volver planejamentos estratégicos. Suscitou também a necessidade de repensar a
criação de núcleos com atuação regional, ante as dificuldades operacionais decor-
rentes do não conhecimento das realidades específicas envolvidas. Com relação à
junção Núcleo Especializado em Educação em Direitos - NUED ao Núcleo
Especializado de Mediação e Justiça Comunitária - NUJUC, acredita que não deve
ser realizada, considerando que as atribuições nem sempre se assemelhariam.
Atentou para o fato de os relatórios não refletirem com exatidão a real atuação do
núcleo, a qual vai além dos números. Pediu esclarecimentos acerca dos critérios de
escolha dos coordenadores pelo CSDP, sugerindo a unificação do procedimento de
designação desses tanto nos Núcleos Sedes como especializados. Por fim, disse
acreditar que tanto o DPGE como a Corregedoria poderiam ser legitimados para a
exclusão dos coordenadores. Depois de sua sustentação, os Defensores Públicos
Clístenes Mikael de Lima Gadelha e Francisco Sidney de Castro Ribeiro Feijão,
integrantes da comissão, fizeram esclarecimentos sobre as questões levantadas. 4)
A Defensora Pública Jeanne Karenina Santiago Bezerra ratificou o posicionamento
do Defensor André Gomes de Lima, no sentido de manter os Núcleos
Especializados de Gestão do Primeiro Atendimento Cível. Além disso, defendeu a
possibilidade de todos os defensores de cada núcleo terem oportunidade de atuar
como coordenador de núcleo sede. Sobre a aglutinação do NUJUC e do NUED,
afirmou que causaria dificuldades e prejuízos para a instituição, devendo ser
reavaliada. 5) A Defensora Pública Paula Vasconcelos de Melo Braz afirmou que
suas ponderações já haviam sido contempladas nos pontos precedentemente levan-
tados pelos colegas, deixando de se manifestar sobre o mérito da discussão. 6) A
Defensora Pública Ana Lucia Raymundo se posicionou pela imprescindibilidade de
manutenção do Núcleo Especializado do Tribunal do Júri - NUJUR. Falou também
sobre a necessidade de serem empreendidos mais esforços institucionais no âmbito
de defesa da mulher. 7) A Defensora Pública Fabrícia Conceição Gomes Gaudêncio,
inicialmente, parabenizou a instituição pela oportunidade de discussão democrática
sobre o tema, bem como a comissão pelo empenho na elaboração do parecer.  Em
relação à aglutinação do Núcleo Especializado de Mediação e Justiça Comunitária
- NUJUC ao Núcleo de Educação de Direitos, posicionou-se de forma desfavoráv-
el, em razão de enxergar a necessidade de fortalecimento, dentro da instituição, dos
métodos de tratamento de conflitos. Sobre a escolha dos Coordenadores, registrou
sua opinião de que a Resolução 128/2016-CSDP andou bem ao atribuir critérios
objetivos para designação de coordenadores, os quais deveriam ser mantidos para
permanecer com o colegiado a atribuição de escolha dos coordenadores de núcleos
especializados. Também manifestou sua preocupação em relação à abrangência
estadual da atuação dos núcleos, da forma como sugerido pela Comissão em seu
parecer. Dada a impossibilidade do Defensor Público Rodrigo Gomes da Costa
Lira, oitavo inscrito, realizar sua sustentação oral, previamente informada ao
Gabinete do Defensor Público-Geral, deram-se por encerradas as sustentações
orais. Por fim, os membros eleitos Nelson Murilo de Souza Lemos Neto e Felipe de
Albuquerque Rodrigues Pereira fizeram suas considerações finais, as quais
orbitaram principalmente em torno da necessidade de delimitação das prioridades
por parte do Conselho para dar seguimento à necessária reforma da formatação dos
núcleos sedes e especializados da Defensoria Pública do RN. Nada mais havendo,
o Presidente do Conselho Superior deu por encerrada a presente sessão. Eu,
___________________, Thacianny Thays de Andrade Araujo, assessora defensori-
al, lavrei a presente, a qual foi lida e aprovada nesta sessão.
Marcus Vinicius Soares Alves Presidente do Conselho Superior
Clístenes Mikael de Lima Gadelha Membro Nato
Érika Karina Patrício de Souza Membro Nato
Nelson Murilo de Souza Lemos Neto Membro Eleito
Renata Alves Maia Membro Eleito
Felipe de Albuquerque Rodrigues Pereira Membro eleito
Francisco Sidney de Castro Ribeiro Feijão
Membro eleito
José Eduardo Brasil Louro da Silveira
Membro Eleito
Paula Vasconcelos Braz
Representante da ADPERN
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PUBLICAÇÕES PARTICULARES

.
CONCESSÃO DE LICENÇA DE OPERAÇÃO

POSTO INFINITY LTDA, CNPJ: 36.234.368/0001-61, torna público
que recebeu do Instituto de Desenvolvimento Sustentável e Meio
Ambiente do Rio Grande do Norte - IDEMA, o pedido de Licença de
Operaçao-LO, com validade: 30/04/2026 para Posto de Revenda de
Combustível, com capacidade total de armazenamento de 45m3, local-
izado na Rua Astrogildo Freire, 235, Centro, Baía Formosa/RN.
GILBERTO DUARTE DA SILVA SOBRINHO
SÓCIO-ADMINISTRADOR

CONCESSÃO DE LICENÇA AMBIENTAL
SONANGOL HIDROCARBONETOS BRASIL LTDA, Inscrita no
CNPJ 03.347.723/0001-50, torna público que recebeu do Instituto de
Desenvolvimento Sustentável e Meio Ambiente do Rio Grande do Norte
- IDEMA as seguintes licenças:
Renovação de licença de operação 2019-145727/RLO-0746, com prazo
de validade até 04/05/2023, em favor dos empreendimentos 03 poços
petrolíferos de códigos 7-SBO-01-RN, 7-SBO-02-RN e 7-SBO-03-RN
do campo Sabia Bico de Osso, localizado no Bloco POT-T-748, em Zona
Rural do Município de Assú, no Rio Grande do Norte. 
Nazaré de Fatima Giovetty de Souza
Diretório Geral

CONCESSÃO DE RENOVAÇÃO DE LICENÇA DE OPERAÇÃO
VERISSIMO FILHOS EMPREENDIMENTOS LTDA, CNPJ:
08.215.212/0001-06, torna público que recebeu do Instituto de
Desenvolvimento Sustentável e Meio Ambiente do Rio Grande do Norte
- IDEMA, o pedido de Renovação de Licença de Operação-LO, com
Validade - 13/09/2021, para o projeto de Carcinicultura com área produ-
tiva de 54,03ha, localizado na Fazenda Carnaubinha, Zona Rural, São
Gonçalo do Amarante/RN.
JOÃO VERISSIMO DA NOBREGA JUNIOR
REPRESENTANTE LEGAL DIRETOR-PRESIDENTE

PETRÓLEO BRASILEIRO S./A.
A Petróleo Brasileiro S./A. UO-RNCE, CNPJ 33.000.167/1049-00, torna
público que recebeu do Instituto de Desenvolvimento Sustentável e Meio
Ambiente do Rio Grande do Norte - IDEMA:
CONCESSÃO DE RENOVAÇÃO DE LICENÇA SIMPLIFICADA
Renovação de Licença de Simplificada nº 2020-149068/TEC/RLS-0053,
com validade até 14/07/2023, para acesso ao poço 7CAM1281ARN, com
152,80m, localizado no Campo de anto do Amaro, Município de
Mossoró/RN.
CONCESSÃO DE LICENÇA DE OPERAÇÃO
Licença de Operação nº 2019-138922/TEC/LO-0276, com validade até
08/05/2023, para 22 linhas de surgência dos poços 7ET1839DRNA, com
89,69m, 7ET1840DRNA, com 798,91m, ..., 7ET1863RNA, com
483,93m e 7ET1864DRNA, 664,73m, localizadas no Campo de Estreito,
Município de Assú/RN.
CONCESSÃO DE RENOVAÇÃO DE LICENÇA DE OPERAÇÃO
Renovação de Licença de Operação nº 2019-139088/TEC/RLO-0492,
com validade até 08/05/2023, para linha de surgência do poço
7ET1025RN, com 1263,52m, localizada no Campo de Estreito,
Município de Assú/RN.
Renovação de Licença de Operação nº 2019-146313/TEC/RLO-0838,
com validade até 08/05/2023, para o poço 7ET0979RN, localizado no
Campo de Estreito, Município de Assú/RN.

Renovação de Licença de Operação nº 2019-146319/TEC/RLO-0841,
com validade até 08/05/2023, para o poço 7ET1012RN, localizado no
Campo de Estreito, Município de Assú/RN.
Renovação de Licença de Operação nº 2019-146352/TEC/RLO-0849,
com validade até 08/05/2023, para linha de surgência do poço
7ET0979RN, com 600,59m, localizada no Campo de Estreito, Município
de Assú/RN.
Renovação de Licença de Operação nº 2019-146356/TEC/RLO-0852,
com validade até 08/05/2023, para o poço 7ARG0775RN, localizado no
Campo de Alto do Rodrigues, Município de Alto do Rodrigues/RN.
Renovação de Licença de Operação nº 2020-149067/TEC/RLO-0136,
com validade até 21/07/2023, para linha de surgência do poço
7CAM1213DRN, com 1490,21m, localizada no Campo de Canto do
Amaro, Município de Mossoró/RN.
Renovação de Licença de Operação nº 2020-149069/TEC/RLO-0137,
com validade até 20/07/2023, para o poço 7CAM1110ARN, localizado
no Campo de Canto do Amaro, Município de Mossoró/RN.
Renovação de Licença de Operação nº 2020-149071/TEC/RLO-0138,
com validade até 14/07/2023, para linha de surgência do poço
7CAM1160RN, com 444,06m, localizada no Campo de Canto do Amaro,
Município de Areia Branca/RN.
Tuerte Amaral Rolim
Gerente Geral da UN-RNCE

CONCESSÃO DA RENOVAÇÃO DE LICENÇA SIMPLIFICADA
SEVERINO JOSÉ BEZERRA, CPF: 033.832.744-46, torna público que
recebeu do INSTITUTO DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL
E MEIO AMBIENTE DO RIO GRANDE DO NORTE - IDEMA, a
Renovação de Licença Simplificada, com prazo de validade até
04/05/2026, em favor do empreendimento de Carcinicultura Marinha,
explorada em 2,34 ha, localizada no Sitio Bela Vista, município de Tibau
do Sul - RN.
SEVERINO JOSÉ BEZERRA
Empreendedor

PEDIDO DE RENOVAÇÃO DE LICENÇA DE OPERAÇÃO
Posto Central São Sebastião, CNPJ 12.203.201/0001-75, torna público
que está requerendo ao Instituto de Desenvolvimento Sustentável e Meio
Ambiente do Rio Grande do Norte - IDEMA, a Renovação de Licença de

Operação (RLO) para um posto de Combustível, localizado na Rua
Nenezinha Moreno, nº 70, bairro Coronel João Pessoa, Coronel João
Pessoa/RN, CEP 59930-000. 
Representante Legal
Arthur Lima Moreno

CONCESSÃO LICENÇA DE ALTERAÇÃO
DA EMPRESA OLIVEIRA & OLIVEIRA LTDA, CNPJ
07.777.441/0001-43, TORNA PÚBLICO QUE RECEBEU DO INSTI-
TUTO DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL E MEIO AMBI-
ENTE DO RIO GRANDE DO NORTE - IDEMA A LICENÇA DE
ALTERAÇÃO, COM PRAZO DE VALIDADE ATÉ 08/05/2024, EM
FAVOR DO EMPREENDIMENTO DE UMA ESTAÇÃO DE TRATA-
MENTO DE ESGOTOS, DOMÉSTICOS E INDUSTRIAIS (COLETA E
TRANSPORTE ATRAVÉS DE CAMINHÕES LIMPA FOSSA)
LOCALIZADO NA BR-118, MUNICIPIO DE SÃO FERNANDO (RN).
CHRISTIANNE P. BEZERRA DE OLIVEIRA REPRESENTANTE
LEGAL

CONCESSÃO DE LICENÇA DE OPERAÇÃO
POSTO RAISSA lll EIRELI - CNPJ: 23.231.914/0001-69 torna público
que recebeu do Instituto de Desenvolvimento Sustentável e Meio
Ambiente do Rio Grande do Norte - IDEMA a Licença de Operação, N0
2020-149701/TEC/LO-0064, com prazo de validade até 07/05/2026, para
a atividade de Transporte de cargas perigosas, empreendimento localiza-
do na Av. Governador José Agripino, nº 08, BR 226, Km 62, Centro,
Senador Elói de Souza/RN.
ROMUALDO TORRES BEZERRA JUNIOR 
Diretor

PEDIDO DE RENOVAÇÃO DE LICENÇA SIMPLIFICADA
JOSÉ CRISTOVÃO FERREIRA DANTAS - ME, CNPJ:
35.276.260/0001 - 79, torna público que está requerendo ao Instituto de
Desenvolvimento Sustentável e Meio Ambiente do Rio Grande do Norte
- IDEMA, a  Renovação da Licença Simplificada - RLS, para coleta de
resíduos sanitários domésticos, Localizada na Rua 1º de Maio nº 581,
Bairro Cidade Nova  Natal  - RN  CEP: 59.072 - 680
JOSÉ CRISTOVÃO FERREIRA DANTAS 
PROPRIETÁRIO

ANO 87                        EDIÇÃO Nº 14.663



PREFEITURA MUNICIPAL DE MACAÍBA
D E C I S Ã O

Após análise do processo licitatório, referente aos recursos apresentados pelas empresas licitantes CRIL
EMPREENDIMENTO AMBIENTAL LTDA - CNPJ Nº 09.234.399/0001-40 e SANITIZE COLETA E TRATA-
MENTO DE RESIDUOS LTDA, CNPJ 29.093.744/0001-80, no Pregão Eletrônico nº 017/2020, fundamentado
nos pareceres jurídicos emitidos pela Consultoria Jurídica, DECIDO pelo conhecimento e desprovimento dos
recursos interpostos pelas empresas já mencionadas, RATIFICANDO a decisão do Pregoeira e Equipe de
Apoio.
Encaminhe a decisão para publicação no Diário Oficial Eletrônico do Município de Macaíba e no Diário Oficial
do Estado do Rio Grande do Norte.
Macaíba/RN, 11 de Maio de 2020.
TELMO GUERRA DA FONSECA
Secretário Municipal de Meio Ambiente e Urbanismo

PREFEITURA MUNICIPAL DE MACAÍBA
PROCESSO LICITATORIO Nº 017/2020

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE SERVIÇO DE COLETA, TRANSPORTE, TRATAMENTO, INCINERAÇÃO
E DESTINAÇÃO FINAL DOS RESÍDUOS SÓLIDOS DOS SERVIÇOS DE SAÚDE DO MUNICÍPIO.
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO
AVISO DE JULGAMENTO DE RECURSO
O Pregoeiro do Município de Macaíba/RN, no uso de suas atribuições legais, torna público que em concordân-
cia com os Pareceres Jurídicos, decide pelo conhecimento e desprovimento dos recursos apresentados pelas
empresas CRIL EMPREENDIMENTO AMBIENTAL LTDA - CNPJ Nº 09.234.399/0001-40 e SANITIZE
COLETA E TRATAMENTO DE RESIDUOS LTDA, CNPJ 29.093.744/0001-80. Com fulcro no Art. 109, § 4º
da Lei 8.666/93, os autos foram encaminhados ao Senhor Secretário Municipal de Meio Ambiente e Urbanismo
para a decisão superior. Os autos estão com vista franqueada na Sede da Prefeitura Municipal das 07h00min às
13h00min. Macaíba/RN, 11/05/2020. Francisco de Assis da Silva. Pregoeiro/PMM. 

PREFEITURA MUNICIPAL
DE SÃO GONÇALO DO AMARANTE

AVISO DE LICITAÇÃO
CONCORRÊNCIA PÚBLICA INTERNACIONAL N.° 001/2020
O Presidente da Comissão Especial de Licitação do Município de São Gonçalo do Amarante/RN, tendo em vista
um equívoco materializado no Aviso de Licitação da Concorrência Pública Internacional n.° 001/2020 em
relação a data em que se dará a sessão inicial para o recebimento da documentação e as propostas técnica e de
preços; considerando a omissão relativa ao prazo para esta modalidade licitação quando o critério de julgamento
for "técnica e preços" na Resolução n.° 1394/2017-FONPLATA, o que leva a prevalência da Lei n.° 8.666/93,
art. 21, § 2.º, I, "b", sendo a sessão anteriormente marcada para o dia 26 de junho de 2020 as 10hs.
São Gonçalo do Amarante, 11 de maio de 2020
Raimundo Nonato Dantas de Medeiros
Presidente da CEL/PMSGA

MUNICÍPIO DE GOIANINHA-RN
AVISO DE LICITAÇÃO   

TOMADA DE PREÇOS Nº 002/2020
O Município de Goianinha/RN, através da Comissão Permanente de Licitação, torna público que às 09h00min
do dia 27 de maio de 2020, realizará licitação na modalidade TOMADA DE PREÇOS N° 002/2020, tipo
MENOR PREÇO, sob o regime de Empreitada por PREÇO UNITÁRIO, com objetivo de CONTRATAÇÃO
DOS SERVIÇOS ESPECIALIZADOS DE ENGENHARIA PARA SERVIÇOS REMANESCENTES DA
CONSTRUÇÃO DE 15(QUINZE) UNIDADES HABITACIONAIS NO MUNICÍPIO DE GOIAININHA, con-
forme Convênio FUNASA Nº 0079/2015, firmado entre o Município e o Ministério da Saúde. O Procedimento
licitatório obedecerá ao disposto na Lei Federal nº 8.666 de 21 de junho de 1993, e suas alterações posteriores
que lhe foram introduzidas. A sessão pública se realizará de forma presencial e também virtual, sendo obser-
vadas as medidas de precauções determinadas pelo Ministério da Saúde. Na forma virtual, (por videoconferên-
cia), conforme dispõem o Decreto Municipal 1137/2020, será disponibilizado com antecedência (por e-mail),
um link via aplicativo zoom.us, para que, caso queiram, os licitantes participem, sem a necessidade de loco-
moção ao município. O Edital e seus anexos encontram-se à disposição dos interessados, na sala da Comissão
de Licitação situada na Rodovia RN 003, km 053, n.º 096, Centro Administrativo Prefeito Rubens Lisboa,
Centro, Goianinha/RN, CEP: 59.173-000, a partir da publicação deste aviso, das 08:00h às 14:00h, de segunda
a sexta-feira, exceto feriados, podendo ser solicitado através do e-mail:comissao2019pmg@gmail.com e tam-
bém acessado no site do Município no endereço: http://goianinha.rn.gov.br/transparencia/. Maiores infor-
mações: Fone: (84)3243-3926. Goianinha/RN, 11 de maio 2020. A Comissão.

MUNICÍPIO DE GOIANINHA-RN
AVISO DE LICITAÇÃO    TOMADA DE PREÇOS Nº 003/2020

O Município de Goianinha/RN, através da Comissão Permanente de Licitação, torna público que às 09h00min
do dia 28 de maio de 2020, realizará licitação na modalidade TOMADA DE PREÇOS N° 003/2020, tipo
MENOR PREÇO, sob o regime de Empreitada por PREÇO GLOBAL, com objetivo de CONTRATAÇÃO DOS
SERVIÇOS ESPECIALIZADOS DE ENGENHARIA PARA A EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS REMANES-
CENTES DE PAVIMENTAÇÃO POR MÉTODO CONVENCIONAL, COM DRENAGEM SUPERFICIAL,
NA AVENIDA DAS PALMEIRAS, MUNICÍPIO DE GOIANINHA/RN. O Procedimento licitatório obedecerá
ao disposto na Lei Federal nº 8.666 de 21 de junho de 1993, e suas alterações posteriores que lhe foram intro-
duzidas. A sessão pública se realizará de forma presencial e também virtual, sendo observadas as medidas de
precauções determinadas pelo Ministério da Saúde. Na forma virtual, (por videoconferência), conforme prevê
o Decreto Municipal 1137/2020, será disponibilizado com antecedência (por e-mail), um link via aplicativo
zoom.us, para que, caso queiram, os licitantes participem, sem a necessidade de locomoção ao município. O
Edital e seus anexos encontram-se à disposição dos interessados, na sala da Comissão de Licitação situada na
Rodovia RN 003, km 053, n.º 096, Centro Administrativo Prefeito Rubens Lisboa, Centro, Goianinha/RN, CEP:
59.173-000, a partir da publicação deste aviso, das 08:00h às 14:00h, de segunda a sexta-feira, exceto feriados
e facultativos, podendo ser solicitado através do e-mail:comissao2019pmg@gmail.com e também no site do
Município no endereço: http://goianinha.rn.gov.br/transparencia/. Maiores informações: Fone: (84)3243-3926.
Goianinha/RN, 11 de maio 2020. A Comissão

PREFEITURA MUNICIPAL DE MACAÍBA
AVISO DE REPUBLICAÇÃO

O Pregoeiro do Município de Macaíba/RN, no uso de suas atribuições legais, torna público que a licitação na
modalidade Pregão Eletrônico, do tipo maior desconto por item, Processo Licitatório Nº. 026/2020, com o obje-
tivo de CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA EVENTUAL E FUTURO FORNECIMENTO DE
COMBUSTÍVEIS E GÁS DE COZINHA foi republicada. A sessão pública dar-se-á no dia 25/05/2020 às
07h30min, através do endereço eletrônico: https://www.portaldecompraspublicas.com.br. O Edital e seus anex-
os estarão disponíveis através dos sites: www.macaiba.rn.gov.br/servicos/licitacoes, endereço eletrônico:
https://www.portaldecompraspublicas.com.br ou na sede do Executivo Municipal no horário das 07h00min às
13h00min. Macaíba/RN, 11/05/2020. Pregoeiro/PMM. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA CRUZ/RN
AVISO DE LICITAÇÃO - TOMADA DE PREÇOS Nº 006/2020

O Município de Santa Cruz/RN, através da Comissão Permanente de Licitações, torna público que promoverá
em 27 de maio de 2020, às 10h30min, no Centro Municipal de Educação Infantil Maria Gizalda Barbosa Lins,
localizado à Rua Joaquina Maria da Conceição, S/N, Maracujá, Santa Cruz/RN, a Licitação - TOMADA DE
PREÇOS Nº 006/2020, objetivando a contratação dos serviços de engenharia para execução das obras de refor-
ma, modernização e ampliação do Mercado Público "Centro de Abastecimento José Ferreira Sobrinho". O
Edital encontra-se disponível na sede da Prefeitura, à Rua Ferreira Chaves, nº 40, Centro, Santa Cruz/RN, no
horário das 08h00min às 12h00min, de segunda a sexta-feira ou no site www.santacruz.rn.gov.br - Portal de
Transparência - Licitações ou através do e-mail licitacoes@santacruz.rn.gov.br. Ressalte-se que a sessão públi-
ca será processada mediante a utilização de normas e medidas de segurança preventivas visando o enfrenta-
mento da emergência de saúde pública decorrente do Corona vírus (Covid-19), no âmbito do Município de
Santa Cruz/RN, sendo realizada em ambiente aberto (Centro Municipal de Educação Infantil Maria Gizalda
Barbosa Lins), mantendo-se a distância mínima de um metro e meio entre as pessoas presentes, como também
utilizando-se o álcool em gel para fins de higienização dos participantes. Caso o licitante opte em se fazer pre-
sente na sessão pública, DEVERÁ estar portando máscara para seu uso pessoal; não estar em quarentena deter-
minada pelos Órgãos de Saúde Estadual e/ou Municipal; e obedecer ao distanciamento recomendado de no mín-
imo um metro e meio de lonjura das demais pessoas presentes.
Santa Cruz/RN, em 11 de maio de 2020. A Comissão. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE RODOLFO FERNANDES
AVISO DE LICITAÇÃO

Pregão Presencial de Registro de Preço Nº. 0014/2020
O Município de Rodolfo Fernandes/RN, torna público que às 09:00 horas do dia 25/05/2020, fará licitação
exclusiva para microempresas e empresas de pequeno porte na modalidade Pregão Presencial para o Registro
de preço para contratação de empresa especializada para fornecimento parcelado de gêneros alimentícios des-
tinados a Merenda Escolar para a Rede Municipal de Ensino, para os Programas Sociais e para o Hospital
Municipal de Rodolfo Fernandes/RN. O Edital e seus anexos encontram-se à disposição dos interessados na sala
da CPL das 07:00 às 13:00 horas, na Rua Manoel Nobre, 49 Centro - Rodolfo Fernandes/RN ou através do link:
http://www.rodolfofernandes.rn.gov.br/licitacao.php.
Rodolfo Fernandes/RN, 11 de maio de 2020.
ALAN CASSIO MONTEIRO MEDEIROS
Pregoeiro Oficial do Município
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